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A maneira de introdução 


Os diálogos que tenho o prazer de apresentar ao leitor interessado em questões de ciência e 
cultura correspondem a um conjunto de reuniões de discussão que cuidadosamente registei ao 
longo de um certo período de tempo. Começo por pedir a indulgência do leitor para a minha 
prosa um tanto tosca e rude. Isto resulta do facto de não ser um homem de letras e por isso tenho 
estado sempre mais vocacionado para assuntos de natureza tecnológica, possivelmente por 
deformação profissional uma vez que sou engenheiro de profissão. Apesar de, como disse, ter 
estado mais em contacto com problemas de gestão, sobretudo de natureza tecnológica, nem por 
isso deixei de me interessar sempre pelos aspectos mais fundamentais da ciência. A falta de 
tempo aliada às pressões familiares e à necessidade de lutar pela sobrevivência sempre me 
impediram de dedicar mais tempo a esse tema fascinante dos fundamentos do nosso 
conhecimento científico. Agora que já consegui uma confortável posição na vida posso dedicar 
mais tempo a essa paixão da minha juventude. Em boa verdade nunca abdiquei dela pois o meu 
interesse em procurar conhecer a raiz das coisas em ir ao âmago das coisas sempre me 
acompanhou e talvez fosse mesmo essa atitude a razão dos meus êxitos profissionais. 


A pouca informação que possuía acerca dos fundamentos da ciência resultou sobretudo de 
leituras de artigos em revistas e jornais, de alguns livros de divulgação científica, dos manuais 
universitários e das conversas com alguns, poucos, professores que não se limitavam a seguir 
simplesmente, de um modo mais ou menos encapotado, os manuais escolares. Como é sabido, 
a grande maioria dos professores apresenta a matéria de um modo inteiramente acrítico. A 
ciência é apresentada como um corpo de saber perfeitamente acabado onde não existe lugar 
para qualquer dúvida. A história da ciência, nesta perspectiva, constitui uma aventura em que 
os bons ganhavam sempre, sendo o desenrolar e o progresso da ciência um caminho 
admiravelmente claro e perfeitamente definido sem altos nem baixos. 


Na minha modesta opinião, sempre me pareceu que esta visão da ciência, para além de 
reducionista, é extremamente castrante. No entanto o reconhecimento da minha grande 
ignorância, nestes assuntos, sempre me impediu de manifestar qualquer opinião. Esta situação 
alterou-se nestes últimos anos pois tive a felicidade de encontrar alguém que tem perante o 
conhecimento uma atitude em tudo semelhante à minha, só que enquanto que eu dediquei a 
maior parte da minha vida, por assim dizer, a amealhar fazenda, esse homem, que agora 
considero meu amigo, orientou a sua vida sobretudo para a procura do conhecimento. Através 
desse meu caro amigo conheci outras pessoas, a maioria das quais interessadas também nestes 
assuntos. Desse interesse comum e também, tenho uma ponta de vaidade em dizer, devido ao 
pleno êxito dos meus esforços, resultou uma série de encontros em locais diversos onde, de uma 
maneira ou doutra, se acabou por cair sempre numa proveitosa discussão em torno das bases da 
ciência com destaque para esse assunto estranho e ao mesmo tempo fascinante que são os 
fundamentos da física quântica. 


Estes diálogos correspondem, por assim dizer, à narração dessas jornadas de discussão que 
escrupulosamente registei ao longo do tempo e que agora estou fielmente a passar para o papel 
para que o leitor interessado possa também beneficiar dessas conversas. 


Com o objectivo de tornar mais impessoal, e ao mesmo tempo preservar o anonimato dos 
participantes, decidi dar nomes latinos a todos os intervenientes nessas discussões, 
inclusivamente a mim. Procurei atribuir um nome, a cada um dos intervenientes, que estivesse, 
o mais possível, de acordo com o seu modo de estar no mundo, de olhar para a ciência e para o 


conhecimento em geral. A título de exemplo referirei apenas ao nome que atribui a mim próprio 
e ao meu amigo. O significado dos restantes nomes, acredito que pode ser perfeitamente 
inferido do contexto dos diálogos. Para mim escolhi o nome de Liberius, uma vez que sempre 
fui um amante da liberdade. Considero, talvez ousadamente, que tenho um espírito aberto para 
a inovação e para o progresso do conhecimento. Penso que, nos tempos que correm, esta atitude 
não é de facto assim tão comum como muitas vezes nos querem convencer. De um modo geral, 
a tão falada liberdade de pensamento mais não é do que uma máscara que oculta um comodismo, 
mais ou menos dissimulado e, sobretudo, uma enorme relutância em aceitar tudo aquilo que é, 
de facto, inovador. Trata-se, na verdade, mais de parecer que de ser. Ao meu estimado amigo 
dei-lhe o nome de Argus. Esta escolha está relacionada principalmente com o facto dele, tal 
como a nave da mitologia grega do mesmo nome, contra todas as vicissitudes, contra ventos e 
marés, estar empenhado na demanda da Verdade. 


Liberius 


PRIMEIRA JORNADA 


Era sexta-feira à noite. Pousei o livro e recostei-me no sofá. O tema do livro, de divulgação 
científica, era sobre os fundamentos da mecânica quântica. Tratava de uma estranha relação 
entre a ciência, neste caso a mecânica quântica e as religiões orientais. O menos que posso dizer 
é que estava impressionado. Seria possível que a moderna física quântica estivesse, de facto 
intrinsecamente ligada a concepções místicas, mágicas e religiosas capazes de permitirem ao 
homem feitos até então considerados apenas apanágio de deuses ou outras divindades. Entre 
tais feitos notáveis referirei apenas, a título de mero exemplo, a capacidade de recuar ou avançar 
no tempo e interactuar com os sistemas físicos por mais distantes que eles possam estar sem 
que para isso exista qualquer conexão física entre eles! 


O telefone tocou. Desci dos meus pensamentos para o prosaico acto de atender um telefonema. 
Era Argus quem estava do outro lado da linha. 


- Olá Liberius, como estás? 


Telefonei-te para te dizer que amanhã, sábado, sempre posso ir almoçar contigo! Como 
combinado levo comigo uns amigos meus. 


- Optimo! Mas, onde é que vocês querem ir almoçar? 


- Bem deixo isso ao teu critério. Tenho a certeza que conheces algum sítio onde se sirva boa 
comida portuguesa. 


- Nesse caso iremos então a Alcácer do Sal o que, como sabes, é um excelente pretexto para um 
boa conversa. Além disso, gostava de lhes dar a conhecer a já famosa entre nós sopa de peixe 
que por lá se serve. De Lisboa a Alcácer demoramos cerca de uma hora. Podemos partir por 
volta do meio-dia. 


- Combinado — disse Argus. Encontramo-nos no café por baixo de tua casa por volta das onze 
e meia. 


Pousei o telefone. Fiquei parado a imaginar o programa que, à primeira vista, me parecia bem 
agradável. 


Regressei aos meus pensamentos anteriores. Na minha modesta opinião considerava que nunca 
se devia misturar ciência com religião. No entanto, este livro de divulgação científica, 
aparentemente escrito por um autor credenciado, defendia precisamente a tese oposta, o que me 
deixava um tanto perplexo e mesmo incomodado. 


Problemas mais urgentes desviaram, no entanto, a minha atenção. Tinha de acabar um 
orçamento para uma grua de 50 toneladas que uma outra empresa tinha solicitado à nossa. Era 
trabalho que tinha deixado para fazer em casa. 


No dia seguinte às onze e meia cheguei ao café. É um Café no Campo Grande. Fui o primeiro 
a chegar. Já estava à espera disso. Moro no mesmo prédio. Comprei um jornal e pedi uma 
garrafa de água para justificar o uso de uma mesa. Durante os dez minutos seguintes chegaram 
várias pessoas e três delas sentaram-se numa mesa ao lado da minha. Um deles também tinha 
comprado um jornal e todos tinham encomendado um café. Cada um tinha pegado num dos 
destacáveis desse jornal - ao fim de semana é usual terem vários - e tinham mergulhado na sua 
leitura. 


Cinco minutos depois chegou, finalmente, o meu amigo Argus que, visivelmente bem disposto, 
perguntou: 


- Não sabia que se conheciam? 


- Olhei admirado para ele e reparei que não olhava apenas na minha direcção mas sim na das 
duas mesas contíguas. 


Tanto eu como os da outra mesa ficámos imóveis admitindo contudo, desde logo, que nas duas 
mesas estavam reunidos quatro dos companheiros de uma viagem até Alcácer. 


As apresentações foram rápidas. Fabrus era, tal como Argus, professor de física na 
Universidade de Lisboa. Amadeus era, fiquei então a saber, um conhecido editor e Lucius um 
funcionário, técnico superior, também escritor com alguns trabalhos publicados. 


Bem cedo a informalidade começou a instalar-se. Todos eram pessoas bem dispostas. 


Decidiu-se, como esperava, que o carro a utilizar seria o meu. Argus sabia que eu podia passar 
bem sem beber nada que não fosse água a uma refeição. Constatei que isso lhes custaria um 
pouco. A viagem de regresso poder-se-ia assim fazer sem qualquer problema. 


Partimos à hora combinada e tomámos a direcção da ponte Vasco da Gama. O enorme estuário 
de Tejo estava lindo nessa solarenga manhã de Junho. A própria ponte ajudava a compor a 
paisagem. Permanecemos calados. Talvez para que nada do que disséssemos pudesse destruir 
o belo momento de recolhimento que a paisagem nos provocava. A ponte Vasco da Gama, com 
os seus cerca de dezoito quilómetros, leva cerca de dez minutos a ser percorrida à velocidade 
permitida. Foram dez minutos de silêncio. 


Logo após a travessia a conversa estalou como se um despertador nos tivesse acordado. Foi 
Lucius quem a iniciou. 


- Que dia maravilhoso! Esperemos que o resto do dia não estrague estes instantes. 
- Esperemos... respondeu Amadeus. Esta paisagem é bela vista de qualquer lado. Já a desfrutei 


a passear no meu veleiro. Passar debaixo desta ponte e subir o Tejo até Valada é igualmente 
uma experiência muito agradável. 


Fabrus entrou então na conversa. 
- Argus já me tinha dito que você gostava de vela. — disse. 


Eu também gosto. Como deve saber Argus, se bem que não pratique também gosta. Não sei se 
sabe que Bohr, seguramente o físico mais importante do século XX, também gostava de andar 
à vela. Heisenberg relata-nos que ele, juntamente com Bohr e outros discutiam os fundamentos 
da Mecânica Quântica enquanto o veleiro em que seguiam percorria o rasto deixado pelo reflexo 
do Sol poente na superfície das águas. Deviam ter sido momentos semelhantes àquele por que 
passámos há pouco e devia ter sido ainda mais interessante ouvir essas conversas. 


- Porque razão dizes que Bohr é o maior físico do século XX? - Perguntou Amadeus. 
- Não estarás a esquecer Einstein? — acrescentou Lucius. 


- Não! As ideias de Bohr moldaram de tal forma a maneira de os físicos olharem para mundo, 
que o século XX será recordado, no domínio da física, como o século de Bohr! Da mesma forma 
como o século XVIII pode ser considerado o século de Newton. — defendeu-se Fabrus. 


- Estou de acordo contigo — disse Argus. Mas muitas pessoas acharão estranha tal afirmação. 
Muitos duvidarão mesmo dela pois, tal como Lucius, pensarão que estás a ser injusto para com 
Einstein. Eu sei que não o estás a esquecer quando falas como há pouco. Já várias vezes 
discutimos isso e estamos de acordo. Einstein não concordava com as posições de Bohr e entrou 
diversas vezes em polémica com ele. Como sabemos perdeu sempre, pelo menos 
provisoriamente... 


- Estou de acordo contigo até ao “provisoriamente”... respondeu Fabrus. Penso que é hoje 
evidente que Bohr e a sua interpretação do formalismo quântico são suficientemente fortes, e 
estão demasiado de acordo com o que observamos para que percebamos que Einstein não podia 
ter vencido nas suas discussões com Bohr. Nem ninguém que defenda posições semelhantes, 
agora ou no futuro o conseguirá! 


- Eis o núcleo da nossa divergência! - respondeu Argus. 


- Em primeiro lugar, é preciso sublinhar, para que não se façam confusões, que eu não defendo 
que a mecânica quântica está errada! Ninguém, dotado de bom senso o pode fazer. Isto pela 
simples razão de que a mecânica quântica superou aquele que eu defendo ser o último critério 
de validação de uma teoria científica. 


Quando uma teoria permite que construamos novas ferramentas, ferramentas que não poderiam 
sequer ser concebidas sem ela, ou seja, quando ela aumenta a nossa capacidade de acção no 
mundo, essa teoria nunca poderá ser considerada errada. 


Poderemos, evidentemente, admitir, tal como hoje o fazemos com a mecânica de Newton, que 
ela tem um domínio de aplicação limitado. No entanto, depois daquele critério de validação ter 
sido ultrapassado, eu posso afirmar que existe alguma sintonia entre o mundo e aquilo que 
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pensamos sobre ele e que está expresso nessa teoria. Mas é necessário ter cuidado. Entre o 
mundo e aquilo que eu penso sobre ele, a teoria, não existe nunca uma relação de identidade. 
Existe apenas uma relação de analogia. 


Não podemos cometer o erro ingénuo que, por exemplo, os newtonianos do século XVII 
cometeram ao identificar o mundo com a mecânica newtoniana. Laplace foi levado a dizer que 
o mundo seria completamente determinado e a nossa sensação de possuirmos livre arbítrio não 
passaria de uma pura ilusão. 


Se identificarmos a mecânica quântica com o mundo cometeremos exactamente o mesmo erro. 
Teríamos de dizer que a mecânica quântica é uma teoria completa, e aceitar os pressupostos 
filosóficos que estão na sua base, ou seja, o Princípio de Complementaridade. 


Nesse caso, da indesmentível derrota de Einstein, à afirmação de que Bohr tinha razão vai uma 
longa e árdua distância. Era difícil para Einstein vencer Bohr porque se deixou, e era inevitável 
que se deixasse, enredar naquilo a que poderemos chamar a teia armada por este. Uma vez lá 
caído nunca mais de lá se consegue sair. Se aceitarmos as regras do jogo de Bohr caímos na 
armadilha. Hoje já entendemos a razão do insucesso de Einstein. Este não possuía, nem a 
informação empírica, nem as novas ferramentas teóricas de que hoje dispomos. 


- Não sei se tens razão. — respondeu Fabrus — Penso que Bohr é um caso singular. Ele descobriu 
a forma de expressar os limites da nossa capacidade de entendimento sobre o que nos rodeia. 
Estou firmemente convencido disso. As novas ferramentas teóricas de que falas não se 
provaram capazes de construir nenhuma teoria alternativa que se possa candidatar a substituir 
a teoria quântica interpretada como Bohr a interpretou. 


- Ó Fabrus! De que incapacidade de entendimento falas tu? — perguntou Amadeus. 


- Exactamente da incapacidade expressa através do princípio que constitui a pedra de toque da 
interpretação bohriana da Mecânica Quântica e que há pouco referi, ou seja, o Princípio de 
Complementaridade — respondeu Fabrus. 


- Nunca em tal tinha ouvido falar! — respondeu Amadeus. 
- Nem eu! - acrescentou Lucius. 
Eu fiquei calado, mas a minha ignorância era tão grande como a deles. 


- Vocês não são caso único — interveio Argus - Fabrus e eu, que discutimos estes assuntos há já 
muitos anos, somos obrigados a sabê-lo. Posso adiantar-vos que nem mesmo alguns físicos que 
usam a Mecânica Quântica como ferramenta se preocupam muito com ele. Ou talvez nem 
sequer tenham ouvido falar dele. Nos manuais universitários por onde se estuda a Mecânica 
Quântica estes assuntos, de um modo geral, não se encontram explicitados. Referem o princípio 
de incerteza de Heisenberg, mas não mencionam o seu enquadramento numa determinada 
concepção filosófica que se exprime através do Princípio de Complementaridade de Bohr. 
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- Vocês não podem explicar isso melhor? - Solicitou Lucius. 

- É uma longa história. Não sei se estão interessados em ouvi-la toda — interveio Argus. 
- Por mim estou interessado — disse Amadeus. 

- Eu também estou — acrescentou Lucius. 

Eu não disse nada mas também estava interessado. 

- Por onde podemos começar? — Perguntou Argus já com a certeza da resposta a dar. 

- Não me digas que queres começar na Grécia? - Perguntou Fabrus com ar brincalhão. 


- Não era de todo má ideia mas penso que, para já, não é necessário recuar tanto! - Respondeu 
Argus no mesmo tom. 


- Se recuassem até à Grécia Clássica talvez nós pudéssemos apoiar-nos em algo que 
conhecemos razoavelmente bem — atreveu-se Amadeus a dizer. 


- Vamos lá chegar, mas podemos começar por fazer uma pergunta: Vocês sabem o que foi a 
revolução científica do século XVII? 


Lucius respondeu: 

- Sabemos o que qualquer pessoa bem informada sabe. Que foi importante o papel de homens 
como Copérnico, Galileu, Descartes e Newton, culminando com a teoria deste último sobre a 
gravitação e a mecânica. 

- Claro. Dito dessa maneira tão geral acerta-se sem dúvida! Mas se quisermos entender com 
profundidade o que foi a revolução científica do século XVII teremos de olhar para o que 
aconteceu com mais detalhe — disse Argus, e acrescentou: 

- Como sabem, foi Galileu o personagem charneira dessa revolução. Não é fortuitamente que o 
consideramos o pai da física moderna. Foi ele que iniciou a forma de fazer física que ainda hoje 
se utiliza. 

- Quando começou a olhar para o céu com a luneta”? — Perguntou Lucius. 

- Esse é o episódio que um maior número de pessoas conhece — reconheceu Fabrus. 

- Mas não é essa a maior originalidade de Galileu. Claro que foi importante para ele olhar para 


o céu. Ele pretendia arranjar argumentos empíricos que apoiassem o sistema coperniciano — 
acrescentou Argus. 
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- O sistema que defendia que a Terra que andava em torno do Sol e não o contrário! — Avançou 
Lucius. 


- Exactamente — apoiou Argus - e acrescentou: 


- Galileu suspeitava que esse era o sistema verdadeiro. Diria mesmo mais, ele precisava que 
esse fosse o verdadeiro sistema. 


- Porque dizes isso? - Perguntou Amadeus. 


- Sabes que Galileu escreveu uma carta para Paolo Sarpi em 1604, um padre seu amigo de 
Veneza, em que por pouco não enunciava completamente a lei da queda dos graves? 


- Claro que não sabia. Mas não estou a perceber onde queres chegar? — Respondeu Amadeus. 


- Sabes em que ano Galileu escreveu o famosíssimo Sidereus Nuncius? Foi em 1610. O livro 
em que ele relata as primeiras observações que fizera com a celebérrima luneta! Uma luneta 
que ele próprio construíra mas que não tinha sido ele a inventar! — Afirmou Argus, e continuou: 


- Como se sabe foi, em 1609, através de um antigo aluno seu que soube da sua recente invenção 
na Holanda. Começou logo a construir uma luneta e, à segunda tentativa, conseguiu construir 
uma que poderia comparar-se hoje a uns bons binóculos que qualquer um de nós pode comprar 
em certas lojas. 


Atrevi-me então a perguntar: 


- Porque razão foi Galileu o primeiro a utilizar de imediato a luneta para observar os céus? Os 
oculistas holandeses que a inventaram não o terão feito antes dele? 


- Não sei. - Respondeu-me Argus. Talvez o tivessem feito, mas se o fizeram, tanto quanto sei, 
não nos relataram essas observações. Além disso, Galileu sabia bem do que estava à procura 
quando olhou os céus através da luneta! Galileu já era então um coperniciano e queria arranjar 
argumentos para a defesa desse sistema do mundo! 


- E conseguiu-o! — Adiantou Lucius. 


- Não sei... — Respondeu Argus — Depende da forma como olharmos para o sistema de 
Copérnico! Se olharmos para o sistema de Copérnico resumindo-o à alternativa de a Terra se 
mover ou não, tal como era defendido, quer pelo sistema de aristotélico-ptolomaico, quer pelo 
sistema de Tycho Brahe, teremos de concluir que Galileu teve muito pouco sucesso! 


- O quê? — Perguntou quase indignadamente Lucius. - Penso que todos sabemos em que consiste 
o sistema aristotélico-ptolomaico. Neste sistema a Terra está parada no centro do Cosmos. 
Encontrando-se a Lua a girar em torno dela, depois Mercúrio, Vénus, o Sol, Marte, Júpiter, 
Saturno e finalmente a esfera das estrelas fixas. Quanto ao sistema de Tycho Brahe, desconheço 
completamente de que se trata, e mais, suspeito que estou bem acompanhado nessa ignorância! 
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- É importante conhecer o sistema de Tycho — prosseguiu Argus - porque sem termos em 
consideração o seu sistema torna-se muito difícil entender o que Galileu na realidade fez. 
Seríamos, erroneamente, levados a concluir que as observações de Galileu teriam provado sem 
qualquer sombra de dúvida que o sistema de Copérnico estava correcto e que o sistema 
aristotélico-ptolomaico estava errado, concluindo-se que a Terra se movia. 


- Ah! Então sempre é verdade que as observações de Galileu provavam que o sistema 
aristotélico-ptolomaico estava errado! — Disse Lucius mais descansado. 


- Sim. Isso é verdade. Mas não foi isso que eu referi há pouco. Se bem que Galileu com as suas 
observações tenha mostrado que o sistema aristotélico-ptolomaico estava errado, não conseguiu 
com nenhuma delas demonstrar inequivocamente que a Terra estava em movimento! 


- Porque o afirmas? - Perguntou Lucius. 


- Porque o sistema de Tycho, no qual a Terra estava parada, explicava tão bem como o de 
Copérnico as observações feitas por Galileu! Aliás, se pensarmos melhor, explicava melhor do 
que o de Copérnico as observações que até aí se tinham feiro sobre o movimento das estrelas. 


- Mas afinal qual era o sistema de Tycho? — Perguntou curioso Lucius. 


- Nesse sistema — respondeu Argus — a Terra continuava parada no centro do Cosmos, a Lua 
girava em torno dela, o Sol também, mas os planetas giravam agora em torno do Sol. Isto 
significa que de um ponto de vista puramente cinemático, ou seja, do ponto de vista da mera 
descrição dos movimentos, estes dois sistemas, o de Copérnico e o de Tycho, eram equivalentes! 


- E isso pode ser explicado com um exemplo? — Pediu Lucius. 
- Pode. Mas nesse caso vou ter de recorrer a uns desenhos simples — respondeu Argus. 
- Já repararam que estamos quase a chegar a Alcácer? — Interrompeu Fabrus. 


- Talvez seja melhor chegarmos ao restaurante para podermos fazer os desenhos necessários. 
Podemos pedir um pedaço de papel, ou mesmo um guardanapo de papel servirá — concluiu 
Argus. 


Já tínhamos saído da auto-estrada e descíamos a parte final do trajecto. Ao chegar à rotunda da 
entrada de Alcácer seguimos pela direita ao longo da margem direita do Sado. Depois de passar 
o jardim viramos na primeira à direita e subimos umas dezenas de metros. Chegamos finalmente 
ao pequeno e sossegado largo onde se situava o restaurante. O dia tinha aquecido durante o 
trajecto. No entanto, devido ao ar condicionado do carro não nos tínhamos apercebido disso. 
Mal abrimos a porta, um bafo de calor invadiu-nos. Saímos o mais depressa possível e entrámos 
dentro do restaurante. Aí o calor não se fazia sentir. Estava virado a norte e havia várias casas 
encostadas a sul dele. Podíamos dizer que era mesmo fresco. Indicaram-nos uma mesa a um 
canto para seis pessoas e sentámo-nos. Não pedimos nada. Eu já tinha encomendado sopa de 
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peixe para seis pessoas quando telefonara para o restaurante antes de sair de casa. Já era um 
cliente habitual. 


Lucius iniciou a conversa: 
- Já podes fazer os desenhos que querias — disse, olhando para Argus. 


- Sim. Emprestem-me uma caneta — pediu Argus. Eu emprestei-lha a minha e ele começou a 
desenhar. Aqui temos o sistema de Ptolomeu, Fig.J1.1 com a Terra imóvel no centro 


Fig.J1.1 - Sistema de Ptolomeu 


Este desenho que estou a fazer representa o Sistema de Copérnico Fig.J1.2 com o Sol imóvel 
no centro 
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Fig.J1.2 - Sistema de Copérnico 


O sistema de Tycho Brahe, Fig.J1.3 é um tanto diferente. 
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Satuno 8 


Júpiter 


Fig.J1.3 — Sistema híbrido de Tycho Brahe 


Como se vê, a Terra está no centro e a Lua, tal como o Sol, rodam em torno da Terra. Os 
planetas, neste modelo, rodavam directamente em torno do Sol e indirectamente em torno da 
Terra. Como podem ver é um modelo híbrido. 


Prosseguindo, Argus disse: 


- O exemplo de que vos queria falar é o das fases de Vénus tal como Galileu as observou e que 
eu pretendi representar aqui, Fig.J1.4. 


1€C( 


Fig.J1.4 — Fases de Vénus 


Como vêm, quando Vénus está mais iluminada aparenta ter menores dimensões, e quando está 
menos iluminada aparenta ter maiores dimensões. 
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- Porque falas disso? — Perguntou Amadeus. 
- Porque esta observação é um fortíssimo argumento contra o sistema aristotélico-ptolomaico. 


Se repararem bem, no sistema de Ptolomeu, quer Vénus, quer Mercúrio, encontram-se sempre 
entre a Terra e o Sol. 


Dessa maneira, este planeta nunca poderia estar tão iluminado como Galileu observara. Isto 
acontecia quando a sua dimensão aparente era menor. Isto indicava que, nessa situação, Vénus 
estaria mais longe da Terra e para lá do Sol. Só assim ela apareceria mais pequena e mais 
iluminada. Não a veríamos com a forma circular pois as órbitas de Vénus e da Terra não 
coincidem e, além disso, Vénus devia estar alinhada com o Sol e para lá deste, condição em que 
não conseguiríamos observá-lo. Mas isto são pormenores, porque o que interessa concluir é que 
as fases de Vénus são “mortais” para o sistema aristotélico-ptolomaico, mas não o são, de todo, 
para o sistema de Tycho. E neste sistema a Terra continuava parada no centro do Cosmos! 


Podemos assim concluir que as fases de Vénus podem ser consideradas como o argumento 
decisivo contra o modelo aristotélico-ptolomaico. Mas não refutavam o modelo de Tycho. 
Concluímos assim que nenhuma das observações de Galileu mostrava de forma clara que a 
Terra se movia! 


- Mas, tanto quanto sei, Galileu foi condenado por defender o sistema coperniciano em que a 
Terra estava em movimento! — Exclamou Lucius. 


- Sim — respondeu Argus e acrescentou: E isso obriga-nos a perguntar o seguinte: Porque razão 
Galileu desencadeou, a partir de 1610, uma enorme campanha de propaganda, é este o termo 
exacto, a favor do sistema coperniciano? 


- Já tinha pensado nisso — adiantou Fabrus. Galileu apenas deu a conhecer o seu trabalho no 
domínio da física no ano de 1638, já em prisão domiciliária a que tinha sido condenado no 
célebre processo de 1633, ou seja, apenas quatro anos antes da sua morte, ao publicar seu livro 
“Discursos e demonstrações matemáticas em torno das duas novas ciências”. 


- Exactamente — concordou Argus, acrescentando - de facto, Galileu publicou o livro em que 
relatava as suas primeiras observações com a luneta em 1610, o “O mensageiro dos céus”. 
Sofreu, em consequência disso, o seu primeiro processo na Inquisição em 1615 no qual foi 
intimado a manter-se silencioso e a não mais defender o copernicianismo. 


Pouco depois, “As revoluções das orbes celestes” de Copérnico era finalmente colocado na 
lista dos livros proibidos, no célebre Índex. Em 1623, a propósito de uma polémica sobre a 
passagem de um cometa, publica o “O ensaiador”, um livro em que defende uma nova maneira 
de fazer ciência, uma nova epistemologia, o livro em que aparece a célebre frase que eu sei de 
cor: 
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“A filosofia está escrita nesse grande livro, a natureza, que permanece continuamente aberto 
à nossa contemplação. Mas este livro não pode ser entendido a menos que aprendamos 
primeiro a linguagem e a ler as letras em que está escrito. Está escrito em linguagem 
matemática, e os seus caracteres são os triângulos, os círculos, e outras figuras geométricas 
sem as quais é humanamente impossível entender uma simples palavra nele impressa; sem eles 
vaguearemos num escuro labirinto ”. 


- Uma frase famosa! — Acrescentou Fabrus. 


- Exactamente — respondeu Argus, e continuou: - Um livro importante que não é referido tantas 
vezes como os dois de que falei. Nem como aquele que Galileu publicou em 1632 e que todos 
conhecemos, o bem conhecido “Diálogos em torno dos dois máximos sistemas do mundo”. Um 
livro em que faz uma defesa tenaz do sistema coperniciano. O livro que desencadeou o segundo 
processo que a Inquisição lhe levantou. 


- Então Galileu publicou o “O mensageiro dos céus” em 1610, 0 “Il saggiatore” em 1623, os 
Diálogos em torno dos dois máximos sistemas do mundo” em 1632 e os “Discursos e 
demonstrações matemáticas em torno das duas novas ciências” em 16389 — Perguntou Lucius 
tentando sedimentar toda aquela informação. 


- Sim, se não considerarmos obras menores como, por exemplo, “La bilancetta”, uma obra de 
juventude onde se manifestava já a influência do helenista Arquimedes — anuiu Argus. 


- Onde é que querias chegar afinal? Penso que estavas a falar de uma pergunta que se deve fazer, 
tanto quanto me lembro! — Perguntou Amadeus. 


Argus sorriu e esclareceu: 


- Estava a dizer que Galileu já conhecia, ou estava perto de conhecer a lei da queda dos graves 
em 1604, e que em vez de trabalhar nesse tema, desenvolvê-lo, e dar a conhecer os resultados 
entretanto obtidos, resolveu, a partir de 1610, desencadear uma enorme campanha de 
propaganda a favor do sistema coperniciano. Além disso, referi que nenhuma das observações 
que Galileu fez com a luneta mostrava inequivocamente que a Terra estava em movimento. Já 
vos disse que o sistema de Tycho explicava, tão bem como o de Copérnico, essas observações. 


Além disso, o sistema de Tycho resolvia um problema que o de Copérnico não resolvia. Estou 
a falar da não observação da paralaxe das estrelas. 


- Todos sabemos o que é um erro de paralaxe - interrompeu Fabrus para explicar - Quando 
estamos, por exemplo, a medir um comprimento com uma régua temos de olhar 
perpendicularmente à régua no ponto onde estamos a fazer a leitura. Se tal não fizermos 
introduzimos um erro na leitura, ou seja, poderemos atribuir comprimentos diferentes à 
distância que queremos medir. O comprimento que medimos depende da posição de observação. 
Com as estrelas passa-se algo semelhante. No modelo de Copérnico a Terra não está parada. 
Move-se em torno do Sol. A distância entre dois pontos diametralmente opostos da sua órbita 
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é de cerca de 300 milhões de quilómetros. Observando a mesma estrela num desses pontos e, 
cerca de 6 meses depois, na posição oposta, deveríamos atribuir-lhe posições diferentes. 


- E isso acontece? — Questionou Amadeus. 


- Claro! — Disse Fabrus. Hoje, o método da paralaxe constitui até um dos métodos mais 
rigorosos para a determinação das distâncias das estrelas e outros objectos cósmicos. No século 
dezassete não se conseguia observar essa paralaxe. Os meios de observação de então não 
permitiam observá-la. Só no século XIX com a construção de melhores telescópios isso se 
tornou possível. Mas no século XIX já ninguém duvidava da mobilidade da Terra! 


- Nem Copérnico, nem Galileu, conseguiam responder às críticas que os adversários lhes 
levantavam e que tinham todo o sentido — avançou Argus, e acrescentou: 


- Copérnico tentou defender-se afirmando que as estrelas deviam estar a distâncias muito 
maiores do que até então se tinha admitido. Mas, se hoje consideramos que essa era a boa 
resposta, temos de aceitar que nesses tempos era uma resposta bem pouco convincente. 


Ora vejamos. Não era observada a paralaxe das estrelas e a conclusão mais simples era admitir 
que a Terra estava parada. 


Para explicar a não observação da paralaxe das estrelas, admitindo que a Terra estava em 
movimento, tínhamos de as colocar a distâncias que para a época eram pouco razoáveis. 
Distâncias que rompiam radicalmente com as dimensões até então atribuídas ao Cosmos. 

- Um problema complicado — concordou Lucius. 

- Mais uma vez vemos que a pergunta a fazer é: Porque razão Galileu, estando, logo no início 
do século, perto da lei da queda dos graves, não publica esses resultados e segue a via que já 


referi? — Perguntou Argus. 


A resposta é: Para que as pessoas aceitassem a forma como Galileu atingiu esses resultados, era 
necessário que aceitassem primeiro o sistema coperniciano. 


Porquê? Porque esses resultados eram obtidos através dum método que só poderia ser 
compreendido se as pessoas aceitassem previamente esse sistema. 


Não estou a entender! — Disse Amadeus. 


É natural! Mas entender isso é fundamental para compreender o cerne da revolução científica 
do século XVII! — Respondeu Argus. 


Estava a chegar a célebre sopa de peixe. A conversa foi interrompida para observar o seu 


aspecto. Era óptimo como sempre. O peixe usado era a maruca e lá estavam a hortelã da ribeira, 
os orégãos, enfim... Todos os condimentos da venerável comida alentejana. 


20 


Depois de nos servirmos e de termos começado a provar, deliciados, o belo manjar, a conversa 
recomeçou. E foi Amadeus que tomou a iniciativa. 


- Vê lá se agora consegues acabar o teu raciocínio! — Disse voltando-se para Argus. 


- Estava a dizer que Galileu precisava que as pessoas aceitassem o sistema coperniciano para 
que aceitassem a sua maneira de fazer física. 


- Além disso tinhas dito que Galileu não tinha arranjado qualquer argumento a favor do 
copernicianismo com as suas observações com a luneta. Então se não existiam nenhuns 
argumentos a favor do copernicianismo talvez não fosse razoável defendê-lo — interveio Lucius. 


- Eu não disse isso! — Respondeu Argus e continuou: - Eu apenas disse que as observações de 
Galileu não acrescentaram nenhum argumento a favor da mobilidade da Terra. Não disse que 
não havia nenhuns argumentos a favor do copernicianismo. 


- Não estou a perceber! — Disse Amadeus. 


- Além da imobilidade da Terra que, quer o sistema de Ptolomeu, quer o sistema de Tycho, 
defendiam, eles caracterizavam-se também por estabelecerem uma distinção ontológica entre 
dois mundos essencialmente diferentes. 


- Penso que estarás a falar do mundo sensível e do mundo inteligível de Platão? — Disseram 
quase simultaneamente Lucius e Amadeus. 


- Exactamente! — Respondeu Argus. Como vêm é impossível não falar dos nossos ancestrais 
gregos! Todos sabemos que Eudóxio, um discípulo de Platão, iniciou aquilo que poderíamos 
chamar, usando uma terminologia moderna, o primeiro programa de investigação científica que 
os homens conseguiram construir. No domínio da astronomia claro. Estou a referir-me ao 
modelo das esferas homocêntricas que Eudóxio construiu a partir do postulado platónico de que 
esse mundo, esse mundo inteligível, participaria das ideias de circularidade e uniformidade. 
Como sabemos, o modelo das esferas homocêntricas foi o primeiro modelo construído para 
tentar descrever o movimento dos astros nos céus. 


Mais tarde, Aristóteles modificou o modelo simplista das esferas homocêntricas tornando-o 
mais complicado ao aumentar o número das esferas. Além disso, transformou as esferas 
geométricas de Eudóxio em esferas constituídas por uma substância subtil transparente. Alguns 
séculos mais tarde, já no período helenístico, e de acordo com a evolução natural de um 
programa de investigação científica, ao modelo das esferas homocêntricas foi acrescentado o 
modelo do deferente e epiciclos. Um modelo que pretendia dar conta da variação do brilho dos 
planetas que foi desde cedo associada à variação da distância dos planetas à Terra. Este 
fenómeno é mais evidente nos planetas que mais próximos estão de nós como, por exemplo, 
Vénus e Marte. O modelo das esferas homocêntricas não o conseguia explicar, pois nesse 
modelo os planetas estariam sempre à mesma distância da Terra. 
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- Quando olhamos os céus vimos pouca coisa — adiantou Fabrus. Os nossos olhos são fracos 
detectores e filtram quase toda a informação sobre esse mundo. Um mundo a que Aristóteles 
chamou mundo supra lunar. O mundo que estaria para lá da Lua. Nesse mundo apenas 
conseguimos observar pontos luminosos a mudar de posição. Além disso, só dois corpos de 
maiores dimensões, O Sol e a Lua, mas também eles com forma circular e não aparentando 
outra alteração para além da simples mudança de posição. 


- Esqueceste-te de referir que a Lua tem fases! — Disse Amadeus. Mas que essas fases não 
constituíam uma mudança própria da Lua, e sim uma simples consequência do Sol e a Lua 
alterarem a sua posição relativa e, simultaneamente, as suas posições em relação à Terra. 


- Sim tens razão — anuiu Argus. Mas o mais importante é reconhecer que o postulado platónico 
de que esse mundo participaria das ideias de circularidade e uniformidade é a causa de todo um 
programa de investigação científica que atingirá um elevadíssimo grau de sofisticação. E 
concordo com Fabrus quando disse que os homens tinham simplificado inconscientemente esse 
mundo. Inadvertidamente tinham pensado que, nesse mundo, a única mudança era a simples 
mudança de posição! 


E foi essa mudança, esse movimento local, que eles se atreveram a tentar descrever 
matematicamente. E foi essa a razão de o terem considerado um mundo inteligível. 


Para o mundo sublunar onde viviam, o mundo que estaria para cá da Lua, os seus sentidos 
permitiram-lhes apreender todo o tipo de mudanças, um mundo de geração e de corrupção, um 
mundo onde pouco permanecia a começar pelo próprio homem. Um mundo onde os 
movimentos locais, ou seja, a mera mudança de posição, se misturava com todo o tipo de 
mudanças. Além disso, esses movimentos não eram circulares e uniformes, característica 
exclusiva dos movimentos no mundo supralunar. 


Um mundo sublunar onde os movimentos se dividiam em naturais e violentos. Os naturais eram 
os movimentos verticais de cima para baixo se os corpos fossem pesados, ou de baixo para cima 
se os corpos fossem leves. Eram chamados naturais porque os corpos seguiam a sua tendência 
natural para ocupar o seu lugar natural, ou seja, os corpos pesados como a terra e a água 
ocupavam, respectivamente, o centro do mundo, e a coroa esférica contígua, e os corpos leves, 
o ar e o fogo, as camadas superiores desse mesmo mundo. Era aliás essa a razão da Terra estar 
colocada no centro do mundo. Esse seria o seu lugar natural. 


Por outro lado, os movimentos violentos eram os movimentos em que os corpos não seguiam 
uma trajectória natural como, por exemplo, uma carroça puxada por um burro ou uma pedra 
lançada por uma funda. Aristóteles explicava que esses movimentos só poderiam acontecer se 
um motor actuasse permanentemente o corpo, como acontecia no caso do burro e da carroça. O 
burro seria neste caso o motor. Mas isto levantava o problema da explicação da trajectória dos 
projécteis. O exemplo da funda é um caso destes. Enquanto a pedra se mantém em contacto 
com a funda podemos atribuir a esta o papel de motor do movimento. O problema surgia quando 
a pedra deixava de estar em contacto com a funda. Aristóteles respondia a esta objecção 
afirmando que o mundo tem horror ao vazio e que quando um projéctil se desloca faz com que 
o ar vá imediatamente ocupar o espaço deixado vago pelo corpo empurrando-o. O ar 
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representava assim, simultaneamente, o papel de motor e de resistência ao movimento. Este era 
o elo mais fraco da física aristotélica e é natural que aristotélicos posteriores tentassem 
introduzir o conceito de ímpetus. Este seria uma virtude movente que, por exemplo no caso da 
funda, seria impressa na pedra pela própria funda e que permitiria que ela continuasse a mover- 
se violentamente enquanto esse ímpetus não se gastasse. Este era o quadro geral em que se 
integrava toda a física aristotélica. 


- Todos sabemos que Aristóteles foi o primeiro a construir uma física reabilitando os dados dos 
sentidos como um meio para atingir o saber. Era uma física coerente com toda uma metafísica. 
Com toda uma ontologia em que ela fazia sentido. Era uma explicação do mundo sublunar que, 
como vemos, era totalmente diferente da utilizada para entender o mundo supralunar — 
acrescentou Fabrus. Uma física que necessitava que a Terra estivesse em repouso no centro do 
Cosmos. 


- Ah! - Disse entusiasmado Lucius. - Então foi essa a razão que fez Galileu defender tão 
obstinadamente o sistema coperniciano? 


- Sim. Essa defesa do sistema coperniciano era necessária para combater a física aristotélica. 
Mas, acima de tudo, era necessária para defender a nova maneira de fazer física que Galileu 


começara já a utilizar! — Explicou Argus e acrescentou: - E este é o ponto-chave para a 
compreensão do que foi a revolução científica do século XVII! 


- Podes explicar isso um pouco melhor? — Solicitou Amadeus. 


- Quero dizer que Galileu defendeu o sistema coperniciano porque este sistema impunha uma 
unificação ontológica do mundo. Neste sistema já não havia dois mundos ontologicamente 
diferentes, o mundo sensível ou mundo sublunar, e o mundo inteligível ou mundo supralunar. 


Retirando a Terra do centro do mundo, Copérnico, qual aprendiz de feiticeiro, tinha-a atirado 
para o meio dos planetas. A Terra tinha sido atirada para um mundo em que os movimentos 
podiam ser, agora, descritos matematicamente. 


Os astrónomos na antiguidade tinham-no feito. Ousaram-no porque apenas tinham observado 
uma única mudança nesse mundo, a mera mudança de posição ou, se quiserem, o movimento 
local como os gregos lhe chamavam. Tinham-no conseguido porque não tinham podido 
apreender esse mundo tal qual ele era. Tinham-no feito porque inconscientemente, 
inadvertidamente, tinham simplificado esse mundo. 


Agora, Galileu queria fazer o mesmo para os movimentos aqui na Terra. Para isso tinha que 
simplificar, desta vez deliberadamente, premeditadamente, o mundo complexo que os seus 


sentidos lhe permitiam apreender. 


Tinha que se abstrair de tudo o resto, de todas as alterações, e olhar apenas para a mera mudança 
de posição. 


Za 
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Quero dizer com isto que Galileu percebeu que à unificação ontológica que o sistema de 
Copérnico impunha, seguir-se-ia imediata e inevitavelmente uma unificação epistemológica. 
Se agora existia apenas um mundo, então a forma de o tentar entender seria inevitavelmente a 
mesma. A Terra passaria a pertencer a um mundo inteligível! A Terra passara assim a pertencer 
a um mundo em que o movimento local era passível de uma descrição matemática! 


Agora podemos perceber o sentido profundo da frase de Galileu no “O ensaiador” que atrás 
citei. Foi esta a razão profunda que levou Galileu a desenvolver uma enorme campanha de 
propaganda a favor do sistema coperniciano! Este sistema autorizava-o a fazer aquilo que ele 
queria fazer. Descrever matematicamente os movimentos à superfície da Terra! 


- Já percebi — disse Lucius, antes de provar mais uma colher da deliciosa sopa de peixe. 
- Eu também — acrescentou Amadeus. 


- Como sabem — interveio Fabrus — Argus e eu já temos falado várias vezes deste tema. Tanto 
eu como ele nos interessamos pela história da física. Penso que Argus tem razão. Mesmo não 
tendo nenhum argumento a favor da mobilidade da Terra, havia novos dados que minavam a 
ancestral convicção de que haveria dois mundos ontologicamente diferentes. Como sabemos, 
Tycho, que era um meticuloso e rigoroso observador dos céus, tinha verificado que um cometa 
que passara perto da Terra tinha seguido uma trajectória tal que tinha atravessado as esferas de 
cristal transparentes associadas por Aristóteles aos vários planetas. Estas observações 
mostravam afinal que esse mundo supralunar não seria assim tão imutável como se afirmava. 
Nele poderiam aparecer novos astros até então não observados e, além disso, a existência da 
substancialidade aristotélica dessas esferas de cristal tinha sido posta em causa pela primeira 
vez. 


Como facilmente se entende, ainda não se tinha associado aos cometas um movimento 
periódico como se fizera para os outros astros. O tempo que demoram a regressar aos pontos 
da sua trajectória mais próximos da Terra e os largos anos em que se mantém invisíveis 
impediam que se admitisse que esses cometas seriam os mesmos que aqueles que várias dezenas 
de anos antes teriam sido vistos. Além disso, Tycho observara uma “Nova”, ou seja, uma estrela 
que não tinha sido visível até aí e que, de repente, surgiu nos céus. Verificou que essa “Nova” 
não sofria de paralaxe, o que indicava que ela estaria tão afastada como as outras estrelas. Mais 
uma vez se evidenciava a ilegitimidade de considerar esse mundo, que Platão considerara 
inteligível, como um mundo em que a única mudança observada era a mera mudança de posição. 
Um mundo onde a imutabilidade imperava ou, pelo menos, um mundo em que a única mudança 
apreendida, a mera mudança de posição, fazia com que os objectos celestes regressassem 
sempre aos pontos por onde tinham passado. Como facilmente se percebe, o postulado platónico 
da circularidade e da uniformidade garantia que assim deveria ser. 


- Essa contribuição de Tycho Brahe foi importante — acrescentou Fabrus — para abrir caminho 


à unificação ontológica de que Galileu precisava, apesar de Tycho continuar a defender a 
imobilidade da Terra. 
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- Quer Copérnico, quer Tycho — ajudou Fabrus — representaram o papel de aprendizes de 
feiticeiro. Representaram-no porque abriram o caminho para que Galileu dissesse o que nem 
um, nem outro, sonharam que se pudesse dizer! Foi por essa razão que Thomas Kuhn, um 
importante historiador da ciência disse que o livro de Copérnico foi mais importante por aquilo 
que obrigou outros a dizer do que por aquilo que lá vem escrito. 


- Também Kepler — acrescentou Argus — sendo um coperniciano, acabou por ser o responsável 
pela destruição do postulado platónico da circularidade e uniformidade, ao introduzir as órbitas 
elípticas para os planetas e, como não podia deixar de ser, para a própria Terra. 

As famosas três leis de Kepler que como sabemos são por ordem de descoberta: 

1º - A linha imaginária que une os planetas ao Sol varre áreas iguais em tempos iguais. 

2º - As órbitas dos planetas são elipses e o Sol ocupa um dos focos dessa elipse. 


Estas duas leis apareceram no seu livro “Astronomia nova” de 1609. 


3º - Diz que o quadrado do período das órbitas dos planetas a dividir pelo cubo da distância 
média desses planetas ao Sol é uma constante, isto é, não varia de planeta para planeta. 


Esta lei aparece no seu livro ”As harmonias dos mundos” de 1619. 


Período é o tempo que o planeta leva a dar uma volta completa ao Sol que, para a Terra, como 
sabemos, são cerca de 365 dias. 


- Explica lá melhor essa terceira lei — pediu Lucius. 


- Não vou escrever equações porque já uma vez me desiludi ao tentar explicá-las a quem não 
está muito familiarizado com essa linguagem. Um antigo professor meu disse-me um dia que 
muitas vezes os físicos, e a física, se escondem atrás das equações. Se bem que estas sejam a 
linguagem em que a física se escreve, a física não se limita à matemática. É necessário 
interpretar essas fórmulas e aí é que reside a sua dificuldade. Se assim não fosse qualquer 


matemático podia ser físico e todos sabemos que isso não sucede - disse Argus e acrescentou: 
- Não sabemos como Kepler lá chegou. Ele não nos informa disso, mas deve ter feito inúmeros 
cálculos para lá chegar. Num período já difícil da sua vida ele arranja ânimo para tentar chegar 


aquilo que considerava ser o mais profundo segredo do Criador. 


Como neo-pitagórico Kepler acreditava que existia uma harmonia nos movimentos celestes, 
uma harmonia a que os nossos ouvidos estariam tão habituados que já não conseguiam ouvir! 


Afinal a harmonia que encontrou foi uma harmonia para a razão e não para os sentidos! 


- E essa lei foi assim tão importante? — Perguntou Amadeus. 
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- Importantíssima. Porque, mais tarde, irá permitir a Newton chegar à sua famosa lei da 
gravitação universal. Associando-a à lei da aceleração centrípeta descoberta pelo holandês 
Huygens e redescoberta pelo próprio Newton. 


- Não o consegues explicar melhor? — Disse Lucius. 


- Bom. Vou tentar. Mas para que as contas não se compliquem muito vou admitir como primeira 
aproximação que as órbitas dos planetas são circulares. Esta, aliás, foi a primeira forma que 
Newton utilizou para lá chegar. 


Imaginem que se encontram num parque de diversões. Como é habitual nesses parques existem, 
entre outros, alguns dispositivos destinados a provocar sustos e outras emoções às pessoas. Um 
destes sistemas é uma espécie de cilindro aberto em cima. As pessoas entram para o cilindro e 
depois ele começa a rodar. Quem lá está dentro é atirado contra a parede do cilindro. É como 
se uma força empurrasse uma pessoa contra o cilindro. Sentir-se-á cada vez mais comprimido 
contra a parede quanto maior for a velocidade de rotação desse cilindro - disse Argus. 


- Sim, isso é verdade e já o senti — concordou Lucius. 
E Argus acrescentou: 


- Exactamente. O que o holandês Christian Huygens conseguiu foi quantificar a aceleração que 
um corpo sofre ao descrever um movimento deste tipo. 


- Tu falas de aceleração mas num sentido um pouco diferente daquele que eu falo — interrompeu 
Amadeus, e explicou: 


- Quando eu falo de aceleração falo daquilo que acontece quando se carrega no acelerador de 
um carro, ou quando se carrega no travão, apesar de, neste caso, se tratar de uma desaceleração! 


- Tens razão — concordou Argus e esclareceu: - Em física, a velocidade não é apenas um número, 
por exemplo, 100 km/h. Temos de explicitar igualmente a direcção em que se dá o movimento. 
Variamos a velocidade ao variar esse número. Por exemplo, quando o aumentamos para 120 
km/h carregando no acelerador. Diminuímo-lo para 80 km/h quando carregamos no travão. 
Também alteramos a velocidade quando viramos o volante do carro, porque aí estamos a alterar 
a direcção em que anteriormente nos deslocávamos. Nessa situação também sentimos uma 
aceleração pois somos atirados contra as bordas do assento, ou seja, para o exterior da curva 
que estamos a dar. Tal como quando carregamos no acelerador somos atirados contra o acento 
do carro e na travagem contra o cinto que nos prende ao assento. 


- Isto tem a ver com a Lei da Inércia que Galileu foi o primeiro a introduzir na física. Mais tarde, 
Descartes e Newton reformularam-na, tendo este último integrado essa lei no quadro mais geral 
da sua mecânica — interveio Fabrus. 


- Sim, podemos dizer isso — interveio Argus — mas ao falar-se da Lei da Inércia e do papel que 
Galileu assumiu na sua descoberta, faz-me sentir obrigado a falar novamente de Galileu. De 
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facto, foi ele quem, pela primeira vez, enunciou a lei da inércia, mas uma lei da inércia diferente 
da que mais tarde, quer Descartes, quer Newton, enunciaram. 


- Então Galileu cometeu um erro”? — Perguntou admirado Lucius. 

- Sim. E não apenas um - respondeu Argus e continuou: 

- Cometeu vários como é natural para um homem que estava a desbravar um caminho que, até 
então, ninguém ousara desbravar. Isto é, tentar descrever matematicamente, quantitativamente, 
os movimentos à superfície da Terra. Mas este é um erro bonito! 

- Como é isso possível? Como é que um erro pode ser bonito? — Perguntou intrigado Amadeus. 
- Porque esse erro permite-nos seguir e entender o caminho que Galileu percorreu até chegar 
onde chegou! — Respondeu Argus, acrescentando: — Para Galileu o movimento inercial era o 
movimento circular e uniforme, ou seja, eram os movimentos perenes dos céus a serem 
transpostos para a Terra. 

Querem saber como ele lá chegou? 

- Claro que queremos! — Dissemos quase simultaneamente vários de nós. 


- Ora bem - disse Argus, começando a explicar. 


- Em primeiro lugar Galileu construiu um pêndulo pregando um prego numa parede, e 
suspendendo nele um fio com um peso na extremidade inferior. 


Fig.J1.5 — Pêndulo oscilando livremente 


Em seguida traçou uma recta horizontal a cerca de um terço do comprimento do fio acima do 
peso na posição de equilíbrio. Em seguida deslocou o peso para a esquerda, mantendo o fio 
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tenso até que este atingisse a altura da recta anteriormente traçada. Largando o peso verificou 
que ele atingia a mesma altura depois de descrever um movimento circular em torno do ponto 
superior do fio preso ao prego. 


Claro que sabemos que o peso não atinge exactamente essa altura porque o atrito do ar e o atrito 
na fixação do fio ao prego fazem com que o pêndulo perca velocidade e acabe por parar ao fim 
de várias oscilações. É por essa razão que temos de dar corda aos relógios de pêndulo. Fazemo- 
lo para que se exerça uma força que vá compensando essa perda de velocidade. 


Galileu também sabia que isto acontecia e que a altura atingida não seria exactamente a mesma. 
Mas Galileu queria agora descrever estes movimentos neste mundo e, para isso, sabia que o 
tinha de transformar um pouco, tinha de o aproximar o mais possível do mundo inteligível, 
matematizável, que os gregos tinham identificado como o mundo supralunar. 


Para isso vai, por um raciocínio indutivo, transformar este mundo num mundo que pudesse ser 
descrito matematicamente. Vai dizer que num mundo onde o atrito não existisse, ou seja, num 
mundo semelhante ao mundo supralunar o pêndulo atingiria exactamente a mesma altura de 
onde iniciara o movimento. 


Galileu tinha que adoptar este método para tornar inteligível este nosso mundo. Um mundo que 
tinha sido atirado por Copérnico para um mundo matematizável. Um mundo que os homens, 
desde há muito, tinham ousado descrever matematicamente. Tinham-no feito, como já vos disse, 
porque inadvertidamente tinham olhado para um mundo simplificado pelas limitações que os 
seus olhos lhes tinham imposto. Agora, ele fazia-o premeditadamente, deliberadamente. Galileu 
simplificava agora esse mundo, porque se não o fizesse não poderia descrevê-lo 
matematicamente. Galileu olhava agora apenas para o movimento local e, mesmo esse, tinha 
de o simplificar. Tinha de o expurgar das suas “imperfeições”, quer dizer, dos atritos, de tudo 
o que o pudesse contrariar. Podê-lo-ia assim aferir pelos movimentos do mundo para onde a 
Terra tinha sido atirada, para um mundo de movimentos “perfeitos”, para um mundo de 
movimentos eternos, para um mundo onde o movimento podia ser um estado, quero dizer, podia 
permanecer. Ora isto ia frontalmente contra a física aristotélica onde só o repouso podia ser um 
estado. Só o repouso não necessitava de uma causa que o justificasse. 


- Mas afinal como é que Galileu lá chegou”? — Perguntou um pouco ansioso Lucius. 


- Peço desculpa de me ter entusiasmado — disse Argus. — Voltemos então ao pêndulo de que 
estava a falar. 


Depois da primeira experiência, Galileu pregou mais um prego na parede a meio da distância 
entre o primeiro prego e a recta horizontal que traçara anteriormente e na vertical que passava 
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pelo primeiro prego. Deslocou em seguida o peso para a posição inicial da primeira experiência 
e largou-o. 


Fig.J1.6 — O peso atinge a mesma altura 


O pêndulo descreveu a mesma circunferência que descrevera na primeira experiência até que o 
fio bateu no segundo prego. Em seguida passou a descrever uma circunferência de menor raio 
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com centro neste segundo prego atingindo, contudo, a mesma altura que atingira na primeira 
experiência. 


Galileu estava agora em condições de presumir que o peso largado de uma determinada altura, 
se não considerarmos os atritos, atingiria essa mesma altura independentemente do percurso 
seguido. Poderia mesmo fazer mais uma experiência. 


Fig.J1.7 — O peso começa a descrever uma espiral 


Pregava um outro prego na vertical da posição de equilíbrio do pêndulo abaixo da linha recta 
traçada inicialmente, de tal forma que ficasse mais perto da posição de equilíbrio do pêndulo 
do que dessa linha recta, Afastava o pêndulo para a posição inicial das experiências anteriores 
e largava-o. Tal como na anterior o pêndulo descreveria a mesma circunferência até que o fio 
embatia neste último prego. Passaria a rodar em torno desse prego para atingir a altura de que 
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fora lançado. Como não o conseguia, passaria a rodar eternamente em torno desse prego se o 
fio não se fosse simultaneamente enrolando nesse prego acabando o movimento por parar. 


Fig.J1.8 — O peso descreve uma espiral 
- Isso é interessante — interveio Amadeus — mas como é que daí se chega à lei da inércia? 


- Estou a descrever o percurso heurístico seguido por Galileu para chegar até ela. Ainda não 
acabei. 


O que Galileu faz em seguida já não é uma experiência realizável em laboratório, é apenas uma 
experiência conceptual permitida por um raciocínio indutivo fundado nas experiências que 
acabei de referir. 


Galileu traça numa folha de papel dois planos inclinados como se fossem os declives de duas 
colinas com um vale no meio. Traça novamente uma recta horizontal que intersecta os dois 
declives na sua parte superior. 


Fig.J1.9 — Dois planos inclinados 
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Admite agora que uma esfera largada de uma altura correspondente à recta traçada desceria 
esse declive e deveria subir o declive contíguo até atingir a mesma altura representada pela 
recta horizontal. 


- Mas isso não acontece! — Exclamou Lucius admirado. 
- Claro que não! — Concordou Argus 


— Mas o que Galileu está a fazer é novamente, e de uma forma deliberada, a simplificar o mundo! 
Estava a admitir que, era lícito desprezar os efeitos dos diversos atritos. Se o ar não existisse, 
se o atrito entre a esfera e os dois planos inclinados não existisse, então sim, as coisas passar- 
se-ijam como ele descrevia. 


- Mas como é que ele conseguia convencer as mentes da época a aceitar esse tipo de 
procedimento? A física aristotélica pretendia descrever as coisas tal como elas apareciam aos 
nossos sentidos. 


A nova forma de fazer física, a epistemologia que Galileu queria agora impor, não pretendia 
descrever as coisas tal como elas apareciam aos nossos sentidos. Devia ser, para a época, algo 
de difícil aceitação! — Interveio Amadeus 


- Claro que sim! — Respondeu Argus. — Galileu propunha que abandonássemos a tentativa de 
descrever o mundo tal como ele aparentava ser! Queria que aceitássemos a possibilidade de 
utilizar modelos passíveis de uma descrição matemática! Era, de facto, um salto enorme que 
nem todos estariam em condições de aceitar. Para isso era necessário mostrar-lhes que a Terra 
pertencia agora a um mundo que tinha sido desde há muito objecto de uma descrição 
matemática. Pelo menos uma parte dele, os movimentos locais que tinham sido, até então, a 
única mudança atribuída a esse mundo! 


Vemos agora porque era indissociável esta nova epistemologia da defesa do sistema 
coperniciano! Agora, a criação de modelos matematizáveis poderia ser assumida 
premeditadamente, e não inadvertidamente como os astrónomos da Grécia clássica e do período 
helenístico tinham feito! E com o objectivo exclusivo de descrever os movimentos locais na 
Terra. 


- Agora compreendo! — Animou-se Lucius. - Agora compreendo quão difícil foi para Galileu 
conseguir que os “donos” do saber aceitassem esta nova forma de tentar entender o mundo que 


tão pouco tinha ainda para oferecer! 


Agora compreendo a razão que levou Galileu a defender o sistema coperniciano! Fê-lo com o 
propósito de atingir uma nova coerência, uma nova unidade do saber! Agora começo a entender 
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porque repetes sempre que a defesa de uma unificação ontológica era concomitante com a 
defesa de uma unificação epistemológica. 


- Mas ainda não disseste como é que Galileu chegou à Lei da Inércia, nem qual foi o erro, que 
adjectivaste de bonito, que ele teria cometido! — Atrevi-me a intervir eu. 


- Tens razão — disse Argus. - Mais uma vez peço desculpa de ter regressado ao núcleo duro de 
tudo isto. Voltemos então aos dois planos inclinados da experiência conceptual de que vos 
estava a falar. Galileu podia agora fazer um novo desenho semelhante ao primeiro, apenas com 
a diferença de o segundo plano inclinado, aquele em que a esfera sobe, estar agora menos 
inclinado interceptando a recta horizontal mais longe do que o primeiro plano inclinado a 
interceptava. 


Fig.J1.10 — Dois planos inclinados assimétricos 


A esfera largada da altura correspondente à recta horizontal deveria atingir a mesma altura 
qualquer que fosse o caminho percorrido. Desta maneira a esfera percorreria uma maior 
distância até atingir a recta horizontal! Bom, agora é fácil de adivinhar qual o desenho que ele 
traçou de seguida. Mantendo o primeiro plano inclinado e a recta horizontal onde o movimento 
se iniciaria, Galileu traçou, no prolongamento da parte mais baixa do plano inclinado inicial 
uma nova recta horizontal paralela à primeira. 


Fig.J1.11 — Um plano inclinado e outro horizontal 
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Se a esfera fosse largada da altura da recta horizontal mais acima, a conclusão inevitável era a 
de que a esfera continuaria ininterruptamente a mover-se porque nestas condições nunca mais 
atingiria a altura de onde tinha caído! Como se verifica Galileu descrevia os fenómenos 
recorrendo a figuras geométricas. Figuras geométricas como rectas inclinadas e horizontais, 
curvas e esferas. Apesar de recorrer a conceitos geométricos muito simples, a uma geometria 
elementar, era já a utilização da linguagem matemática para tentar descrever os fenómenos. 


- Penso que vocês entenderam a forma como Galileu chegou à Lei da Inércia — disse Fabrus e, 
voltando-se para Argus continuou: 


— Mas ainda não disseste qual foi o erro que ele cometeu a que chamaste bonito. Como vimos, 
Galileu chegou a uma Lei de Inércia associada a um movimento rectilíneo e uniforme que é a 
que mais tarde Newton vai utilizar como um dos pilares em que assenta a sua Mecânica e a sua 
gravitação, ou seja, a explicação dos movimentos dos astros. Já discutimos isto e sei que é aqui 
que esse erro vai aparecer. 


- É exacto — avançou Argus. — Tudo isto se passa à escala de um laboratório. Galileu vai agora 
atribuir dimensões aos planos inclinados que se aproximam das da Terra. A esta escala, a 
superfície da Terra é aproximadamente circular, se o plano de saída fosse horizontal este 
começaria de imediato a atingir alturas cada vez maiores, acabando por atingir a altura de onde 
a esfera partira. Então, neste caso, para que o movimento pudesse perpetuar-se, era necessário 


que o plano de saída assumisse a forma circular acompanhando a superfície da Terra. 


Fig.J1.12 — Lei da inércia circular 


Neste caso, a altura a que o movimento se dava mantinha-se sempre à mesma distância do 
centro da Terra perpetuando-se. Como vemos Galileu acaba por associar a Lei de Inércia ao 
movimento circular e uniforme. 


São os movimentos perenes dos céus a descer à Terra. Ou melhor, seria a Terra a ascender aos 
céus, a esse mundo supralunar onde os movimentos perenes eram os movimentos circulares e 
uniformes. Vemos assim de onde é que a física de Galileu vem. Vem a cair dos céus. Os 
movimentos perenes seriam afinal os movimentos circulares e uniformes, tanto na Terra como 
nos céus. Foi este o erro de Galileu. Mas foi um erro bonito porque nos permite ver qual a 
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profunda coerência que ele procurava agora implantar. Estava a unificar a física dos céus e a da 
Terra porque esta a eles ascendera com o sistema de Copérnico. 


O silêncio instalou-se. Estavam todos pensativos e pretendiam acabar de saborear o excelente 
almoço. Durara mais do que o costume pois a conversa a todos tinha distraído. Todos tentavam 
interiorizar o que ouviram e nem Argus fugia a isso. 


Pedimos a sobremesa e enquanto esperávamos Fabrus resolveu reiniciar a conversa: 


- Penso que já ficou claro o pensamento de Galileu e o papel que representou na revolução 
científica do século XVII. Todos conhecemos os problemas que teve ao defender o sistema de 
Copérnico quando, ingenuamente, se convenceu de ser capaz de persuadir a Igreja a aceitar essa 
visão do mundo. 


- Hoje é fácil perceber essa ingenuidade — interrompeu Amadeus. - Os homens do século XVII 
eram os herdeiros do pensamento renascentista e de toda uma liberdade de pensamento que 
uma ávida recuperação do saber antigo provocara. Muitos acreditavam que era necessário 
conciliar esse saber com fé cristã. Talvez tenha sido exactamente a conjugação do racionalismo 
grego com a fé cristã que tenha levado tantos a acreditar que essa seria a via para chegar mais 
depressa a Deus. O neo-platónico Copérnico e o neo-pitagórico Kepler são apenas exemplos de 
um conjunto mais vasto de personagens que acreditavam que, ao combater o saber escolástico 
que corrompera o pensamento de Aristóteles para o conciliar com a fé cristã, poderiam elevar 
a fé cristã municiando-a com a atitude racionalista grega. Como era inevitável as confusões 
foram muitas, mas o resultado líquido de tudo isso foi o advento de uma nova atitude que 
permitiu chegar a uma nova forma de tentar entender o mundo, ou seja, à ciência moderna. 


- Tens razão — anuiu Argus. — É um período histórico aliciante para se estudar. Percebemos que 
esta revolução, aqui este nome é perfeitamente correcto, teria sido impossível sem a assunção 
de uma liberdade de pensamento que a mentalidade renascentista permitiu. Hoje é consensual 
que, sem a chamada mentalidade mágico natural renascentista, sem o caldo cultural que ela 
criou, a liberdade de tentar encontrar novos caminhos teria sido impossível. 


Como sabemos, o século XVI caracterizou-se de um ponto de vista cultural, como um século 
de contestação. De contestação do poder cultural que a escolástica possuía. Só assim 
compreendemos que em Paris tenha sido apresentada e aceite uma tese em que se defendia, 
com um evidente exagero, que tudo quanto Aristóteles dissera estava errado. Quem a defendeu 
foi Petrus Ramus ou Piérre de la Ramée. Digo isto para sublinhar que, sem exagerar muito, o 
que os homens do século XVI legaram aos do século XVII foi um monte de escombros. A estes 
coube o papel de, ao seguir vários caminhos, encontrar uma nova forma de tentar entender o 
mundo. 


Coube-lhes o papel de tentar arranjar a maneira de voltar a construir o edifício do saber a partir 
de novas fundações. Foi assim que a ciência moderna emergiu. Foi Galileu quem, de uma forma 
consistente apontou esse caminho. Pensa-se que a fortíssima influência que o pensamento de 
Arquimedes sobre ele exerceu tenha sido uma das causas que lhe permitiu vislumbrar esse 
caminho. Como sabemos, Arquimedes foi o primeiro a conseguir chegar a leis da física 
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expressas matematicamente. A lei do equilíbrio das alavancas e a lei do equilíbrio hidrostático 
foram, é inegável, as primeiras leis matemáticas da física. Mas eram leis que traduziam 
situações de equilíbrio, situações em que o movimento não existia, situações de repouso. Foi 
Galileu quem encontrou a forma de estender a aplicação da matemática aos movimentos na 
Terra. Para que o pudesse ter feito foi necessária não só a influência de Arquimedes, mas 
também, como não me canso de repetir, o entendimento profundo de que o sistema de 
Copérnico permitia estender o método aplicado desde a antiguidade ao estudo dos movimentos 
celestes aos movimentos à superfície da Terra. 


- Muitos autores falam de um corte epistemológico quando falam da revolução científica do 
século XVII — disse Lucius. — Penso que Kuhn utiliza esse termo quando fala dela. 


- Sim. Mas eu não estou de acordo — respondeu Argus. 


— Quando se fala de um corte epistemológico ao abordar a revolução científica do século XVII 
perde-se de vista o quadro geral em que ela se deu e olha-se apenas para o que se passou na 
física, ou seja, o abandono da física aristotélica e a emergência de uma nova física. 


Penso que é ilícito fazê-lo. Temos de olhar para o conjunto do que se passou e, nesse caso, 
teremos de dizer, como já o disse diversas vezes, que só compreendemos o que se passou 
quando virmos que foi a unificação ontológica que o sistema coperniciano arrastava consigo 
que arrastou atrás de si a mevitável unificação epistemológica que Galileu defendeu. Galileu 
não estava mais do que aplicar ao estudo dos movimentos à superfície da Terra o método que 
os astrónomos da antiguidade tinham aplicado aos movimentos dos céus! 


A sobremesa chegara e fora comida sem demoras. Já apetecia a todos regressar à rua para 
aproveitar o resto da tarde olhando a paisagem com o Sado, os campos de arroz e as árvores 
típicas da região. Propus que o regresso se fizesse seguindo a estrada que liga Alcácer do Sal a 
Tróia, a sul do Sado, para atravessarmos o seu estuário nos barcos que ligam a península de 
Tróia a Setúbal. É sempre uma forma agradável de apreciar de perto o estuário do Sado com a 
Serra da Arrábida a dominá-lo. A minha proposta foi aceite e lá nos pusemos a caminho. 


Desta vez a conversa reiniciou-se mal o carro se pôs em andamento. Foi Amadeus o primeiro a 
falar. 


- Penso que compreendemos qual o papel fundamental, e aqui esta palavra tem o seu pleno 
significado, que Galileu representou na revolução científica do século XVII. Mas a forma como 
essas ideias se foram impondo e finalmente venceram constitui um processo que, de certeza, 
não foi pacífico. Sei que o último livro de Galileu, aquele em que nos disseste que os primeiros 
resultados da aplicação do seu novo método científico foram expostos, os primeiros resultados 
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da sua nova epistemologia, foi já publicado na Holanda pela editora Elsevier e não em Itália 
como o tinham sido todos os anteriores. 


- Isso prenunciou uma passagem do testemunho para o centro da Europa da guarda avançada 
das novas ideias — concordou Fabrus. 


— O terrorismo intelectual exercido sobre Galileu, que não o impediu de escrever esta última 
obra já depois da sua condenação e humilhação, matizado pela intervenção do Arcebispo de 
Siena, o cardeal Piccolomini, que conseguiu, tanto quanto possível, recuperá-lo 
psicologicamente permitiu, que viesse a escrever essa sua última e importantíssima obra. 
Conseguiu convencê-lo de que ele ainda tinha muito a contar sobre os seus trabalhos em 
matemática e em física e que não devia deixar-se subjugar pelo que lhe sucedera. 


Argus acrescentou: 


- À acção que a igreja católica, através das suas instituições, empreendera para travar as novas 
ideias, acabaram por se revelar ineficazes. Descartes escreveu o “Discurso do método ” nos anos 
trinta e desenvolveu toda uma física que se mostrou capaz de substituir a física aristotélica 
embora padecesse de um racionalismo radical que hoje consideraríamos ingénuo. 


As suas célebres leis do choque são um exemplo disso. Só a primeira era correcta. Quando 
confrontado com essa dificuldade, a sua resposta era a de que essas leis valiam para corpos 
perfeitamente duros, corpos que não existiam na realidade! 


De certa maneira podemos considerar, com o devido respeito a um homem que representou um 
papel brilhante na história intelectual da humanidade, que Descartes fez uma leitura radical do 
que Galileu iniciara. Tentou assim construir leis para um mundo que só existia no seu 
pensamento. Galileu não cometera esse erro. 


Ele procurou sempre apoio para as suas ideias na experiência. Ele sabia que o seu método 
necessitava de simplificar esse mundo, mas que essa simplificação tinha como limite a 
necessidade de corresponder, dentro de uma aproximação aceitável, às observações e às 
experiências. Foi essa a razão porque ele, ao combater a física aristotélica, tentou mostrar que 
as suas ideias e os resultados atingidos através delas se afastavam menos das observações que 
as ideias de Aristóteles. 


- Podes dar-nos alguns exemplos? — Pediu Lucius. 
- Vou dar-vos apenas um — respondeu Argus. 


— Viviani, um discípulo de Galileu autorizado pela Inquisição a acompanhá-lo nos seus últimos 
anos de vida, descreveu um experiência que Galileu teria feito deixando cair dois pesos 
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diferentes do alto da Torre de Pisa para provar, em confronto com Aristóteles, que eles 
chegariam ao mesmo tempo ao solo. 


Ninguém acredita hoje que Galileu tenha realizado esta experiência com o objectivo de provar 
o que Viviani disse. Galileu sabia que os dois pesos não chegariam ao mesmo tempo ao solo! 
Mesmo que a forma dos dois pesos fosse exactamente a mesma, e se um deles fosse de chumbo, 
mais pesado, e outro de ferro, menos pesado, Galileu sabia que o pedaço de chumbo atingiria o 
solo antes do de ferro. Galileu sabia que os dois corpos só atingiriam o solo ao mesmo tempo 
se o atrito do ar não existisse. Todos podemos fazer uma experiência muito simples que exagera 
um pouco o efeito do atrito do ar sobre dois corpos que oferecem uma superfície semelhante ao 
atrito do ar ao cair. 


Peguemos num caderno de folhas A4 e separemos uma dessas folhas do caderno. Agarremos o 
caderno, por exemplo, com a mão direita e a folha com a mão esquerda, ambos à mesma altura. 
Se num determinado instante os largarmos simultaneamente ninguém duvida que o caderno 
chega ao solo muito antes da folha que tínhamos separado dele. 


Aparentemente, a física de Aristóteles descrevia este fenómeno com muito maior aproximação. 
Galileu pretendia agora explicar o movimento admitindo que o ar não existia, o que era uma 
impossibilidade prática. Galileu tinha de seguir uma estratégia que recorria mais uma vez à 
indução. Para isso escolhia dois corpos muito mais pesados que o caderno e ainda mais que a 
folha de papel. Escolhia duas esferas de metal para que o efeito da atracção da Terra se 
sobrepusesse de uma forma mais evidente ao efeito de resistência que o ar exerceria sobre as 
duas esferas. O intervalo de tempo entre a chegada da esfera de chumbo ao solo e a chegada da 
esfera de ferro era agora muito menor que o intervalo de tempo entre a chegada do caderno e a 
da folha de papel. Podia ainda considerar dois objectos metálicos e pontiagudos (como duas 
lanças totalmente metálicas) para que o intervalo entre a chegada ao solo de uma lança de 
chumbo e a de uma lança de ferro, largadas da mesma altura, fosse ainda menor. Galileu estava, 
desta forma, a minar a afirmação aristotélica de que a velocidade de queda de um corpo mais 
pesado era maior que a de um corpo mais leve. 


- E uma espécie de guerra de guerrilha - atreveu-se Amadeus a dizer. 


- Não estou de acordo. Galileu travou uma guerra em todas as frentes. Minou a física aristotélica 
mostrando que a sua epistemologia, e as leis a que chegava ao usar essa epistemologia, estavam 
mais de acordo com os dados da experiência se os olhássemos da posição pretendida por ele. 
Mas também recorreu a argumentos puramente lógicos. 


Um argumento lógico foi utilizado por Galileu para combater igualmente a afirmação 
aristotélica de que os corpos mais pesados caíam com maior velocidade que os corpos menos 
pesados. 


Vejamos. Imaginemos dois tijolos que caiem separadamente e com igual velocidade. 


Imaginemos ainda que num determinado instante durante a queda eles se unem. Será que, por 
via disso, os dois tijolos começariam a cair com maior velocidade por constituírem, agora em 
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conjunto, um corpo mais pesado que qualquer um deles considerado isoladamente? A resposta 
era obviamente negativa. 


Outro argumento do mesmo tipo partia da situação em que um corpo mais pesado e um corpo 
mais leve eram deixados cair da mesma altura. Se Aristóteles tivesse razão o corpo mais pesado 
cairia com maior velocidade que o corpo mais leve. Se agora os dois corpos fossem deixados 
cair ao mesmo tempo, mas ligados um ao outro, uma pergunta se poderia fazer. Será que o 
corpo mais leve atrasaria o corpo mais pesado na sua queda? 


Se assim fosse atingiríamos um absurdo, que era o de um corpo mais pesado, ou seja, o conjunto 
dos dois corpos ligados entre si, cair com uma velocidade menor do que a de um corpo menos 


pesado, que seria o corpo mais pesado considerado isoladamente. 


- Argumentos interessantes...acrescentou Lucius. Mostravam que a física de Aristóteles era 
auto-contraditória, ou seja, que não era consistente. 


Argus concluiu: 


- Galileu conseguiu mostrá-lo, mas foram precisos cerca de dois mil anos, desde Aristóteles até 
Galileu, para que isso se começasse a tornar evidente! 


- Os quadros conceptuais em que nos movemos é o que mais dificilmente se altera — interveio 
Amadeus. E esse sedimentara-se durante todo esse tempo levando-as a identificar o mundo com 
as ideias de Aristóteles. 

- Não foi a última vez que isso sucedeu — acrescentou Argus. 


- O que queres dizer com isso? — Perguntou Lucius. 


- É uma história longa. Vamos deixá-la para outra altura que hoje já é tarde e estamos a chegar 
a Lisboa. 
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SEGUNDA JORNADA 


Na última jornada, Lucius, entusiasmado com a conversa, tinha tomado a iniciativa de marcar 
a próxima reunião. 


Um colega de Amadeus possuía uma livraria no Bairro Alto onde se realizavam à noite debates 
sobre os mais diversos temas. Os proprietários eram um casal de professores de filosofia que, 
num acesso de ousadia, se tinham proposto criar um local onde debates, que normalmente não 
ultrapassam as fronteiras das universidades, e que muitas vezes nem lá se verificam, se 
pudessem realizar. A “ETERNO RETORNO?” era um local acanhado mas simpático na Rua de 
S. Boaventura, nº42. Fora assim Amadeus o responsável pela escolha desse local porque já era 
um habitual frequentador desses debates. O encontro seria a uma 4º-feira. Chegámos quase 
todos ao mesmo tempo. Às 21 horas já estávamos todos sentados na mesma mesa. A sala tinha 
estantes com livros em vários pontos, seis mesas, um piano de um dos lados e um balcão ao 
fundo onde nos podiam servir uma qualquer bebida. 


- Na última conversa aprendi como a ciência moderna se iniciou — comecei eu. De que vamos 
falar hoje? 


- Penso que não vamos continuar a falar da História da Física desde o ponto em que ficamos 
até hoje! Ou queres fazê-lo ó Liberius? — Respondeu-me perguntando Argus. 


- Talvez aprendêssemos alguma coisa. — respondi. 


- Sem dúvida! Conhecendo a História da Física poderemos entender melhor os problemas que 
se nos foram colocando e aqueles com que nos defrontamos hoje — respondeu Fabrus. 


- Claro! — Acrescentou Argus — Concordo em larga medida com Fabrus. Mas o que eu gostaria 
de fazer era reflectir sobre os problemas fundamentais que hoje se colocam à Física. Se falarmos 
de História da Física terá de ser de forma sucinta, falando apenas dos grandes passos e não dos 
pequenos passos, os detalhes, por mais importantes que eles na época tenham sido. Será sempre, 
e apenas, uma História das Ideias em Física. 


Ninguém discordou. Foi Lucius quem tentou iniciar o debate. 

- Penso que todos percebemos, na nossa primeira conversa, o que significou a revolução 
científica do século XVII. Galileu indicou o caminho a seguir. Propôs-nos apenas tentar 
descrever matematicamente o movimento local. A física moderna tornou-se bastante mais 
modesta, deixou de pretender descrever a natureza globalmente. 


Amadeus resolveu interromper: 


- Mas a ciência desistiu de tentar entender globalmente a Natureza? A Física cuja raiz é a palavra 
grega Physis que significa Natureza desiste do seu propósito inicial? 


40 


Argus interveio: 


- À revolução científica do século XVII definiu o caminho a seguir, o método a utilizar. O 
caminho seguido até aí mostrava-se esgotado, ineficaz. A proposta foi, como tudo o que é 
inovador, muito ousada. Galileu, como disse, conseguiu chegar às primeiras leis matemáticas 
que descrevem o movimento local. Como realcei era apenas do movimento local que se tratava. 
Não do movimento no sentido lato que os gregos lhe davam, ou seja, a mudança, o Devir. A 
Física galilaica era muito menos ambiciosa do que a física aristotélica mas, apesar dessa menor 
ambição, entre os “Discorsi...”” de Galileu, publicados em 1638, e os “Princípios Matemáticos 
da Filosofia Natural” de Newton, publicados entre 1684 e 1687, apenas cerca de meio século 
decorreu. O novo método mostrava-se, assim, bem mais promissor. 


- Promissor para descrever o movimento local? — Perguntou Lucius. 


- Claro! — Respondeu Argus. Tinha sido esse o objecto de estudo que Galileu propusera. Fora 
esse o ganho cognitivo da revolução científica no domínio da Física. A proposta de reduzir o 
objecto de estudo ao movimento local mostrava-se agora aparentemente correcto. Não que isso 
fosse de imediato aceite pela Europa culta de então, pois, como sabemos, a Física newtoniana 
só começou a ser generalizadamente aceite a partir dos anos 30 do século XVIII. Mas era uma 
aceitação inevitável. A sua capacidade de descrever com grande aproximação os fenómenos 
relacionados com o movimento local era enorme. 


- Mas se isso se verificava porque razão decorreu tanto tempo entre a introdução do novo 
método científico e a aceitação dos resultados da sua aplicação? — Exclamou Lucius. 


Argus sorriu e respondeu: - A pergunta faz todo o sentido. Mas só uma pessoa que não entenda 
profundamente o que a ciência é, e como avança, pode admirar-se do tempo decorrido até à 
aceitação das consequências do novo método. 


A actividade científica está sujeita, em larga medida, aos mesmos constrangimentos a que 
outras actividades humanas estão sujeitas. Os mestres tinham aprendido a física cartesiana e era 
essa que ensinavam nas universidades. É enorme a resistência oferecida quando se trata de 
abandonar uma teoria para a substituir por outra que rejeita a ontologia, ou seja, a metafísica 
em que a primeira se apoia. E isto acontece mesmo que a segunda se mostre bem mais capaz 
de descrever os fenómenos. 


Havia razões de carácter filosófico para não aceitar a gravitação newtoniana. Galileu, ao 
unificar a física terrestre com a física celeste obrigava a que as mesmas causas produzissem os 
mesmos efeitos. Ora a gravitação newtoniana levantava um problema ontológico. Qual era? 
Vejamos: 


Mesmo aqueles que aceitavam o novo método não aceitavam pacificamente a existência de uma 
força entre, por exemplo, o Sole a Terra. Verificamos que uma pedra numa funda descreve um 
movimento aproximadamente circular. Mas o movimento é aproximadamente circular porque 
existe algo que a prende ao centro dessa trajectória, ou seja, o cabo que mantém a pedra ligada 
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à mão que provoca o seu movimento. Mas onde estava o “cabo” que ligava a Terra ao Sol? 
Qual o suporte dessa força. 


É neste contexto que aparece a célebre frase de Newton “hipotesis non fingo”, ou seja, “não 
faço hipóteses”. A expressão da força gravítica, como todos sabemos, é proporcional ao produto 
das massas dos corpos que estamos a considerar e ao inverso do quadrado da distância que os 
separa, permitia calcular com grande aproximação a trajectória que a Terra descrevia em torno 
do Sol, ou que Marte descrevia em torno do Sol, etc. 


Como diria um pragmático, funcionava. 


Esta era a resposta de Newton às objecções que os cartesianos e o próprio Leibniz levantavam 
à aceitação dessa lei. 


- Leibniz não a aceitava? — Perguntou Amadeus. 


Argus continuou: - Sim. Não aceitava a gravitação newtoniana porque não entendia a causa 
dela. Qual o suporte físico para que essa acção se pudesse exercer? Leibniz invocava o princípio 
da razão suficiente, a que hoje daríamos o nome de princípio de causalidade, para não aderir 
entusiasticamente às ideias de Newton no domínio da gravitação. 


- Falaste dos cartesianos mas não disseste qual a sua posição! — Avançou Lucius. 


- Tens razão — respondeu Argus. — Seria importante falar da física cartesiana porque foi ela que 
substituiu a física aristotélica no ensino nas universidades, mas não me vou deter demasiado 
nela. 


Era uma física fundada numa metafísica capaz de substituir a aristotélica de que aqui já falámos. 
Também não vou deter-me nos detalhes dessa metafísica. Direi apenas se fundava numa 
concepção de um universo completamente preenchido por matéria, identificando o espaço com 
a própria matéria, ou seja, não existiria espaço sem matéria nem matéria que não ocupasse 
espaço. Haveria vários tipos de matéria como a “matéria subtil” que ocuparia todos os 
interstícios e que garantia por si só o preenchimento de todo o espaço, a “matéria celeste” que 
assumiria a forma esférica e a “matéria mais grosseira” que constituiria os planetas. 


A partir desta ontologia admitia que os planetas rodariam em torno do Sol porque seriam 
arrastados por um turbilhão de “matéria celeste” centrado no Sol. Considerava, aliás, que todas 
as estrelas seriam centros de turbilhões semelhantes. Seria o turbilhão em torno do Sol a causa 
do movimento dos planetas em torno dele, seria esse o suporte da interacção entre o Sol e os 
planetas que poderia ser descrito pela força gravítica de Newton. No entanto, a expressão dessa 
força teria de ser deduzida a partir de uma outra metafísica, ou seja, de uma outra visão do 
mundo. 


- E uma ideia interessante — interrompeu Amadeus. 
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- Talvez seja, mas nem ele, nem os seus seguidores, conseguiram deduzir a lei de gravitação de 
Newton a partir de uma tal concepção do mundo. E no entanto foi esta a Física que se ensinou 
nas universidades durante várias décadas. 


- Como foi isso possível? — Perguntou Lucius. 


Argus respondeu: - Descartes foi um filósofo que marcou indelevelmente o pensamento 
europeu no século XVII. O abandono de uma concepção aristotélica do mundo impunha a 
procura de uma outra que com ela pudesse ombrear. Uma que aceitasse o sistema coperniciano. 
A ontologia cartesiana apresentou-se desde cedo como a mais completa e coerente. Foi esta a 
razão, juntamente com o prestígio que um pensador como Descartes possuia, que fez com que 
a sua metafísica e a sua física fossem integradas no ensino das universidades. E isto apesar de 
esta última se revelar incapaz de descrever quantitativamente os fenómenos relacionados com 
o movimento local. 


- Hoje isso já não seria possível! — Defendeu Lucius. 


Argus continuou: - Nos termos em que sucedeu no século XVII e início do século XVIII não. 
Mas no século XVIII, depois da aceitação da física newtoniana, aconteceu algo semelhante. A 
mecânica e a gravitação newtonianas conseguiam descrever com uma aproximação razoável os 
movimentos observados à superfície da Terra e no sistema solar. Contudo, a óptica newtoniana 
que também foi aceite durante esse século sob a sombra protectora destas duas primeiras 
revelava dificuldades em descrever alguns fenómenos luminosos. 


Se tivessem olhado para a óptica de Huygens com mais cuidado, se a tivessem levado mais a 
sério, teriam observado que ela descrevia quase tudo o que a óptica newtoniana descrevia e 
ainda descrevia alguns fenómenos que a óptica newtoniana não conseguia descrever. Apenas 
não conseguia descrever um fenómeno que a óptica newtoniana conseguia descrever facilmente. 
Tratava-se do fenómeno das sombras — respondeu Argus. 


- Talvez não existissem as ferramentas experimentais, nem as ferramentas teóricas que 
permitissem decidir entre essas duas teorias? — Interveio Fabrus. 


- Não é totalmente verdade — respondeu Argus. Com os meios da época poder-se-ia ter 
verificado facilmente a incorrecção das afirmações de Newton sobre o fenómeno da dupla 
refracção. A teoria de Huygens, pelo contrário, descrevia correcta e quantitativamente o 
comportamento do chamado raio extraordinário quando incidia paralelamente ou 
perpendicularmente ao plano de simetria principal do cristal bi-refringente. 


- Que cristal é esse? — Perguntou Lucius. 
- Trata-se na verdade de um simples cristal de calcite com a forma de um romboedro. Se 
colocares um cristal deste tipo sobre uma folha com um texto escrito vês as linhas desse texto 


duplicadas, ou seja, cada raio de luz que nele incide dá origem a dois raios refractados com 
propriedades diferentes um do outro - respondeu Argus. 
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- O primeiro, a que se chama raio ordinário porque se comporta como um vulgar raio refractado 
numa superfície de separação entre dois meios opticamente diferentes como, por exemplo, o ar 
e a água. 


- O segundo raio, a que se chama raio extraordinário porque se comporta de uma forma diferente 
da do raio ordinário. 


Claro que Huygens conseguia descrever o fenómeno da refracção ordinária com a sua 
concepção da luz, mas o mais interessante foi a sua capacidade de descrever o comportamento 
do raio extraordinário. Conseguiu descrever o comportamento deste último explicando-o de 
uma forma que se integrava pacificamente no quadro geral, na ontologia, em que a sua óptica 
se baseava. 


E que quadro era esse de que falas? — Questionou Lucius. 


Desta vez foi Fabrus que respondeu: - Huygens admitia que a luz seria uma perturbação de um 
meio. Perturbação que se propagaria nesse meio de uma forma semelhante às ondas na 
superfície de um líquido. 


No entanto, devo acrescentar, existiria uma diferença entre as ondas luminosas de Huygens e 
as ondas do mar. Como sabemos, estas oscilam numa direcção perpendicular à direcção de 
propagação. As ondas luminosas, segundo Huygens, oscilariam numa direcção coincidente com 
a direcção de propagação. 


Se quiserem uma imagem poderia referir as oscilações de um conjunto muito grande de molas 
justapostas e com uma massa nos pontos de ligação. Um pequeno deslocamento de uma das 
massas numa direcção colinear com o eixo do conjunto de molas provocaria uma oscilação ao 
longo do eixo. A estas ondas damos o nome de ondas longitudinais. 


Huygens admitiu que, para além de uma onda esférica como no caso da refracção normal, 
existiria dentro do cristal, simultaneamente com esta, uma onda elipsoidal. Esta hipótese 
conseguia descrever quantitativamente, tal como Argus afirmou, a forma como raio 
extraordinário se comportava no interior do cristal quando incidia paralela ou 
perpendicularmente ao plano de simetria principal do cristal. Quando incidia noutras direcções 
esta hipótese não entrava em conflito com o que se observava, apesar de não o conseguir 
descrever quantitativamente. 


- Mas isso não era um argumento importante para não a aceitar? — Perguntou Lucius. 
- Sê-lo-ia se uma explicação alternativa conseguisse fazê-lo — respondeu Argus e continuou: 
— Não era esse o caso. A regra, podemos chamá-la assim, que Newton introduziu para descrever 


o comportamento do raio extraordinário era incorrecta e essa incorrecção poderia ter sido 
facilmente verificada com os meios disponíveis na época. 
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Este é um bom exemplo daquilo a que Lakatos chamou a eurística negativa de um programa de 
investigação científica associado a uma determinada metafísica, a uma determinada visão do 
mundo. 


Os newtonianos do século XVIII preferiram, naturalmente, privilegiar os temas mais dóceis à 
integração na concepção do mundo newtoniana no domínio da mecânica e da gravitação. Aquilo 
a que Lakatos chamou a eurística positiva de um programa de investigação científica. Estavam 
menos inclinados a analisar com cuidado os fenómenos em que o quadro metafísico mostrava 
menor capacidade para descrever. 


- Mas o estudo da luz não era um tema importante para se ter descurado assim? — Disse 
Amadeus. 


- Claro que é um tema importante tanto mais que está associado à visão que é um sentido que 
privilegiamos. Mas no século XVIII os sucessos da mecânica e da gravitação newtoniana 
ofuscaram o estudo dos fenómenos luminosos. Foi essa a principal razão porque a “Optiks” de 
Newton escrita em 1704 fez esquecer O “Traité de la lumiere” de Huygens, publicado em 1690. 
Este permanecerá na sombra durante mais de cem anos. 


- Durante cem anos ninguém procurou refutar a óptica newtoniana? — Questionou admirado 
Lucius. 


Argus sorriu e respondeu: - Na realidade houve! Apesar do ambiente pouco propício houve 
quem tentasse minar a credibilidade da óptica newtoniana durante o século XVIII. Vou falar- 
vos de um caso. 


Como muitos já ouviram falar, Newton estudou as propriedades dos prismas. Como sabemos, 
trata-se de um paralelepípedo de vidro de base triangular. Quando a luz do Sol incide numa das 
faces laterais é decomposta nas cores do arco-íris ao atravessá-lo. Ora uma lente, cuja secção 
pode ser aproximada a uma sucessão de prismas, provoca um efeito semelhante. Daí, Newton 
concluiu que seria impossível construir uma lente que não sofresse deste tipo de problema. Ou 
seja, era impossível construir uma lente acromática. Quer dizer uma lente que não sofresse da 
“maleita” de produzir uma imagem com as cores do arco-íris, a chamada aberração cromática. 


Contudo, Euler reparou que existiam lentes naturais, os nossos olhos, que se comportavam 
como lentes acromáticas. De facto, os nossos olhos não decompõem a luz solar nas várias cores 
do arco-íris. Foi este o início do processo eurístico que levou Euler a demonstrar, nos anos 40 
desse século, a possibilidade de construir lentes artificiais acromáticas. 


Demonstrou que associando dois meios ópticos transparentes com índices de refracção distintos 
poderíamos construir lentes acromáticas. Este resultado permitiu, pouco depois a Dollond, um 
construtor de lentes inglês, fabricar a primeira lente acromática. 


Temos aqui um excelente exemplo de um constrangimento teórico ao desenvolvimento 
instrumental. Durante cerca de meio século ninguém se atreveu a construir uma lente 
acromática porque a teoria o impedia! E necessário acrescentar que Euler era um leibniziano. 
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Como tal, não aceitava a metafísica que suportava toda a física newtoniana. Foi essa a razão 
que o incitou a denunciar este erro da óptica newtoniana. É necessário recordar que Euler não 
conseguiu construir uma teoria da luz baseada na concepção ondulatória de Huygens. Mas este 
episódio realça o facto de uma teoria poder levantar constrangimentos ao desenvolvimento de 
novos instrumentos. 


- É possível que ainda hoje algo de semelhante esteja a acontecer? — Perguntou Lucius. 


- Tudo leva a crer que sim - respondeu Argus. — No entanto, não é possível ainda afirmá-lo com 
segurança. Existem, na literatura científica no domínio da física, em artigos de revistas e em 
livros escritos nos últimos 20 anos, propostas de experiências que se baseiam em teorias 
alternativas às comummente aceites. 


Estranhamente essas propostas não têm levado à realização dessas experiências. Talvez se 
esteja a passar algo semelhante ao que se passou no século XVIII. Agora, não entre as 
concepções de Newton e as de Huygens, mas sim entre as concepções de Bohr que estão na 
base da interpretação do formalismo quântico e as da teoria alternativa mais promissora baseada 
nas concepções de Louis de Broglie. 


Estas situações são, em larga medida, recorrentes. Recordo-lhes que outros casos existiram, 
antes e depois do conflito entre as concepções de Newton e de Huygens na óptica. 


Não nos esqueçamos de Aristarco que já no terceiro século antes de Cristo propusera um 
modelo heliocêntrico como o que Copérnico propôs no século XVI. 


Neste caso não foram cerca de cem anos mas sim cerca 1900 anos! Claro que neste caso, as 
sociedades humanas tiveram uma vida atribulada entre o período helenístico e o fim do 
chamado Renascimento e só no caldo cultural renascentista se encontraram condições que 
permitiram que esta proposta se desenvolvesse. E todos sabemos como a nova ciência 
rapidamente permitiu a construção de novos instrumentos como, por exemplo, melhores 
relógios, em que temos de realçar o trabalho de Huygens. 


- Estás a dar ênfase ao facto de as teorias físicas permitirem construir novos instrumentos. 
Porquê? — Indagou Amadeus. 


- Tens razão. Estou a fazê-lo porque considero a capacidade de construir novos instrumentos, 
instrumentos até então inconcebíveis, a última prova que uma teoria tem de ultrapassar para 
que seja aceite como teoria física — respondeu Argus, continuando: 


- Sem cair numa posição pragmática imediatista, ou utilitarista, penso que este é o último 
critério que uma teoria tem de ultrapassar. Existem outros naturalmente! 


O primeiro critério é o de estar de acordo, sempre dentro de uma certa aproximação, com os 
fenómenos que pretende descrever. Mas este critério não nos livra de teorias, e de descrições 
matemáticas, que estejam de acordo com os fenómenos observados com a precisão possível 
num determinado período histórico e que, sabemo-lo hoje, podem não passar de uma mera 
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construção formal sem a menor capacidade de estender a nossa capacidade de agir sobre o 
mundo. 


Estou a referir-me, por exemplo, a modelos astronómicos que se exprimiam através de 
construções geométricas como a dos deferentes e dos epiciclos com que os antigos, e que grande 
conquista foi essa, pretendiam descrever os movimentos dos astros nos céus. 


Aquilo que conseguimos fazer hoje lançando satélites para o espaço, ou sondas para outros 
planetas, era algo que essas teorias não podiam sequer conceber. 


Com a gravitação newtoniana e as outras teorias físicas que, entretanto, foram sendo construídas 
passámos a poder fazê-lo. 


O segundo critério de aceitação de uma teoria física é a capacidade de prever novos fenómenos. 
Posso dar-vos um exemplo famoso da história da física. O chamado ponto luminoso de Poisson. 


Este acontecimento insere-se no conflito entre as duas concepções da luz já mencionadas, ou 
seja, a concepção corpuscular newtoniana e a concepção ondulatória de Huygens. 


No início do século XIX, período em que ainda se saboreavam os êxitos da gravitação 
newtoniana e em que se destacavam figuras importantes como Laplace, Lagrange, Monge e 
Poisson entre vários outros defensores das concepções de Newton, Augustin Fresnel, um 
engenheiro de pontes e calçadas francês, construiu uma teoria ondulatória da luz que conseguia 
descrever todos os fenómenos luminosos conhecidos então. 


Já em 1800 um médico inglês, Thomas Young, mostrara que quando a luz proveniente de uma 
única fonte luminosa passava por dois orifícios, de pequena dimensão e a pouca distância entre 
si, produzia num alvo colocado posteriormente aquilo a que chamamos uma figura de 
interferência, como se vê no desenho - e faz o desenho Fig.J2.1 
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Fig.J2.1 — Experiência de Young 
Uma concepção corpuscular da luz, ou seja, uma concepção para a qual a luz seria composta 


por corpúsculos que se deslocariam em linha recta a partir da fonte emissora teria muitíssimo 
mais dificuldade em explicar este resultado experimental. 
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Este fenómeno é facilmente explicado admitindo que a luz é constituída por ondas. A teoria de 
Fresnel conseguia explicá-lo perfeitamente. 


A fonte de luz emite uma onda que ao chegar ao anteparo com dois orifícios vai dar origem a 
duas ondas. Estas duas ondas vão propagar-se acabando por sobrepor-se. É exactamente essa 
sobreposição que explica a figura interferencial que se vê no alvo. Dizemos que as duas ondas 
vão interferir uma com a outra. Nos pontos em que as “cristas” das duas ondas se sobrepõem 
cria-se uma onda de maior amplitude dando origem a uma zona mais iluminada. Quer dizer a 
acção conjugada das duas ondas sai reforçada. Nas zonas em que a crista de uma onda se 
sobrepõe à cava da outra estas acabam por anular-se mutuamente dando origem a uma ausência 
de luz. 


A concepção ondulatória da luz evidencia neste caso capacidade para explicar o aparecimento 
de zonas sombreadas, alternadas com zonas iluminadas. A concepção corpuscular, pelo 
contrário, não consegue explicar o aparecimento de zonas de sombra. 


- Penso que estou a perceber — interveio Amadeus. - Mas estavas a falar da capacidade que as 
teorias têm de prever novos fenómenos e estavas a falar do, não sei se me exprimo bem, ponto 
de Poisson. 


- Tens razão - continuou Argus - Divaguei um pouco mas era necessário. 


Como vos disse, Poisson era um newtoniano e, dessa forma, não aceitava facilmente uma 
concepção ondulatória da luz. Outra característica que Poisson possuía era a de ser um excelente 
matemático, o que lhe permitia fazer cálculos com grande rigor. Concebeu a seguinte 
experiência. 


Imaginemos uma fonte pontual. Uma caixa preta com uma luz lá dentro e um pequeno orifício 
numas das faces é uma boa aproximação de uma tal fonte. Em seguida, coloca-se um objecto 
circular em frente desse orifício de tal forma que este se encontre não muito longe da vertical a 
esse objecto circular que passa pelo seu centro. 


Utilizando a teoria ondulatória da luz de Fresnel, Poisson tentou perceber qual seria a forma da 
sombra que esse objecto circular projectaria numa parede colocada atrás dele. Não nos 
esqueçamos que tinha sido exactamente o fenómeno das sombras o grande argumento contra a 
teoria ondulatória da luz de Huygens cerca de um século antes. 


Poisson verificou, adoptando a teoria de Fresnel, que deveria existir um ponto luminoso 
exactamente no centro dessa sombra como se observa nesta figura — traça a Fig.J2.2 
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Fig.J2.2 — Ponto de Poisson 
Apresentou esta sua conclusão como uma refutação da teoria de Fresnel. 


Como seria natural, estamos a falar de uma afirmação científica, era necessário confirmar 
experimentalmente se esse ponto luminoso existia ou não no centro da sombra. 


A experiência realizou-se e o ponto luminoso apareceu no centro da sombra como previa a 
teoria ondulatória! 


Este é um caso em que uma previsão de uma teoria, até então insuspeita, se confirma. Este é o 
segundo critério de validação de uma teoria científica, ou seja, o segundo critério que permite 
concluir que essa teoria constitui, à escala em que estamos a descrever a realidade, uma boa 
aproximação dessa realidade. 


Mas este critério ainda tem de se precaver contra um risco. Sabemos que foi possível prever 
eclipses da Lua antes do aparecimento da mecânica e da gravitação newtonianas. E nós também 
sabemos que os modelos matemáticos que serviam de suporte à previsão desse fenómeno não 
podem ser consideradas teorias porque não obedeciam ao último critério de validação de uma 
teoria científica. Com esses modelos não podíamos construir o que construímos hoje com as 
teorias físicas que possuímos. 


- Estás a dizer que a capacidade de uma teoria nos permitir construir novos instrumentos é, em 
última análise, o último critério de validação dessa teoria? — Relembrou Lucius. 


- Exactamente - continuou Argus - Penso que é esse o último e o mais decisivo critério de 
validação de uma teoria física. A possibilidade de nos permitir construir novos instrumentos, 
aumentando assim a nossa capacidade acção no mundo. 


Este critério evidencia que existe uma maior sintonia entre o mundo e aquilo que pensamos 
sobre ele, ou seja, entre o mundo e as nossas teorias. 


Claro que temos de chamar a atenção para que isto se refere sempre à escala em que estamos a 
descrever esse mundo. O mundo é bem mais complexo do que as teorias que vamos 
penosamente construindo. A relação entre as nossas teorias e aquilo que elas pretendem 
descrever é sempre uma relação de analogia e nunca uma relação de identidade. 


49 


Seria bom que isto fosse claro para todos, incluindo muitos cientistas, para que sua atitude 
perante a ciência fosse muito mais sensata do que muitas vezes é. 


O exemplo histórico mais paradigmático desta atitude foi o dos newtonianos do século XVHI 
quando afirmaram que existia apenas um mundo e que Newton tinha descoberto as leis desse 
mundo. Segundo eles, Newton não teria deixado aos vindouros mais do que a tarefa de 
acrescentar umas casas decimais à precisão com que poderíamos descrever este mundo. 


O tempo encarregou-se de mostrar quão enganados eles estavam. Contudo, a mecânica e a 
gravitação newtonianas continuam hoje a ser bem úteis para descrevermos o mundo a uma 
determinada escala. A essa escala permitiram-nos aumentar a nossa capacidade acção no mundo 
e é por isso que hoje as utilizamos. 


Quando enviamos um satélite para o espaço usamos a mecânica para fazer os cálculos das suas 
trajectórias. Mas também sabemos hoje que o mundo é bem mais complexo do que as leis de 
Newton nos podiam fazer suspeitar. Quando passamos para a escala dos átomos a mecânica e 
a gravitação newtonianas deixam de obedecer ao primeiro critério que referi, ou seja, a sua 
capacidade de descrever os fenómenos observados. 


- Estás a generalizar esse critério a todas as teorias construídas até aqui? — Perguntou Lucius. 


- Pelo menos às teorias físicas deve ser aplicado generalizadamente. — respondeu Argus, 
acrescentando. - As teorias bem estabelecidas da Física obedecem todas, inevitavelmente, a este 
critério. 


- Podes referir algumas? — Disse Lucius. 
- Vou referir três que são as que interessam para o que vos vou contar — respondeu Argus. — Em 


primeiro lugar a mecânica e a gravitação newtonianas de que vos falei já, em segundo lugar, a 
teoria do campo electromagnético e, em terceiro lugar, a mecânica quântica. 


- Todas essas teorias ultrapassaram esses critérios? — Inquiriu Lucius. 


- Estas três teorias ultrapassaram todos os critérios que mencionei antes e, como não podia 
deixar de ser, todas elas ultrapassaram o último critério, ou seja, o de aumentar a nossa 
capacidade de acção no mundo — esclareceu Argus. 


- Existe alguma teoria física que não tenha ultrapassado todos esses critérios? - perguntou 
Lucius. 


- Se não ultrapassaram todos estes critérios não podem ser consideradas teorias físicas — realçou 
Argus. - Poderão quanto muito ser consideradas projectos de teorias físicas associados a 
programas de investigação científica. 


- Estás a defender que não se deve investigar mais nesses projectos? — Perguntou incrédulo 
Lucius. 
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- Não foi isso que defendi — respondeu Argus, esclarecendo: - Longe disso. Penso que todas as 
teorias devem ter um período de “gestação”, ou seja, não lhes deve ser imposto este critério de 
início para, à partida, impedir o seu natural desenvolvimento. Nem sequer o primeiro critério 
que referi lhe deve ser imposto de início. 


- Espera aí! Estás a dizer que uma determinada teoria que, quer ela, quer as consequências que 
dela advêm, não estejam de acordo com os resultados das experiências ou das observações 
possa subsistir? — Perguntou espantado Lucius. 


- Claro! — Respondeu Argus. - Já vos mencionei um caso em que isso se verificou. Estão 
recordados que quando Copérnico propôs o modelo heliocêntrico para o Cosmos, tal como já 
antes dele, no período greco-helenístico, Aristarco o tinha feito, o grande argumento científico 
contra essa proposta foi a não observação da paralaxe das estrelas. 


Como sabemos, só em meados do século XIX é que se conseguiu observar esse efeito produzido 
pelo movimento da Terra em torno do Sol. Mas então já todos sabiam que a Terra se movia em 
torno do Sol. A grande maioria dos astrónomos do século XVI e do início do século XVII não 
aceitou o modelo coperniciano e uma das razões para essa atitude era exactamente a não 
observação da paralaxe das estrelas. 


Este é um caso clássico já bem estudado que elucida o que estava a dizer. Podia relembrar outro 
caso que também já referi anteriormente. Quando Huygens propôs uma teoria ondulatória da 
luz, um dos argumentos pelo qual ela não foi aceite, foi a sua incapacidade para explicar o 
fenómeno das sombras. 


Aparentemente uma concepção corpuscular da luz conseguia fazê-lo com menor dificuldade. 
Sabemos que isto constitui uma simplificação grosseira daquilo que se observa. A superfície de 
separação entre a zona de sombra e a zona iluminada não é assim tão nítida. Olhando com mais 
atenção observar-se-ia uma sucessão de zonas claras e escuras que indiciariam que o fenómeno 
não era de explicação tão simples como uma teoria corpuscular poderia supor à primeira vista. 


Como já vos disse, a teoria ondulatória da luz veio a mostrar-se bem mais capaz de descrever 
todos os fenómenos luminosos pouco mais de um século depois. Eis outro caso que evidencia 
os perigos de um julgamento apressado das teorias. Não é lícito que exijamos a uma teoria 
emergente, neste caso, a teoria ondulatória da luz, uma total concordância com os fenómenos 
que ela pretende descrever. 


- Está a defender então que devemos apoiar todas as teorias que vão aparecendo!? — Disse 
espantado Lucius. 


- Todas as teorias que saibam que têm de tentar concordar com os resultados de experiências 
devem ser apoiadas. Devemos apoiá-las, mas com bom senso — respondeu Argus. 


- O que queres dizer com isso? — Perguntou mais uma vez Lucius. 
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- Quero dizer, que não podemos apoiar de uma forma desmesurada, quer financeiramente, quer 
em meios humanos, projectos de teorias que o são porque ainda não se mostraram capazes de 
aumentar a nossa capacidade de acção no mundo. Projectos de teoria em que não conseguimos 
entrever a possibilidade de construção de novos instrumentos cujo funcionamento se baseie nas 
teorias a que esses projectos pretendem chegar. A história da Física na segunda metade do 
século XX fornece-nos claros exemplo disto que estou a dizer — respondeu Argus. 


- Explicita o que estás a afirmar — pediu curioso Lucius. 


- O instrumentalismo associado ao pensamento de John Dewey tem de ser transformado em 
critério último de validação de uma teoria científica. Integrado numa concepção realista mostra- 
se de uma importância enorme para denunciar o que tem sido a física teórica na segunda metade 
do século XX e neste início do século XXI — respondeu Argus acrescentando: 


- Quero dizer com isto que o gigantesco investimento, quer financeiro, quer em vidas de pessoas 
inteligentes, que se fez em instituições como o CERN, não se revelou útil para a construção de 
teorias que tenham conseguido ultrapassar este último critério a que dou o nome de critério de 
eficácia. O critério que evidencia que as teorias se mostram capazes de aumentar a nossa 
capacidade de acção no mundo. Este critério constitui, como disse, a última prova da existência 
de alguma sintonia entre o mundo e aquilo que pensamos sobre ele. 


Este argumento é um argumento ontológico que o afasta inevitavelmente de uma atitude 
pragmática como a de Dewey. Além disso, penso que nossa capacidade de ir, penosamente, 
entendendo o que nos rodeia deve-se, dentro de uma posição laica e realista, que acredita sermos 
algo que emerge dentro do mundo em que nos inserimos e que, dessa maneira, reflecte 
inevitavelmente as características desse mesmo mundo. 


Quando procuramos a Verdade não estamos a relembrar-nos de uma Verdade a que teríamos 
tido acesso numa existência anterior como Platão afirmava, estamos a evidenciar características 
que também existem em nós. Esta é a forma como eu entendo a “revolução coperniciana” de 
Kant — respondeu Argus. 


- Essa é uma posição materialista! — Interveio Amadeus. 


- Se o quiseres, mas eu não gosto do termo materialismo, nem do termo matéria. A palavra 
matéria está demasiado poluída para que a possamos usar sem muito cuidado. — disse Argus. 


A matéria, tal como a vemos hoje, é bem mais complexa do que os homens do século XIX 
poderiam admitir. A Física Quântica veio evidenciá-lo. O Professor de Filosofia de Niels Bohr, 
Harald Hoffding dizia que se não quisermos que a vida e o próprio pensamento tenham nascido 
por um toque divino, temos de encontrar no comportamento da matéria algo semelhante ao 
comportamento do próprio pensamento. É uma afirmação bem inteligente e com um significado 
bem profundo. Isto significaria que aquilo a que vulgarmente se dá o nome de matéria já 
possuiria as características que levariam ao aparecimento da vida e do próprio pensamento, isto 
é, à capacidade de reflectir sobre si própria. 
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- O que estás a dizer tem alguma coisa a ver com a interpretação do formalismo quântico de 
Bohr? 


- Muito pouco. Para Bohr o que era necessário era evidenciar as dificuldades de aceder ao 
conhecimento. Para Bohr nunca seria possível saber se essas dificuldades residiriam nas 
características da própria matéria (à falta de melhor nome chamemos-lhe assim) ou na nossa 
própria capacidade de entender. Para Bohr era necessário evidenciar os limites da nossa 
capacidade de entender racionalmente o mundo e é isso que tenta exprimir o princípio de 
complementaridade. 


- Estás sempre a referir esse princípio — interrompeu Amadeus. — O tema interessa-me. Quando 
é que finalmente poderemos falar sobre ele? 


- Mais uma vez vos peço paciência — respondeu Argus. — Gostaria de falar primeiro de outros 
temas preparando o caminho para, finalmente, falarmos dele. 


- Ó Argus, estavas a falar há pouco do enorme investimento que se fez e continua a fazer em 
instituições como o CERN. Na tua opinião tal investimento não teria contribuído para que as 
teorias que pretendem desenvolver pudessem ter ultrapassado todos os critérios de validação de 
uma teoria física — Interrompeu Lucius. 


- Pelo menos teria sido esse o objectivo desse enorme investimento. Mas com parcos resultados 
temos de admitir — respondeu Argus. 


- Mas aconteceu algo de semelhante entre a introdução da ideia de campo físico por Faraday 
entre 1815 e 1821, o aparecimento da teoria do campo electromagnético de Maxwell em 1867 
e a observação das ondas electromagnéticas por Hertz entre 1887 e 1888 que era uma previsão 
da teoria de Maxwell — interveio Fabrus. 


- Não posso negar os factos que acabas de referir. — concordou Argus. 


- Mas para comparar o período que acabas de mencionar e a segunda metade do século XX no 
domínio da Física é necessário comparar o investimento financeiro e o investimento em vidas 
de pessoas inteligentes nesses dois períodos. Se formos por aí a produtividade em ciência é 
claramente desfavorável para a segunda metade do século XX. E não serve o argumento de que 
hoje é necessário muito mais dinheiro e equipas muito mais numerosas para podermos avançar 
no domínio da Física. Nunca foi fácil avançar no conhecimento qualquer que seja a época que 
consideremos. Não podemos afirmar que hoje é mais difícil do que foi até aqui. Isso revelaria 
um desrespeito inadmissível para com os nossos antepassados pois permitiria que os vindouros 
dissessem que hoje avançar teria sido mais fácil do que será no futuro. Hoje investe-se em 
ciência mais do que alguma vez no passado se fez. Dizem-nos que é necessário todo esse 
investimento para a Física avançar. Somos assim obrigados a perguntar: Então se assim é 
porque motivo não avança? Os projectos de teorias que se constroem em centros de investigação 
como o CERN não conseguiram, nem conseguem, ultrapassar todos os critérios de validação 
de uma teoria, nomeadamente o último que referi que é a capacidade de construir ferramentas 
que aumentem a nossa capacidade de acção no mundo a partir dessas mesmas teorias. Não é 
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apenas promover novos instrumentos com base em teorias anteriores. É necessário que se 
possam construir novos instrumentos com base nas teorias que estamos a tentar desenvolver. 
Após este passo poderemos então promover esses projectos de teorias a teorias. O que podemos 
afirmar é que a lógica associada a esses programas de investigação, a heurística positiva de que 
falava Lakatos, impõe todo esse investimento. A pergunta que deixo aqui é se será necessário 
ir por aí? Não seria mais profícuo olhar para os fenómenos de uma outra forma? De, como disse 
Koyré, dado que a crise é já por demais evidente, voltar a meditar nos fundamentos daquilo que 
estamos a fazer? 


- Mas existem alternativas? — Indagou Lucius. 


- Concerteza! — Respondeu de imediato Argus. - É inaceitável escamotear a existência de outros 
programas de investigação na área da Física que partem de pressupostos diferentes. Programas 
que partem de uma outra metafísica. É impossível construir uma Física sem uma metafísica 
prévia. Vou dar um exemplo. 


Podemos afirmar que o electrão ainda é hoje uma partícula sem estrutura para estes programas 
de investigação em Física que se desenvolvem em centros de investigação como o CERN. Ora 
existem programas de investigação concorrentes que propõem experiências que tentam 
evidenciar que o fotão possue uma estrutura. Experiências que se podem realizar a um custo 
muitíssimo mais baixo. E podemos afirmar que se existe em Física uma partícula elementar, 
para o estado actual do nosso conhecimento, essa partícula é o fotão. O electrão, que para o 
programa de investigação científica a que instituições como o CERN aderem é um ponto sem 
estrutura é para programas de investigação concorrentes, uma partícula gigantesca face ao fotão. 


- Mas hoje são necessários grandes investimentos para que se consigam atingir as energias 
necessárias para que se possam realizar experiências que tentem avançar no estudo da estrutura 
da matéria — insistiu Fabrus. 


- De acordo com a heurística positiva que esse programa de investigação segue é isso que 
acontece — respondeu Argus. - Muitas vezes, e a história da ciência é pródiga em dar-nos 
exemplos disso, é necessário seguir uma outra via, um outro programa de investigação que 
permita que avancemos mais eficazmente. Por vezes é necessário mudar de visão metafísica do 
mundo, de ontologia, para que as dificuldades que se levantam à inteligibilidade deste mundo 
desabem, pelo menos provisoriamente. 


Quero chamar a vossa atenção para um perigo que emerge quando os investimentos na 
investigação científica atingem os valores actuais. Esses investimentos estão ligados a 
interesses que pouco têm a ver com o propósito da ciência. O objectivo último da ciência é o 
da busca da Verdade. Mesmo reconhecendo que nessa busca estamos apenas a subir os degraus 
que correspondem a um estado de inteligibilidade superior dos fenómenos, que não são a 
Verdade! 


E necessário lembrar que existe toda uma indústria que produz os instrumentos, cujo 
funcionamento se baseia, não nos projectos de teorias que estão em causa, mas sim em teorias 
anteriores bem fundamentadas. Essa indústria defende, como é natural, os seus próprios 
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interesses. Este objectivo pode não coincidir com o objectivo da ciência. Existe aqui o perigo 
de serem essas mesmas empresas a promover os programas de investigação que lhes dão mais 
proventos. E necessário estar com muita atenção para este perigo. 


Outro perigo é o da confusão, aliás muito comum, que existe em muitas mentes entre 
investigação tecnológica e investigação científica. O enorme avanço tecnológico que se 
verificou durante todo o século XX e no início do século XXI não pode ser confundido com o 
avanço da ciência. Pelo menos no domínio da Física. São duas coisas distintas. Se bem que eu 
defenda que é a possibilidade de criar novos instrumentos o último critério de validação de uma 
teoria científica, não é lícito identificar ciência e tecnologia. 


Quando hoje ouvimos que a actividade industrial deve estar ligada à investigação científica 
estamos a cair num tremendo erro. Quanto muito deveriam dizer que a actividade industrial 
deve estar ligada à investigação tecnológica. As escolas de ensino superior tecnológico devem 
estar próximas das necessidades da indústria. Só têm a ganhar com isso. Mas isto não significa 
que devamos transformar estas escolas em departamentos das empresas industriais. Existem 
invenções tecnológicas que se atingiram sem o financiamento de nenhuma empresa. Os homens 
de engenho, os verdadeiros engenheiros, têm conseguido manifestar-se sem que nenhuma 
empresa os tenha financiado. Por maioria de razão, por tudo aquilo que tenho dito, é impensável 
tentar transformar as escolas superiores científicas (não tecnológicas) em prolongamentos da 
actividade industrial. 


Não podemos confundir investigação científica com investigação tecnológica. A segunda está 
hoje inevitavelmente sempre a jusante da primeira. A segunda não existiria hoje se a primeira 
não tivesse ocorrido previamente. Quantas revoluções científicas estarão para acontecer no 
futuro? Ninguém pode prevê-lo com segurança. Ninguém pode hoje seguramente prever como 
vai ser a nossa vida em sociedade daqui a cem anos. Nem sequer daqui a cinquenta! O 
desenvolvimento científico poderá levar-nos para a utilização de ferramentas que poderão ser 
hoje inimagináveis. 


Por tudo isto, a ciência tem de poder desenvolver-se sem vassalagens a nenhum interesse 
estabelecido. Político, religioso ou empresarial. A ciência é uma actividade que não sobrevive 
sem liberdade. Uma liberdade que apenas tem de respeitar os princípios éticos gerais (sempre 
em evolução) da sociedade em que os cientistas estão inseridos. A liberdade de fazer projectos 
de teorias. Volto a realçar que é necessário dar a esses projectos de teorias um período de 
“incubação”, um período de grande liberdade para que eles se possam ir desenvolvendo, mas 
com investimentos sensatos e atentos aos perigos que acabei de mencionar. Mas isto não nos 
pode fazer esquecer que devemos olhar sempre para a actividade científica tendo sempre em 
vista os critérios de validação que tenho estado a defender, ou seja, só considerar como teorias 
estabelecidas, como teorias bem fundamentadas, aquelas que conseguirem aumentar a nossa 
capacidade de acção no mundo. Esta atitude evitaria muitas confusões que hoje existem no 
domínio da física. 


- Estás a defender que os grandes investimentos só se justificam quando estamos a fazer 
investigação tecnológica”? — Perguntou incrédulo Lucius. 


e 


- Não — respondeu Argus. - Apenas digo que os investimentos em ciência têm de ser feitos com 
grande prudência. Foi importante construir o telescópio espacial Hubble. É importante construir 
novos e mais poderosos telescópios para aumentar a nossa informação sobre o universo. É 
importante conhecer melhor o que nos rodeia mesmo que esteja longínquo. Também é 
importante conhecer o que acontece nas divisões das partículas quânticas em termos empíricos 
que é o que acontece nos grandes aceleradores de partículas, apesar dos projectos de teorias que 
se constroem para tentar dar conta dos fenómenos observados serem demasiado frágeis para 
poderem ser levados a sério. Mas, volto a repetir: O desmesurado investimento feito por 
exemplo na chamada física de partículas em termos financeiros e em vidas de pessoas 
inteligentes resultou em paupérrimos resultados teóricos. Nenhum dos projectos de teorias 


conseguiu ultrapassar todos os critérios de validação de uma teoria física. 


- Não será uma afirmação demasiado radical quando falas de paupérrimos resultados teóricos? 
— Disse Lucius. 


- Não é uma afirmação radical — respondeu Argus. — É uma afirmação é inevitável quando 
olhamos para esses projectos de teorias. Não permitem aumentar, rigorosamente nada, a nossa 
capacidade de acção no mundo. Quando isto acontece, é inevitável olhar para eles com uma 
enorme desconfiança. Têm utilizado grandes meios financeiros com uma rentabilidade que nem 
sequer chega a medíocre. Não estou a dizer isto, nem seria coerente com o disse atrás, para 
concluir que esses projectos de teorias devem ser impedidos de prosseguir. Temos apenas de 
ter um pouco mais de bom senso. Em projectos de teorias, que é do que a investigação científica 
no fundo trata, o investimento deve ser muito ponderado. Defendo que os físicos teóricos apenas 
deviam receber um financiamento equivalente a um 15º mês para poderem comprar um 
computador de três em três anos, para poderem ir a uma conferência internacional uma vez por 
ano, que teria de ser muito bem escolhida, e para poderem ter acesso a toda a informação que 
lhes seja necessária. Na Física experimental devemos preocupar-nos em verificar a 
rentabilidade da instrumentação instalada e a instalar sabendo que ela é sempre cara e que esse 
investimento, de uma forma ou de outra, recorre sempre à riqueza produzida pelos cidadãos de 
uma comunidade. Este esforço individual que é pedido aos cidadãos de uma comunidade tem 
de ser respeitado e não gasto de uma forma leviana. Quando Clinton chumbou a construção do 
grande acelerador de partículas do Texas evidenciou essa preocupação. O investimento 
necessário para a sua construção seria gigantesco. Seria mais caro que a construção do túnel 
sob o canal da Mancha. 


- Era assim tão caro? — Perguntou espantado Lucius. 


- Fazer um túnel fechado sobre si próprio com vários quilómetros de comprimento e a várias 
dezenas de metros de profundidade não é barato — respondeu Argus. — Além disso seria 
necessário comprar toda a instrumentação necessária para que as partículas pudessem ser 
aceleradas ao longo desse túnel e a instrumentação necessária para observar os objectos 
resultantes das colisões das partículas entretanto aceleradas. Seriam muitos milhares de milhões 
de dólares. E isto para quê? Para prosseguir uma lógica de investigação cuja rentabilidade se 
tem mostrado menor que medíocre? Para prosseguir programas de investigação científica que 
não conseguem, apesar de todo este investimento ao longo de muitas dezenas de anos, 
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ultrapassar a fase de projectos de teorias científicas? Convenhamos que não fazia, nem faz, 
muito sentido. 


- Nunca tinha pensado nisso — admitiu Lucius. 


Argus continuou: - Volto a lembrar que quando um projecto de teoria consegue passar a teoria 
bem fundamentada, porque conseguiu ultrapassar todos os critérios de validação que referi, nem 
mesmo essa teoria mantém com a Realidade uma relação de identidade mas sim e apenas uma 
relação de analogia. Num projecto de teoria nem uma relação de analogia minimamente 
fidedigna se pode garantir que exista. Numa teoria bem fundamentada podemos ter alguma 
confiança numa proximidade entre aquilo que queremos traduzir e a forma como o traduzimos. 
Num projecto de teoria nem isso. 


- Traduzir o quê? — Perguntou admirado Lucius. 


- Estava a pensar na célebre frase de Galileu que já citei atrás e que repito aqui: “A filosofia 
está escrita nesse grande livro, o universo, que permanece continuamente aberto à nossa 
contemplação Mas este livro não pode ser entendido a menos que aprendamos primeiro a 
linguagem e a ler as letras em que está escrito. Está escrito em linguagem matemática, e os 
seus caracteres são os triângulos, os círculos, e outras figuras geométricas sem as quais é 
humanamente impossível entender uma simples palavra nele impressa; sem eles vaguearemos 
num escuro labirinto ”. 


Esta imagem do universo como livro que Galileu usa parece-me útil para me fazer entender. A 
física tenta sempre traduzir esse grande livro a que Galileu chama o universo para uma 
linguagem que nós entendamos. Essa linguagem, após Galileu, tem sido a linguagem 
matemática, hoje bem mais complexa que a geometria elementar que ele referiu. Hoje existem 
muito mais caracteres, mas também existe uma sintaxe bem mais complexa e uma semântica 
própria dessa linguagem. A parte de uma linguagem mais difícil de apreender é a sua semântica. 
Qual o significado que um conjunto particular de caracteres adquire quando integrado num 
determinado contexto. A própria matemática, introduz uma semântica que lhe é própria. Mas 
uma teoria física, ao utilizar a linguagem matemática tem de sobrepor a essa semântica própria 
da matemática uma outra que relaciona essa linguagem com os fenómenos físicos que pretende 
traduzir. Introduz novos significados, ou melhor, introduz e reinterpreta os símbolos usados 
nessa linguagem para que ela possa servir para a descrição dos fenómenos observados. 


Podemos encarar uma teoria física como uma tradução de uma linguagem constituída pelos 
fenómenos que observamos, aquilo a que Galileu chama universo, para outra linguagem em 
que os caracteres, a sintaxe (as regras lógicas) e a semântica básica utilizados são características 
de uma outra linguagem que é a matemática. Numa tradução, o texto final na linguagem a 
jusante nunca é exactamente o mesmo que o texto original na linguagem a montante. O mesmo 
se passa na Física mas de uma forma bem mais dramática. Porque essa tradução tem a ver com 
um desígnio básico da nossa própria espécie que é o de tornar cada vez mais inteligível o mundo 
que nos cerca, não com o diletante objectivo da erudição, mas sim com o objectivo de aumentar 
a nossa capacidade de sobreviver enquanto espécie. Esse dramatismo não é exclusivo da Física, 
mas é dela que estamos a falar, e é ela o domínio da ciência que, de uma forma sistemática, tem 


Se 


procurado fazer essa tradução. Acontece que esse objectivo nunca é plenamente alcançado pela 
simples razão de estarmos sujeitos à condição de tradutores. Foi por isso que anteriormente 
chamei a atenção para que a relação entre o mundo e aquilo que nós pensamos sobre ele, ou 
seja, as nossas teorias, nunca é uma relação de identidade mas sim uma relação de analogia. 
Uma analogia que pode aproximar-se cada vez mais da identidade sem a atingir. Uma tradução 
que se pode ir aproximando, semanticamente, cada vez mais do texto original sem nunca se 
transformar no próprio texto original, exactamente porque é uma tradução. 


- Quando dizes que o critério de eficácia é o critério mais rigoroso de verificação de uma teoria, 
estás, no fundo, a dizer que essa tradução será mais rigorosa quando verificar esse critério — 
interveio Lucius. 


- É isso que tenho estado a defender — respondeu Argus. — E, como facilmente se conclui, esta 
posição tem implicações directas sobre as políticas de investigação científica. Essas políticas 
gerem o dinheiro que todos os cidadãos de uma comunidade, através de um determinado 
governo, atribuem à investigação científica. Estes cidadãos têm o direito de obter informações 
sobre a rentabilidade desse investimento. Têm o direito de saber se a semântica utilizada é a 
mais correcta, ou seja, se os postulados que constituem o núcleo duro da teoria, e todos os outros 
que, duma forma explícita ou implícita, se vão juntando a esses na tentativa de aumentar a sua 
capacidade descrição dos fenómenos observados, constituem, repito, uma semântica que 
permita obter uma melhor sintonia entre os dois “textos”. 


É por isso que contesto a chamada divulgação científica quando tece loas a uma determinada 
teoria. Muitas vezes apresentam uma teoria como se ela não fosse apenas uma teoria e sim A 
TEORIA. Caiem, agora já não ingenuamente, no erro dos newtonianos do século XVIII quando 
acreditaram que Newton descobrira as leis a que o mundo obedecia, não restando mais aos 
vindouros que acrescentar umas casas decimais à precisão com que poderíamos descrever, não 
os fenómenos, mas sim a própria realidade, a coisa em si. Uma teoria é uma tradução dos 
fenómenos observados (o livro que é o universo para Galileu) para uma nova linguagem que é 
a matemática. Mas essa tradução introduz uma semântica através dos postulados e definições 
em que essa teoria se baseia. O máximo que, sensatamente, podemos afirmar é que, à escala a 
que estamos a tentar descrever os fenómenos observados, essa teoria é uma aceitável tradução 
dos fenómenos observados para uma descrição matemática desses mesmos fenómenos se essa 
tradução, ou seja, essa teoria ultrapassar todos os critérios de validação de uma teoria científica. 


- Não é necessário referir que já Kant chamara a atenção para a distinção fundamental entre o 
fenómeno e a coisa em si? — Perguntou Amadeus, procurando esclarecer um ponto que lhe 
parecia menos claro. 


- Tens razão ó Amadeus — aproveitou Argus - À coisa em si seria neste caso, não o texto original, 
mas sim o pensamento do “autor” desse texto, se é que esse autor existe. Einstein disse uma vez 
ao seu discípulo Ernst Straus que gostaria de saber se Deus teria tido a liberdade de fazer o 
mundo de outra maneira. É a este “Deus” referido aqui por Einstein que me refiro quando falo 
do “autor” desse texto. Não ao Deus dos mitos. Não ao Deus do Livro. O texto seria o fenómeno 
pois é o que permite que nós interactuemos com o “pensamento” de quem o escreveu. Só que 
este texto tem uma característica que os textos normais não possuem. É um texto que permite 
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que lhe façamos perguntas na tentativa de nos aproximarmos do seu mais profundo significado. 
É o que fazemos quando realizamos experiências. Uma experiência é, no fundo, uma pergunta 
que se faz à natureza. Mas, importa salientá-lo, uma pergunta para ser feita necessita sempre de 
dois pressupostos: uma base conceptual em que faça sentido e uma linguagem em que a 
possamos formular. Depois de Galileu, a linguagem utilizada tem sido a linguagem matemática, 
com uma sintaxe que vai evoluindo com esse ramo da ciência, e uma semântica que lhe é própria 
e que, também ela, vai evoluindo. Galileu estava convencido que o Deus que construíra o 
mundo sabia matemática. Que quando o fez, fê-lo de acordo com leis matemáticas. Por outro 
lado, a base conceptual varia de teoria para teoria pois é exactamente aquilo que referi há pouco 
quando falei da semântica, e esta semântica está indelevelmente ligada à metafísica sobre a qual 
uma teoria se constrói. 


- Podes dar um exemplo”? — pediu Lucius. 


- Posso — respondeu Argus. - Consideremos a seguinte equação matemática muito simples: 
> > 


X=WX). 


Esta equação possui uma determinada sintaxe e uma semântica básica própria que lhe é dada 
pela matemática. Podemos dizer que a letra w representa um número real maior que zero, ou 
seja, podemos substituir esse símbolo por um qualquer número real superior a zero. As letras 
x e y têm uma seta em cima que indica que representam segmentos de recta com um sentido 


privilegiado, ou seja, segmentos de recta orientados. Representam aquilo que em matemática 
se chama vectores. Até aqui falámos de semântica. Falemos agora de sintaxe. O sinal x diz-nos 


E 
que o vector y deve ser multiplicado pelo número real w para que se obtenha um outro vector 


2d 
a que chamamos x. Isto é o que representa o sinal de igual. De facto, o que ele nos diz é que o 
que está do seu lado esquerdo e o que está do seu lado direito são uma e a mesma coisa. 


RN 
Resumindo, dado um segmento orientado (vector) y, podemos obter um outro segmento 


= 
orientado (vector) x com comprimento diferente, ou quanto muito igual se w=1, já que 
> 


estamos a multiplicar o vector y por um número real w. E isto que nos diz esta equação 
matemática. Vamos agora alterá-la ligeiramente. Vamos apenas mudar as letras que utilizámos. 


> 5 > > 
Em vez de x vamos pôr f, em vez de w vamos pôr m e em vez de y vamos pôr a. À 
equação é, de um ponto de vista estritamente matemático exactamente a mesma, mas é agora 


o o 


f=mxa. 


Todas as pessoas que já estudaram um pouco de física reconhecem nesta equação uma forma 
simplificada da lei fundamental da dinâmica newtoniana que nos diz que, num referencial de 


Ss 


inércia, a força f que se exerce sobre um corpo de massa m constante, provoca neste uma 


Ss 
aceleração igual a a . Reparem que estamos a sobrepor à semântica básica, oriunda da 
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matemática, uma nova semântica que é dada através de uma tradução dos fenómenos 
observados (o livro que é a natureza para Galileu) para uma descrição em linguagem 
matemática. Como se constata, tivemos de definir certos conceitos básicos como massa, posição 
(espaço/local), tempo, referencial de inércia, força e aceleração como a variação da velocidade 
no tempo. Agora o número real representado por m está limitado a ter valores iguais ou 
superiores a zero. O conceito de referencial de inércia está, como o seu próprio nome indica, 
ligado ao conceito de movimento inercial. Um conceito que, desde que o homem começou a 
tentar descrever matematicamente o movimento, e lembro que o começou na antiga Grécia com 
o movimento dos astros, só Galileu, cerca de dois mil anos depois, conseguiu estabelecer. 
Podemos concluir que não foi fácil lá chegar... O conceito de massa é outro conceito que não 
é de todo evidente. Não podemos confundir o conceito de massa com o de peso. O conceito de 
peso teria de entrar do lado esquerdo da equação anterior pois não é mais que uma força, a força 
com que um corpo é atraído para a Terra. A massa, de acordo com Newton, nada mais é que a 
quantidade de matéria, e representa, quando integrada na equação anterior, a capacidade de um 
corpo resistir a uma alteração do seu estado de movimento quando sofre a acção de uma força. 
O conceito de massa só adquire o significado que Newton lhe deu quando integrado na equação 
anterior. Damos a esta massa o nome de massa inercial exactamente para frisar o significado 
que acabei de referir, ou seja, por representar, na equação anterior, a capacidade de um corpo 
resistir a uma alteração da sua velocidade, ou seja, a sua inércia. Esta equação diz-nos que 
quanto maior for a massa, menor será a aceleração sofrida para uma mesma força exercida. 


- Queres dizer com isso ó Argus que uma equação matemática, apesar de formalmente 
equivalente a uma equação utilizada por uma teoria física, nunca pode, por si só, descrever os 
fenómenos sem que sobre ela se coloque toda uma interpretação complexa estabelecendo uma 
complexa teia de correspondências com os fenómenos observados? — Perguntou Lucius 
tentando afastar algumas dúvidas que ainda o assaltavam. 


- É exactamente isso que tenho estado a dizer — respondeu Argus. - Se assim não fosse, não 
seriam necessários os físicos, pois as teorias físicas seriam construídas pelos matemáticos 
pensando logicamente sobre seres em larga medida abstractos existentes em espaços, também 
eles, em larga medida abstractos. Os matemáticos conseguem, de facto, construir toda essa teia 
de relações entre seres abstractos existentes em espaços abstractos e desses seres com esses 
próprios espaços. O que é espantoso é que, por vezes, isso se torna útil para descrever um 
determinado conjunto de fenómenos. É aqui que entra a tal “tradução” que cabe aos físicos 
fazer. A “tradução” da linguagem em que está “escrito” o livro da Natureza para outra 
linguagem, para a linguagem mais precisa que o homem conseguiu até hoje construir: a 
matemática. 


No entanto é preciso não esquecer que uma coisa é a matemática, outra a física. Uma coisa são 
as regras gramaticais e sintácticas de uma língua outra coisa é um poema. De igual modo uma 
coisa são as tintas e pincéis e respectivas regras de composição pictórica outra coisa totalmente 
diferente é a Mona Lisa ou a Virgem dos Rochedos de Leonardo. 


Gostaria ainda de acrescentar que, por vezes, são os próprios físicos que desenvolvem essa 
linguagem. Nestes casos são os físicos que desenvolvem a matemática, transformando-se, na 
prática, em matemáticos. Isto para que a matemática se torne capaz de descrever os fenómenos 
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naturais, ou seja, para que os possamos traduzir o livro da Natureza de uma forma mais rigorosa. 
Foi o que aconteceu com Newton quando necessitou exprimir uma relação entre a força e a 
variação da velocidade com o tempo que é, como sabemos, a aceleração. Newton viu-se 
obrigado a desenvolver a linguagem para a qual estava a fazer a “tradução”. O estado de 
desenvolvimento da matemática na época não se mostrava capaz de “traduzir” as relações que 
ele estava agora a descobrir no “livro do universo”. Para isso precisou de utilizar conceitos 
herdados de outros como o conceito de inércia de Galileu, ou de introduzir novos conceitos 
como o de massa para que algo que já estava esboçado por Huygens, ou seja, uma 
proporcionalidade entre a força e a aceleração, pudesse ser agora explicitada através da equação 
anteriormente escrita. Mas para poder escrever essa equação viu-se na necessidade de 
desenvolver toda uma técnica matemática a que hoje damos o nome de cálculo infinitesimal. O 
trabalho de Newton foi duríssimo. Representou uma espécie de reconstrução do mundo a partir 
de um conjunto limitado de quatro postulados. Foi um esforço tremendo que durou três anos a 
expor, porque foram três, de 1684 a 1687, os anos que Newton demorou a escrever a sua obra 
mais importante, uma das obras mais importantes da história da cultura humana, os “Princípios 
Matemáticos da Filosofia Natural”. Após este esforço gigantesco a saúde mental de Newton 
vacilou perigosamente. Isto apenas evidencia a dimensão do esforço intelectual que está por 
detrás do aparecimento de uma obra desta envergadura. 


Argus parou um pouco pensativo e Lucius aproveitou para perguntar. 


- Estás a dizer que Newton foi agarrar alguns conceitos até então dispersos, introduziu outros 
da sua lavra e conseguiu criar, dessa maneira, uma base coerente para construir a sua teoria? 


- Dizes muito bem Lucius — disse Argus e acrescentou: 


- Essa base é sempre formada por afirmações não demonstráveis, os postulados. Estes só se 
aceitam se eles e as consequências deduzidas a partir deles estiverem, dentro de uma certa 
aproximação, em concordância com os fenómenos que pretendem descrever. 


Os postulados da mecânica newtoniana são três: 


O primeiro é a lei da inércia que define o que é um referencial de inércia, ou seja, um referencial 
no qual um corpo não actuado por nenhuma força permanece no mesmo estado de movimento. 
Estado de movimento que inclui o estado de repouso como caso particular. Esse princípio não 
se demonstra, nem sequer experimentalmente, pois nunca ninguém observou um corpo em que 
nenhuma força actue. Isso implicaria que esse corpo estivesse completamente isolado e isso é 
uma impossibilidade prática. Podemos mostrar que à medida que as forças que actuam um 
corpo vão sendo diminuídas o seu movimento se aproxima progressivamente de um movimento 
inercial, ou seja, de um movimento rectilíneo e uniforme sem, contudo, nunca o atingir. 


O segundo postulado é aquele que se exprime através da equação de que tenho estado a falar. 
Uma equação que só é válida em referenciais de inércia, a não ser que introduzamos as 
chamadas forças inerciais que aparecem exactamente porque não estamos a referir o movimento 
a um referencial de inércia. É o que acontece com atmosfera terrestre. Os grandes movimentos 
da atmosfera sofrem a chamada aceleração de Coriolis. Uma aceleração que é uma 
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consequência do movimento de rotação da Terra. A Terra não pode ser considerada um 
referencial de inércia para fenómenos à escala dos movimentos da atmosfera terrestre. 


Finalmente, o terceiro postulado é aquele em que se afirma que um corpo sobre o qual é exercida 
uma força, exerce sobre o corpo que o actua uma força igual e de sentido oposto. 


Estes três postulados constituem o núcleo duro da mecânica newtoniana. A partir deles e de um 
outro postulado que quantifica a força exercida entre dois corpos a uma certa distância um do 
outro que é, como se sabe, a lei da gravitação universal, a mecânica newtoniana descreve com 
uma notável precisão o movimento local, ou seja, descreve com grande precisão a mudança de 
posição dos corpos macroscópicos no espaço quando actuados por forças. Corpos cuja única 
característica significativa é a de possuírem massa. 


- Foi isso que convenceu os newtonianos do século XVIII que Newton chegara, como disseste, 
à grande TEORIA e não apenas a uma teoria que, apesar de ter uma enorme eficácia, apenas 
pode ser aplicada à escala em que estamos a descrever os fenómenos? — Perguntou Amadeus. 


- Foi exactamente isso que aconteceu — anuiu Argus. - Podemos ainda admitir algumas 
atenuantes neste caso. Não nos esqueçamos que durante cerca de dois mil anos da física 
aristotélica pouco se extraíra e agora, em apenas algumas dezenas de anos, os avanços 
começavam a ser evidentes. Foi essa a situação atenuante. Compreende-se perfeitamente que 
esses homens possam ter ficado deslumbrados com o sucesso. Será bem menos aceitável nos 
dias de hoje que posições semelhantes sejam assumidas. Não em relação à teoria newtoniana, 
como é evidente, mas em relação a teorias bem mais recentes. 


As teorias físicas são construções humanas e, como tal, apenas podem pretender descrever os 
fenómenos à escala a que os estamos a observar. Nunca podemos ter a pretenção de que são as 
teorias que regem, os fenómenos, quer dizer, que constituem a realidade. As teorias, como disse, 
constituem apenas uma mera descrição dos fenómenos que são a única manifestação que 
podemos apreender de uma realidade subjacente. 


- O que queres dizer com isso? — Perguntou Lucius. 


Argus esclareceu: - A mecânica newtoniana permite determinar, a partir do conhecimento da 
posição e velocidade de um ponto material num certo instante e das forças a que está sujeito, as 
posições em que tinha estado antes e as posições que virá a ocupar depois. Por outras palavras, 
a partir do conhecimento das condições iniciais podemos saber as suas posições no passado e, 
de igual modo, as suas posições futuras. Isto levou alguns pensadores a afirmar que o mundo 
era determinístico. Tudo estaria previamente determinado não restando qualquer liberdade para 
os corpos. Foi justamente esta a razão que levou Pierre-Simon Laplace a afirmar que, se fosse 
possível saber as posições e as velocidades de todos os corpos existentes no mundo, seria 
possível conhecer todo o passado e prever todo o futuro. É a esta posição que se dá o nome de 
determinismo laplaciano. Um determinismo do qual tinha sido expulsa toda a possibilidade de 
existência de livre arbítrio. A história encarregou-se de nos mostrar quão ingénua era esta 
posição. Mas era uma ingenuidade que hoje podemos compreender. O que não podemos aceitar 
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é que nos dias de hoje se adoptem posições semelhantes face a teorias mais recentes. Hoje isso 
não pode corresponder a uma ingenuidade. Hoje já não estamos autorizados a ser ingénuos. 


- E isso acontece hoje”? — Inguiriu Lucius. 


- Acontece — respondeu Argus. - Quando alguém afirma que a mecânica quântica “prova” que 
o mundo é indeterminado cai num erro idêntico ao cometido pelo determinismo laplaciano. A 
mecânica quântica é uma teoria que ultrapassou, tal como a teoria newtoniana, todos os critérios 
de validação de uma teoria científica. Mas não podemos cair no erro ingénuo dos newtonianos 
quando pensaram que o mundo obedeceria de forma absoluta à mecânica e gravitação 
newtonianas. Da mesma forma, o mundo não obedece de forma absoluta à mecânica quântica. 
Esta teoria apenas pode pretender, à escala a que estamos a descrever os fenómenos, constituir 
uma boa aproximação deles. O problema com a mecânica quântica é que a própria interpretação 
bohriana do seu formalismo pretende que chegámos a um resíduo irracional irredutível. Afirma 
que jamais podermos atingir uma maior inteligibilidade do livro da Natureza. Gostaria de 
discutir convosco este problema mas terei de deixá-lo para mais tarde. Necessito de vos falar 
da forma como chegámos a essa situação. Esta ingenuidade que referi manifesta-se hoje outras 
formas. Algumas vezes assumindo mesmo o carácter de uma grotesca caricatura. Tal é, por 
exemplo, o caso de certos físicos pretensamente mediáticos, afirmarem que dentro de poucos 
anos conhecerão a origem do universo. Claro está, acrescentando que para que isso possa ser 
possível é necessário que uma enorme quantidade de dinheiro lhes seja atribuída. Sem isso nada 
feito. Isto é de um ridículo atroz. Como o tempo passa relativamente depressa, esses físicos têm, 
como dizia um velho professor meu, de se começar a levantar muito cedo todos os dias para 
conseguirem atingir esse objectivo... 

Deixando de brincar é necessário dizer que isto evidencia, no melhor dos casos, uma 
confrangedora falta de cultura, até mesmo científica e, no pior, indicia uma repugnante 
desonestidade. A falta de cultura levar-nos-ia a dizer-lhes que seria bem melhor começarem a 
pensar nos fundamentos do que estão a fazer para não cairem em tão ridícula afirmação. A 
desonestidade obrigar-nos-ia a guardar, como dizem os médicos, uma certa distância clínica 
para nos afastarmos de tão indesejada companhia. É a mesma atitude que as pessoas sensatas 
assumem perante os políticos que prometem tudo para ganhar umas eleições... São tão 
perigosos uns como os outros. Estes “políticos” deturpam e, por isso, desacreditam a política. 
Estes “cientistas” deturpam e, por isso, desacreditam a ciência. A ciência é algo precioso porque 
tem como objectivo ir permitindo entender cada vez melhor o mundo à nossa volta. Para que 
as nossas probabilidades de sobreviver enquanto espécie possam aumentar. A ciência tem, por 
isso, de ser defendida. Mas para que essa defesa possa ser eficaz, temos de dizer o que ela de 
facto é e não traçar-lhe caricaturas tão grotescas. Quando se afirma que dentro de um prazo, 
qualquer que ele seja, se conhecerá a origem do universo, tem de se dizer quais os postulados 
que estão na base de tal afirmação. Quando se faz uma afirmação desta natureza temos de 
mencionar todas as afirmações não demonstráveis que a suportam. Essa afirmação integra-se 
num projecto de teoria e, como não me canso de referir, nenhuma teoria é a TEORIA em 
maiúsculas, por maioria de razão nenhum projecto de teoria pode sequer sonhar que é uma 
teoria quanto mais a TEORIA. Quando um físico faz uma afirmação como aquela que tenho 
estado a criticar, está a partir do pressuposto que os projectos de teoria em que se baseia estão 
correctos. Acredita que o Big-Bang aconteceu quando, é necessário sublinhá-lo, não existe 
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nenhuma prova irrefutável de tal seja assim. O Big-Bang não passa de uma possibilidade. Mas 
isto é propositadamente escamoteado porque se quer garantir a obtenção do tal chorudo 
financiamento. 


- Estás a dizer que o Big Bang não existiu? — Interpelou incrédulo Amadeus. 


- Não. Não estou a dizer isso. Estou apenas a dizer que não existe nenhuma prova irrefutável 
da sua existência — respondeu Argus. Eu até penso que não existiu. As observações que se dizem 
que “provam” que o Big-Bang existiu podem ser explicadas de uma outra forma. 


- Podes dizer como? — Perguntou Lucius. 


- Explicar-vos-ei isso mais adiante — disse Argus. - Antes terei de vos preparar o caminho para 
lá chegar. Para já chamo-vos, mais uma vez, a atenção de que não é lícito admitir que entre uma 
teoria, qualquer que ela seja, e a realidade exista uma relação de identidade. Essa relação não 
pode ser senão uma relação de analogia. Os físicos são “tradutores” do “livro da Natureza” para 
uma linguagem que, ela própria, está em permanente evolução, a matemática. Porque razão é 
que nós, cerca de 2500 anos depois do que podemos chamar a emergência da ciência, e falamos 
de emergência apenas porque a podemos relacionar mais facilmente com aquilo a que hoje 
chamamos ciência, teríamos chegado a um desenvolvimento dessa linguagem de tal maneira 
elaborado que ela seria capaz de relatar com a máxima minúcia o “texto” original? Falar de 
2500 anos é falar de um período de tempo muito curto. Curto se o compararmos com a idade 
da Terra ou com a idade da espécie humana. A História está longe de ter chegado ao fim. A 
matemática continuará a evoluir e o “texto” original, o tal “livro da Natureza” ainda não nos 
permitiu ler todas as suas páginas. Continuando com esta analogia, podemos dizer que existem 
frases escritas com “letras” tão minúsculas que, com os métodos actualmente existentes, ainda 
não as conseguimos ler, ou com letras tão “longínquas” que ainda nem sequer sabemos que 
existem. É assim um livro que estamos a traduzir com os riscos de não termos uma visão global 
da obra original. O físico que fez a afirmação anterior, que eu tanto critiquei, poderia 
ingenuamente acreditar de que o grosso financiamento que pretendia obter lhe permitiria aceder 
a todas as minúsculas “letras” que compõem o texto que pretende traduzir. No entanto, seria 
útil informá-lo de que quando dizemos que ainda não existem hoje os métodos necessários para 
ler as tais minúsculas “letras” não estamos a referir-nos apenas a mais elaboradas técnicas 
experimentais, estamos também a referir-nos à necessidade de nos reportarmos sempre à visão 
do mundo associada a uma determinada teoria, ou seja, à base conceptual em que essa 
experiência faz sentido. Como já referi, uma experiência não é mais que uma pergunta que 
fazemos à natureza. Assim, para que uma experiência tenha sentido é indispensável que esteja 
inserida numa base conceptual. Podemos mesmo, em certos casos, estar a olhar para as “letras” 
minúsculas do “livro do universo” mas não as compreendemos porque a base conceptual em 
que nos apoiamos não o permite. A “sintaxe” e a “semântica” do “texto” original, ou seja, os 
significados mais profundos associados ao encadeamento dos fenómenos, não nos são ainda 
acessíveis. Por vezes é necessário mudar de ponto de vista, ou seja, de base conceptual, para 
que possamos vislumbrar alguma coerência nesse “texto”. Por tudo isto, fazer afirmações tão 
peremptórias como aquela que temos estado a comentar é assumir a prosápia de acreditar que 
a visão do mundo que está por detrás dessa afirmação, ou seja, a base conceptual que a suporta, 
corresponde exactamente ao significado profundo do tal “texto” original, ou seja, atentando nas 
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suas palavras, à coisa em si, ou ao noumeno de Kant. Só que a coisa em si de Kant, como ele 
próprio esclareceu, não nos é inteiramente acessível. Nós apenas contactamos com fenómenos 
que não são mais que o fruto de uma interacção complexa entre o sujeito experienciante e o(s) 
objecto(s) experienciado(s). É através do fenómeno que o conhecimento se torna objectivo. O 
fenómeno, de certa maneira, cria o próprio objecto do conhecimento. Não existem factos puros. 
Os dados da experiência sensível são criados por nós a partir da existência em nós próprios dos 
conceitos de espaço e tempo, as formas a priori da sensibilidade segundo Kant. Talvez num 
recém nascido isso possa acontecer pois não os pode relacionar com os registos de uma 
memória ainda inexistente nem com categorias que só o prolongamento da existência pode vir 
a desenvolver. Um facto puro, se existir, poderia existir isoladamente. Um fenómeno não. Um 
fenómeno fará sempre parte de uma totalidade. Um facto puro transformar-se-ia num fenómeno 
quando o integramos num quadro conceptual preexistente. E essa integração exige a acção do 
sujeito, através da utilização das formas a priori do entendimento, ou seja, das categorias 
segundo Kant. Quando utilizamos as categorias de relação, semelhança, dissemelhança, 
totalidade ou causalidade, estamos inevitavelmente a integrar esse fenómeno num determinado 
conjunto de fenómenos que o são exactamente porque não podem existir isoladamente. 


- O que queres dizer com isso? — Interveio intrigado Lucius. 


- Posso dar-vos um exemplo tirado da história da física. Os aristotélicos, que defendiam a 
imobilidade da Terra no centro do Cosmos, usavam como “prova” dessa imobilidade o facto de 
ao atirarmos uma pedra na vertical ela cair no mesmo local de onde fora lançada. Se a Terra 
estivesse em movimento, diziam eles, a pedra cairia sempre num sentido que seria contrário ao 
movimento da Terra. Tal como se quisermos recuperar um objecto que inadvertidamente saiu 
pela janela do nosso carro em andamento temos de o parar e recuarmos uma certa distância pois 
o objecto ficara para trás. Ao tentarem explicar este facto integrando-o numa determinada 
concepção do mundo, em que a Terra estava imóvel e em que todos os astros girariam em torno 
dela, já o tinham transformado em fenómeno, no sentido que Kant lhe deu. Este argumento era 
interpretado por Galileu de uma forma completamente diferente. Para este físico aquele 
fenómeno era totalmente irrelevante porque, quer a Terra estivesse parada, quer a Terra 
estivesse em movimento, aconteceria exactamente a mesma coisa. 


É o célebre exemplo, que Giordano Bruno invocara na sua obra Cena delle Ceneri (Ceia da 4º- 
feira de cinzas) escrita aquando de uma sua passagem por Londres, que Galileu utilizará mais 
tarde, do barco a navegar em águas calmas. Uma pedra lançada do alto do mastro cai, para o 
homem que a lançou, paralelamente ao mastro apesar de o barco estar em movimento. 
Aconteceria o mesmo se o barco estivesse parado. 


Para Galileu a Terra seria agora o nosso “barco” e a pedra lançada na vertical cairia no mesmo 
local de onde tinha sido lançada, quer a Terra estivesse parada, quer a Terra estivesse em 
movimento. O mesmo fenómeno, invocado pelo aristotelismo para evidenciar a imobilidade da 
Terra porque se integrava numa determinada visão do mundo, era considerado pela nova física 
como irrelevante. Transformava-se assim num outro fenómeno, porque se integrava numa outra 
concepção do mundo. 
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Nestes casos a categoria de totalidade está a ser utilizada. De facto, em toda esta discussão estão 
a ser utilizadas categorias consideradas por Kant. As categorias de relação e analogia porque, 
para os galilaicos, o movimento da pedra no barco é relacionado com o movimento da pedra na 
Terra. Estabelecem, desta forma, uma relação de analogia entre a Terra e o barco. Quando os 
galilaicos estabelecem esta relação de analogia entre a Terra e o barco, estão também a integrar 
o fenómeno observado numa outra física que então se começava a esboçar, na qual a Terra já 
não estaria imóvel no centro do Cosmos e sim em movimento. A categoria de causalidade 
também era utilizada porque os aristotélicos defendiam que a causa da queda da pedra no 
mesmo local de onde fora lançada era a imobilidade da Terra. Ao negarem essa relação de 
causalidade os galilaicos estavam, no fundo, a utilizar a categoria de causalidade negando a sua 
aplicação a este caso. Para Kant é o fenómeno que torna objectivo o conhecimento. Como 
acabámos de ver, somos nós que, em larga medida, criamos o objecto do nosso estudo. A 
revolução científica iniciada por Galileu é um claro exemplo disso. A proposta platónica que 
deu início ao primeiro programa de investigação científica que o homem encetou no domínio 
da astronomia é outro, também claro, exemplo disso. Isto é aquilo a que Popper quis dizer 
quando afirmou que toda a observação estava carregada de teoria (“theory-laden”). 


- Estás a dizer que o objecto de estudo é em larga medida criado por nós. Não existe o perigo 
de, ao afirmarmos tal coisa, podermos levar alguns espíritos a verem nisso uma posição 
solipsista. Penso que não é isso que tens estado a defender — interveio Lucius. 


- Claro que não — respondeu Argus. — Eu assumo uma posição filosófica realista, ou seja, 
defendo que existe aquilo a que chamamos realidade que é, em larga medida, independente de 
nós. A nossa apreensão dessa realidade é que depende largamente de nós. A posição de Kant, 
não leva ao solipsismo. Penso que a ciência tem demonstrado, ao longo da sua história, que é 
razoável acreditar que exista algo para além do sujeito. Acreditar num mundo como uma pura 
criação do meu espírito é para mim inverosímil. Quando afirmo, seguindo Kant, que o objecto 
de estudo é em larga medida criado por nós, quero dizer apenas que a ciência cria o seu objecto 
de estudo porque inevitavelmente depende das capacidades humanas. Capacidades humanas 
que estão relacionadas com a existência e a eficácia das ferramentas práticas e teóricas 
disponíveis na época. Depende, acima de tudo, da ontologia adoptada. E a criação dessa 
ontologia depende, como é evidente, do próprio sujeito. 


Quando Platão introduziu na história da cultura humana a divisão ontológica do mundo em duas 
partes, o mundo inteligível e o mundo sensível, utilizou inevitavelmente categorias como 
semelhança, dissemelhança, causalidade e acidente, entre outras. Dessa forma, quando os 
antigos olhavam para os céus viam-nos, ou seja, criavam o seu objecto de estudo de uma 
maneira completamente diferente daquela com que hoje os olhamos. Ao adoptarem a ontologia 
platónico-aristotélica estavam, em larga medida, a criar o seu próprio objecto de estudo. 


Quando Copérnico avançou com o seu modelo heliocêntrico criou um novo objecto de estudo. 
Quando, nos aos 30 e 40 do século XIX, os astrónomos começaram a perceber a existência de 
galáxias com diversas formas, ou seja, que existe universo para além da nossa galáxia, o objecto 
de estudo alterou-se significativamente. Quando o abade Lemaítre propôs a teoria do Big-Bang 
quis obrigar-nos a olhar para o universo de uma determinada forma. Quando Hoyle propôs o 
seu modelo do universo estacionário quis obrigar-nos a olhar para ele de uma forma 
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completamente diversa daquela com que a generalidade da comunidade dos físicos o olha hoje 
ao adoptar o modelo do Big-Bang. 


- Estás então a dizer que um modelo tem associado a si uma determinada metafísica? — 
Perguntou Lucius. 


- Claro que sim — respondeu Argus - Digo mesmo mais. É impossível construir uma teoria física, 
que é algo bem mais complexo que um simples modelo ou sistema, sem utilizar uma 
determinada metafísica. Para exemplificar a diferença entre modelo ou sistema e teoria basta 
pensar na diferença entre o modelo ou sistema heliocêntrico de Copérnico e a mecânica e 
gravitação newtonianas. Apesar de, em certa medida, este ser uma consequência daquele, acaba 
por integrar esse modelo num quadro bem mais geral e fecundo. 


Uma teoria física, e quando falo de teorias físicas falo das grandes teorias físicas como a 
mecânica e a gravitação newtonianas, o electromagnetismo e a última grande teoria que 
conseguimos atingir, a mecânica quântica, afirmo que só puderam ser construídas a partir de 
uma visão que se pretende minimamente coerente do mundo à escala a que o estamos a tentar 
descrever. É essa visão que se pretende minimamente coerente do mundo à escala a que estamos 
a descrever os fenómenos que constitui em última instância uma metafísica. Os próprios 
modelos ou sistemas apoiam-se numa determinada metafísica ou ontologia. O modelo ou 
sistema coperniciano tem na sua base uma determinada metafísica de base platónica. Mas esse 
modelo arrastava, não explícita mas implicitamente, a destruição da divisão platónica do 
cosmos em dois sub-cosmos ontologicamente diferentes. Galileu explicitou-a. Por sua vez, mau 
grado a afirmação de Newton “não faço hipóteses” aquando da sua polémica, por interposta 
pessoa, com Leibniz sobre a gravitação, viu-se compelido a introduzir muitas “hipóteses” ao 
longo da sua actividade como homem de ciência, ou seja, a recorrer a conceitos claramente 
metafísicos. No domínio da óptica admitiu a existência de um éter que preencheria todo o 
espaço. Na proximidade da superfície de separação de dois meios como o ar e o vidro a variação 
de densidade desse éter seria a causa do fenómeno da refracção. Também no domínio da óptica 
admitiu, como já referi, que os corpúsculos luminosos possuiriam “acessos” de fácil reflexão 
ou de fácil refracção para explicar o fenómeno da decomposição nas cores do arco-íris em 
lâminas delgadas. Contudo, a maior dessas “hipóteses” era a que admitia a existência de um 
espaço e de um tempo absolutos como sensórios de Deus, ou seja, como órgãos dos sentidos de 
Deus através dos quais este apreendia o mundo e podia actuar sobre ele. A gravitação seria para 
Newton uma clara manifestação da acção de Deus no mundo. Se Newton tivesse podido manter- 
se fiel a uma única visão metafísica do mundo, seria uma metafísica associada a um mundo 
constituído por corpúsculos que se deslocariam em linha recta quando não actuados por 
nenhuma força que tanto podia ser uma força “laica” como as que nós podemos exercer sobre 
os corpos, como uma força “divina” de que a gravitação seria a manifestação. 


Esta era a metafísica que Newton utilizou como suporte da sua Física. Newton, tal como todos 
os homens de ciência do seu tempo, era um cristão convicto e a sua Física serviria para 
evidenciar a própria acção de Deus no mundo. Como vêem, podemos afirmar que não houve 
um confronto entre a fé cristã e as novas ideias. Muitos dos que estiveram ligados à defesa da 
nova ciência eram homens que acreditavam na mensagem de Cristo, mas não se agarravam a 
uma leitura textual da Bíblia. Galileu disse-o explicitamente. O Deus em que ele acreditava 
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manifestava-se em tudo o que existe e não num qualquer livro escrito por homens. Pretendiam 
expurgar a Bíblia de todo o supérfluo e recuperar apenas a sua essência, a sua mensagem. O 
que houve foi um confronto com as religiões ou igrejas cristãs, ou seja, instituições que 
pretendem normalizar as religiosidades individuais com o objectivo de conquistar e manter o 
poder. 


- O poder espiritual — tentou esclarecer Amadeus. 


- O poder! O poder sem adjectivos — respondeu Argus. O poder para impor uma visão das coisas 
que afirma estar expressa nos livros que encaram como sendo a palavra de Deus. Livros onde 
se encontraria exposta toda a Verdade. Daí o conflito latente com toda a actividade científica. 
Esta, para poder progredir, não pode ficar amarrada a dogmas. A mitos. A ciência, embora 
procurando o mais profundo significado por detrás dos fenómenos que observamos, admite que 
o significado que entretanto conseguiu atingir é sempre provisório, já que a tradução nunca 
poderá ser idêntica ao “texto” original. A existência desses mitos, é importante dizê-lo, constitui 
hoje uma clara posição antidemocrática. Podem dizer que esses dogmas apenas dizem respeito 
aos que crêem no mito. Mas se hoje dizem isso foi porque uma longa resistência foi reduzindo 
o poder dos que dirigem esses crentes. Galileu foi condenado porque na Bíblia era dito que 
Deus tinha parado o Sol. Se Deus tinha parado o Sol é porque o Sol estaria em movimento. Se 
Galileu e antes dele Copérnico defendiam que o Sol estava parado contradiziam o que as 
sagradas escrituras afirmavam. Foi essa uma das acusações que condenaram Giordano Bruno 
fogueira em 17 de Fevereiro de 1600. O livro de Copérnico foi colocado no Índex em 1615. 
Galileu foi condenado em 1633 a prisão perpétua domiciliária. Galileu defendeu que não nos 
devíamos agarrar a uma leitura literal da Bíblia. Antes dele os humanistas italianos defenderam 
a doutrina da “doppia verita” (dupla verdade) que afirmava a existência de duas verdades, a 
verdade da fé e a verdade da razão. Uma doutrina que nascera alguns séculos antes em plena 
península ibérica árabe quando Averróis a introduzira para, dentro do mito islâmico, defender 
a ciência e a concepção de uma sociedade mais livre. Em ciência não existem dogmas, existem 
princípios, postulados, que são afirmações não demonstradas, apenas aceites se elas e as 
consequências que delas deduzimos por via lógica estiverem de acordo, dentro de uma certa 
aproximação, com os dados experimentais, com os fenómenos. É uma posição bem mais 
democrática. Talvez o melhor nome que poderíamos dar a esses postulados foi o que um dos 
grandes homens de ciência do helenismo, Arquimedes, lhes deu. Chamava-lhes pedidos. Um 
nome que retiraria a esses postulados toda a arrogância que alguns (maus) cientistas hoje 
erradamente lhes atribuem. A ciência não pode ser arrogante porque a arrogância é 
profundamente incompatível com a sua verdadeira razão de ser. A arrogância é apenas 
característica dos que pensam que são detentores da Verdade. Os defensores dos mitos podem 
sê-lo. Um homem de ciência não está autorizado a sê-lo. Um homem de ciência não está na 
posse da Verdade. Apenas pode dizer, reportando-nos à física, que à escala em que tentam 
descrever os fenómenos as teorias físicas aumentaram a nossa capacidade de acção no mundo. 
A uma escala mais profunda pode ser que as leis que até agora conseguimos atingir sejam 
reinterpretadas por uma outra teoria que acabe por transformar em corolários, ou seja, 
transformam em afirmações demonstráveis os postulados, isto é, as afirmações não 
demonstráveis, das teorias actuais - disse Argus. 
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- À ciência nasceu em luta contra os dogmas e tu estás a dizer que hoje existem cientistas que 
são dogmáticos? — Indagou interessado Amadeus. 


Argus respondeu: - Só os que não entendem o que a ciência na sua essência é. Entendendo a 
ciência como eu a entendo tal posição é inadmissível. Repito que os homens de ciência 
protagonistas da revolução científica do século XVII eram todos cristãos. Podemos mencionar 
Copérnico, que era um clérigo, Galileu, Kepler, Descartes, Huygens, Newton e Leibniz entre 
outros. Era inevitável que o fossem. Até porque só uma concepção religiosa monoteísta 
permitiu a esses homens acreditar que o mundo era uma obra de um Deus e que, quais 
aprendizes de feiticeiro, esse mundo seria inteligível. Isto significa levar ao extremo o pecado 
original que, como todos sabemos, consiste na usurpação do saber dos deuses por parte dos 
homens. O mito de Adão e Eva no paraíso ou o mito dos anjos caídos no livro do patriarca Enoc, 
hoje já repudiado pelo catolicismo, representam-no. Sem tomarem plena consciência disso, ao 
acreditaram que o mundo era inteligível, esses homens voltavam a cruzar a fronteira que os 
mitos queriam que permanecesse interdita. Desta vez com uma obstinada determinação. 
Voltavam a entrar mais uma vez, agora com um novo vigor, no território da ciência. Um 
território que é essencialmente incompatível com a aceitação de qualquer mito. O seu Deus 
deixará de ser o Deus do mito. Passará a ser o Deus da razão. Acabaria por morrer, desta forma, 
a doutrina da doppia verita às mãos dos que inicialmente a teriam defendido. 


- Porque realças que foram os crentes de religiões monoteístas que protagonizaram a revolução 
científica? - Perguntou Amadeus. 


Argus continuou: - A nova ciência nasceu nas margens do Mediterrâneo, em larga medida 
porque aconteceram aí duas coisas que não aconteceram em nenhuma outra região da Terra. 
Estou a referir-me, por um lado, ao aparecimento do racionalismo naturalista grego, algo de 
profundamente singular em que se procuraram causas naturais para os fenómenos naturais e, 
por outro, à existência das religiões monoteístas, nomeadamente, a judaica e a cristã. As 
primeiras geraram a crença na nossa capacidade de entender racionalmente o cosmos, as 
segundas, a crença na existência de uma inteligência superior que teria criado esse cosmos. 


- Mas isso não foi algo que aparecesse de forma nítida - respondeu Amadeus. - Sabemos que 
no Renascimento a cabala judaica, o hermetismo e a astrologia, entre outros, invadiram as 
mentes mais cultas. Muitos humanistas são um claro exemplo disso. Em Florença, Pico della 
Mirandola, que conhecia variadíssimas línguas, interessou-se pela cabala. Os Médicis e o 
principal mentor da Academia Platónica de Florença, Marsílio Ficcino, promoveram a tradução 
das obras atribuídas a Hermes Trimegisto porque se pensava que elas estariam ligadas a um 
saber ainda mais antigo que o saber grego. Acreditava-se que elas teriam sido escritas na época 
do êxodo dos judeus do Egipto e, por essa razão, estariam relacionadas com os primórdios da 
fé judaico-cristã. Conteriam, assim, um saber bem mais poderoso que o herdado dos gregos. 
Sabemos hoje que isto é falso pois elas foram escritas no período helenístico quando o 
racionalismo grego entrava em decadência. 


- Estou de acordo - respondeu Argus. - Mas é necessário realçar que, apesar dessa decadência 
indesmentível, foi no período helenístico que apareceram as obras científicas que coroaram 
todo o período greco-helenístico. Não nos esqueçamos de Euclides com os seus “Elementos”, 
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de Arquimedes com as primeiras leis matemáticas da Física, de Apolónio com a sua obra “As 
cónicas”, de Aristarco com a primeira proposta de um Cosmos heliocêntrico e com as primeiras 
medidas de distâncias astronómicas, Eratóstenes com a primeira tentativa de medição das 
dimensões da Terra e de Hiparco, o grande astrónomo deste período, que prosseguiu com êxito 
o programa de investigação em astronomia proposto por Platão, preparando o caminho para 
que, três séculos depois, já em pleno Império Romano, Ptolomeu coroasse esse programa com 
a sua obra “Sintaxe Matemática” a que os árabes deram o nome de “Almagesto”. Já agora, não 
nos devemos esquecer que Ptolomeu também escreveu a sua “Sintaxe Tetrabíblica”, que era 
uma manifestação bastante menos racionalista. Estou de acordo contigo pois a astrologia e a 
astronomia mantiveram até ao século XVII uma promíscua relação. Aliás, o móbil para o início 
das observações astronómicas relacionava-se com a tentativa de prever o futuro, de fazer 
astrologia, mas mesmo essa previsão integrava-se já numa tentativa fruste de encontrar causas 
não teológicas para diversos acontecimentos. 


- Estás a dizer que a astrologia, a cabala, o hermetismo e, já agora, a alquimia, eram também 
manifestações de uma procura de um saber escondido e, nesse sentido, poderiam ser entendidas 
como uma consequência dessa mistura complexa entre uma concepção teológica monoteísta e 
o racionalismo naturalista que, como bem disseste, apenas apareceu na orla do mediterrâneo? 
— Interveio Amadeus. 


- É verdade — respondeu Argus - Também no século XVI os humanistas abraçaram todos esses 
caminhos, mas foi dessa enorme confusão que emergiu o novo método, a nova ciência. Foi 
dessa enorme confusão que apareceram homens como Copérnico que, sem nenhuma razão 
plausível colocou o Sol no centro do Cosmos; como Tycho Brahe, que iniciou um meticuloso 
trabalho de observação dos céus, trabalho que tinha o objectivo de conhecer com a maior 
precisão possível a posição dos astros para poder fazer melhores previsões astrológicas; como 
Kepler que, no seu “Misteryum Cosmographycum”, pensava que existiam apenas 5 planetas 
porque existiam apenas 5 sólidos regulares. Este teria sido, segundo Kepler, o segredo que teria 
presidido à construção do Cosmos por Deus. Claro que não existem apenas 5 planetas e, por 
essa razão, esta ideia de Kepler não faz hoje o menor sentido. Mas Kepler fez muito mais do 
que isso. Chegou às suas duas primeiras leis no livro que escreveu em 1609, a Astronomia Nova, 
e à sua terceira lei porque procurava a música que o movimento das esferas celestes produziriam 
e que os nossos ouvidos já não conseguiriam ouvir porque estavam demasiado habituados a ela. 
Como sabemos, essa terceira lei aparece na sua obra “Harmonices mundi” de 1619. Mas essa 
terceira lei tinha mais a ver com uma harmonia para a nossa razão e não para os nossos sentidos. 
Como vêem, podemos considerar que tudo isto é uma consequência da dupla crença em, por 
um lado, este mundo ter sido construído por um Ser omnisciente e, por outro, na nossa 
capacidade de entender essa obra. 


- Mas a Igreja Católica percebeu imediatamente que essa via era perigosa? — Disse Amadeus. 


- Só quando Galileu iniciou a sua campanha de propaganda do heliocentrismo — respondeu 
Argus. - Mas o sucesso da nova metodologia e da nova ciência foi tal que a Igreja Católica 
rapidamente deixou de ter capacidade de se lhe opor. Galileu queria ingenuamente convencer 
a cúria romana de que o heliocentrismo seria o sistema mais digno da omnisciência e 
omnipotência divinas. A cúria romana, apegada a uma leitura textual das escrituras não o 
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aceitou. Galileu bem clamou que essas escrituras não podiam ser interpretadas à letra. A Igreja 
Católica não aceitou o argumento e condenou-o. Como sabemos, foi só no final do século XX 
que a Igreja Católica veio pedir desculpa pelos erros cometidos reabilitando Galileu. Cerca de 
350 anos depois! Galileu já não precisava disso... 


- Isto quer dizer que entre a Igreja Católica e ciência deixou de haver fricções? - Perguntou 
Amadeus. 


- Nem pensar nisso — respondeu Argus - Não nos podemos esquecer da resistência oposta à 
concepção evolucionista de Darwin. Mais uma vez uma leitura textual das escrituras se lhe 
opunha. Ainda hoje não é pacífica a posição da Igreja Católica face à teoria da evolução. Isso 
entra em claro confronto com a doutrina. 


Teillard de Chardin ainda tentou conciliar as duas tentando transladar esse toque divino para 
uma fase anterior, para uma cosmogénese primordial. Hoje tenta-se recuperar o abalado 
criacionismo falando de um “desígnio inteligente”, ou seja, de uma premeditação divina na 
criação que levaria ao aparecimento da vida. A genética vai-nos indiciando a não existência de 
nenhum toque divino na génese da vida. Os mitos vão resistindo a uma tal visão. 


O “intelligent design” nada tem a ver com a harmonia pré-estabelecida de Leibniz. A harmonia 
pré-estabelecida de Leibniz tinha muito mais a ver com a possibilidade de o mundo ser 
inteligível do que com a pretensão de que em algum ponto do escoar do tempo um toque divino 
teria ido contra as leis deste mundo impondo-lhe algo que lhe seria estranho. De certa maneira 
violentando-o e, por isso, negando-nos a possibilidade de alguma vez o virmos a entender. 


A clivagem essencial entre a ciência e os mitos reside exactamente aqui. Os mitos necessitam 
de ser pessimistas, defendem militantemente o pessimismo quanto á capacidade da espécie 
humana ir entendendo o “livro da Natureza”. A ciência é optimista. A ciência acredita que 
podemos ir entendendo o livro do universo de Galileu para não continuarmos a “vaguear num 
escuro labirinto”. A ciência tem como último objectivo, como utopia, desvendar esses segredos. 
Mas a ciência sabe que o conhecimento que produz é provisório. Acredita, contudo, que o pode 
ir sempre desenvolvendo. O mito, para poder “respirar”, vai explorando o caminho que falta 
percorrer. Vai utilizando o desconhecido na procura da existência de uma barreira para a 
racionalidade, de uma barreira que jamais possa ser ultrapassada. É essa a sua derradeira 
trincheira. 


Contentou-se quando encontrou um forte argumento na física quântica ortodoxa. Nesta física 
existe o princípio da complementaridade de Bohr. Este princípio está na base da interpretação 
bohreana do formalismo quântico. Na sua essência, este princípio traduz a profunda convicção 
de Bohr de que “existe um resíduo irracional irredutível” e que esse resíduo irracional 
irredutível “estava agora expresso de uma forma matematicamente lúcida”. Bohr afirmou a 
segunda frase entre parêntesis referindo-se às dificuldades encontradas até então pela espécie 
humana para descrever os fenómenos. A primeira frase entre parêntesis é uma afirmação do 
professor de Filosofia de Niels Bohr, Harald Hoffding. Este defendera a existência desse 
resíduo irracional irredutível em psicologia, ou seja, no estudo do funcionamento espontâneo 
do espírito humano. Defendeu dessa forma a existência de um princípio de complementaridade 
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em psicologia. Todo o funcionamento do pensamento humano, mesmo nas suas formas mais 
elaboradas, deveria ser “psicologicamente possível”. Por isso, esse Princípio propagar-se-ia 
inexoravelmente para todas essas formas de manifestação do pensamento humano. Ele próprio 
se tinha encarregado de o transpor para a filosofia. Ele não era um homem de ciência mas 
defendeu a inevitabilidade da sua extensão à ciência. Foi Bohr que se encarregou de o fazer. 


Esta é uma das últimas trincheiras em que o mito se abriga no domínio da física. Em biologia 
essa trincheira reside na defesa de que a vida apareceu por uma espécie de toque de mágica que 
jamais poderemos compreender. 


- De qualquer modo essa posição é diferente da que a Igreja assumiu aquando da génese da 
ciência moderna, ou do aparecimento da teoria da evolução — realçou Amadeus. 


- De acordo — respondeu Argus - A Igreja Católica já não se agarra hoje a uma interpretação 
literal das escrituras. Já abandonou essa trincheira. Não porque não o quisesse, mas porque não 
pode. A história ensinou-lhe que a utilização desse tipo de argumentos não faz mais que obrigá- 
la a vir pedir perdão, mais cedo ou mais tarde, pelo erro cometido. Os seus métodos são hoje 
mais subtis. Passaram para as trincheiras que há pouco referi. Outras confissões cristãs não 
adoptam a mesma atitude. Sabemos que em certos estados dos EUA não é permitido ensinar o 
projecto de teoria da evolução. Noutros, esse ensino é permitido desde que se ensinem em 
confronto o projecto de teoria da evolução e o criacionismo. Certas seitas cristãs radicais 
impõem-no. Nos dias de hoje isto é apenas uma manifestação de mediocridade. Ao defenderem 
o criacionismo contra o projecto de teoria da evolução adoptam uma atitude que ultrapassa a 
mera luta entre paradigmas científicos, na qual racionalidade e a evidência empírica 
representam um papel exclusivo. Contra toda a evidência empírica, impõem uma visão 
dogmática que se afasta radicalmente do normal confronto entre programas de investigação 
científica concorrentes. Caiem no ridículo. O “intelligente design” de que falei atrás, constitui 
um recuo para uma nova trincheira. A defesa da existência de um desígnio inteligente, acaba 
por ser uma consequência do confronto entre o criacionismo e o evolucionismo, tendo o 
primeiro de se adaptar a toda uma evidência empírica reservando, contudo, para Deus o papel 
principal no acto criação da vida. 


- Queres dizer que existe uma profunda clivagem entre a doutrina cristã, ou qualquer outra 
doutrina religiosa, e a ciência moderna? — Perguntou Amadeus. 


Argus respondeu: — Se entendermos por doutrina os textos escritos acerca de 2000 anos, mesmo 
apenas aqueles que a Igreja Católica considera como constituintes da Bíblia canónica, o Alcorão 
dos muçulmanos, ou a Tora dos Judeus, então existe um claro antagonismo entre a ciência e as 
fés. Só os crentes podem acreditar que nesses textos está contida a Verdade e transformá-los 
em dogmas. Não conseguimos atingir essa “Verdade” racionalmente. É um mero acto de fé que 
leva os crentes a aceitá-lo. É a aceitação de que esses escritos são emanados de Deus. 


Na construção de uma teoria científica introduzimos postulados, ou seja, afirmações não 
demonstráveis. No entanto, só os aceitamos porque, quer eles, quer as consequências que deles 
tiramos por via lógica, se mostram de acordo, dentro de uma determinada aproximação, com os 
resultados experimentais. Ora em religião nada disto acontece. 
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Em religião os crentes aceitam que o carácter Divino desses textos não se discute e, como tal, 
transformam-no em dogma, em verdade indiscutível. Atrevo-me até a dizer que é uma posição 
pouco democrática. Quem a adopta mostra que está convencido de estar na posse da Verdade. 
É uma posição perigosa porque pode levar, e já tem levado, a acções de desrespeito pela 
liberdade daqueles que não aceitam esses dogmas, ou porque acreditam noutros, ou porque 
simplesmente não acreditam em dogmas. Não nos esqueçamos de quantos foram queimados 
vivos na época de Galileu por porem em causa os dogmas da doutrina católica. Pensemos em 
Giordano Bruno, que como fizemos referência, que foi queimado vivo a 17 de Fevereiro de 
1600 em Roma. Passaram pouco mais de quatrocentos anos. E Giordano Bruno não foi o último 
a sofrer esse horror. Em Ciência, e em particular na física não existem dogmas, existem apenas 
postulados ou, como lhes chamava mais apropriadamente Arquimedes, pedidos. Reportando- 
nos à física pedimos às pessoas que os aceitem porque a partir deles conseguimos construir 
teorias que evidenciam alguma utilidade no entendimento do mundo que nos rodeia. Postulados 
que podem, em última instância, permitir-nos construir instrumentos inconcebíveis até então. 


Mas, volto a frisar, não tenhamos ilusões. 


Essas teorias não constituem nenhuma Verdade no sentido que as crenças atribuem à Verdade. 
Constituem apenas úteis mas incompletas aproximações da realidade. Mas que, apesar dessa 
incompletude, conseguiram alterar radicalmente a nossa relação com o mundo em pouco mais 
de trezentos e cinquenta anos. 


A demarcação popperiana pode ser interessante para tentar estabelecer as fronteiras entre a 
ciência e o mito. Mas a constatação anterior é bem mais significativa. A possibilidade de uma 
afirmação ser refutada para poder ser considerada científica segundo Popper pode ser 
interessante para iniciar o debate sobre o problema da demarcação entre o que não é científico 
ou o que é científico. Mas o próprio Popper se viu obrigado a acrescentar que uma teoria, eu 
diria antes um projecto de teoria, poderia sobreviver a uma ou mais refutações. Para dizer o que 
é ciência, o que é uma teoria, é necessário verificar se os três critérios que antes referi se 
verificam, nomeadamente o de essa teoria permitir a construção de novos instrumentos que 
aumentem a nossa capacidade de acção no mundo. Não é rigoroso falar de falsificação de uma 
teoria. Devemos falar antes do estabelecimento dos limites da sua aplicabilidade. Mas isso 
apenas acontece quando emerge uma nova teoria que descreva mais fenómenos do que a 
primeira descrevia. Mas essa nova teoria tem, como é evidente, de verificar todos os critérios 
que mencionei. 


- Temos estado a defender a utilidade da ciência. Mesmo que seja para praticar algo que é 
comummente aceite como nefasto? — Interrompeu Amadeus, continuando. - O chamado 
progresso não tem conseguido tornar as pessoas mais felizes, tornar a sua relação com o mundo 
mais harmoniosa. Poluímos o mundo, existe uma vida quotidiana que é hoje, para largas faixas 
da população, muito mais penosa com as deslocações longas para o trabalho, existem armas 
que podem destruir a própria espécie humana, etc., etc., etc.... 


- Não podes imputar à ciência, ao saber, a responsabilidade dessas dificuldades. A tentativa de 
melhor entender a realidade não é responsável pela má utilização desse melhor entendimento — 
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respondeu Argus.Se assim fosse teríamos de colocar a questão: Quando se deveria ter parado? 
Quando começámos a utilizar as primeiras ferramentas rudimentares, ferramentas que 
apareceram antes de qualquer teoria científica, quando aprendemos a controlar o fogo, quando 
inventámos a roda? É uma pergunta sem sentido. O saber não é responsável pela má utilização 
dos instrumentos que esse saber nos vai permitindo construir. O saber é algo fundamental para 
que possamos perpetuarmo-nos enquanto espécie. Uma simples ferramenta como um martelo 
tanto pode servir para pregar um prego como para matar outro ser humano esmagando-lhe a 
cabeça. Ora, todos sabemos que nenhum juiz aceitaria que a responsabilidade tinha sido do 
martelo, ou de quem o construiu, ou mesmo do primeiro hominídeo que idealizou e construiu a 
primeira ferramenta parecida com um martelo... A responsabilidade é sempre de quem utiliza 
essa ferramenta, quer seja um ser humano, quer seja uma nação, ou aqueles que defendem uma 
determinada ideologia. A responsabilidade é sempre de um ser humano ou de um conjunto de 
seres humanos enquanto cidadãos, enquanto seres políticos. Não da ciência. 


- Concordo — interveio Lucius, acrescentando. — Mas aquilo que disseste sobre a Verdade 
revelada das diversas religiões não se poderá aplicar, por razões semelhantes, às diversas 
ideologias? 


Argus respondeu: - Inteiramente de acordo. O processo é semelhante. Existem pessoas que após 
uma crise de fé adoptam uma determinada ideologia de uma forma semelhante à que esteve na 
base da sua crença inicial. Outros, mesmo sem terem atravessado uma crise de fé, adoptam a 
mesma posição. O problema é essencialmente o mesmo. Reside na crença de que num livro, ou 
num conjunto de livros, em que uma determinada ideologia se funda, está contida a Verdade. 
Uma Verdade que a partir daí também não se pode discutir. 


- Em ciência não existirá a mesma situação? — Perguntou Amadeus. 


- Não deveria existir — respondeu Argus. — Em ciência não deveria haver lugar para o mito e 
sim para uma constante curiosidade na busca de uma aproximação cada vez mais profunda do 
significado do “livro do universo”. Por vezes este espírito é atraiçoado por pessoas para quem 
este objectivo não constitui uma permanente prioridade e transportam para dentro das 
comunidades científicas os problemas que detectamos no funcionamento da sociedade em geral. 
As lutas pelo poder, a luta pelas carreiras, são constatações quotidianas e quase inevitáveis 
numa instituição científica. São profundamente estranhas ao objectivo primordial da actividade 
científica: a incessante procura do profundo significado do “texto” que queremos traduzir. 


- Disseste um pouco atrás que a física newtoniana pretendia evidenciar a existência de Deus? — 
Perguntou interessado Amadeus. 


- Sim — respondeu Argus. Era natural que Newton o pretendesse. Mas a história encarregou-se 
de mostrar a ingenuidade desta posição. Essa ingénua pretensão não conseguiu sobreviver. 
Como sabemos, o mundo é bem mais complexo do que a física e a metafísica newtonianas 
pretendiam. 


A ciência não tem como objectivo provar a existência ou a não existência de Deus. A posição 
mais sensata que podemos assumir sobre qualquer teoria é considerar que ela é apenas uma 
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tentativa de descrever os fenómenos à escala em que os estamos a apreender. Nenhuma teoria 
pode ser considerada como A TEORIA, ou seja, como uma descrição rigorosa de todos os 
fenómenos conhecidos e por conhecer. Quando me refiro a uma grande teoria física, não falo 
de forma alguma da TEORIA, ou seja, de uma teoria que pretenda ser definitiva a que todos os 
fenómenos apreendidos no passado ou a apreender no futuro “obedeçam”. Basta falar de 
grandes teorias físicas, ou seja, utilizar o plural, para que essa visão ingénua não possa ser 
assumida. Mesmo que seja possível criar no futuro uma teoria que unifique todas as grandes 
teorias conhecidas até hoje nem mesmo então poderemos considerá-la como A TEORIA. 
Haverá sempre fenómenos a que ainda não teremos tido acesso que se encarregarão de 
evidenciar novamente a ingenuidade de uma tal visão. Não podemos jamais cair no ingénuo 
erro dos newtonianos do século XVIII quando consideraram que a mecânica e a gravitação 
newtonianas eram A TEORIA. Como já realcei, as teorias físicas são obra humana e, portanto, 
apenas podem pretender descrever, dentro de uma certa aproximação, um determinado conjunto 
de fenómenos. Nunca descreverão a realidade, ou seja, utilizando a terminologia introduzida 
por Kant, o noumeno, a coisa em si. A tradução nunca é idêntica à obra original. 


- Concordo com quase tudo o que disseste — interveio Fabrus. Só não subscrevo integralmente, 
como deves imaginar, a tua afirmação de que a ciência teria demonstrado, ao longo da sua 
história, que é razoável acreditar que exista algo para além do sujeito. Como sabes, Niels Bohr 
não subscreveria integralmente essa afirmação. Diria apenas que seria ir longe demais pois a 
ciência, ou seja, a física quântica, mostrava que o sujeito teria um papel bem mais importante 
na criação do conhecimento do que o próprio Kant alguma vez admitira. Como sabes, segundo 
Bohr, nós só podemos falar do que medimos, não porque antes da medida não conheçamos o 
valor da grandeza medida mas sim porque antes da medida não nos é permitido saber se existe 
ou não. A única coisa de que podemos falar é de um conjunto de potencialidades com uma 
determinada probabilidade de, numa futura medida, virem a ser observadas. 


Imaginemos que queremos determinar a posição de uma determinada partícula quântica. Como 
sabes, é necessário conhecer a função de onda que é a solução de uma determinada equação 
como, por exemplo, a equação de Schrôdinger. De acordo com a interpretação bohreana do 
formalismo quântico essa função onda permite calcular a distribuição de probabilidades 
associada às possíveis localizações em que a partícula pode ser detectada. Antes de a 
detectarmos, ou seja, antes de verificarmos em que posição irá ser detectada, a única coisa de 
que podemos falar é dessa distribuição de probabilidades. Antes da medida não podemos falar 
da posição em que a partícula se encontra mas apenas das potenciais posições em que podemos, 
através de uma medida posterior, vir a detectá-la. 


Antes da medida não sabemos qual a localização da partícula. O máximo que podemos dizer é 
que existe potencialmente em todos as regiões do espaço em que a função de onda é diferente 
de zero. Quando medimos a sua posição é que ela se “materializa” na posição em que é 
detectada. Em que a potência se transforma em acto. 


Se afirmarmos que a partícula quântica estaria no local em que a detectámos antes da operação 
de medida, é equivalente a dizer que a mecânica quântica é uma teoria incompleta. Esta posição 
é uma consequência inevitável do princípio de complementaridade introduzido por Bohr em 
1927. Este princípio constitui a pedra de toque de toda a interpretação do formalismo quântico. 
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O que este princípio faz é relacionar o indeterminismo de que falámos na medição da posição 
de uma partícula quântica com o indeterminismo na medição da velocidade dessa mesma 
partícula quântica. Mas aquilo que dissemos para a posição continua válido. É por esta razão 
que não concordo contigo quando afirmas que a ciência teria demonstrado, ao longo da sua 
história, que é razoável acreditar que exista algo para além do sujeito. 


- Tens toda a razão em chamar a atenção para esse ponto que é, indiscutivelmente, o tema 
crucial de toda a física do século XX — concordou Argus. 


- Apesar de, nesse ponto, estarmos em campos opostos tu és um daqueles com quem se pode 
discutir. Seria bom que todos os físicos, quando começam a aprender mecânica quântica, 
fossem obrigados a ler os dois primeiros trabalhos apresentados por Bohr. O primeiro na 
Conferência realizada no Lago de Como e o segundo na 5º Conferência Solvay realizada em 
Bruxelas no Outono de 1927. Poderiam então entender o significado profundo da interpretação 
bohreana e não apenas a aplicar o formalismo quântico à resolução de certos problemas, o que 
não deixa de ser importante. 


- De que é que vocês estão para aí a falar? — interrompeu o intrigado Amadeus. 
- Do problema fundamental da física do século XX que transbordou para a física do século XXI 
— respondeu Argus, acrescentando. — Mas hoje já é um pouco tarde. O tema é complexo e 


devemos falar dele com cuidado. Vamos deixá-lo para um próximo encontro. 


Despedimo-nos e eu fiquei interessado em continuar o diálogo o mais brevemente possível. 
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TERCEIRA JORNADA 


Foi Lucius novamente quem promoveu o novo encontro. Queria esclarecer algo que tinha ficado 
a pairar nos diálogos anteriores. Por essa razão, convidou-nos para sua casa. 


Ao chegarmos, o nosso anfitrião fez-nos sentar à volta de uma pequena mesa repleta de bebidas 
para todos os gostos, chá, bolos e outros aperitivos. Após a conversa de circunstância habitual 
e depois de nos servirmos Lucius iniciou o diálogo: 


- Estou interessado em esclarecer um tema que foi referido recorrentemente nos diálogos 
anteriores mas sem que as posições divergentes de Argus e de Fabrus tivessem sido exploradas 
em profundidade. Refiro-me às divergências esboçadas sobre os fundamentos da teoria quântica. 
Uma teoria que, segundo Fabrus, seria a melhor e a mais rigorosa teoria que a humanidade 
conseguira produzir. 


Compreendo o teu interesse. - Começou Argus: — Se existe alguma controvérsia científica com 
profundas implicações epistemológicas nos nossos dias, essa controvérsia iniciou-se em 1927 
sobre os fundamentos da teoria quântica. A teoria quântica levantava questões tão profundas, 
questões que punham em causa convicções tão enraizadas sobre a nossa relação com o mundo 
que, inevitavelmente, essa controvérsia se prolongou até ao fim do século XX, e transbordou 
para o século XXI. A interpretação bohreana da mecânica quântica põe em causa a possibilidade 
de prosseguir o caminho trilhado pela Física de Galileu até 1927. Pode parecer estranho dizer 
isto desta forma, mas quando compreendemos a teoria quântica, e para o conseguir é necessário 
entender as consequências do princípio de complementaridade introduzido por Bohr, damo-nos 
conta de quanto estamos mergulhados nos problemas gnoseológicos mais profundos. 


No fundo, o que o princípio de complementaridade significa, aquilo que de mais profundo ele 
defende, é a existência de um resíduo irracional irredutível que, por mais que nos esforcemos 
nunca conseguiremos ultrapassar. Eu costumo utilizar uma frase que se compõe de duas frases 
provenientes de dois personagens diferentes mas fortemente relacionados. Estou a referir-me à 
frase de Harald Hoffding, professor de filosofia de Niels Bohr, amigo do pai e, mais tarde 
também seu amigo. Este autor afirma que existe um resíduo racional irredutível que por mais 
que nos esforcemos não poderemos jamais ultrapassar. Bohr acrescenta que ele (esse resíduo) 
está agora expresso de uma forma matematicamente lúcida. 


Compondo as duas frases obtemos a seguinte: existe um resíduo racional irredutível que está 
agora expresso de uma forma matematicamente lúcida. Nesta frase está contido o problema 
fundamental levantado pela interpretação ortodoxa da mecânica quântica, ou interpretação 
bohreana, ou ainda interpretação de Copenhaga. 


Queres tu dizer, ó Argus, que a própria ciência, neste caso a Física, teria evidenciado que 


existiria um limite para a nossa capacidade de entender racionalmente o mundo? - Perguntou 
intrigado Amadeus. 


EE: 


- Bohr defendeu seguramente isso. - Confirmou Argus - E mais, todos aqueles que defendem 
coerentemente a interpretação ortodoxa da mecânica quântica têm de estar plenamente 
conscientes disso. Aceitar esta interpretação é renunciar a compreender, utilizando para isso a 
racionalidade que começámos a construir na Grécia Clássica, certos fenómenos observados. 


Para melhor entendermos as origens dessa grande controvérsia será melhor analisarmos um 
interessante e importante exemplo tirado da história das ciências. Por exemplo o fenómeno de 
interferências. 


Este fenómeno observa-se quando fazemos passar a luz emitida por uma fonte por dois orifícios 
espaçados entre si de uma determinada distância. Podemos representar esta situação pelas 
figuras já utilizadas anteriormente na Segunda Jornada e que redesenho aqui, Fig.J3.1. 
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Fig.J.3.1- Experiência de Young 


Como já vimos, esta experiência foi efectuada pela primeira vez, por volta de 1800, por um 
médico inglês chamado Thomas Young. Daí a razão porque que lhe damos o nome de 
experiência de Young. 


Também já sabemos que, Augustin Fresnel, entre 1815 e 1821, conseguiu explicar este 
fenómeno partindo de uma concepção ondulatória da luz. De acordo com esta teoria, a luz 
emitida pela fonte é constituída por uma onda a qual ao chegar ao anteparo com as fendas dá 
origem a duas ondas. Estas ondas vão-se propagar e começam a sobrepor-se. No alvo, que se 
encontra relativamente afastado dos orifícios, vamos observar o resultado dessa sobreposição. 
Esse resultado é nem mais nem menos que uma figura interferencial. Fresnel conseguiu explicar 
este fenómeno recorrendo a uma concepção ondulatória da luz. 


O que interessa aqui salientar é que este fenómeno parecia evidenciar que a luz não seria mais 
que uma perturbação de um meio subtil, ou seja, um meio a que os físicos do século XIX deram 
o nome aristotélico de éter. Esta teoria ondulatória da luz acabou por ser aceite pela comunidade 
científica. Após 1873, data em que Maxwell publicou o seu Tratado de Electricidade e 
Magnetismo, esta teoria acabou por ser integrada no quadro mais geral da teoria 
electromagnética de Maxwell. 
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A partir daí a luz não seria mais que um simples caso particular das ondas electromagnéticas. 
Distinguir-se-ia das outras apenas pelo facto de os nossos olhos a poderem apreender. Dizemos 
então que a luz á constituída por ondas electromagnéticas da banda do visível. 


Não estou a ver nenhuma controvérsia até aqui — interrompeu intrigado Lucius. 


Claro que não — respondeu sorrindo Argus. - Se houve algum problema na época foi para os 
newtonianos que, com relutância, acabaram por abandonar a sua concepção corpuscular da luz. 
Resistiram um pouco como já vos relatei quando falei do ponto luminoso de Poisson mas 
acabaram por reconhecer a superioridade da concepção ondulatória da luz na explicação dos 
fenómenos ópticos. 


Houve aqui uma mudança de paradigma no caso particular da óptica, mais tarde integrada no 
quadro mais geral dos fenómenos electromagnéticos. Esta mudança apoiava-se na 
superioridade da descrição matemática desses fenómenos a partir de uma concepção 
ondulatória. Mas, mesmo depois de capitularem ao aceitarem a teoria ondulatória, durante todo 
o resto do século XIX tentaram descobrir as propriedades mecânicas do meio que serviria de 
suporte às ondas electromagnéticas. Se admitiam a existência dessas ondas tinham de as integrar 
dentro do paradigma newtoniano admitindo que o sujeito do verbo ondular, o meio que 
suportaria essas ondas, se manteria no redil da física newtoniana. 


Lucius tentou clarificar as suas ideias: 


- Mas essa mudança de paradigma não estabeleceu nenhum limite à nossa capacidade de ir 
entendendo, no sentido de tornar inteligível, os fenómenos que observamos. Passar de uma 
descrição corpuscular da luz, para uma descrição ondulatória, pode ser difícil para aqueles que 
investiram toda uma vida na tentativa de desenvolver a primeira, mas não me parece que abale 
a nossa confiança no caminho traçado por Galileu. Como referido, tal caminho propõe-se 
descrever matematicamente os fenómenos observados, se bem, que Galileu se tenha cingido à 
descrição matemática da mera mudança de posição. 


- Até aqui — prosseguiu Argus — não existe nenhum problema epistemológico que nos faça 
desconfiar da nossa capacidade de podermos entender racionalmente o mundo. Nada que nos 
faça vacilar sobre a nossa capacidade de ir construindo uma cada vez melhor descrição 
matemática dos fenómenos físicos. 


O problema emergiu já em pleno século XX quando Einstein, com a sua explicação do efeito 
fotoeléctrico, introduziu na Física o conceito de quantum de luz, aquilo a que hoje damos o 
nome de fotão. 


As razões que o levaram a introduzir tal conceito resultaram sobretudo de um conjunto de 
experiências realizadas por Hertz, um físico alemão. Este físico fez incidir radiação luminosa 
numa placa de um metal como o zinco e verificou que havia produção de corrente eléctrica. A 
este fenómeno deu-se o nome de efeito fotoeléctrico. Ou seja a conversão de energia luminosa 
em electricidade. 
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Ora este fenómeno fotoeléctrico mostrava que a interacção entre as ondas luminosas e a matéria 
teria mais a ver com a frequência da radiação do que com a sua intensidade. As experiências 
evidenciavam que a energia de uma radiação era proporcional à sua frequência e não à 
intensidade. 


Esta conclusão introduz algo que era, até então, estranho a uma Física que estudara apenas 
meras mudança de posição, ou seja, o movimento local. 


Claro que o electromagnetismo de Maxwell indiciava já que o newtonianismo, ou seja, a 
tentativa da mecânica de Newton explicar todos os fenómenos, tinha grandes obstáculos pela 
sua frente. Como já disse, durante todo o século XIX houve variadíssimas tentativas de 
encontrar um meio que fosse descrito pela mecânica newtoniana e que serviria de suporte a 
essas ondas. Tentava-se assim integrar essas ondas electromagnéticas no quadro geral da 
mecânica newtoniana. Essas tentativas, sabemo-lo hoje, redundaram num fracasso. Nenhum 
meio cujo comportamento pudesse ser descrito pela mecânica newtoniana, tal como fluidos 
como o ar ou a água, poderia servir de suporte a essas ondas. 


- Podemos chamar a isso uma revolução científica? — Perguntou Lucius. 
Argus respondeu: 


- Com a dimensão da que se deu no século XVII não! Essa representou, como vimos, um grande 
salto, um salto para uma nova maneira de entender o mundo, para uma nova epistemologia, 
para a ciência moderna. Com ela a humanidade ganhou alguma confiança na sua capacidade de 
ir entendendo o Grande Livro. Livro este que está permanentemente aberto diante dos nossos 
olhos, tal como o afirmava Galileu. Mas não se esqueçam que nessa revolução a única mudança 
que se ousava tentar descrever era a simples mudança de posição. O devir, a alteração, o 
nascimento o envelhecimento, em suma, o movimento no sentido lato que os gregos davam a 
esta palavra não era sequer abordado. O que Galileu ousou tornar inteligível, ou seja, aquilo 
que ele conseguiu descrever matematicamente, foi o movimento local, a mera mudança de 
posição de corpos materiais, cuja única característica significativa era a de possuírem massa, 
um conceito introduzido mais tarde por Newton. Não foi o movimento na sua totalidade, o 
Devir, que os homens conseguiram descrever matematicamente. Reduzir o objecto de estudo 
ao movimento local e conseguir descrevê-lo matematicamente foi o maior feito da mecânica 
newtoniana. 


- Porque é que estás a falar disso agora? Perguntou Lucius. 


- Deixa-me continuar — pediu Argus e continuou: — Einstein com a sua explicação do efeito 
fotoeléctrico deu mais um passo no lento mas já longo processo cujo início tinha sido a 
constatação de que a emissão e a absorção das ondas electromagnéticas pela matéria 
evidenciava que cada elemento só podia absorver ondas electromagnéticas com determinados 
comprimentos de onda. 


Durante a parte final do século XIX tinham-se estudado as características da radiação 
electromagnética que a matéria podia emitir ou absorver. O elemento mais estudado foi o 
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hidrogénio. Isto deveu-se a que ele é o mais simples de todos os elementos. O hidrogénio emite 
radiação, quer na banda do visível, quer radiação com comprimentos de onda que os nossos 
olhos não detectam. Foi Balmer, ao estudar a radiação que o hidrogénio emitia e absorvia na 
banda do visível, quem conseguiu construir em 1895 uma regra empírica que servia para 
calcular os diversos comprimentos de onda dessa radiação. Outras se lhe seguiram como as de 
Paschen (1908), Lyman (1906-1914), Brackett (1922) e Pfund (1924), ou seja, uma completa 
“cartografia” dos comprimentos de onda que o átomo de hidrogénio podia emitir ou absorver. 
Para todos os outros elementos e moléculas existe uma situação semelhante. Quando as séries 
de Balmer e Paschen foram atingidas não existia um quadro teórico que elas se pudessem 
integrar. Eram fórmulas empíricas. Já a série de Lyman começou a construir-se na mesma 
situação mas em 1914, quando finalmente ficou acabada, a situação tinha-se alterado. 


Podemos recordar ainda todo um conjunto de experiências realizadas em Manchester no 
laboratório de Rutherford que se revelaram muito importantes. Refiro-me às experiências em 
que partículas carregadas positivamente eram projectadas contra uma folha de ouro muito fina. 
Observou-se que a maior parte delas não sofria qualquer desvio. As poucas que eram desviadas 
eram-no como se a carga positiva dos átomos que constituíam a folha utilizada estivesse 
concentrada num a região do espaço muito menor do que até então se considerava serem as 
dimensões dos átomos. Essa dimensão tinha sido estimada pela teoria cinética dos gases e pela 
física estatística. 


Foi depois da realização destas experiências que Niels Bohr, em 1913, nessa altura trabalhando 
no laboratório de Rutherford, elaborou um modelo atómico. Mais um modelo entre outros que 
pretendiam explicar as peculiaridades da emissão e absorção das ondas electromagnéticas pela 
matéria e que estivessem de acordo com estas novas experiências. Nesses modelos, o átomo é 
considerado como um minúsculo “sistema planetário” em que no centro se encontraria o núcleo 
com carga eléctrica positiva o qual, para além dessas cargas positivas, possuiria a esmagadora 
maioria da massa do átomo. À volta deste núcleo girariam os electrões, com muito menor massa 
e com carga eléctrica negativa. A força responsável pela atracção dos electrões seria 
essencialmente electromagnética e dado que a força gravítica exercida entre o núcleo e os 
electrões seria insignificante. Era um modelo semelhante ao sistema solar em que a força de 
atracção era electromagnética e não gravítica. 


Além disso, e é aqui que o modelo de Bohr difere dos anteriores, ele postulou que os electrões 
não poderiam ocupar qualquer órbita de forma arbitrária. Apenas algumas órbitas eram 
acessíveis aos electrões. A emissão de radiação aconteceria quando um electrão passasse de 
uma órbita a que corresponderia uma energia maior para uma órbita de menor energia. A 
diferença de energia entre essas duas órbitas teria de ser um múltiplo de um quantum de energia, 
ou seja, da energia de um fotão. A energia correspondente a cada uma dessas órbitas seria 
calculada de acordo com a Física clássica, ou seja, por processos alheios à mecânica quântica. 
Quando um átomo absorvia energia isso corresponderia à passagem de um electrão de uma 
órbita com menor energia para uma órbita com maior energia. Quando um átomo emitia energia 
isso corresponderia à passagem de um electrão de uma órbita com maior energia para uma 
órbita com menor energia. Este modelo de átomo conseguia, como vemos, dar conta das 
características dos chamados espectros de emissão e de absorção. Era agora “entendido” porque 
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razão as frequências ou energias que um átomo conseguia absorver eram as mesmas que as 
frequências ou energias que ele podia emitir. 


Mas restava um problema, e não era pequeno! A física clássica mostrava que uma carga 
eléctrica que sofresse uma aceleração radiaria energia. Ora os electrões ao descreverem órbitas 
em torno do núcleo estavam a ser acelerados porque a sua velocidade não era constante. Mesmo 
que a órbita dos electrões fosse circular e a velocidade angular fosse constante, ou seja, 
descrevessem ângulos iguais em tempos iguais, a velocidade variava constantemente de sentido 
porque existia uma força que atraía os electrões para o núcleo. Uma carga só não sofreria 
aceleração se o seu movimento fosse rectilíneo e uniforme o que não era o caso. Como as cargas, 
de acordo com a física clássica, radiariam energia, perderiam inevitavelmente velocidade o que 
as faria inexoravelmente cair no núcleo. Isto provocaria o colapso do átomo. Este modelo 
inteiramente clássico não nos permitia, assim, entender a estabilidade dos átomos. 


Foi precisamente esta a razão que levou Bohr a introduzir uma hipótese “ad hoc” ao afirmar 
que um electrão, quando estivesse ligado a um núcleo em certas órbitas não radiaria energia. 


- Tanto quanto sei, esse modelo teve um enorme sucesso — interrompeu Lucius. — Eu, que sou 
um leigo, sei que o modelo de átomo hoje aceite é, em linhas gerais, esse. 


- Pois é — continuou Argus — essa é a convicção de pessoas minimamente informadas mas, 
lamento desiludir-te, ó Lucius, não é essa a concepção que hoje temos do átomo. A mecânica 
quântica veio alterar radicalmente essa concepção. 


- Mas então diz-me lá qual é hoje o modelo aceite para o átomo? — Perguntou intrigado Lucius. 
- Para responder à tua questão temos de ir devagar — disse Argus prosseguindo: 


- Apesar das enormes dificuldades conceptuais de que padecia, uma vez que aceitava e rejeitava 
a física clássica conforme lhe convinha, o modelo atómico de Bohr teve, como Lucius referiu, 
um enorme sucesso. Mas à medida que o conhecimento empírico progredia as dificuldades 
foram aparecendo de tal forma que, em 1924, era já grande o desânimo sobre a correcção desse 
modelo. 


Posteriormente, esse modelo inicial semi-clássico, semi-quântico, vai ser desenvolvido 
acabando por dar origem à mecânica quântica ortodoxa ou de Copenhaga. Esta teoria permite 
calcular com grande precisão as frequências que se tinham observado para o caso do hidrogénio 
nas séries de Balmer, Paschen, Lyman, Brackett e Pfund de que já vos falei. Hoje, essa 
capacidade estendeu-se para outros elementos e moléculas. Nos nossos dias isso é algo que não 
se discute porque foi um ganho cognitivo indiscutível. A física quântica ortodoxa, do ponto de 
vista operacional funciona muito bem. É aqui que se pode dizer que ela é a melhor teoria que o 
homem conseguiu construir. Mas, no que toca às suas implicações no domínio da gnoseologia, 
é a teoria que mais controvérsias gerou. 


- Mas isso não é um contra-senso? — Exclamou Lucius. 
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- Pode parecê-lo mas não é — respondeu Argus. - A física quântica funciona muito bem nestes 
casos. O grande problema da física quântica reside sobretudo no facto ser uma teoria linear. 
Uma teoria linear impõe que o que somos capazes de prever sobre o que se observa quando 
estudamos um grande número de entes quânticos, somos também capazes de prever quando se 
observa poucos ou, no caso limite, um único ente quântico. A controvérsia gerou-se 
exactamente nestas últimas situações. 


- Podes explicar isso um pouco melhor? — Pediu Lucius. 


- Vou tentar — anuiu Argus. — Como vos disse, tudo nasceu da constatação de que os entes 
quânticos possuíam, quer características corpusculares, quer características ondulatórias. Entre 
o ano de 1924 e 1927 tudo aconteceu muito depressa. Não me detendo nos detalhes, diria que 
dois programas de investigação científica principais se desenvolveram durante este período. 
Um em Gotinga e outro em Viena. 


Em Gotinga construíram uma teoria decalcada da mecânica newtoniana em que as grandezas 
clássicas eram substituídas por estruturas matemáticas mais complexas a que os matemáticos 
tinham dado o nome de matrizes. Na base deste programa de investigação científica estava uma 
concepção exclusivamente corpuscular dos entes quânticos. Importa dizer que foi no quadro 
deste programa de investigação científica que Heisenberg, no início de 1927, chegou às suas 
célebres relações a que, um pouco impropriamente, se chamam relações de incerteza. 


Por outro lado, em Viena, seguiu-se um outro programa de investigação científica em que se 
consideravam os entes quânticos como meras ondas. Importa também dizer que foi no quadro 
deste programa de investigação científica que Schródinger chegou à célebre equação que 
adoptou o seu nome. Além disso, o próprio Schrôdinger mostrou, em 1926, que a formulação 
do problema que se tinha atingido no programa de investigação de Gotinga era formalmente 
equivalente à sua. 


Niels Bohr sabia tudo isto quando Heisenberg o procurou no início de 19277 para lhe dar conta 
da sua grande descoberta, ou seja, as suas relações de incerteza. Como se sabe, Niels Bohr foi 
muito duro com ele dizendo que aquilo que Heisenberg lhe apresentava era uma mera 
construção matemática. Tudo aquilo carecia de uma interpretação física. Bohr tinha plena 
consciência de que não se poderia construir uma teoria capaz de dar conta dos fenómenos até 
então conhecidos sem considerar simultaneamente as características ondulatórias e 
corpusculares que os entes quânticos aparentavam possuir. Tinha consciência de que era 
necessário construir uma teoria que conseguisse integrar as características ondulatórias e as 
características corpusculares dos entes quânticos. Foi isso que ele realizou entre Fevereiro de 
1927 e Agosto desse mesmo ano. 


- Estás a dizer que Bohr conseguiu integrar esses dois conceitos, o conceito de onda e o conceito 
de corpúsculo, numa teoria capaz de descrever os dados das experiências? — Perguntou Lucius. 


- Foi esse notável feito que Bohr, à sua maneira, conseguiu realizar. E exactamente o modo 
como ele conseguiu realizar essa síntese que gerou a enorme controvérsia de que tu queres que 
falemos — respondeu Argus. — Foi nesse processo que emergiu o princípio de 
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complementaridade que constitui a base conceptual, a metafísica, da interpretação ortodoxa da 
física quântica. 


- Mas afinal o que é o princípio de complementaridade? — Questionou Amadeus. 


- No seu enunciado mais geral afirma que existe uma relação de complementaridade entre uma 
descrição espacio-temporal dos fenómenos quânticos e uma descrição causal desses mesmos 
fenómenos. — respondeu um pouco provocatoriamente Argus e acrescentou: 


— Quanto mais quisermos descrever os fenómenos no quadro do espaço e do tempo menos 
conseguiremos estabelecer um nexo causal entre esses mesmos fenómenos e, vice-versa, quanto 
mais quisermos estabelecer um nexo causal entre os fenómenos menos conseguiremos 
descrever esses mesmos fenómenos no quadro do espaço e do tempo. 


- Mas que relação tem esse princípio de complementaridade com o que temos vindo a dizer? — 
Perguntou intrigado Lucius. — Temos falado até aqui de corpúsculos e de ondas. Que tem isso 
a ver com os conceitos de espaço e de tempo ou com relações de causalidade entre fenómenos? 


- É estranho não é? - Perguntou para responder Argus. — Mas foi esse o enunciado mais geral 
que Bohr deu a esse famoso princípio que moldou toda a história do século XX. 


Muito se tem discutido sobre a forma como Bohr conseguiu atingir esta interpretação do 
formalismo quântico. A posição oficial do Instituto Niels Bohr é a de que existe uma única 
interpretação possível do formalismo quântico e que Bohr, na sua genialidade e sem qualquer 
espécie de influência, foi capaz de a encontrar. É exactamente esta a posição de um estudioso 
deste assunto que foi encarregado pelo Instituto Niels Bohr da responsabilidade da edição de 
um dos volumes das Collected Works de Niels Bohr. O volume cujo título é Complementarity 
Beyond Physics e que tenta analisar as possíveis influências que Bohr teria sofrido. O 
responsável pela edição foi David Favrholdt que, em todos os artigos e no livro que escreveu 
sobre o tema, sempre defendeu que Bohr não sofreu influência alguma para atingir a sua e a 
única possível interpretação do formalismo quântico. Eu discordo totalmente dessa posição. Ela 
não corresponde inteiramente verdade. Como já vos disse, existem outras interpretações do 
formalismo quântico que revelam a mesma capacidade que a de Bohr de estar de acordo com 
os fenómenos observados. Estou a referir-me à interpretação de David Bohm e à interpretação 
de Louis de Broglie. 


A interpretação do formalismo quântico de David Bohm consegue obter todos os resultados 
que a interpretação de Niels Bohr obtém. Não consegue contudo prever novas experiências em 
que os resultados difiram dos que a interpretação de Niels Bohr, ou interpretação ortodoxa, ou 
ainda interpretação de Copenhaga, prevê. Desta forma, optar por uma ou por outra é uma mera 
questão de gosto filosófico. 


Pelo contrário a interpretação causal e local de Luís de Broglie, para além de ter a mesma 
capacidade de previsão, apresenta outros argumentos de peso. No quadro geral desta 
interpretação existem, desde há vários anos, propostas de experiências cujas previsões dos 
resultados são diferentes dos que a interpretação de Niels Bohr prevê. A existência destas duas 
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interpretações do formalismo quântico, que acabei de referir, mostram claramente que a 
afirmação de que Bohr encontrou a única interpretação possível do formalismo quântico não 
corresponde à verdade. 


Além disso, pelo que discutimos na jornada anterior, é sempre temerário afirmar que uma 
determinada visão do mundo é a única que podemos alcançar. Posso entender que haja pessoas 
interessadas em defender essa posição. Posso entender que haja quem goste que isso seja assim 
e tente convencer os outros disso. Só que tal posição não passa de um desejo. Talvez as 
confissões religiosas gostassem que isso assim fosse. Desejariam que a visão da nossa relação 
com o mundo adoptada pela a interpretação de Copenhaga fosse a resposta definitiva. 
Constituindo assim a capitulação da ciência, ou seja, da luta para ir entendo cada vez melhor o 
mundo, nós próprios e a nossa relação com o mundo. 


- Calculo que Bohr tenha sofrido a influência de pensadores anteriores que o tenham levado a 
chegar à sua interpretação do formalismo quântico? — Perguntou Lucius. 


- Esse é um tema muito interessante e sobre o qual já muitos autores se debruçaram. - respondeu 
Argus e continuou - Alguns autores procuraram encontrar essa influência em Sgren Kierkegaard, 
o filósofo dinamarquês, hoje considerado como um dos fundadores da corrente filosófica 
existencialista. Convém chamar a atenção de que este filósofo era considerado pelo pai de Niels 
Bohr como o principal responsável pela elevação da língua dinamarquesa a uma língua de 
cultura. Outros procuraram encontrar essa influência em William James, o filósofo pragmatista 
americano. Outras influências se procuraram estabelecer, mas a mais plausível, diria mesmo 
evidente, foi a influência do seu Professor de filosofia em Copenhaga: Harald Hoffding. Esta 
influência já há muito que é referida mas foi nos finais dos anos 80 e início dos anos 90 do 
século XX que vários trabalhos avançaram novos argumentos que a sustentam de forma muito 
plausível. Os trabalhos de Jan Faye, um dinamarquês, mostraram que a afirmação de que a 
influência de Harald Hoffding nunca se poderia ter exercido sobre Bohr porque eles pensavam 
de maneira diferente, não era válida. Os contactos entre eles mantiveram-se ao longo da toda a 
vida de Hoffding embora nalguns períodos possam ter diminuído. A influência desse homem 
culto que era Hoffding sempre foi confessada por Bohr. E não por uma mera manifestação de 
amizade. Posso dizer-vos que numa carta de 12 de Fevereiro de 1924 que consta da 
correspondência entre Harald Hoffding e Émile Meyerson, aquele informa o filósofo francês 
que Niels Bohr o havia felicitado pela utilização da palavra relação e não relatividade no título 
do seu ensaio em dinamarquês sobre o conceito de relação. É curioso o interesse de Bohr por 
este livro de Hoffding numa época em que a crise da primeira teoria atómica, ou melhor, do 
primeiro projecto de teoria atómica que o próprio Bohr tinha criado, estava claramente 
estabelecida. Reconhecendo o inegável rigor de Bohr, é impossível admitir que Bohr opinasse 
sobre a justeza de um título de um livro sem conhecer o seu conteúdo. Neste livro, Hoffding 
disserta largamente sobre Física e os seus conceitos o que não teria deixado Bohr indiferente. 
O seu comentário sobre o título desta obra de Hoffding leva-nos a concluir que se interessava 
pela obra de Hoffding nesta época e não apenas durante o período em que fora seu aluno de 
filosofia na Universidade de Copenhaga. É exactamente neste livro que existe uma passagem 
que tem a ver com o princípio de complementaridade de Bohr. Hoje, como vim preparado, 
tenho-a aqui comigo. Nas páginas 197 e 198 do livro de 1924 com o título Relação como 
categoria, depois de dissertar sobre as categorias de continuidade e descontinuidade, tema 
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recorrente da filosofia de todos os tempos, afirma o seguinte: "Continuidade e descontinuidade 
são correlativos que se suprem um ao outro. Designam diferentes pontos de vista e diferentes 
operações; a história das ciências mostra como tanto uma como a outra tomam a primazia, 
mas de tal modo que a luta entre elas recomeça sempre. Ninguém deitou sobre a sua relação 
uma luz mais esclarecedora do que Henri Poincaré quando disse: "Esta luta durará enquanto 


fizermos ciência, enquanto a humanidade pensar, por que ela é devida a duas necessidades 


inconciliáveis do espírito humano, das quais esse espírito não se pode despojar sem deixar de 
existir, a de compreender e nós não podemos compreender senão o finito, e a de ver, enós não 


odemos ver senão a extensão que é infinita....”. Esta frase de Poincaré que Hoffding 
entusiasticamente cita fazendo-a sua pode ser encontrada no texto com o título "Les 
Conceptions Nouvelles de la matiêre” que consta do livro Le matérialisme actuel, na página 67. 
Como disse, Hyffding está a usar esta frase de Poincaré para a assumir como sua. Hoffding 
defendia que a Psicologia era a fenomenologia do pensamento e as leis que nela se detectavam 
propagar-se-iam inexoravelmente para todos os níveis de funcionamento do pensamento 
humano. Todo o pensamento humano teria de ser “psicologicamente possível”, de acordo com 
as próprias palavras de Hoffding. Este defendia a existência de uma relação de 
complementaridade, no exacto sentido que mais tarde Bohr vai introduzir na Física, entre as 
duas funções psicológicas primordiais, ou seja, ver e compreender. É neste sentido que ele cita 
entusiasticamente a frase de Poincaré. É o próprio Hóffding que se encarrega de exportar esta 
relação de complementaridade para a filosofia, outro nível de funcionamento do espírito 
humano. Aqui inevitavelmente, porque teria de ser psicologicamente possível, existiria uma 
relação de complementaridade entre as formas a priori do entendimento de Kant, que ele altera 
um pouco, e as formas a priori da sensibilidade. Dentro das primeiras, ou seja, as categorias, 
destaca a categoria de causalidade com uma importância inegável no âmbito do conhecimento 
científico. As segundas, como sabemos, são os conceitos de espaço e tempo. Depois disto, 
quando lemos o enunciado mais geral que Bohr nos forneceu do princípio de 
complementaridade, facilmente a relacionamos com esta posição epistemológica geral de 
Hyffding. Nesse enunciado Bohr afirma que existe uma relação de complementaridade entre 
uma descrição causal e uma descrição no espaço e no tempo. A linha de continuidade é por 
demais evidente para que a possamos descurar. 


- Tanto quanto entendo, o nível de funcionamento do pensamento humano que é o pensamento 
científico também teria de ser psicologicamente possível! — Interrompeu Amadeus. 


- Como não poderia deixar de ser. A posição de Bohr, depois de devidamente esclarecida, não 
poderia deixar de agradar a Hoffding. — continuou Argus - Foi isso que Hgffding pretendeu 
quando procurou discutir com Bohr as implicações que a nova Física teria para o quadro geral 
epistemológico que era o dele. Hoffding era um homem de grande cultura mas não era um 
homem de ciência e necessitava que Bohr lhe explicasse os novos desenvolvimentos na Física. 
Por essa razão não poderia ser nunca ele a estender a noção de complementaridade da Psicologia 
e da Filosofia para a ciência. Foi Bohr o responsável por isso. 


Poderão alguns, menos atentos, perguntar se não teria sido o próprio formalismo quântico a 
levar Niels Bohr a introduzir na Física o princípio de complementaridade sem qualquer 
necessidade de influência exterior? Esta é a posição de David Favrholdt que referi atrás. Mas 
isso seria reduzir a um estatuto de menor envergadura o homem que foi Niels Bohr. Bohr não 
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foi um cientista fechado no quadro dos problemas que a Física de então levantava. Claro que 
ele conhecia esses problemas melhor que ninguém, mas as suas preocupações eram bem mais 
vastas. Niels Bohr tem na Física, por direito próprio, o estatuto que poucos terão. Com um 
estatuto idêntico ao de Bohr só poderia mencionar outros dois: Isaac Newton e James Clerk 
Maxwell. As três maiores teorias da física foram estabelecidas por estes três homens. Como 
sabes, estou a referir-me à mecânica e gravitação de Newton, ao electromagnetismo de Maxwell 
e, claro, à Física quântica de Bohr. Quem consegue construir teorias como estas não pode 
preocupar-se apenas com os problemas que os fenómenos físicos levantam. 


- Como podes ter a certeza disso? — Disse Lucius. 


- No caso de Bohr, em que estamos interessados, seria necessário ler todos os escritos em que 
ele se refere à psicologia e à biologia para entendermos o vasto panorama das suas preocupações. 
Ele tentou estender o princípio de complementaridade para o domínio da biologia mas aí essa 
tentativa falhou rotundamente como se sabe. A descoberta do ADN derrotou-a. 


Não poderia referir aqui tudo isto por razões práticas quando poderemos encontrá-las facilmente 
nos seus escritos e nos trabalhos de Lily E. Kay e de Jan Faye. Mas para evidenciar o quadro 
geral das preocupações de Bohr é inevitável citar a entrevista que Bohr deu a 17 de Novembro 
de 1962 a Thomas S. Kuhn, Aage Petersen e Erik Riidinger. Esta entrevista já foi profusamente 
citada mas nunca é demais fazê-lo. Devemos estar gratos a Kuhn por ter feito a pergunta que 
nos ajuda a evidenciar o quadro geral das preocupações de Bohr. Nessa entrevista Bohr 
confessou, a dada altura, que tinha tido a intenção, quando frequentava a Universidade de 
Copenhaga e tinha Hoffding como professor, de escrever um texto filosófico. Não posso 
reproduzir aqui as palavras textuais de Bohr, mas posso resumir a sua argumentação. De uma 
forma um pouco confusa relatava a Kuhn e aos outros entrevistadores que, quando era estudante 
de filosofia e Hgffding era seu professor, pretendera escrever algo sobre o problema da sucessão 
dos estados de consciência. Um problema do domínio da psicologia. Tentara estabelecer uma 
analogia entre essa sucessão de estados de consciência, que ele explicitamente associou ao 
problema do livre arbítrio, e certas funções matemáticas. A explicação tornou-se confusa. Um 
homem de 777 anos a recordar uma ideia de juventude. A certa altura Bohr interrompeu o 
discurso, voltou-se para Kuhn e perguntou: “Quer perguntar mais alguma coisa?” E Kuhn 
aproveita a oportunidade para fazer a pergunta: "Sim. Como é que este tipo de problemas lhe 
surgiu pela primeira vez? Com quem falou de problemas como o do livre arbítrio?” E Niels 
Bohr responde: "Não sei. Foi de alguma maneira a minha vida, sabe....” Importa aqui realçar 
que a entrevista deveria ter continuado no dia seguinte mas, infelizmente, tal não sucedeu 
porque Bohr faleceu nessa noite. Poderemos assim considerar estas como as últimas palavras 
de Bohr sobre estes problemas. 


- Mas isso é a completa confissão por parte de Bohr de que o problema do livre arbítrio foi 
um problema central da sua vida! — interveio Lucius - Não estaria esse problema 
profundamente ligado às tais dificuldades que desde sempre sentimos ao tentar entender o 
mundo? Não seria aí que residiria o tal resíduo irracional irredutível de que nos tens falado? 


- Parece-me bem que sim - respondeu Argus. - Não me custa admitir que essas preocupações 
de Bohr o levaram a ser o único capaz de interpretar o formalismo quântico como ele o fez. 
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Foram as suas as preocupações filosóficas e epistemológicas que lhe permitiram entrever 
algo que ele considerava fundamental e que estaria expresso no formalismo quântico. Foi 
por essa razão que Bohr acreditou que mais uma vez existiria uma relação entre um 
determinado formalismo e algo que seria o resíduo irracional irredutível que, por mais que 
tentássemos, nunca poderíamos ultrapassar. Bohr acreditou que esse formalismo traduzia 
finalmente, e definitivamente, as dificuldades que as nossas tentativas de entender o mundo 
em termos científicos desde sempre se nos tinham levantado. Foi desta forma que o resíduo 
irracional irredutível que Hoffding enunciou, através de um princípio de complementaridade, 
em psicologia e em filosofia, se estendeu à física. Para Bohr, esse princípio estaria agora 
expresso de uma forma matematicamente lúcida. Foram as suas convicções filosóficas e 
epistemológicas mais profundas que lhe permitiram encontrar a forma de estender o 
princípio de complementaridade para o domínio da física e, portanto, para a ciência. 


O que permitiu a Bohr moldar toda a história da física do século XX foi exactamente isto 
que acabei de referir. Mas penso que é, e digo-o mais uma vez, ir demasiado depressa quando 
se tem a pretensão de que uma determinada teoria, e no caso da mecânica quântica podemos 
falar sem receios de teoria, nos evidencia os limites da nossa capacidade de entender 
racionalmente o mundo. 


Trata-se dum erro tão ingénuo como o dos newtonianos do século XVIII quando afirmavam 
que a física newtoniana era uma descrição do mundo tal como ele seria. Volto mais uma vez 
a repetir que uma teoria não é, nem nunca poderá ser, A TEORIA. Este é um erro em que, 
infelizmente, alguns homens de ciência incorrem. Esquecendo a sua condição humana 
entusiasmam-se demasiado com os seus feitos. 


É compreensível que uma teoria como a física quântica, que se impõe pela imponência do 
seu formalismo, pela sua capacidade de descrever os fenómenos com o rigor que lhe é 
acessível e que aumenta, de uma forma tão evidente, a nossa capacidade de intervenção no 
mundo, leve alguns a entusiasmarem-se demasiado e a pretender que ela seja mais do que 
de facto é. Uma teoria parte de afirmações não demonstráveis, os postulados, que nos 
comprometem com uma determinada posição ontológica. Essa ontologia apenas pode servir 
de suporte à construção de um formalismo que não pode mais do que pretender descrever os 
fenómenos à escala a que os estamos a apreender. 


Volto a relembrar que o Grande Livro da Natureza, ainda não nos foi, nem sei se alguma vez 
o será, completamente acessível. Mesmo para o conjunto dos fenómenos a que já tivemos 
acesso, nada nos garante que não seja possível encontrar um quadro teórico mais geral que 
se evidencie ainda mais fecundo. A física, se bem que tenha conseguido produzir as três 
grandes teorias de primeira linha ainda é, em larga medida, uma manta de retalhos. 


- O Argus, estás a falar de três teorias mas, no domínio da física existem mais! — interveio 
Fabrus — A termodinâmica não a consideras uma teoria? 


- Claro que é uma teoria — respondeu Argus. — Mas já não possuiu o mesmo estatuto das três 
que referi. A física estatística, que eu preferiria chamar os métodos estatísticos na física, já 
reintegraram a termodinâmica clássica no quadro geral da física newtoniana. Diria por isso 
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que a termodinâmica é uma teoria de segunda linha porque o quadro metafísico em que se 
move é o da mecânica clássica. Poderíamos falar ainda das estatísticas quânticas mas 
também aí é por demais evidente que o quadro ontológico em que se movem é o da física 
quântica. 


- E a relatividade restrita? E a relatividade geral? Não as consideras teorias físicas? — 
perguntou Fabrus. 


- No sentido em que as estou a definir não o são — respondeu Argus. — Diria prudentemente 
que são apenas projectos de teorias. Tal como a chamada “teoria” do Big Bang não passa de 
um projecto de teoria. A teoria quântica dos campos também. As teorias que se têm 
pretendido construir no domínio da chamada física das altas energias também não passam 
disso. A nenhuma delas pode ser atribuído o estatuto que podemos atribuir às três que referi. 
Essas sim, são teorias físicas de primeira linha. A termodinâmica é uma teoria física sim, 
mas uma teoria física de segunda linha, apesar de aquando do seu aparecimento ter sido uma 
teoria física de primeira linha. A óptica ondulatória ou a óptica geométrica são teorias físicas 
de segunda linha apesar de, tal como a termodinâmica, terem sido, quando surgiram, teorias 
físicas de primeira linha. Como devem facilmente entender, não sou um adepto do 
falsificacionismo popperiano. Uma teoria física de primeira linha não é falsificável. Apenas 
podemos encontrar os limites da sua aplicabilidade ou passar a considerá-la como uma teoria 
física de segunda linha. 


O mesmo se passará com a física quântica actual no que diz respeito ao seu aspecto formal 
e à sua capacidade de descrever o que observamos. Hoje estamos plenamente seguros de que 
assim será. Passará a ter o estatuto de uma “termodinâmica” dos fenómenos quânticos. Uma 
teoria física de primeira linha nunca poderá ser falsificada porque ela não pode pretender 
descrever a coisa em si. Ela apenas pode descrever os fenómenos à escala a que os estamos 
a descrever e é nesse, e apenas nesse tribunal, que ela pode ser julgada. Nesse tribunal ela 
não poderá ser condenada como falsa. 


A uma teoria física de primeira linha nunca poderá acontecer o mesmo que ao modelo dos 
deferentes e epiciclos da astronomia pré-kepleriana. Essa não pode ser hoje considerada 
como uma teoria física de segunda linha porque nunca foi uma teoria física de primeira linha. 
Faltava-lhe, por exemplo, o requisito de aumentar a nossa capacidade de acção no mundo. 
A partir dela nunca se puderam construir ferramentas cujo funcionamento se baseasse nesse 
modelo. Partia de um determinado compromisso ontológico, possuía um suporte matemático 
como uma teoria tem de possuir para poder ser considerada como tal. Descrevia os 
movimentos planetários com um rigor que nessa época era aceite. Tinha capacidade de 
prever fenómenos futuros tal como eclipses. Já não evidenciou capacidade de descrever 
fenómenos não explicados como os meteoros, ou desconhecidos anteriormente à sua 
construção, nem permitia, volto a repetir, aumentar a nossa capacidade de acção no mundo. 


- O tema é muito interessante mas estamos a fugir um pouco ao tema proposto para esta 


jornada — interrompeu Amadeus. — Estávamos a falar da física quântica e se ela poderia 
evidenciar um limite para a nossa capacidade de entender racionalmente o mundo. 


89 


- Tudo isto de que temos estado a falar está indissoluvelmente ligado — respondeu Argus, 
acrescentando: - A posição que tenho vindo a defender não permite que aceitemos essa 
conclusão. Uma teoria física não descreve o noumeno mas sim um determinado conjunto 
limitado de fenómenos. Tentar indutivamente concluir que a nossa possibilidade de entender 
racionalmente os fenómenos tem os seus limites definidos irreversivelmente pela física 
quântica é uma insensatez. 


- O Argus, quando dizes que a física quântica é uma teoria estás, como é natural, a afirmar 
que ela verifica a todos os critérios de validação de uma teoria científica? -Perguntou Lucius. 


- Como não podia deixar de ser — respondeu Argus. - Obedece a todos os critérios 
mencionados. Parte de um determinado compromisso ontológico. Esse compromisso afirma 
que as concepções de corpúsculo e de onda são necessidades inconciliáveis do espírito 
humano que este jamais poderá ultrapassar. Trata-se de um compromisso ontológico de 
índole claramente idealista. Apoia-se num suporte matemático cuja semântica está 
indelevelmente relacionada com esse compromisso ontológico. Descreve quantitativamente 
os fenómenos a que podemos aplicá-la com uma aproximação notável. Permite ainda 
descrever fenómenos até então insuspeitos tal como, por exemplo, o efeito de túnel. 
Finalmente, permite aumentar a nossa capacidade de acção no mundo ao permitir construir 
novos instrumentos que sem ela seriam irrealizáveis. Poderia falar dos semicondutores e da 
sua miniaturização que nos permite ter hoje em cima das nossas secretárias computadores 
com uma capacidade de armazenamento de informação e de cálculo até há não muito tempo 
inimagináveis. Poderia falar dos microscópios electrónicos que permitiram grandes avanços 
noutras áreas científicas, poderia ainda falar dos ainda mais recentes e mais potentes 
microscópios de efeito de túnel. Tudo isto tornou-se-nos acessível porque a mecânica 
quântica existe. Sem ela nada disto seria possível. 


- Disseste que a posição ontológica que servia de suporte à mecânica quântica era uma 
posição de índole claramente idealista. O idealismo é, tanto quanto sei, uma atitude filosófica 
que nega a existência de uma realidade independente do sujeito. Ora não é isto equivalente 
à negação de uma ontologia? — Interpelou Lucius. 


- Não tenho essa opinião — respondeu Argus — pois mesmo o idealismo extremo como o 
solipsismo de Berkeley assume inevitavelmente uma posição ontológica ao negar a 
existência do noumeno, da realidade. Quando se nega a existência da realidade, da coisa em 
si de Kant, assume-se inevitavelmente um compromisso ontológico. 


A interpretação ortodoxa da mecânica quântica afirma que antes da operação de medida 
apenas existem potencialidades. Defende que antes da medida não podemos falar da 
realidade do objecto quântico sobre o qual pretendemos fazer uma medida. Como a mecânica 
quântica ortodoxa se proclama como uma teoria completa, antes da medida o objecto 
quântico não possui um estatuto de ser em acto. O que existe é um mero conjunto de 
potencialidades. Por outras palavras, antes da medida não existe o noumeno nem o fenómeno 
no sentido kantiano, existe apenas um conjunto de estados potenciais com uma determinada 
probabilidade de virem a tornar-se em acto nessa operação de medida futura. 
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Neste sentido é, em última instância, o observador que cria uma realidade de entre as várias 
realidades potenciais possíveis que poderiam ser criadas por essa estranha operação de 
medida. 


É indispensável voltar a sublinhar que esta interpretação é inevitável quando tratamos com 
um conjunto limitado de objectos quânticos. Quando, por exemplo, fazemos uma operação 
de medida sobre uma determinada propriedade física de um único objecto quântico como a 
sua velocidade, a sua posição ou a sua energia, somos inexoravelmente obrigados a afirmar 
que, antes da medida, esse objecto quântico não possui uma determinada velocidade, ou 
posição, ou energia. Quer queiramos, quer não, teremos que sustentar que possui um 
conjunto limitado ou ilimitado de estados potenciais de velocidade, de posição ou de energia, 
aos quais está associada uma determinada probabilidade. É a operação de medida que 
eventualmente torna um destes múltiplos estados potenciais em actual. No acto de medida 
todas essas probabilidades se reduzem instantaneamente a zero, excepto a correspondente ao 
estado observado que passa, então, a ter probabilidade igual à unidade. 


Todas estas conclusões são, em última análise, uma simples consequência da mecânica 
quântica ser uma teoria linear. Uma teoria linear diz-nos, como vimos, que aquilo que é 
válido para um grande conjunto de objectos de estudo é válido também para um único 
objecto. A mecânica quântica descreve com grande precisão o comportamento estatístico 
que um grande conjunto de entes quânticos manifesta. É esse o seu grande trunfo. O 
problema surge quando queremos aplicar essa teoria a uma única partícula. Nesse caso 
somos obrigados a assumir uma posição anti-realista. 


- Isso é um pouco confuso! — Exclamou Lucius. — Estás a dizer que em cada operação de 
medida estamos a criar uma realidade. Mas isso é de loucos. 


- Dizes bem. Quando afirmamos que a mecânica quântica é uma teoria completa, e que pode 
assim ser aplicada à descrição das operações de medida que efectuamos sobre uma única 
partícula, somos inexoravelmente levados a afirmar que a realidade observada é criada pelo 
acto de medida — acrescentou Argus. 


— Houve mesmo quem tenha ido mais longe. Everett afirmou que em cada operação de 
medida são criadas tantas realidades quantos os estados potenciais existentes antes da 
medida. São os chamados múltiplos universos de Everett. Existiriam assim simultaneamente 
tantos observadores quantos os universos correspondentes aos estados potenciais existentes 
antes da medida. Mas isto, tenho de dizê-lo, já não deve ser considerado como ciência mas 
sim como um mero delírio especulativo. 


Penso que o próprio Bohr se oporia a um tal delírio. Este, ao defender que a mecânica 
quântica era uma teoria completa, recusava-se a falar do que não se observa. Tal ponto de 
partida conduz a que antes de uma operação de medida não existe um estado actual do 
objecto quântico. O que existe são estados potenciais. Por essa razão também não poderia 
concordar que se falasse de múltiplos universos paralelos que se teriam formado quando se 
realiza a medida e sobre os quais nunca poderíamos realizar qualquer medida. 
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Lucius interrompeu pensativo. — Ó Argus, será a interpretação do formalismo quântico de 
Bohr permeável a todo este tipo de devaneios? Alguém leva a sério este tipo de propostas? 


- Esta proposta de Everett não pode ser levada muito a sério — respondeu Argus — No entanto 
são publicados hoje artigos sobre a não separabilidade de objectos quânticos que tenham 
interagido no passado. São realizadas experiências em que se pensa evidenciar esta 
característica dos objectos quânticos. Muitos físicos acreditam que isto se verifica. Também 
isto não passa de um mito. Vê-lo-emos mais à frente. A explicação dos resultados deste tipo 
de experiências é bem mais simples a partir do programa de investigação científica causal 
que se apoia nas ideias de Louis de Broglie. 


Trata-se, como espero que tenhamos oportunidade de ver mais á frente, de um programa de 
investigação científica que parte de uma posição filosófica realista. Mas uma posição não 
ingénua que não confunde o mundo com o que nós pensamos sobre ele. A relação entre o 
mundo e aquilo que nós pensamos sobre ele é, como tenho dito, apenas uma relação de 
analogia e não uma relação de identidade. Admitimos que à escala quântica é indispensável 
assumir que os nossos objectos de estudo se comportam como se possuíssem 
simultaneamente características corpusculares e ondulatórias. Por outro lado, é 
indispensável que esta teoria, necessariamente não-linear, nos leve a conceber novas 
experiências, novas manifestações dessas características que sejam observadas. Mais ainda, 
que nos permita conceber novos instrumentos que sem essa teoria não-linear seriam 
inconcebíveis. 


Fabrus resolveu intervir: 


Espera aí ó Argus! As equações diferenciais não lineares têm sido objecto de intenso estudo 
desde há cerca de um século. Como sabes, tão bem como eu, introduzimos certos potenciais 
que transformam as equações lineares como a de Shródinger ou a de Dirac em equações não 
lineares. Têm-se atingido alguns resultados interessantes a partir delas. 


Penso que é indispensável explicar esse assunto pelo menos sucintamente aos nossos amigos 
que não têm a mesma formação que nós. - Interrompeu Argus, continuando — Essas equações 
são dois postulados alternativos da mecânica quântica. Ou se usa um, ou se usa o outro, 
conforme o objecto quântico que queremos observar. Quando queremos prever o resultado 
de uma medida efectuada sobre um objecto quântico que possua, relativamente a nós, uma 
velocidade pequena face à velocidade da luz, e que, além disso, não se leva em conta aquilo 
a que os físicos chamam “spin”, podemos usar a equação de Schrôdinger. Se nenhuma destas 
condições se verificar somos obrigados a substituir a equação de Schrôdinger pela equação 
de Dirac. É sobre uma ou outra destas equações que o formalismo quântico se constrói. 


Mas agora para ti meu caro Fabrus. A não linearidade tem de ser uma consequência dos 
próprios postulados da nova teoria. A própria equação que se constrói a partir de uma 
determinada concepção não ingénua do mundo, de um determinado compromisso ontológico, 
tem de ser à partida não linear. Não podemos meter a não linearidade, desculpem-me a 
expressão, a martelo, através da introdução de potenciais não lineares. 
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A mecânica quântica é uma teoria estatística muito eficaz no estudo de grandes conjuntos de 
objectos quânticos onde os métodos estatísticos podem ser aplicados. O método estatístico 
aplicado pela mecânica quântica está indissoluvelmente ligado à análise linear de Fourier. O 
princípio de complementaridade de Bohr nunca poderia ter sido alcançado se o formalismo 
quântico não usasse profusamente este método matemático. Mas, o formalismo quântico tem, 
inevitavelmente, os seus limites de aplicabilidade. 


A história da Física na segunda metade do século XX é um bom exemplo da esterilidade 
dessas metodologias. Nenhum dos projectos de teoria que desde então se procuraram 
desenvolver conseguiu ultrapassar a fase de projecto. Nenhum conseguiu cumprir todos os 
critérios que definem uma teoria científica. 


Se queremos substituir a melhor teoria que o homem conseguiu construir até hoje que, não 
me canso de repetir, é a mecânica quântica, temos de partir de uma outra concepção 
ontológica. Esta nova concepção deve romper com a visão do mundo de onde emerge o 
princípio de complementaridade de Niels Bohr. Enquanto encararmos o dualismo onda- 
corpúsculo à luz do princípio de complementaridade bem podemos introduzir potenciais não 
lineares que não iremos muito longe. Continuaremos atados de pés e mãos a uma visão do 
mundo que já evidenciou claramente os seus limites. Continuaremos vassalos de uma teoria 
linear que pode ser aplicada a grandes conjuntos de partículas onde a aproximação linear 
estatística é lícita, mas que já não pode ser aplicada ao estudo de sistemas quânticos em que 
Já não é válida essa aproximação. 


- Tudo isso é muito bonito mas, como sabes, ó Argus, em ciência é necessário construir 
teorias que se evidenciem melhores que as anteriores — interveio Fabrus. - Enquanto não for 
evidente a superioridade que uma teoria tem sobre a outra, não vale a pena perder tempo em 
conversas que podem ser interessantes mas que se arriscam a não passar disso mesmo. 


Tens razão — respondeu Argus. — Nas próximas jornadas não irei falar de outra coisa senão 
dos resultados que podem ser obtidos, já hoje, a partir de uma outra e não ingénua ontologia. 


Uma ontologia baseada nas ideias de Louis de Broglie. 


Vamos com certeza querer que isso suceda brevemente — concluiu Lucius. 
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QUARTA JORNADA 


Naquele fim tarde, depois de ter atravessado praticamente toda a Lisboa com um trânsito 
infernal, dirigi-me finalmente a pé, para a Livraria Eterno Retorno. Estava muito interessado na 
discussão que iríamos ter hoje. Depois de ter percorrido parte do Bairro Alto cheguei à Livraria, 
onde se encontravam já Argus e Fabrus. Após ter tomado uma cerveja na companhia deles 
chegou Amadeus e, um pouco mais tarde, Lucius. 


O tema que hoje iríamos continuar a discutir era o problema do dualismo onda corpúsculo. Este 
tema, como vimos nas jornadas precedentes, constitui o ponto de partida para a construção da 
Física Quântica. 


Argus tomou a palavra para iniciar o diálogo. 


— No início do século vinte os investigadores chegaram à conclusão que os entes quânticos 
tinham propriedades aparentemente muito estranhas! Estes resultados, apesar de inspirados por 
propostas teóricas devidas a alguns pensadores mais ousados, vieram sobretudo do domínio da 
experimentação. A fim de tornar o problema mais claro, sobretudo para o Lucius e para o 
Amadeus menos familiarizados com estes assuntos, começarei por referir o problema da luz. 


No fim do século XIX os físicos estavam a estudar o chamado problema do corpo negro. O 
corpo negro, é um conceito ideal. Trata-se, por definição, de um corpo que absorveria toda a 
radiação que nele incidisse. Dizer que o corpo negro absorve toda a radiação que nele incide é 
equivalente a dizer que não reflecte nenhuma da radiação que nele incide. O corpo negro ao 
não reflectir nenhuma radiação permitia estudar a radiação emitida por um corpo sem que a 
possamos confundir com a radiação reflectida. Este corpo negro ideal pode ser realizado 
aproximadamente na prática a um dispositivo que assume a forma de um forno esférico com 
um pequeno orifício por onde se faz incidir a radiação. Foi o professor de física de Bohr na 
Universidade de Copenhaga quem, pela primeira vez, teve esta ideia. Entender a forma como a 
interacção entre a radiação e a matéria se realizava permitiria, e de facto permitiu, entre outras 
coisas, determinar a temperatura das estrelas. Os experimentadores, a partir do registo da 
emissão e absorção de certos corpos haviam estabelecido as respectivas curvas empíricas. 


Tratava-se agora de encontrar as expressões teóricas que permitissem explicar e derivar tais 
resultados experimentais. Quero dizer, encontrar a forma matemática que descrevesse tais 
curvas empíricas. Entre outros investigadores que se dedicaram ao assunto conta-se Max Planck. 
Após um duro esforço, pois publicou 20 memórias sobre o assunto, apresentou em 1900 uma 
proposta para a solução do problema. Apesar de ter encontrado essa solução, se é que se pode 
chamar solução à proposta, Planck não estava satisfeito com o seu trabalho. Esta insatisfação 
resultava sobretudo do facto de que para obter um acordo com os dados experimentais tinha 
tido necessidade de introduzir uma hipótese que ele então considerava muito insatisfatória. 
Tratava-se da hipótese ad hoc, introduzida de modo perfeitamente arbitrário, de que a emissão 
e absorção da luz se processava de uma forma discreta. 
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- Não me digas que ele queria dizer que a troca de energia entre a radiação e a matéria se fazia 
de forma sigilosa? — Perguntou Lucius intrigado. 


Argus sorriu e explicou: 


— Aqui o termo discreto não significa que se trata de algo sigiloso. Quando dizemos que uma 
determinada grandeza é discreta, neste caso a energia trocada entre a radiação e a matéria, 
queremos dizer que é descontínua, que se realiza por saltos. Esta hipótese ia contra tudo o que 
até então se pensava no domínio da física, nomeadamente com a, então firmemente aceite, 
teoria electromagnética de Maxwell. Nesta teoria, a energia associada à radiação tinha a ver 
com a amplitude da onda e não com a sua frequência. Considerava-se até então que a troca de 
energia entre a radiação e a matéria podia variar de forma contínua. Agora, contrariamente ao 
que se esperava, as trocas de energia das ondas luminosas com a matéria, e da radiação de um 
modo geral, em vez de se processarem de um modo contínuo eram feitas de um modo 
descontínuo. Na verdade, tudo se passava como se estas trocas de energia fossem feitas por 
pacotes de luz, como se dizia na gíria. A energia da radiação, que até então só se admitia que 
dependesse da intensidade da onda, passava agora a depender da sua frequência, quer dizer, 
numa linguagem mais popular, da sua cor. A fórmula de Planck que traduz tal relação diz isto 
mesmo, a energia da radiação é proporcional à sua frequência. A esta constante de 
proporcionalidade foi dada, mais tarde e com inteira justiça, o nome de constante de Planck. 


Argus parou um pouco, bebeu um pouco de chá e continuou: — Por outro lado, relembrando o 
que disse antes, certas experiências realizadas por Hertz sobre o efeito fotoeléctrico levavam 
também a conclusões bastante estranhas. O chamado efeito fotoeléctrico, como já vos disse, 
nada mais é que a transformação da energia luminosa em energia eléctrica. 


Como o Lucius e o Amadeus sabem certamente, este efeito fotoeléctrico tem, presentemente, 
grandes aplicações práticas. A sua utilização vai dos simples relógios de pulso a trabalhar a 
energia solar até aos grandes painéis de produção industrial de energia fotoeléctrica. 


Como vos disse antes, ao falar deste efeito, a conclusão que se tirava destas experiências é que 
o efeito fotoeléctrico depende fundamentalmente da cor da luz, ou seja, dito numa linguagem 
mais técnica, da frequência da radiação. Depois de algumas hesitações, Einstein acabou por 
defender, em 1905, a hipótese de Planck de que a radiação deve ter uma natureza discreta. A 
luz seria, assim, constituída por grãos ou pacotes a que hoje damos o nome de fotões. Esta 
hipótese vai adquirir foros de cidadania quando Niels Bohr criou o seu modelo, semi-clássico, 
semi-quântico, para explicar a estabilidade do átomo. Foi assim que a primeira pedra do edifício 
da física quântica foi lançada. Esta pedra, sobre a qual se apoia todo o edifício conceptual e 
formal da mecânica quântica afirma então que a energia é proporcional à frequência. Quer dizer, 
neste contexto, falar de energia ou de frequência é equivalente. 


- Já nos tinhas dito atrás que esse tinha sido o passo dado por Einstein — interrompeu Lucius, 


continuando. - Mas também nos falaste de que o passo seguinte teria sido dado pelo físico 
francês ... como era o nome dele? 
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- Louis de Broglie! Foi um dos maiores físicos do século XX ao qual não tem sido feita a devida 
Justiça, pelo menos até hoje — respondeu Argus — e isto ainda que ele, como provinha de uma 
família com grandes posses, tenha criado a Fundação Louis de Broglie para promoção e difusão 
das suas ideias. Na minha opinião, a Direcção dessa Fundação tem-se demitido dessa promoção. 
Nalguns casos tem até votado ao ostracismo aqueles que, por todo o mundo, tentam continuar 
o projecto de Louis de Broglie. 


Louis de Broglie nasceu num meio familiar com fortes motivações intelectuais, sobretudo 
literárias e históricas. O gosto pela ciência provem da influência do seu irmão mais velho 
Maurice que se dedicava ao estudo dos raios X, tendo mesmo fundado um laboratório para tal 
fim. Louis de Broglie trabalhou durante algum tempo neste laboratório, talvez um dos melhores 
apetrechados para a época. Na sua tese de doutoramento realizada sem qualquer apoio propunha, 
por via puramente teórica, uma ideia extremamente ousada. Esta ideia consistia em afirmar que, 
a cada corpúsculo material, electrão, protão, etc., estava associada uma onda. Essa onda 
manifestar-se-ia na capacidade do corpúsculo de interferir, de se difractar, ou seja, manifestar 
algo que até então estava associado apenas à radiação e não à matéria. 


Argus voltou a parar, bebeu mais um pouco de chá e prosseguiu: 


- Já agora gostava de referir uma nota curiosa. A maior parte das pessoas desconhece que Louis 
de Broglie teve dificuldade em que a sua tese fosse aceite na Universidade de Paris. Paul 
Langevin, encarregado de a apreciar a tese, não se sentindo muito seguro, recorreu, entre outros, 
a Einstein. Este, na sua resposta, disse-lhe que o candidato poderia ter levantado uma ponta do 
“orande véu”. Provavelmente, devido a este apoio de Einstein, ou, quem sabe, por pertencer a 
uma família aristocrática, ou porque o seu irmão Maurice de Broglie possuía um excelente 
laboratório pessoal de Raios X, tenha levado a que a sua tese acabasse por ser aceite. Era uma 
tese demasiado revolucionária para ser aceite pacificamente numa instituição universitária, 
tanto mais que provinha da iniciativa isolada de um jovem investigador. 


Passemos adiante. A atribuição de um carácter corpuscular à luz por Einstein, considerada até 
1905 como uma onda, baseou-se em dados empíricos, quer dizer, partiu da experiência para a 
teoria. Louis de Broglie seguiu o caminho inverso para atribuir um carácter ondulatório a entes 
que, até 1924, eram considerados como meros corpúsculos. Sem nenhuma evidência empírica, 
Louis de Broglie conjecturou que o dualismo onda-corpúsculo devia estender-se a todos os 
entes físicos. Para que esta ideia ousada pudesse ser aceite, faltava a confirmação experimental. 
Tornava-se necessário mostrar que a cada corpúsculo quântico estava associada uma onda, quer 
dizer, que esses corpúsculos possuíam também um carácter extenso. Era pois imprescindível 
realizar uma ou mais experiências que mostrassem que assim era de facto. 


A primeira experiência foi realizada por dois físicos americanos ligados às aplicações de 
carácter mais prático e que estudavam sobretudo o desenvolvimento industrial de válvulas 
termiónicas. A 6 de Janeiro de 1927, C. J. Davisson e o seu assistente Germer fizeram incidir 
um feixe de electrões sobre um cristal de níquel e verificaram que os electrões, tal como os 
raios X, se difractavam. Isto era algo que até então se descrevia a partir do carácter ondulatório 
da radiação utilizada. Como já vos disse, a previsão do resultado de uma experiência é um dos 
mais fortes argumentos a favor de uma teoria e também, neste caso, de uma conjectura. Aqui 


96 


não se trata de uma teoria mas sim de uma hipótese fundamental para construir a futura 
mecânica quântica. Foi por ter avançado com a hipótese de que aos corpúsculos estaria 
associada uma onda que Louis de Broglie recebeu o prémio Nobel da Física em 1929. 


Neste momento Lucius pediu um esclarecimento. 
- O Argus há aqui uma coisa que não compreendo bem! 


Segundo tu disseste, o irmão mais velho de Louis de Broglie, Maurice, tinha o melhor 
laboratório de Raios X da época. Disseste mesmo que o irmão mais novo Louis lá tinha 
trabalhado. Sendo assim, como se explica que as experiências necessárias para provar a tese de 
Louis de Broglie não fossem lá feitas? Qual a razão porque Maurice de Broglie não decidiu 
realizar as experiências necessárias à confirmação da hipótese do irmão? Se as experiências lá 
tivessem sido feitas, possivelmente o prémio Nobel teria sido atribuído aos dois irmãos. Assim 
foi apenas o irmão mais novo Louis que o ganhou. 


A esta pergunta Argus respondeu um tanto contrafeito. 


- E uma questão interessante que eu próprio já me tenho colocado algumas vezes. No entanto, 
até agora, não encontrei uma resposta que achasse satisfatória... 


Voltemos ao nosso tema. Como referi, estavam lançadas as pedras basilares, as fundações, 
sobre as quais se iria erguer o edifício da física quântica. No fundo, o que a evidência 
experimental mostrava era que ao nível quântico a localização e a extensão estavam associadas 
de um modo indissolúvel. Enquanto na física clássica uma coisa era um sistema localizado, 
uma partícula material, ainda que provida de dimensões físicas, outra coisa era um sistema 
extenso. Podemos dizer que uma pedra, um seixo, por exemplo, ocupa uma certa posição. Tal 
informação é relevante. No entanto não podemos afirmar que um fluido, a água por exemplo 
está num dado ponto. Neste caso essa informação pouca ou nenhuma utilidade teria. 


Ao nível da nossa descrição macroscópica torna-se relativamente fácil distinguir um corpúsculo, 
um sistema local, de um sistema extenso, uma onda. No entanto, quando se trata de saber se a 
luz ou um electrão possuem ou não um carácter extenso ou local o caso muda de figura. A 
questão complica-se porque neste caso não temos acesso directo a tais entidades. Só por via 
indirecta, a partir de experiências preparadas para tal, poderemos evidenciar essas 
características. 


Vejamos então quais são as características fundamentais que nos irão permitir distinguir, de um 
modo inequívoco, um sistema extenso de um sistema local, isto é, uma onda de um corpúsculo. 


Consideremos, em primeiro lugar, o processo que nos permite saber se uma dada entidade tem 
um carácter local ou corpuscular. 


Argus pega numa folha de papel e desenha a figura seguinte, Fig.J4.1. Em seguida diz-nos: 
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Fig.J4.1 — Experiência das duas fendas com projecteis macroscópicos. Uma fonte de projécteis, uma 
metralhadora, emite a um ritmo constante. A frente está colocado um anteparo com duas fendas. Um 
alvo detector regista a chegada dos projécteis. 


- Neste desenho encontra-se uma metralhadora que está a disparar balas, partículas 
macroscópicas, a um ritmo lento e constante. À frente desta fonte de projécteis encontra-se um 
anteparo com duas fendas iguais O, e Oz por onde as balas podem passar. Onde se designou por 
O, a fenda da esquerda e O» a da direita. Mais à frente está um alvo onde o impacto das balas 
que passaram pelas fendas é detectado. Suponhamos agora que uma destas fendas O; é tapada 
enquanto a outra permanece aberta. Nestas condições, só os projécteis provenientes da fenda 
aberta podem chegar ao alvo detector. Ao fim de um certo tempo, digamos meia hora, iremos 
ter no alvo detector uma distribuição de impactos de projécteis que tem a forma aproximada de 
um sino centrada na direcção que une o orifício O> à saída do cano da metralhadora. Esta 
distribuição é muito comum pois descreve um grande número de acontecimentos semelhantes 
e designa-se, em estatística, por curva normal ou curva gaussiana. Se agora invertermos a 
situação tapando a fenda O» e destapando a fenda O1, ao fim do mesmo intervalo de tempo 
iremos obter uma distribuição gaussiana em tudo igual à anterior. A única diferença é que agora 
está ligeiramente deslocada face à anterior porque está centrada na direcção que une o orifício 
O, à saída do cano da metralhadora. 


A questão que agora se coloca é prever qual a distribuição dos impactos dos projécteis que se 
vai observar no alvo detector quando os dois orifícios estiverem simultaneamente abertos 
durante o mesmo intervalo de tempo. 


Ó Amadeus, qual pensas tu que será então, neste caso, a distribuição dos impactos no alvo 
detector? 


A esta questão Amadeus respondeu todo satisfeito: 


- Parece-me que a resposta é óbvia! Umas vezes as balas passam por uma fenda, outras vezes 
pela outra. Assim, ao fim de meia hora, por exemplo, observaremos uma distribuição de 
impactos em tudo igual aquela que se observaria com as duas fendas abertas alternadamente. 
Tenho, ou não tenho, razão”? 


- Deste a resposta correcta! - Retorquiu Argus. 


- De facto, é isso que se observa numa experiência destas ao utilizarmos partículas 
macroscópicas, neste caso, balas. Verifica-se assim que o resultado da experiência, a 
distribuição dos impactos das balas no alvo detector, é independente do facto de fazermos a 
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experiência com as duas fendas destapadas simultaneamente, ou com uma fechada 
alternadamente. 


A conclusão a tirar de tais resultados experimentais é que se trata de um fenómeno local ou 
corpuscular pois que a distribuição final não depende do facto da experiência ser realizada com 
as fendas abertas simultaneamente ou abertas alternadamente. Concluímos assim que as 
entidades, emitidas pela fonte, as balas, têm atributos de localização e são, portanto, corpúsculos. 


Fabrus que até então tinha estado calado resolveu intervir: 


- Por este processo expedito, Argus conseguiu um arranjar o critério simples e seguro para 
definir as propriedades locais de um determinado ente físico, macroscópico ou microscópico. 


- Obrigado — agradeceu Argus e continuou: 


- Vejamos agora como encontrar um critério de igual modo simples para caracterizar um 
sistema extenso. Consideremos também agora uma situação clássica, de certo modo semelhante 
à anterior. 


E começa a desenhar a Fig.J4.2. Se bem que Argus desenhe bem, as figuras que eu apresento, 
nestes diálogos, correspondem a melhorias das mesmas. Foram feitas por mim, no computador 
com auxílio de um programa de CAD, a partir dos esquemas simplificados. No entanto, podem 
ter a certeza que procurei ser o mais fiel possível à ideia dos autores. 


Fig.J4.2 — Interferência de duas ondas 


Quando acabou o desenho Argus começou a falar: 


- Como se pode observar, nesta figura, Fig.J4.2, está representada uma tina com água, cuja 
superfície está inicialmente em repouso. Com um objecto, uma espécie de bóia, por exemplo, 
perturbamos a superfície da água no centro do círculo representado mais acima no desenho. 
Essa perturbação produz uma onda circular que se vai propagando na superfície da água 
atingindo o anteparo com duas fendas. Quando encontra esse anteparo com duas fendas, esta 
onda inicial vai dar origem a duas ondas que, naturalmente, se vão, também elas, propagar. 
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Nessa sua propagação estas ondas expandir-se-ão acabando por se sobrepor. Esta sobreposição 
dá origem a uma figura de interferências na zona de detecção. 


Esta figura de interferências resulta do facto de, em certas regiões do espaço, as duas ondas 
estarem a oscilar do mesmo modo. Neste caso as duas oscilações reforçam-se, dando origem a 
um máximo absoluto se oscilam ambas para cima ou ambas para baixo e um mínimo quando 
uma oscila para cima e outra para baixo. Em linguagem técnica diz-se que as duas ondas nesse 
ponto estão em fase se dão origem a um máximo. 


O conceito de fase aqui introduzido corresponde a uma noção um tanto complexa do ponto de 
vista físico. No entanto, com auxílio de um exemplo simples utilizando ondas harmónicas 
poderemos apreender algo do seu significado. Consideremos assim duas ondas harmónicas que 
se sobrepõem — e começa a desenhar a seguinte figura. 


Fig.J4.3 — Sobreposição de duas ondas com a mesma fase. Ondas ditas em fase 


Neste caso as duas ondas têm o mesmo valor de fase, quer dizer, na origem, traço vertical, 
possuem o mesmo valor. Este tipo de sobreposição em que a duas ondas têm a mesma fase é 
também vulgarmente designado por sobreposição em fase. Assim a sua soma, representada em 
baixo a cheio, dá origem a uma onda reforçada que é o dobro das duas. 


Se noutro ponto as ondas estão em oposição de fase as oscilações são tais que uma tende a 
elevar o nível da água e a outra pretende que este baixe. As duas acções acabam por anular-se 
mantendo-se o nível da água inalterado nesse ponto — Argus começa a fazer outro desenho, 
Fig.J4.4 


100 


Fig.J4.4 — Sobreposição de duas ondas em oposição de fase 


Como se vê, pelo desenho — e indica a Fig.J4.4 — agora as duas ondas na origem não possuem 
o mesmo valor. Acontece que têm um valor igual mas de sinal contrário. Assim a sua soma dá 
origem a uma onda nula. Neste caso diz-se, comummente, que as ondas estão em oposição de 
fase. Naturalmente entre estas situações extremas todos os restantes casos são possíveis. 


Se agora taparmos uma das fendas o que acontece? A onda inicial, proveniente da fonte, ao 
chegar ao anteparo vai dar origem apenas a uma única onda. Esta onda vai propagar-se sem dar 
origem a qualquer interferência. Isto, pela razão óbvia, de que para haver interferências é 
preciso a acção conjugada de, pelo menos, duas ondas. Neste caso, o resultado da experiência, 
a distribuição observada na região de detecção, depende significativamente do facto da 
experiência ser realizada com as duas fendas destapadas simultaneamente ou apenas com uma 
destapada alternadamente. 


No caso das duas fendas estarem destapadas simultaneamente observa-se uma figura de 


interferências devido à sobreposição das duas ondas. Se apenas uma fenda estiver aberta 
alternadamente não se observam interferências. 


Nesta altura Lucius decidiu intervir: 


- Tudo isso me parece muito claro. O que observamos, no caso da água, quando as duas fendas 
estão abertas simultaneamente é muito diferente do que se observa quando está aberta apenas 
uma de cada vez. Por outro lado, como as balas são, pela sua própria natureza, indivisíveis, 
aquilo que se observa quando as duas fendas estão abertas simultaneamente é precisamente o 
que se observa quando sobrepomos o que se observa quando se encontra aberta uma fenda de 
cada vez. 


E isso mesmo! — Respondeu Argus. 


- E mais, isso permite-nos estabelecer um critério que nos permite distinguir, de um modo 
particularmente simples e, direi mesmo elegante, se a entidade em estudo, microscópica ou 
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macroscópica, tem um carácter local ou corpuscular ou se, pelo contrário, possui um carácter 
extenso ou ondulatório. 


Vejam lá se concordam com este critério: 
a) Se a distribuição observada, na região de detecção, não depender do facto das 
duas fendas estarem abertas ou não simultaneamente, então temos um fenómeno 
local ou corpuscular. 
b) Se a distribuição observada depender do facto da experiência ser realizadas com 
as duas fendas abertas simultaneamente ou apenas uma aberta alternadamente, 
então estamos perante um fenómeno extenso ou ondulatório. 
- Concordo plenamente contigo — respondeu Lucius. 
- Ainda bem — respondeu Argus. — As experiências que até agora referimos foram concebidas 
com entidades macroscópicas. Vamos ver o que acontece quando esta mesma experiência, a 


experiência das duas fendas, ou dos dois orifícios, for agora realizada com entes quânticos. 


Neste momento Argus começa a desenhar outra figura, Fig.J4.5, no papel, que mais uma vez 
redesenho aqui de forma mais cuidada: 
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Fig.J4.5 — Experiência das duas fendas realizada com electrões com uma fenda aberta e uma fechada 
alternadamente. 


Após desenhar a figura continua: 

- Já agora, apenas a título informativo, quero referir que experiências deste tipo têm sido feitas 
praticamente com quase todos os sistemas quânticos. Com fotões, electrões, neutrões, partículas 
alfa, até mesmo com sistemas bastante grandes como, por exemplo átomos de cálcio e outros. 
No nosso caso, e para assentarmos ideias, suponhamos que se trata de uma fonte de electrões 


emitindo a um ritmo lento de modo a que no dispositivo experimental apenas se encontre, de 
cada vez, um único electrão. 
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Esta exigência de se ter, em cada instante, apenas uma única entidade quântica é fundamental. 
Se esta precaução não fosse tomada poderia acontecer que, em certas alturas, teríamos, no 
dispositivo experimental, mais do que uma partícula, e então elas poderiam eventualmente 
interactuar entre elas falseando o resultado final. 


Nas condições exigidas, quando um dos orifícios se encontra destapado e o outro tapado vamos 
observar, no alvo detector, a chegada de electrões de acordo com uma repartição gaussiana 
contínua centrada num ou no outro orifício consoante aquele que se encontra aberto. E o que 
está representado desenho, Fig.J4.3. 

O problema que se coloca neste momento é seguinte: 


O que acontece quando a experiência é feita com os dois orifícios abertos simultaneamente? 


Em situações deste género, para responder correctamente, o melhor é deixar falar a prática, a 
experiência. E que nos dizem, a este respeito, as experiências realizadas? 


Todas as experiências até agora realizadas com sistemas quânticos dão sempre como resultado 
final uma repartição interferencial como está indicado nesta outra figura Fig.J4.6. 
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Fig.J4.6 — Experiência das duas fendas realizada com electrões com as fendas abertas 


- Como é então possível explicar este resultado experimental? — Perguntou para si próprio Argus, 
respondendo: 


- Como no dispositivo experimental se encontra um e um só electrão de cada vez está, à priori, 
excluída a hipótese de, por vezes, termos dois electrões passando um deles por uma fenda e o 
outro pela outra. 


Se raciocinássemos em termos clássicos, considerando o electrão como um corpúsculo, 
seríamos tentados a dizer que umas vezes o electrão teria passado por uma fenda e outras vezes 
por outra. Neste caso não seria possível explicar a distribuição interferencial observada pois, 
como vimos atrás, para que haja interferências é necessário que existam pelo menos duas ondas. 
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Assim, qualquer que seja a natureza desse ente quântico que nós designamos por electrão, ele 
teve que passar, de uma forma ou de outra, simultaneamente pelas duas fendas. 


Deste modo, esta experiência concreta conduz-nos a conclusões aparentemente contraditórias: 
Essa estranha entidade quântica que é o electrão passou: 
A — por uma fenda ou por outra (uma vez que só temos um electrão). 


B — por uma fenda e por outra (pois deu origem a uma figura de 
interferências). 


Mais uma vez Argus pega na caneta para desenhar, reconheço-o agora, um desenho 
provocatório numa folha de papel. 


- Este desenho, Fig.J.7 — acrescenta Argus — procura ilustrar de uma forma caricata esta estranha 
situação. 


Fig.J4.7 — Ilustração caricata do problema da dualidade onda-corpúsculo. 


Esta figura procura realçar o facto do ente quântico, neste caso representado burlescamente pelo 
gato, ter, não se sabe como, de passar simultaneamente pelos dois lados do obstáculo e voltar a 
materializar-se posteriormente numa única entidade após esse obstáculo. 


Estamos, como se pode constatar, perante aquilo que parece ser um impasse lógico! 
O electrão tem, simultaneamente, que passar e não passar pelas duas fendas. Como resolveram 


então os físicos do início do século XX este problema, o problema fundamental do dualismo 
onda-corpúsculo? — Perguntou novamente sem olhar para ninguém. 


- O Argus! Gostaria de ser eu a explicar como esta aparente contradição pode ser resolvida de 
uma forma completa e inteiramente satisfatória — interveio Fabrus. 
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- Estou de acordo, ó Fabrus, na verdade acho que tu és a pessoa mais indicada para o fazer — 
acrescentou Argus. 


Fabrus sorriu e continuou: 


— À solução deste problema foi encontrada por Niels Bohr, o mais importante dos físicos do 
século XX. O próprio Argus já nos disse que, tal como o século XVIII é considerado no domínio 
da física como o século de Newton, o século XX será recordado como o século de Bohr. E isto 
porque foi Niels Bohr quem encontrou a solução para harmonizar o carácter local com o 
carácter extenso, exibido pelos sistemas quânticos. Encontrou-a entre Fevereiro e Setembro de 
1927. A solução que ele encontrou foi, e ainda o é, uma solução revolucionária. Apresentou-a 
pela primeira vez publicamente no Congresso Volta. Este encontro ocorreu no Lago di Como, 
em Itália, em Setembro desse mesmo ano de 1927. Perante uma assembleia dos mais iminentes 
físicos de então Bohr explicou como este problema poderia e deveria ser solucionado. 


Nestas condições, para resolver esta aparente contradição lógica, colocada pelo dualismo onda- 
corpúsculo, de o ente quântico passar e não passar simultaneamente pelas duas fendas, tornava- 
se necessário repensar a forma como se manifestava a nossa interacção com o mundo. 
Interacção absolutamente necessária, quer para a necessidade básica de sobrevivermos neste 
mundo, quer para conseguir o objectivo de o entender que, como já disse, está 
indissoluvelmente associado ao primeiro. Estamos a tratar com um problema fundamental que 
desde sempre foi colocado aos filósofos. Assim é possível entrever nos problemas que o estudo 
dos objectos quânticos nos coloca a possibilidade de, finalmente, vislumbrarmos a causa das 
dificuldades que sempre sentimos nas nossas tentativas de ir entendendo o mundo. Foi aqui que 
Bohr encontrou uma porta aberta para a introdução do princípio de complementaridade que 
moldou toda a física do século XX. 


O princípio de complementaridade impõe-nos um limite causado pelas características da nossa 
interacção com o mundo. Como Bohr afirmou nessa conferência, quanto mais queremos 
descrever um ente quântico utilizando o conceito de onda menos o conseguimos descrever 
enquanto corpúsculo. Quanto mais queremos descrever um ente quântico enquanto corpúsculo, 
menos conseguimos descrevê-lo enquanto onda. Ou, indo mais longe, afirmando que nos é 
impossível atingir simultaneamente uma descrição no espaço e no tempo e uma descrição causal 
dos fenómenos que observamos. Quanto mais um aspecto se torna nítido, tanto mais o outro se 
esbate. 


Aqui estou de acordo com Argus quando disse que pode ter havido influência de Hoffding sobre 
Bohr. Se Hoffding aplaudiu entusiasticamente Poincaré quando ele falou das duas necessidades 
inconciliáveis que eram ver e compreender, então podemos dar conta da sintonia entre essa 
posição e a de Bohr. Hoffding estabeleceu uma relação de complementaridade, à Bohr e à 
Hoffding, entre as formas a priori da sensibilidade de Kant, ou seja, os conceitos de espaço e 
de tempo, e as formas a priori do entendimento de Kant, ou seja, as categorias. Ambos tratavam 
com o problema fundamental que é o do conhecimento. O que é conhecer? E ambos chegaram 
a conclusões muito semelhantes. A única diferença entre a forma de pensar de ambos era que 
um era um homem da filosofia e o outro era um homem da ciência. 
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Bohr conseguiu importar para a física uma posição filosófica previamente existente, atribuindo 
aos entes quânticos um carácter dual: Estes ora se nos manifestam como ondas, como sistemas 
extensos, ora se nos manifestam como corpúsculos, quer dizer, como entidades localizadas. 
Nunca estes dois aspectos complementares se manifestam de uma forma completa e simultânea. 
Quanto mais um aspecto se apresenta nítido, tanto mais o outro se esbate e vice-versa. Portanto, 
consoante as condições da experiência, ora a partícula quântica aparenta exibir características 
corpusculares, ora aparenta possuir propriedades ondulatórias que se manifestam através da sua 
capacidade de produzir figuras de interferência. 


Tudo isto nos leva a concluir que aos sistemas quânticos, ou melhor, aos sistemas descritos pela 
mecânica quântica, não podemos atribuir uma existência real e objectiva, no sentido de não 
dependerem do sujeito. Um acto de medida é, na essência, o resultado de uma interacção 
complexa entre o sujeito e o objecto mediada pelo aparelho de medida. É nesse acto de medida 
que emergem, as dificuldades com que sempre nos deparámos na tentativa de entender o que 
nos rodeia e a nós próprios. 


Se quisermos ser rigorosos quando ensinamos o formalismo quântico temos de realçar esta 
situação, porque se não o fizermos não estamos a fazer compreender aos alunos o que de mais 
profundo está contido no princípio de complementaridade, enquanto elemento basilar da 
interpretação bohreana do formalismo quântico. A forma como o sujeito escolhe a forma de 
interactuar com o objecto através do aparelho de medida impõe, ao próprio sujeito, a sua 
apreensão do objecto quântico, ora como algo localizado, ora como algo extenso. Isto não nos 
diz que o objecto possa ser algo extenso ou algo localizado, diz-nos apenas que os dois 
conceitos, local e extenso, descontínuo ou contínuo, correspondem a duas necessidades 
inconciliáveis do pensamento humano, das quais ele não se pode despojar sem deixar de existir. 


Vejamos então como se explica o mistério da experiência das duas fendas, nesta nova física que 
rejeita liminarmente a forma obsoleta como encarávamos, em física clássica, os conceitos de 
espaço, de tempo e de causalidade. 


Fabrus pegou num lápis e redesenhou a experiência das duas fendas no papel. Mais uma vez 
represento-a, Fig.J4.8, aqui de forma mais cuidada. 
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Fig.J4.8 — Explicação da experiência das duas fendas dada por Niels Bohr. 


- Nestas condições, o dispositivo experimental pretende evidenciar-nos o carácter extenso de 
um ente quântico, ou seja, evidenciar-nos a sua capacidade de produzir uma figura de 
interferências. Mantendo as duas fendas abertas estamos a permitir que esse ente quântico tenha 
a possibilidade de passar simultaneamente por essas duas fendas. Neste caso dá origem a duas 
ondas, mas duas ondas que já não correspondem a uma perturbação do meio porque são agora 
interpretadas como meras ondas de probabilidade. É a sobreposição dessas ondas de 
probabilidade que reproduz, com grande precisão, a figura de interferências que atrás 
representámos. 


Por esta via deixámos de falar de uma onda física. Passámos a falar de uma onda de 
probabilidade. Ora são exactamente estas ondas de probabilidade que a mecânica quântica pode 
estudar. 


Nesta perspectiva não faz qualquer sentido falar da posição e da velocidade desse ente quântico, 
ou se ele passou por uma ou por outra das fendas. Isto porque o formalismo quântico não nos 
permite descrever, no espaço e no tempo, o comportamento do sistema quântico. 


O ente quântico, o electrão emitido pela fonte, não tendo uma existência objectiva, ao chegar 
ao anteparo com as duas fendas manifesta o seu carácter extenso de onda. Nestas condições, 
vai dar origem a duas possibilidades, a que estão associadas duas probabilidades, a dois 
electrões potenciais que vão passar simultaneamente pelas duas fendas. 


No caso de colocarmos um detector imediatamente à frente de cada uma das fendas, acontece 
que uma destas probabilidades, um desses electrões potenciais, torna-se fenómeno. Quer dizer, 
dá origem a um “click” num dos detectores, materializando-se, passando então a possuir um 
estatuto de existência real. Nunca os dois detectores podem disparar simultaneamente. Isto, pela 
óbvia razão de que no dispositivo experimental temos apenas, em cada instante, um único 
electrão. 


Esta última situação experimental foi escolhida para que pudéssemos observar as características 
locais, corpusculares, desse ente quântico que é o electrão. Se os dois detectores forem 
removidos, reporemos a situação experimental em que o carácter local deixa de poder ser 
observado. Neste caso o ente quântico potencial passará a ser observado indirectamente como 
um ente extenso, produzindo uma distribuição interferencial observável. Na região de detecção, 
o ente quântico é representado por uma onda total de probabilidade extensa. Esta onda total 
resulta da sobreposição das duas ondas de probabilidade. Estas ondas correspondem à 
probabilidade do electrão passar por cada uma das fendas. A onda total de probabilidade, 
resultando da sobreposição das duas tem, como sabemos, uma forma interferencial. A 
intensidade desta onda de probabilidade traduz, por isso mesmo, a probabilidade de localizar o 
electrão nessa região do espaço quando realizamos um acto de medida. 


Nas regiões onde a intensidade desta onda é nula o electrão não pode, consequentemente, ser 
observado num futuro acto de medida, porque a probabilidade de o observarmos nessas regiões 
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é nula. Pelo contrário, nas regiões onde a intensidade da onda potencial é máxima existe uma 
maior probabilidade de observarmos electrão num futuro acto de medida. 


Desta forma e em última instância, observamos o ente quântico localizado quando detectamos 
uma descontinuidade num fundo contínuo. No caso considerado do ente quântico ser um 
electrão, observamos no detector, até aí limpo, uma descontinuidade correspondente à região 
onde a partícula quântica interactuou com o detector. Quando chega outro electrão acontece 
precisamente o mesmo agora numa outra região do detector. Este processo repete-se e ao fim 
de um certo tempo a observação cumulativa dos electrões, no alvo detector, dá origem a uma 
distribuição de natureza interferencial. Quanto mais tempo durar a experiência tanto mais nítida 
se torna essa figura interferencial. 


Gostaria de referir que tive a oportunidade de observar um registo cinematográfico desta 
experiência, das duas fendas com electrões, realizado por um grupo experimental alemão. Posso 
dizer-vos que o efeito é deveras curioso. Ao princípio, vê-se aparecer no alvo detector um 
simples ponto, depois outro e assim sucessivamente. Como se fossem gotas de chuva a cair. 
Uma a cair aqui outra ali, aparentemente ao acaso. No entanto, à medida que o tempo passa, 
uma figura interferencial começa progressivamente a ganhar forma até que, por fim, estabiliza 
completamente. 


Já agora, queria pedir-lhes que olhassem com mais atenção para o desenho. Verifica-se que 
existem zonas onde o electrão nunca se pode materializar. Tais regiões correspondem às zonas 
onde a intensidade da onda potencial de probabilidade é nula. Tudo se passa, na prática, como 
se o electrão “fugisse” das zonas onde a intensidade da interferência das duas ondas é nula. 


Nesta altura Amadeus intervém: 


- Ó Fabrus, estou bastante intrigado com a tua explicação! No caso da experiência das duas 
fendas é como se existisse uma espécie de teleologia que leva o electrão a evitar certas zonas. 
É como se ele possuísse uma certa inteligência, ainda que rudimentar, que o leva a preferir 
manifestar-se num dado ponto e não outro. 


Lucius, um tanto chocado, comenta: 


- O Amadeus parece-me que estás a exagerar. De qualquer modo gostaria de dizer que a 
explicação, a “solução”, para o problema do dualismo onda-corpúsculo que o Fabrus apresentou, 
e que corresponde, segundo ele, aquela que Bohr propôs, não me agrada mesmo nada. 


Faz uma pausa € acrescentou: 


- Então, para explicar o resultado experimental de uma experiência, neste caso, a das duas 
fendas com electrões, temos necessidade de rejeitar a causalidade e por consequência as noções 
de espaço e de tempo! Se rejeitarmos a causalidade, abrimos as portas às mais extravagantes 
hipóteses, desde as pseudo ciências até ao irracionalismo mais exacerbado. A crença em 
milagres, quer dizer, em obter qualquer coisa sem ter para isso que pagar o devido preço torna- 
se assim não só possível como agora passa a ter uma justificação científica. 
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Nestas condições, todo o esforço da mente humana para se libertar das trevas do obscurantismo, 
das explicações fantasmagóricas, mágicas, míticas, dos falsos deuses e doutras potências de 
cariz semelhante, procurando compreender-se a si própria e ao mundo que a rodeia através do 
uso da razão não serviu para nada? 


Não será que estamos finalmente a baixar os braços, cerca de dois mil e quinhentos anos depois 
de o homem ter começado a confiar nas suas capacidades de entender racionalmente o mundo. 
Depois do que alguns autores, para realçar a sua excepcionalidade designaram por, “Milagre 
Grego”? Penso que ninguém, com um mínimo de cultura, pode negar que a nossa ciência é 
herdeira dessa indelével tradição grega. 


No fundo, a nossa ciência mais não é que este esforço para mostrar que sempre que nos 
encontramos perante um certo fenómeno, por mais complexo e estranho que possa parecer, ele 
terá sempre, necessariamente, uma explicação racional. Procurar causas naturais para os 
fenómenos naturais foi o que a Grécia clássica nos legou. Consideremos, por exemplo, uma 
tempestade, um acontecimento que, pela sua natureza, sempre fascinou e ao mesmo tempo 
atemorizou os homens. Numa interpretação causal de tal fenómeno somos levados a aceitar que, 
necessariamente, antes da tempestade ocorrer, houve todo um conjunto de circunstâncias, 
conhecidas ou não, que lhe deram origem. Ninguém duvida que para chover é necessário, em 
primeiro lugar, que exista água! Portanto, a tal tempestade é, em última análise, o resultado de 
um conjunto de processos, mais ou menos complexos, que tiveram o seu lugar no espaço e no 
tempo dando como resultado final uma queda intensa de água. Seria hoje perfeitamente 
inaceitável a antiga explicação de que a tempestade se deveu ao capricho dos deuses ou de 
qualquer outra entidade semelhante. Qualquer acontecimento tem sempre um antecedente, uma 
causa, que lhe deu origem. No meu entender, rejeitar esta relação causal entre fenómenos é o 
mesmo que abdicar a nossa capacidade para entender o mundo. 


Fez uma pausa e interpelou Argus: 


- Ó Argus, tu não nos tinhas dito que poderíamos descrever a experiência das duas fendas sem 
negar o princípio de causalidade? Será possível que esta estranha experiência dos electrões não 
possa ser explicada em termos causais? Será mesmo necessário rejeitar a causalidade para 
descrever o comportamento dos entes quânticos? Não acredito que não exista uma possibilidade 
de restabelecer a causalidade! 


- Tens toda a razão — respondeu Argus, continuando: 


- De facto existe uma bela e fácil explicação causal para a experiência das duas fendas com 
entes quânticos. Na realidade esta explicação foi dada, logo no período de construção da 
mecânica quântica, por Louis de Broglie. Mas para não cortar o raciocínio do Fabrus acho 
melhor deixá-lo continuar a sua explicação. Depois dele ter apresentado os argumentos que 
achar mais convenientes em defesa da sua tese não causal e não local, mostrarei que, na verdade, 
existe uma explicação causal, não só mais bela, como ainda muito mais geral, uma vez que 
contém, do ponto de vista formal, a interpretação de Niels Bohr como um mero caso particular. 
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Fabrus retomou a palavra: 


- Gostaria de começar por dizer que a mecânica quântica, tal como foi desenvolvida por Niels 
Bohr e a sua escola conhecida também, como sabem, por Escola de Copenhaga, é 
provavelmente a maior construção teórica que o ser humano realizou até hoje. A sua 
estruturação matemática, ainda que de difícil acesso aos leigos, constitui um edifício dum rigor 
e perfeição absolutas. Por outro lado, em termos de precisão e eficácia é até ao momento 
inexcedível. Nenhuma teoria até agora construída se lhe compara. Já agora gostaria de saber a 
opinião do Argus sobre estas minhas afirmações! 


- Estou inteiramente de acordo contigo - retorquiu Argus prosseguindo: 


- Na verdade, a mecânica quântica ortodoxa ou bohreana, como é designada por muita gente, é 
a melhor de todas as teorias físicas que o homem construiu até hoje. Tem uma estruturação 
matemática bastante boa, não diria perfeita, como afirmou o Fabrus, pois que aqui e ali existem 
certos problemas, nomeadamente, entre outros, na questão da definição inequívoca dos 
operadores quânticos associados às grandezas clássicas. Por outro lado, a sua capacidade de 
prever o resultado de uma experiência futura, ou seja, de uma operação de medida futura sobre 
uma determinada propriedade física de um objecto quântico, é enorme. A este respeito estou 
plenamente de acordo com Fabrus, a eficácia da mecânica quântica ortodoxa é, sem qualquer 
sombra de dúvida, espantosa. Toda a nossa tecnologia moderna seria impensável sem a 
mecânica quântica. No entanto, trata-se de uma construção humana e, por isso, como espero ter 
ocasião de evidenciar mais adiante tem, inevitavelmente, debilidades e limites. 


Nesta altura Amadeus intervém: 


- O Fabrus, já ouvi falar vagamente num problema que muito me fascinou, mas que não percebi 
lá muito bem. Trata-se da questão do gato de Schróôdinger. Seria possível dizeres umas palavras 
sobre o assunto! 


- Com o maior prazer - retorquiu Fabrus. 


- Este problema foi colocado, como o nome indica, por Schrôdinger. O seu propósito era pôr 
em xeque a interpretação ortodoxa da mecânica quântica. É necessário dizer que, longe de 
conseguir o objectivo pretendido, teve precisamente o efeito oposto. Desta experiência 
conceptual a visão de Bohr saiu clarificada e, direi mesmo, reforçada. Trata-se de uma 
experiência conceptual. Uma experiência conceptual é uma experiência que, de um modo geral, 
não é susceptível de ser realizada na prática. A sua utilidade principal é de chamar a atenção 
para certas consequências de uma dada teoria. Neste caso, na experiência do gato de 
Schródinger, procura-se mostrar aquilo que, na minha opinião, devia ser bem conhecido de 
todos os que utilizam a mecânica quântica. Infelizmente tal não acontece! A grande maioria dos 
físicos, mesmo aqueles que usam e inclusivamente ensinam a mecânica quântica nas 
universidades, continuam a tentar usar, de forma perfeitamente inconsistente, devo dizê-lo, os 
conceitos de espaço e de tempo de uma forma acrítica para explicar os fenómenos. 


Com a ajuda de Argus fazem o seguinte desenho, Fig.J4.9 
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Fig.J4.9 — O gato de Schrôdinger 


- Esta experiência — continuou Fabrus — de natureza inteiramente conceptual, consta 
essencialmente de uma caixa blindada e insonorizada onde se encontra um gato, como está 
indicado no desenho. Nessa caixa foi feito um orifício por onde pode entrar um único ente 
quântico, neste caso um fotão. Este fotão, após entrar no orifício, encontra um espelho semi- 
espelhado, um semi-espelho, com a propriedade de poder reflectir ou transmitir o fotão com 
igual probabilidade. Se o fotão for reflectido vai ser absorvido pelas paredes da caixa e nada 
acontece. Se o fotão for transmitido encontra um sensor que detecta a sua presença e, ao mesmo 
tempo, envia um sinal para o computador. O computador, uma vez recebido o sinal, vai actuar 
o sistema de pesquisa, uma antena de radar, que localiza o gato. Uma vez localizado o alvo, a 
espingarda é automaticamente apontada e dispara matando o gato. Como a caixa é blindada e 
insonorizada um observador colocado fora não tem qualquer possibilidade de saber se o tiro foi 
disparado ou não. 


Consideremos então o dispositivo experimental preparado, com o gato lá dentro, e vamos iniciar 
a nossa experiência. Para tal, injectamos um fotão pelo orifício da caixa. 


Fez uma pausa e perguntou: 


— O Lucius! Es capaz de me dizer que previsões poderemos fazer sobre o estado em que se 
encontra o gato antes de abrirmos a caixa blindada? 


Lucius intrigado respondeu: 


— Bom! Se entendi bem a situação, um único fotão entra pela abertura e vai atingir um semi- 
espelho. Aí tem 50% de possibilidades de ser reflectido e as mesmas 50% de ser transmitido. 
Se for reflectido irá ser absorvido pelas paredes da caixa e a experiência acaba aí. Neste caso, 
a espingarda não é disparada e o gato está vivo. No caso do fotão ser transmitido, este vai activar 
o tal dispositivo electrónico que por sua vez activa o computador o qual põe em marcha um 
mecanismo complexo que tem como resultado final a morte do gato. 
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Resumindo: Se fotão atravessa o espelho semi-espelhado o detector será activado e o gato estará 
morto. Se o fotão for reflectido nada acontece e o gato estará vivo. Assim, parece-me que a 
única conclusão a tirar é: 


O gato está morto ou está vivo, com 50% de probabilidade para cada hipótese. 


Como, na verdade, não sabemos qual das duas possibilidades ocorreu só depois de abrir a caixa, 
podemos saber qual das duas hipóteses ocorreu. 


- À tua resposta, ó Lucius, seria correcta num universo onde não imperasse o dualismo onda- 
corpúsculo, traduzido pelo princípio de complementaridade, tal como acontecia na física pré- 
quântica. Aí, as características locais e extensas podiam ser encaradas como propriedades 
independentes. Ao nível quântico tal já não é mais possível — disse Fabrus, continuando: 


- Repara que estamos a considerar um ente quântico, um fotão, sobre o qual não fizemos, nem 
podemos fazer, qualquer observação pois, por hipótese, tal não é possível antes de abrir a caixa. 
Estamos assim, do ponto de vista conceptual, numa situação em tudo semelhante à da 
experiência das duas fendas. Se não fizemos qualquer medida que nos diga que o fotão foi 
reflectido ou foi transmitido teremos que assumir que ele foi potencialmente reflectido e 
potencialmente transmitido com igual probabilidade neste caso. Admitir, como tu o fizeste, que 
o fotão foi ou reflectido ou transmitido seria equivalente a negar a natureza extensa do ente 
quântico, que é o fotão. Nestas condições, seria impossível explicar o aparecimento das 
interferências no caso da experiência das duas fendas. Pois, como vimos, para que tal seja 
possível torna-se necessário ter em conta o carácter extenso do sistema quântico e, 
consequentemente, assumir que ele passou simultaneamente pelas duas fendas. Neste caso, 
temos que dizer que o fotão foi potencialmente reflectido e transmitido simultaneamente. Assim, 
ao fotão potencialmente reflectido corresponde o estado potencial do gato estar vivo, enquanto 
que ao fotão potencialmente transmitido corresponde o estado potencial do gato estar morto. 


Nestas condições, a única conclusão consistente com o dualismo onda-corpúsculo é afirmar que, 
antes de abrir a caixa, o gato está potencialmente vivo e potencialmente morto, com igual 
probabilidade para cada estado. É o observador que ao abrir a caixa, ou seja, através desse acto 
de medida actualiza, quer dizer, torna objectiva uma das duas potencialidades. Nestas condições, 
o acto decisivo sobre vida ou a morte do gato cabe, em última instância, ao observador, tal 
como seria de esperar. 


- O Fabrus, essa é uma conclusão fabulosa! - Exclama entusiasmado Amadeus. 


- Agora compreendo porque disseste que esta experiência teve um efeito precisamente oposto 
aquele que o seu proponente, Schróôdinger, pretendia. Fica assim evidenciado de uma maneira 
inequivocamente científica o papel determinante, o primado do observador na objectivação da 
realidade. Agora entendo bem os motivos científicos que levaram Niels Bohr a rejeitar a noção 
de causalidade. Como os dois estados existentes de gato morto e gato vivo, ou em termos de 
fotões, fotão transmitido e fotão reflectido, não podem ter, simultaneamente, uma existência 
real e objectiva, segue-se daqui, naturalmente, que a realidade objectiva, independente do 
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observador, não pode ter uma existência real mas sim meramente potencial. Assim, é o 
observador quem “decide” qual das duas possibilidades se deve tornar real. 


- Uma vez que entramos neste assunto gostaria de referir ainda outro exemplo muito 
interessante, o do chamado cão quântico — disse Fabrus começando a fazer outro desenho, Fig. 
J4.10. 
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Fig. 4.10 — O cão quântico 


- Este desenho representa o chamado cão quântico, que mais não é que a figuração burlesca da 
situação de uma partícula quântica com massa, por exemplo, uma molécula de fulereno que, 
como sabem, tem 60 átomos de carbono. 


Trata-se de um cão muito especial, um cão quântico. Este cão segue todo tranquilo da sua vida 
por um caminho e subitamente encontra uma rotunda de onde divergem cinco caminhos. 


Num universo dotado de realidade objectiva o cão poderia escolher um e um só dos cinco 
caminhos possíveis. No entanto, no universo da mecânica quântica não causal, o cão, sendo 
simultaneamente extenso e localizado, vai ter de seguir simultaneamente por todos os caminhos 
possíveis. Como nenhum cão, dotado de existência real e objectiva, pode seguir por cinco 
caminhos ao mesmo tempo, segue-se que o cão perde a sua realidade física objectiva. 
Transforma-se, assim, num ser desprovido de qualquer existência objectiva, por outras palavras, 
num cão potencial. 


Trata-se, na verdade, de um estranho cão quântico. Para garantir a realidade física objectiva do 
cão tornava-se necessário dizer que ele seguia por um único dos cinco percursos possíveis. 
Neste caso, estaríamos na mesma situação da experiência das duas fendas ao dizer que o 
electrão tinha passado por uma ou por outra fenda. Nestas condições teríamos de rejeitar o 
carácter extenso, o carácter ondulatório dos sistemas quânticos e, por conseguinte, não mais 
seria possível explicar as interferências observadas experimentalmente! 
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No universo da mecânica quântica, quer queiramos quer não, teremos de afirmar que o cão 
quântico segue potencialmente por todos os caminhos possíveis ao mesmo tempo. Nestas 
condições não mais podemos falar da sua existência real e objectiva. 


Quando o cão real é detectado numa das vias pelo observador, dá-se então a transformação das 
múltiplas potencialidades, neste caso dos cinco cães potenciais, num único cão real. Esta 
transformação, esta convergência instantânea das múltiplas potencialidades numa única real 
tem, em linguagem mais técnica, o nome de colapso, ou projecção, da função de onda. Na 
verdade, refiro-o apenas a título de curiosidade, trata-se mesmo de um dos postulados da teoria, 
o quinto postulado da mecânica quântica. Antes da medida, antes da observação, o cão quântico 
encontrava-se potencialmente presente em todos os percursos possíveis. Ao realizar-se a 
medida todos os cinco cães potenciais se actualizam instantaneamente num único cão real. 


Fabrus parou um pouco e Lucius aproveitou para dizer. 

- Ó Fabrus, estou bastante perplexo com os teus argumentos. 

- Se não fosse a garantia que foi dada por Argus de que era possível explicar o dualismo onda- 
corpúsculo no quadro conceptual do espaço e do tempo estaria, neste momento, completamente 


desesperado... 


- Já agora — continuou Fabrus começando a fazer um outro desenho, Fig.J4.11, 
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Fig.J4.11 - Experiência de Renninger 


— e para tornar as coisas ainda mais interessantes, irei referir outra experiência, também de 
natureza conceptual, proposta por um físico de nome Renninger. 


No caso do gato e do cão quântico, a transformação dos múltiplos estados potenciais num único 
estado real deveu-se a uma interacção física mensurável, passível de registo directo e objectivo. 
No caso que iremos agora analisar tal situação não se verifica. Trata-se de uma experiência 
designada, na literatura científica, por experiência negativa. Neste tipo de experiências o 
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colapso das múltiplas potencialidades num único estado real ocorre sem qualquer interacção 
física que possamos registar. 


Neste desenho, Fig.J4.9, podem ver uma fonte de fotões que os emite um a um como é de norma 
neste tipo de situações. 


No seu percurso o fotão encontra um anteparo circular com um orifício de pequeníssimas 
dimensões. Após atravessar o orifício o fotão vai manifestar o seu aspecto extenso dando 
origem a uma onda hemisférica progressiva. Esta onda no seu trajecto encontra, ao fim do 
tempo ty, um pequeno detector D, onde o fotão poderá eventualmente ser detectado. Se este 
detector for activado pela chegada do fotão, um observador colocado fora do sistema nota que 
uma luz se acende. No caso do fotão não ser detectado, pelo pequeno detector, ele prosseguirá 
a sua marcha sendo, mais tarde, detectado no grande detector hemisférico D> colocado bastante 
longe do primeiro. 


Antes da medida o fotão existe sob a forma de dois estados potenciais correspondentes às duas 
hipóteses possíveis. Um estado potencial corresponde à possibilidade de ser detectado no sensor 
pequeno, o outro, de ser detectado no detector gigante hemisférico. Ao atravessar o orifício o 
fotão transforma-se, de acordo com o que vimos anteriormente, em dois fotões potenciais 
correspondentes, cada um deles, aos dois resultados possíveis. 


Se o observador vê a luz acender é porque o fotão foi detectado pelo detector pequeno. Nestas 
condições a probabilidade de ser detectado no detector grande torna-se imediatamente nula. Os 
dois fotões potenciais, um correspondente à detecção no pequeno detector, outro no grande, 
convergem num único estado real. 


Neste caso, tal como nos casos anteriormente discutidos, o colapso, a transformação, dos 
estados potenciais num único estado real deveu-se a uma interacção física observável e passível 
de ser registada. 


Parou um pouco e continuou: 


— Vejamos agora a outra possibilidade. Se ao fim do tempo, digamos ti, o tempo necessário 
para o fotão chegar ao pequeno detector, a luz não acender que poderemos nós concluir? - 
Perguntou virando-se para Lucius. 


- Segundo o modo de pensar que tens estado a desenvolver a resposta afigura-se muito fácil — 
respondeu Lucius. - No entanto, devo dizer-te que estou em completo desacordo com as tuas 
conclusões. Mas também devo dizer, em abono da verdade, que não tenho qualquer argumento 
para as rebater. Vê lá se estou a dizer aquilo que tu pretendes? — Continuou Lucius: 


- Se a lâmpada não acendeu, ao fim do tempo necessário para o fotão atingir o detector, teremos 
de concluir que o fotão será, mais tarde, revelado no detector hemisférico gigante D». Neste 
caso, o colapso, como lhe chamaste, a transformação dos múltiplos estados potenciais num 
único estado real dá-se sem que tenha existido qualquer interacção física. Penso que era a este 
ponto que tu me querias levar, não é verdade? 


115 


- Como vês, ó Lucius, a mecânica quântica é na verdade um instrumento tão poderoso e tão 
bem estruturado que mesmo aqueles como tu, e são muitos os que se encontram na tua situação 
devo admiti-lo, são levados, quer queiram quer não, às mesmas conclusões pelo simples uso da 
lógica. - Comentou Fabrus com um sorriso bonacheirão e continuou: 


- Como se constata, nesta medida muito especial, o colapso das múltiplas potencialidades ou 
probabilidades deu-se, como Lucius disse, sem que houvesse qualquer interacção física que 
pudesse ser registada. Nenhuma interacção foi observada, nenhum aparelho registou a mais 
leve alteração e, no entanto, a transformação deu-se. 


Chegamos assim ao cerne da questão: 


Se não houve qualquer interacção física, então qual é a causa deste colapso? Qual a razão desta 
transformação dos múltiplos estados de existência potencial num único real? Qual foi o agente 
que deu origem a esta transformação? 


Nesta altura Amadeus, todo excitado, acrescenta: 


— Se, como vimos, não ocorreu qualquer interacção física que provocasse a tal transformação, 
que levou de um universo dotado de uma existência meramente potencial ou probabilística a 
um universo real, então a única conclusão possível a tirar é que essa causa só poderá ser 
encontrada fora da física. 


O agente que provoca tal transformação só poderá ser o observador mas, claramente, como se 
depreende do que o Fabrus disse, não do observador enquanto ser físico, mas sim do observador 
como entidade espiritual que transcende a matéria. Assim, quando o observador toma 
consciência de que o detector pequeno não foi activado, uma vez que a luz não se acendeu, 
transforma as duas potencialidades numa só realidade objectiva que corresponde, neste caso, à 
detecção posterior no sensor hemisférico gigante. 


Concluindo: 


- À transformação dos múltiplos mundos potenciais num único mundo real e objectivo deve-se, 
em última análise, à consciência, ao espírito imaterial e transcendente do observador. 


Já agora, se me dão licença, gostaria de levar às suas naturais consequências estas ideias que se 
me afiguram de uma profundidade e de um alcance extraordinário - continuou Amadeus: 


- Verificamos que é, na verdade, o observador humano, através do seu espírito, da sua 
consciência, que transforma os estados possíveis, quer dizer, os estados dotados de uma 


existência meramente potencial, num único estado físico real e objectivo. 


A questão que agora formulo é a seguinte: 
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- O mundo físico real e objectivo em que vivemos constitui seguramente apenas um dos 
múltiplos mundos possíveis. Penso que todos concordarão com esta minha afirmação. Sendo 
assim, qual foi então o Agente que provocou a sua materialização, quer dizer, o colapso, a 
transformação, dos múltiplos mundos possíveis neste em que nós vivemos? 


Por outro lado, parece-me também que todos estão de acordo comigo ao afirmar que o homem 
é, certamente, um ser limitado. Nestas condições, o homem não tem, seguramente, 
possibilidades de observar completamente mais que uma ínfima parcela de um único dos 
mundos possíveis. Portanto, se não consegue sequer observar mais que uma simples parte de 
um único mundo, qual é a possibilidade de observar toda uma multiplicidade, seguramente 
enorme, de mundos possíveis? Nenhuma, devo dizê-lo! 


Se o homem não tem, como vimos, qualquer possibilidade de provocar uma transformação 
desta envergadura então qual o Agente que a realiza? 


A resposta a esta questão parece-me óbvia! 


- O Agente que provocou esta magnífica transformação só pode ser um Ente Superior, uma 
Consciência Universal, em suma Deus. 


Este Observador Universal, na sua omnisciência, ao presenciar todos os múltiplos mundos 
possíveis, decide, na sua omnipotência, tornar real este mundo em que nós, simples e limitados 
mortais, vivemos e penamos. 


Nestas condições, devo dizer, sem qualquer sombra de dúvidas, que Deus é, na verdade, o nosso 
único garante da realidade objectiva do mundo! 


Sem o Observador Universal, sem uma Consciência Universal, numa palavra, sem Deus, a 
transformação dos múltiplos universos dotados de uma existência meramente probabilística ou 
potencial num único real, no qual nós vivemos, nunca poderia ocorrer. 


Que tens a dizer desta minha conclusão ó Fabrus? 

Um tanto hesitante, este comenta: 

— Na verdade, devo dizê-lo, essas tuas conclusões, ó Amadeus, não são inteiramente novas. 
Existe, de facto, todo um sector de pensadores importantes que tentaram, e tentam, estabelecer 
a ponte entre a mecânica quântica e a religião, nomeadamente com as religiões orientais. Por 
outro lado, certas correntes teológicas cristãs desenvolveram argumentos para provar 
cientificamente, se é que tal alguma vez será possível, a existência de Deus em termos muito 


semelhantes aos que apresentaste. 


Faz uma pausa e acrescenta: 
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— No entanto, eu, como físico que sou, procuro fazer um trabalho muito mais modesto, 
limitando-me estritamente ao domínio da física, deixando esses problemas complexos e 
transcendentes para aqueles que para isso estão mais vocacionados. 


Nesta altura Lucius, um tanto abatido, perguntou: 


- Ó Fabrus, perante o que ouvi sinto-me bastante abatido. Apesar de tudo, gostaria de fazer uma 
pergunta, talvez um tanto ingénua. 


Como é que foi possível construir uma teoria científica, baseada em tão estranha concepção 
indeterminista do mundo? Se rejeitarmos o primado do espaço e do tempo como ingredientes 
básicos do nosso entendimento como poderemos compreender o nosso mundo físico? Para mais, 
sendo a mecânica quântica, como tu mesmo o disseste, uma teoria possuindo uma enorme 
coerência matemática, um rigor, e sobretudo dotada de um enorme poder de previsão no 
domínio dos fenómenos físicos concretos. 


- O Lucius, colocaste a questão adequada. E precisamente neste ponto que reside a grandeza de 
Niels Bohr como pensador que o eleva ao estatuto, como tive ocasião de referir, do maior físico, 
do verdadeiro arquitecto da física do século XX. — respondeu Fabrus. 


- À resposta a esta questão reside na utilização da chamada análise de Fourier. 


Esta técnica matemática foi desenvolvida por Joseph Fourier um engenheiro de Napoleão 
Bonaparte que o acompanhou na sua campanha ao Egipto. Criou-a para resolver o problema, 
muito concreto da transmissão e difusão do calor. No fundo, o que Fourier mostrou é que 
qualquer função razoavelmente bem comportada podia ser expressa como uma soma de senos 
e de cosenos, quer dizer, de ondas planas harmónicas. Assim, qualquer estrutura, uma partícula 
por exemplo, pode ser descrita a partir de uma composição, de uma soma, de ondas planas 
harmónicas como se indica no desenho que vou fazer, Fig.J4.12. 


Fig.J4.12 — Soma de ondas planas harmónicas. 


Neste desenho, como podem ver, estão representadas apenas cinco ondas harmónicas e a sua 
soma em baixo. Verifica-se que é possível construir, mesmo com tão poucas ondas, estruturas 
razoavelmente localizadas. Posso garantir-vos que, pela adição adequada destas ondas 
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harmónicas, que são infinitas, quer no espaço quer no tempo, torna-se possível construir, ou 
compor, qualquer função. Estas funções matemáticas podem, eventualmente, descrever a 
evolução de estruturas no espaço e no tempo. 


Para Fourier a análise que desenvolveu constituía, como era de esperar, um simples instrumento 
matemático, extremamente útil é certo, mas, no entanto, destituído de qualquer conteúdo físico. 
Para ele, e para os físicos de então, uma coisa eram as ondas matemáticas abstractas, que 
serviam para descrever, melhor ou pior, as ondas físicas que eram então supostas reais e finitas. 
As chamadas ondas físicas reais, nesta perspectiva clássica ultrapassada, começariam sempre, 
numa certa região do espaço, num certo instante, e teriam, necessariamente, um fim. 


Ora, é precisamente aqui que Niels Bohr intervém atribuindo e estas ondas um estatuto 
ontológico e epistemológico privilegiado. De simples regra matemática de composição 
abstracta de funções, Bohr vai promover esta análise ao estatuto de uma ontologia. Assim, vai 
mostrar que tudo é explicado, tudo é constituído, por ondas harmónicas infinitas que existem 
em todo o espaço e em todo o tempo. Esta é afinal a forma matematicamente lúcida a que Bohr 
se referia. 


De certo modo esta atitude corresponde, devo dizê-lo em abono da verdade, ainda que Bohr 
nunca o tenha referido explicitamente, a um verdadeiro regresso ao paradigma platónico da 
perfeição e da circularidade. 


Como sabem, Platão, para conciliar o devir com a permanência, considerou que o movimento 
perfeito só se encontra na esfera. Isto, porque ao rodar a esfera mantém inalterada a sua forma. 
Portanto, apesar de estar em movimento, a esfera permanece, de certo modo, sempre igual a si 
própria. Trata-se, se é que tal se pode dizer, de uma espécie de movimento parado. 


Este paradigma platónico parte do princípio de que o único movimento perfeito é o circular. 
Assim, no Céu, no mundo supra-lunar, lugar onde reinaria a harmonia e a perfeição, todos os 
corpos deveriam, necessariamente, descrever movimentos circulares e uniformes. 


Se as órbitas dos planetas, termo que em grego significa astros errantes, não pareciam circulares, 
isso deveria ser uma mera ilusão dos nossos sentidos. De acordo com aquele princípio de 
perfeição, essas órbitas devem, em última análise, resultar de uma judiciosa combinação de 
movimentos circulares perfeitos. 


Os sucessores de Platão lançaram-se, como já foi referido por Argus, à gigantesca tarefa da 
explicação da harmonia e perfeição dos céus em termos deste paradigma da circularidade. Este 
esforço, que durou vários séculos, culminou com a monumental obra de Cláudio Ptolomeu O 
Almagesto, termo árabe que significa, O Grande Livro. 


Nesta cosmologia, os corpos celestes descreviam, desde sempre e para sempre, movimentos 
circulares perfeitos. 


Ora, como podem ver no desenho que estou a fazer, Fig.J4.13, a projecção de um corpo celeste, 
descrevendo um movimento circular, uniforme e eterno, sobre um eixo dá origem a uma 
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oscilação, a uma onda, também eterna. Esta onda, designa-se por harmónica uma vez que resulta 
de um movimento perfeito e harmonioso. Movimento este, que não teve começo nem sequer 


terá fim. 


Fig.J4.13 - A projecção, sobre o eixo vertical, dum ponto descrevendo um movimento circular é uma 
onda harmónica. 


Um corolário imediato desta ontologia onde, como vimos, o primado é dado às ondas 


harmónicas, infinitas no espaço e no tempo, é que a separabilidade e individualidade deixam de 
fazer qualquer sentido. 


De igual modo se conclui imediatamente que a modificação de um dado sistema, a sua alteração, 
numa palavra, o seu movimento, não são mais que uma mera ilusão dos nossos sentidos. 


Reparemos neste desenho — e começa a desenhar a Fig.J4.14. 


Fig.J4.14 — A soma de um número muito grande de ondas harmónicas dá origem a duas partículas. 


Nele podemos observar dois sistemas, duas partículas, neste exemplo, relativamente separadas. 
À primeira vista pode parecer que a duas estruturas que representam as duas partículas, são 
completamente independentes. No entanto, como irei mostrar, tal conclusão simplista é 
completamente falsa. 


Como verificamos, nesta nova ontologia de Fourier, seja qual for a função, seja qual for a 
estrutura ou estruturas, elas são, em última análise, constituídas por ondas harmónicas, infinitas 
no espaço e no tempo. No caso concreto das estruturas representando as duas partículas, 
indicadas no desenho, elas são constituídas pelas mesmas ondas harmónicas. No fundo, trata- 
se apenas de um conjunto de ondas harmónicas infinitas que, devido à sua sobreposição, vão 
interferir. Da interferência de todas estas ondas harmónicas constituintes resultam, como 
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podemos ver no desenho, apenas duas regiões em que essa sobreposição não se anula. Em todo 
o restante espaço, o resultado da sobreposição, ou seja, da adição destas ondas, é nulo. Deste 
modo, a independência e a separabilidade, destas duas regiões não nulas é apenas ilusória. De 
facto, trata-se da mesma e única entidade. 


Nestas condições, qualquer modificação numa partícula implica, como é fácil de ver, uma 
modificação na outra. 


Vejamos que assim é de facto! 


Para tal consideremos a seguinte situação. A partícula da direita permanece na mesma posição 
enquanto a estrutura da esquerda se aproxima dela, como está indicado neste desenho, Fig.J4.15. 


Fig.J4.15 — Uma partícula permanece na mesma posição enquanto a outra se aproxima. 


Em termos da ontologia de Fourier, onde o primado vai para as ondas harmónicas que existem 
em todo o espaço e todo o tempo, o movimento, a alteração, de qualquer estrutura, por exemplo, 
uma partícula, explica-se assim: 


Como tivemos ocasião de ver, uma partícula, uma dada estrutura, resulta sempre da composição, 
isto é, da soma de muitas ondas harmónicas que ao interferir dão origem a essa região no espaço 
de intensidade não nula. Se, no momento seguinte, a partícula passar a ocupar outra região do 
espaço, então seríamos levados a dizer, raciocinando em termos arcaicos, pré-quânticos, que a 
partícula se tinha movido de uma região para outra. 


No entanto, este modo obsoleto de pensar está completamente falseado. De facto, o que se passa 
é que as ondas que anteriormente interferiam construtivamente numa dada região, vão agora 
interferir positivamente noutra zona do espaço. 


Para que tal possa ocorrer torna-se necessário modificar as relações de fase e as amplitudes das 
ondas harmónicas de forma adequada. De uma forma tal que a interferência construtiva ocorra 
agora na nova região do espaço. 


Dizer que uma partícula está simplesmente localizada numa dada região do espaço não faz 
qualquer sentido nesta nova maneira de ver as coisas. Sendo uma partícula intrinsecamente 
constituída por todo um conjunto de ondas harmónicas infinitas teremos obrigação de concluir, 
para sermos coerentes, que a partícula é, de facto, omnipresente, ocupando, na verdade, todo o 
espaço e todo o tempo. 


Assim, a única conclusão a tirar é que o movimento, a separabilidade e a individualidade real 
dos sistemas não são mais do que uma mera ilusão dos nossos sentidos. Foi precisamente por 
esta razão, como podem ver, que a teoria quântica rejeitou liminarmente os conceitos caducos 
de espaço e de tempo. De facto, nesta moderna perspectiva, qualquer sistema possui, em si 
mesmo, todo o espaço e todo o tempo. Nestas condições, pode-se dizer que os sistemas, as 
partículas, estão para além do espaço e do tempo. 


Se te perguntarem, ó Lucius, qual é o centro de um universo infinito que respondes? 
Lucius sentindo-se em terreno minado e respondeu cuidadosamente: 


- Num universo conceptual infinito qualquer ponto pode ser considerados como centro. Já agora 
quero dizer que usei o termo universo conceptual de propósito, porque não sei se o universo 
real é finito ou infinito. Portanto, para mim, um universo infinito só pode ter uma existência 
conceptual. Assim, este universo de natureza inteiramente conceptual possui uma infinidade de 
centros, tantos quantos os pontos que o constituem. Ora um universo que possui uma infinidade 
de centros não tem, na verdade, um centro bem definido. Ou, por outras palavras, não tem centro. 


Portanto, aplicando o raciocínio de Fabrus, aos entes quânticos, que segundo ele têm todo o 
espaço e todo o tempo incluídos, isso corresponde, na prática, a afirmar que eles estão para 
além do espaço e do tempo. 


- Obrigado, eu não diria melhor. - Retorquiu Fabrus retomando o uso da palavra: 


- Quero agora recordar que anteriormente vimos que uma das pedras basilares da mecânica 
quântica era a relação de Planck que mostra que a energia é proporcional à frequência da onda 
associada. No entanto, sabemos que na ontologia de Fourier só uma onda harmónica tem uma 
frequência pura e por consequência bem definida. Qualquer onda não harmónica resultando, 
como vimos, da composição de ondas harmónicas não pode ter uma frequência bem definida. 
De facto, essa onda poderá ter tantas frequências quantos as ondas harmónicas que a constituem. 


Surge agora uma nova questão! Se apenas as ondas harmónicas têm uma frequência bem 
definida e, portanto, de acordo com a relação fundamental de Planck, uma energia bem definida, 
qual será então a energia que uma dada partícula possui? 


A resposta a esta questão é muito importante e um tanto delicada. 


Após uma pausa Fabrus, retoma o discurso: 
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- Como vimos, uma partícula razoavelmente localizada resulta necessariamente, da composição 
de muitas ondas harmónicas, cada qual com a sua energia bem definida. Sendo assim a partícula 
quântica deveria possuir então todo um conjunto de energias, tantas quanto as ondas harmónicas 
que entram na sua constituição. 


Neste momento Lucius que seguia atentamente a exposição de Fabrus exclama: 
- Ó Fabrus há aqui uma questão que não entendo muito bem! 


Como nos disseste, segundo a ontologia de Fourier, onde o primado é dado às tais ondas 
harmónicas infinitas no espaço e no tempo, uma partícula quântica, sendo constituída por 
muitas dessas ondas, cada qual com a sua energia, deve possuir uma infinidade de energias. 
Penso que foi o que disseste, pois, dentro desse esquema de pensar, não existe alternativa. 


No entanto, parece-me a mim, que não sou um especialista na matéria, que quando se fazem 
medidas concretas se verifica que as partículas quânticas têm uma única energia, perfeitamente 
definida. 


Como explicas tu esta contradição? 
- Ora, é precisamente esse o âmago da questão - respondeu Fabrus. 


- Antes da medida, antes da observação, aquilo que existe é todo um conjunto de partículas 
potenciais, tantas quanto as ondas harmónicas constituintes, cada uma com uma energia 
perfeitamente definida. No entanto, tal como no caso do gato ou do cão quântico, qualquer 
destas possibilidades, qualquer destas partículas potenciais é destituída de realidade objectiva. 
A cada onda harmónica, infinita no espaço e no tempo, corresponde, na verdade, uma partícula 
com uma energia bem definida. No entanto, esta partícula está, por assim dizer, dispersa por 
todo espaço e por todo o tempo. Por essa razão se diz que se trata de uma partícula potencial. 
Quando se efectua uma observação, esse acto da medida, faz com que toda esta multiplicidade 
de partículas potenciais, dispersas em todo o espaço e todo o tempo, vá convergir num ponto. 
Transforma-se assim, numa única partícula real e para mais dotada de uma energia 
perfeitamente definida. Assim, antes da medida, o que a mecânica quântica nos permite dizer é 
que a partícula existe apenas potencialmente em vários estados, a cada um dos quais 
corresponde uma determinada probabilidade de vir a ser medida. Tudo aquilo que existe é 
apenas um conjunto de potencialidades, de partículas potenciais, das quais uma delas pode, 
eventualmente, ser tornada objectiva pela observação. 


- Se entendo bem o que disseste — acrescenta Amadeus — parece-me que este argumento nada 
trás de novo em relação ao que anteriormente vimos. Quando muito, vem apenas reforçar as 
nossas conclusões anteriores. Verifica-se, mais uma vez, que antes da medida, levada a cabo 
pelo observador, melhor dizendo, pela consciência do observador, a mecânica quântica não 
descreve algo que possamos definir como objectivo. Recordemos que Bohr defendia que a 
mecânica quântica evidenciava de uma forma matematicamente lúcida a existência de um 
resíduo irracional irredutível que nos impede o entendimento racional do mundo. Evidencia a 
impossibilidade de atingirmos uma descrição simultânea de algo que evolua no quadro do 
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espaço e do tempo de acordo com uma relação causal. Uma vez mais, e tenho que te dizer que 
me sinto muito feliz com isso. A conclusão inequívoca a tirar é que a moderna ciência, a 
mecânica quântica, prova que a Consciência do Observador, esse Agente de natureza 
inteiramente espiritual é, em última análise, o garante da existência de uma realidade objectiva. 
Na ausência de uma Consciência Universal, por conseguinte de Deus, não existe qualquer 
hipótese de transformação de um mundo de sombras, de partículas virtuais dispersas por todo 
o espaço e todo o tempo, em suma, de realidades providas apenas de existência potencial, num 
único mundo real. 


Lucius ainda tentou ripostar mas, dado o adiantado da hora, decidimos terminar esta jornada de 


discussão. Combinamos que a próxima jornada seria dedicada à discussão da explicação causal 
do problema do dualismo onda corpúsculo. 
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QUINTA JORNADA 


Mais uma vez me apressava para chegar à Livraria Eterno Retorno. 


Na última jornada Fabrus tinha mostrado de uma maneira muito convincente, devo dizê-lo, em 
abono da verdade, que o único modo possível de interpretar cabalmente o dualismo onda- 
corpúsculo era a forma como Bohr o fizera. O princípio de complementaridade era o elemento 
fundamental de toda essa interpretação. Daqui resulta que dentro do formalismo quântico não 
podemos falar da existência real de algo antes da medida. É o acto de medida, realizado, em 
última instância, pelo observador, que transforma as múltiplas possibilidades ou 
potencialidades de existência, num único estado objectivo e real. 


Agora, na jornada que iríamos viver, Argus iria mostrar-nos como a aparente contradição 
levantada pelo dualismo onda-partícula poderia ser resolvida sem qualquer necessidade de 
renegar a causalidade e por conseguinte rejeitar a existência de uma realidade objectiva 
independente do observador. Penso que devem compreender a razão da minha expectativa e ao 
mesmo tempo do meu receio. Por um lado, queria acreditar que tal coisa era possível pois, como 
homem prático que sou, habituado a lidar no dia a dia com situações concretas, não tenho uma 
grande predisposição natural para admitir que a realidade seja criada por mim. Parece-me ser 
esse o primeiro passo para cairmos em coisas tais como ocultismo, o esoterismo, a feitiçaria, a 
magia, e variantes, em suma, em tudo aquilo que mais propriamente se deve designar por 
obscurantismo. No entanto, as explicações de Fabrus foram tão completas e tão convincentes 
que me deixaram, tenho de o reconhecer, muito preocupado. Isto, porque não nos podemos 
esquecer que a mecânica quântica borheana é para além de tudo uma grande e consistente teoria 
física. 


Ao chegar, já lá se encontravam Lucius e Amadeus que tinham vindo juntos. Eu pedi uma 
cerveja e entabulámos conversa enquanto esperávamos pelos restantes membros do nosso grupo. 
Amadeus, como editor que era, falava das crescentes dificuldades que este sector estava a 
enfrentar devido ao facto das pessoas estarem a ler cada vez menos. Esta situação era 
inteiramente corroborado por Lucius que, como tive ocasião de referir, para além de ter uma 
sólida formação básica de carácter técnico e científica era também um intelectual de mérito e, 
por vezes, também escritor. 


Esta conversa de café, destinada sobretudo a preencher o tempo, arrastou-se até que chegaram 
Argus e Fabrus. Depois dos cumprimentos da praxe e de ambos terem pedido um chá, iniciamos 
a nossa jornada de discussão. 


Como combinado anteriormente Argus tomou a palavra: 


- No caminho para cá estive a cogitar sobre melhor modo de apresentar a minha defesa da 
causalidade. 


Penso que o modo mais consistente de proceder e, sobretudo mais claro, será atacar em primeiro 
lugar o núcleo conceptual sobre qual se apoia toda a estrutura formal da mecânica quântica 
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borheana. Como tivemos ocasião de ver, da brilhante intervenção do nosso amigo Fabrus, este 
núcleo é constituído pela ontologia de Fourier. 


Posteriormente ao célebre Congresso Solvay de 1927 a mecânica quântica ortodoxa foi 
desenvolvida e estendida, quer do ponto de vista formal quer nas suas aplicações, até à teoria 
poderosa que é actualmente. O instrumento básico para este desenvolvimento e consolidação 
foi análise de Fourier que é, como vimos, não local e não temporal. Nunca é demais chamar a 
atenção para esta sua característica fundamental, muitas vezes esquecida por muitos dos que a 
utilizam. Por outro lado, devo referir de passagem que a maioria dos físicos de então não 
conhecia, nem sequer estavam motivados para conhecer, os outros tipos de análise que já então 
existiam. As aplicações desta análise, não local e não temporal, desde cedo se generalizaram da 
mecânica quântica a praticamente todos os ramos da física e da tecnologia. Como exemplo 
paradigmático deste processo de migração temos o caso das telecomunicações onde até há bem 
pouco tempo reinava omnipotente a análise de Fourier. 


No entanto, neste panorama idílico da ontologia de Fourier, mais ou menos implícita, em todos 
os domínios do saber, um acontecimento notável ocorreu nos inícios dos anos oitenta do século 
XX. Trata-se da descoberta de uma nova análise matemática de carácter local designada por 
análise em onduletas. Esta análise local, como teremos ocasião de verificar, contém a análise 
não local e não temporal de Fourier como um caso particular. 


A título de informação, e sobretudo tendo em conta a presença de Lucius e de Amadeus, gostaria 
de referir o seguinte: 


Contrariamente àquilo que seria de esperar, este novo e importantíssimo ramo da matemática 
não surgiu nos “elevados” domínios da física teórica. Tais como, a física das partículas, 
cosmologias e semelhantes que com grande fanfarra são em geral apresentados nas revistas de 
divulgação científica como a última palavra do engenho humano. Na realidade estão a fazer 
uma péssima propaganda da ciência onde todos os seus ramos têm um papel relevante e cuja 
importância relativa, se é que existe, é naturalmente muito difícil de avaliar. Esta grande 
descoberta ocorreu nos “rasteiros” campos das aplicações práticas. Como devem recordar, 
também aqui, existe uma certa semelhança com a análise não local e não temporal. Esta análise 
foi descoberta por Fourier para resolver uma situação prática muito concreta, o problema da 
difusão do calor. Estes, e outros factos de natureza semelhante, de que está recheada a história 
da ciência, mostram à evidência que, em geral, as descobertas mais importantes e mais fecundas 
da ciência provêm, quase sempre, donde menos se espera. Querer planear até à exaustão a 
investigação científica foi, é e será sempre uma tarefa de burocratas votada necessariamente, 
mais tarde ou mais cedo, ao fracasso. A investigação científica é essencialmente uma aventura 
rumo ao desconhecido. 


Esta admirável descoberta deveu-se sobretudo, com acabei de dizer, ao esforço do físico Jean 
Morlet, que trabalhava nos domínios das ciências da Terra. Como sabem, estes cientistas são, 
geralmente, conhecidos por geofísicos. Este geofísico encontrava-se então a trabalhar para uma 
firma de petróleos. A sua actividade consistia principalmente em desenvolver métodos que 
permitissem detectar com maior eficácia e economia os jazigos petrolíferos. O método principal 
usado, nestes estudos, consiste em realizar sondagens sísmicas nos locais considerados mais 
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convenientes pelos geólogos e, em seguida, proceder ao estudo dos elementos recolhidos. Estes 
registos sísmicos eram posteriormente estudados usando os instrumentos matemáticos mais em 
moda. Neste caso tratava-se, como devem calcular, da análise não local e não temporal de 
Fourier. Ora, o que Jean Morlet rapidamente se apercebeu foi que tal análise global não era 
muito conveniente para aquilo que se pretendia. Principalmente devido ao facto dela conduzir 
a soluções que, o menos que se pode dizer, eram muito estranhas. Como vimos, na jornada 
anterior, em termos da ontologia de Fourier qualquer impulso finito, e, devo aqui frisar que 
todos os impulsos físicos reais são necessariamente finitos, é constituído por ondas harmónicas, 
cada uma com a sua frequência bem definida. Como é sabido, nos meios dispersivos a cada 
onda com uma dada frequência corresponde uma velocidade de propagação característica. 
Assim, cada impulso sísmico finito, registado pelos sismógrafos, tem, nesta ontologia, não uma 
velocidade bem definida mas sim toda uma infinidade de velocidades. Tantas quanto as ondas 
harmónicas necessárias para, pela sua soma, reproduzirem o impulso registado. Uma vez que 
as componentes que constituem o impulso, as ondas harmónicas, preenchem todo o espaço e 
todo o tempo, tudo é possível. Desde as mais estranhas retroacções no passado, como por 
exemplo o caso de uma acção realizada agora ter uma influência decisiva no passado que já 
ocorreu. Espero, mais tarde, ter ocasião de discutir convosco uma experiência muito 
interessante de interferências onde alguns pretendem que ocorre uma situação deste género. 
Como referi, em certos casos o uso da ontologia de Fourier leva a situações tais que os impulsos, 
as ondas, sísmicas ocorrem antes do tremor de terra ter tido lugar! Por vezes as ondas sísmicas 
percursoras chegam a ter início antes da Terra ter começado a existir! No entanto, os geofísicos, 
devido à natureza da sua profissão, enfrentam diariamente situações práticas muito concretas 
que não se compadecem com certos delírios e especulações metafísicas. Isso obriga-os a ter os 
pés bem assentes na terra. Por isso desprezam estas soluções aberrantes que vão contra o bom 
senso e que mais não são que uma simples consequência da aceitação implícita e acrítica da 
ontologia de Fourier. Foi precisamente para evitar estas situações aberrantes que Jean Morlet 
desenvolveu a sua análise finita, vulgarmente conhecida por análise local por onduletas. Os 
seus trabalhos iniciais foram posteriormente desenvolvidos e formalizados, em termos 
matemáticos rigorosos, por Grossmann, Meyer e muitos outros. Este trabalho prosseguiu até 
um ponto tal que a análise local de onduletas foi transformada num poderoso instrumento 
matemático competindo, lado a lado, com a análise não local e não temporal de Fourier. 


Devido à sua grande eficácia no tratamento de sinais esta análise teve e continua a ter um 
enorme sucesso. Presentemente, devido às necessidades impostas pelo desenvolvimento 
tecnológico, assiste-se a um crescimento explosivo deste novo ramo da matemática, quer no 
domínio das aplicações, quer no da sua fundamentação. Actualmente,existe todo um verdadeiro 
universo de literatura científica tratando os mais diferentes aspectos desta análise de onduletas. 
Devo dizer ainda que este campo da matemática se está a desenvolver a um ritmo tão rápido, 
que a própria definição rigorosa de onduleta, que no início parecia relativamente estabelecida, 
constitui hoje um assunto sobre o qual não existem certezas. Estes factos levaram certos autores 
a afirmarem que a definição matemática precisa de onduleta constitui uma questão de natureza 
escolástica desprovida de qualquer significado útil. 


Aqui para nós, e para fixar ideias, irei considerar como propriedade básica e fundamental das 
onduletas a sua característica de localização e de finitude. Em oposição às ondas harmónicas 
de Fourier que são, como vimos, infinitas quer no espaço e quer no tempo. Esta opção resulta 
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naturalmente do meu objectivo principal que está centrado sobretudo nas potencialidades que 
esta análise manifesta para suportar uma descrição simultaneamente causal e local do 
comportamento dos entes quânticos. 


Neste novo modo de entender o mundo, o primado passa, assim, das ondas infinitas harmónicas 
para ondas finitas. A título de exemplo para que possam ter uma ideia da situação, entre as 


muitas onduletas que se conhecem, aqui está uma representação de uma dessas onduletas. 


Argus desenhou a seguinte figura, Fig.J5.1: 


Fig.J5.1 — Onduleta de Morlet ou gaussiana 


- Este desenho — prossegue Argus — representa uma onduleta geralmente conhecida por onduleta 
de Morlet. Esta onduleta também é por vezes designada por gaussiana. 


Agora, os diversos sinais representando partículas, ou qualquer outra entidade, podem ser 
descritos por uma ou, eventualmente, por uma combinação destas ondas finitas. Para melhor 
podermos comparar esta nova análise local em onduletas com a análise não local e não temporal 
de Fourier vamos considerar o seguinte desenho. 


Fez uma pausa para desenhar a Fig.J5.2 após o que continuou: 


Ondas PN FR 
Finitas h h 
j j A 
A 
ANA AANANAANNA NANA ANA NAMA — 
Ondas 
Harmónicas MIA 
Infinitas 
APPA 


Fig.J5.2 — Composição do mesmo sinal por ondas finitas e infinitas 


- Nesta figura o mesmo sinal original, à direita, é composto, quer dizer, pode ser reconstruído, 
quer seja pela soma de ondas finitas, quer seja pela soma de ondas harmónicas infinitas. 


128 


A soma do primeiro grupo de ondas finitas dá origem à primeira estrutura, enquanto que a 
segunda resulta da composição do segundo grupo de onduletas completamente independente 
do primeiro. 


No caso das ondas harmónicas infinitas de Fourier, a situação é radicalmente diferente. Estas 
ondas harmónicas devido à sua natureza constituem um único grupo cuja soma dá origem a 
uma interferência de que resultam as duas regiões não nulas que descrevem as partículas. Assim, 
qualquer modificação na posição duma partícula implica uma modificação das ondas que 
também constituem a outra partícula. Como se trata do mesmo grupo de ondas que dá origem 
às duas partículas qualquer modificação numa implica necessariamente uma alteração na outra, 
ainda que ela permaneça na mesma posição. 


No entanto, e é precisamente aqui que reside a questão, se as partículas forem descritas por 
grupos de ondas finitas diferentes, como está indicado no desenho, o facto da partícula da 
esquerda se aproximar ou afastar em nada afecta a outra. Apenas se torna necessário alterar o 
grupo de onduletas que formam a primeira partícula o qual é, como vimos, totalmente 
independente do segundo. 


Como se verifica, neste e noutros casos, com a análise por ondas finitas, os sistemas podem 
conservar a sua identidade e também a individualidade própria. 


Quando são compostas por ondas harmónicas infinitas, dado que se trata sempre do mesmo 
grupo de ondas, as duas partículas constituem, na verdade, a mesma entidade una e indivisível. 
Neste caso, como vimos na jornada anterior, individualidade e a separabilidade mais não são 
que meras ilusões dos nossos sentidos. 


- O Argus, estou a achar muito interessante esta tua exposição sobre estas onduletas, mas, para 
te dizer a verdade, ainda não entendi lá muito bem essa questão que referiste das enormes 
vantagens tecnológicas delas — atrevi-me eu a dizer. 


- Acho que tens toda a razão em estar perplexo. Culpa minha, Liberius - retorquiu Argus. 


- Com certeza não fui suficientemente explícito. Acho que o melhor processo de tornar o 
assunto mais claro será apresentar um exemplo simples. 


Como o Fabrus e o Amadeus gostam muito de barcos vou desenhar aqui dois barcos a vogarem, 
ao sabor do vento, no estuário do Tejo. Vamos agora supor que o Amadeus, que tem uma 
câmara vídeo, vai filmar os dois barcos. Neste desenho, Fig.J5.3, estão representados dois 
instantâneos de uma sequência filmada pelo Amadeus. 
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No instante t, No instante t, 


Fig. J5.3 — Dois instantâneos vídeo 


Como podem reparar, a única diferença entre os instantâneos é o facto dos navios estarem mais 
afastados no primeiro caso do que no segundo. O fotógrafo desloca-se em terra num carro à 
mesma velocidade do barco da direita. O barco da esquerda vai mais depressa que o da direita 
e está a ganhar terreno. O problema que se nos coloca agora é registar estas duas imagens 
usando em primeiro lugar a análise não local ou, como por vezes se diz também, global e, em 
seguida, a análise local por ondas finitas. Este registo pode ser feito em qualquer dispositivo 
destinado a este efeito, um CD, por exemplo. 


Para isso vamos registar, linha por linha, a primeira imagem. Sendo a reconstituição final o 
resultado de todas estas linhas. Com vista a simplificar o problema iremos apenas considerar a 
linha indicada no desenho. Seguindo um processo análogo em todas as restantes linhas. 


O registo da intensidade desta linha, como podem ver, está indicado por debaixo do instantâneo. 
Este registo corresponde a uma região extensa de intensidade nula com apenas duas regiões não 
nulas. Estas zonas representam as respectivas secções das velas dos barcos. 


Para representar esta função, que descreve a intensidade da fotografia segundo a linha 
considerada, em termos de análise de Fourier iremos proceder como fizemos anteriormente. 
Assim, iremos procurar as ondas harmónicas adequadas de tal modo a que a sua sobreposição 
resulte nula em todos os pontos do espaço excepto naquelas duas regiões de intensidade não 
nula. 


No segundo desenho o barco da esquerda deslocou-se para a direita, enquanto que o da direita 
permanece, para o fotógrafo, na mesma posição. Na linha que estamos a estudar, esta situação 
corresponde ao facto da região não nula da esquerda se aproximar da região não nula da direita. 
Tal como no caso da linha do primeiro instantâneo iremos, de igual modo, procurar as ondas 
harmónicas infinitas cuja soma tem como resultado esta distribuição de intensidade. 


Como esta análise é global, os dois barcos, apesar de parecerem separados, constituem, na 


verdade, a mesma e única entidade, pois ambos são o resultado da soma das mesmas ondas 
harmónicas infinitas. Nestas condições, a modificação da posição do primeiro barco implica, 
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naturalmente, uma modificação na amplitude e fase de todas as ondas para que, pela sua 
sobreposição, resulte numa interferência construtiva na nova posição. 


Agora, quero chamar a vossa atenção para um facto bem conhecido de todos. Numa sequência 
de imagens vídeo, dada a sua rapidez, são registadas várias imagens por segundo, o seu número 
dependendo da qualidade pretendida. Ora, o que se verifica é que de instantâneo para 
instantâneo poucas alterações existem. No entanto, devido ao facto da análise de Fourier ser 
global, qualquer modificação, por mínima que seja numa imagem, obriga a que todo o 
instantâneo tenha que ser analisado. 


É aqui, ó Liberius, que reside a grande vantagem prática de uma análise local por ondas finitas. 
Se apenas uma região da imagem é modificada, apenas as onduletas que dizem respeito a esse 
local são modificadas. Assim, apenas a informação relativa às onduletas que descrevem essa 
zona tem necessidade de ser tratada. Para todas as restantes regiões da imagem nada mais é 
preciso fazer, uma vez que esta informação já tinha sido processada anteriormente. 


Este processo permite, na grande maioria dos casos, condensar a informação relativa a várias 
horas de registo vídeo em apenas numa fracção delas. Trata-se no fundo de um óptimo processo 
de suprimir a informação desnecessária e redundante. Os ganhos económicos deste processo, 
como devem calcular, são enormes. Estão a ver a situação? Em vez de serem necessários, por 
exemplo, cem CDs para registar a informação vídeo relativa a umas férias no estrangeiro, essa 
mesma informação pode ser registada, sem qualquer perda, num simples CD. Estás a ver a 
vantagem? - Perguntou voltando-se para mim. 


- Compreendo agora perfeitamente a enorme vantagem tecnológica da análise local por ondas 
finitas - admiti. 


Nesta altura apareceu, Hilarius, personagem não muito grata devido ao seu modo de ser: 
arrogante, carreirista, não tão inteligente como pensa que é, e, sobretudo, ávido leitor de 
manuais que nunca digere completamente. Depois de, com o seu modo enfatuado, pedir licença 
para se sentar à nossa mesa, pediu um café. 


Após esta pausa Argus retomou a seu discurso: 


- Como estava a dizer antes desta interrupção a descoberta da análise local por onduletas não 
só teve grandes consequências nos domínios da tecnologia, como tivemos oportunidade de ver, 
como vai ainda ter consequências de muito maior alcance na conceptualização da Natureza. O 
caminho para se poder proceder à ruptura com a omnipresente ontologia de Fourier ficou aberto 
com esta descoberta. A ferramenta conceptual que nos permite ir para além da análise não local 
e não temporal, estava assim criada. 


Nesta altura Hilarius com a sua habitual arrogância e falta de tacto exclamou: 


- Eu não vejo o quer que seja que esteja mal com a análise de Fourier! Afinal de contas, até 
agora ela sempre foi utilizada com grande sucesso quer na mecânica quântica quer em outras 
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aplicações no domínio da física clássica. Mais, estou certo que a sua validade foi, é, e será 
sempre, inquestionável. Por esta razão, não vejo qualquer necessidade, nem sequer, ainda que 
se quisesse, qualquer possibilidade de abandonar a análise de Fourier. 


Amadeus, que é uma pessoa inteligente, gentil e extremamente honesta, não podendo suportar 
esta observação totalmente destituída de senso e manifestando uma total ignorância, disse: 


- Hilarius! Parece-me que não estás a ver bem o que se passa. Ninguém está aqui a dizer que a 
análise de Fourier não é boa, ou não é rigorosa. O que está em discussão é a natureza de tal 
análise. Constitui ela, tal como outros tipos de análise, um simples instrumento matemático, 
como o seu criador Joseph Fourier o entendia ou, pelo contrário, constitui realmente uma 
verdadeira ontologia? Por outras palavras, o que está em causa é saber se as ondas harmónicas, 
infinitas quer no espaço quer no tempo, têm um estatuto privilegiado, ou não. Será que elas 
reflectem uma harmonia mais profunda sugerindo a existência de um Ente Superior? 


- Amadeus, a mim, essas questões que estás a referir não me interessam nada. Estou-me 
absolutamente nas tintas para essas questões filosóficas, perfeitamente gratuitas e 
completamente irrelevantes. A mim, o que me interessa são os problemas concretos, em suma 
a física. Tudo o resto, não passa de cantigas, de especulações, de delírios metafísicos, 
desprovidos de qualquer significado e que não interessam a ninguém. 


Retorquiu Hilarius nos modos truculentos que lhe são usuais. 
Lucius, que não gostou do modo como este respondeu a Amadeus, decidiu entrar na conversa: 


- Hilarius, já que estás apenas interessado nas questões concretas, és capaz de me dizer qual é 
a energia de uma partícula quântica, um neutrão, por exemplo, descrito por uma função de onda 
localizada numa certa região do espaço? Repara que te estou a perguntar qual é a energia do 
dito neutrão antes de teres feito qualquer observação. 


Depois de ter pensado pouco este responde: 


- À resposta é muito simples. Tudo o que tenho que fazer é a análise de Fourier da função de 
onda e em seguida fico a saber quais são as frequências, e por conseguinte, as energias possíveis 
do neutrão. Naturalmente, não poderei dizer qual sua energia precisa. No entanto, posso dizer 
quais as energias que o neutrão pode vir ter e mais ainda, as probabilidades associadas a cada 
um destes valores. 


- Vê lá se estou a entender bem a tua resposta Hilarius — interveio Lucius. 


- Antes de teres feito a medida não sabes qual é a energia do neutrão. No entanto sabes quais as 
suas energias possíveis que são, Ei, Eo, Es, ... En, e ainda as probabilidades associadas a cada 
um destes valores. Vamos simplificar o problema e supor que a decomposição de Fourier deu, 
por exemplo, para as energias possíveis, do neutrão, apenas dois valores, Ei, E2, e mais ficaste 
ainda a saber que as respectivas probabilidades têm valores iguais a um meio, pi= p2 = 1/2. 
Assim, para este caso concreto diríamos então que, antes da medida, antes da observação, os 
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valores possíveis, de energia, os estados de energia possíveis do neutrão, seriam ou o primeiro 
E,, ou o segundo E>, com probabilidades iguais. Como não fizeste qualquer medida não sabes, 
ao certo, qual valor concreto que terá. Mas uma coisa sabes tu, antes da observação, o neutrão, 
ou tem uma energia ou tem outra. 


Estou a traduzir bem o tem pensamento Hilarius? 
- E isso mesmo, foi precisamente o que eu disse! 
- Sendo assim, estamos perante um grande e grave problema - disse Lucius. 


- Se, como tu disseste, antes da medida o neutrão está num estado de energia ou no outro, como 
se explicam as suas propriedades interferométricas? 


Como explicas tu então a experiência das duas fendas feitas com um simples neutrão? 


Repara tu, se na experiência das duas fendas, com uma só partícula, dissermos que o neutrão 
passou, ou por uma fenda ou por outra, afirmação em tudo equivalente à anterior em que 
dissemos que antes da medida o neutrão têm uma energia E, ou Ez, não seremos capazes de 
explicar o aparecimento das interferências. Para podermos explicar as interferências observadas, 
como muito bem nos mostrou o Fabrus, temos de admitir que antes da medida o neutrão passou 
simultaneamente pelos dois orifícios. 


Assim, a resposta equivalente para a questão que te formulei terá que ser a seguinte: 
Antes da medida o neutrão tem simultaneamente a energia E; e Es. 
Em conclusão, se a tua resposta fosse correcta, Hilarius, não teríamos interferências! 


Digo mesmo mais, se o neutrão possuísse uma energia ou outra, antes da medida, não haveria 
sequer mecânica quântica. Não ocorreria o colapso das múltiplas probabilidades numa só pela 
à medida. Como calculo que sabes, trata-se de um dos postulados mais básicos da mecânica 
quântica ortodoxa. Quer dizer, a resposta que deste implica ignorar completamente o carácter 
extenso do sistema quânticos. 


Como te digo, Hilarius, nestas coisas da mecânica quântica devemos estar sempre muito atentos 
e, por isso, não devemos fazer afirmações apressadas. Sobretudo devemos ser coerentes. Não 
podemos dizer uma coisa agora e logo a seguir outra conforme as nossas conveniências, em 
completa oposição com tudo o que se disse anteriormente sem apresentar para isso qualquer 
Justificação. Não podemos querer, como dizem os antigos, ao mesmo tempo, Sol na eira e água 
no nabal! 


Neste caso, quer queiramos quer não, para estar de acordo com a mecânica quântica, temos que 
dizer que antes da medida, antes do colapso dos múltiplos estados, o neutrão tem 
potencialmente duas energias. No caso geral, antes da medida, o neutrão possui toda uma 
multiplicidade de energias, tantas quantas as ondas harmónicas que obtiveste pela 
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decomposição de Fourier. Da soma destas ondas harmónicas, infinitas quer no espaço quer no 
tempo, cada uma com uma frequência e, portanto, uma energia perfeitamente definida, resulta, 
evidentemente, a função de onda inicial que contêm a informação que possuímos sobre o 
neutrão. 


Sendo assim, mais uma vez te pergunto, Hilarius, qual é, de facto, a energia do neutrão antes 
da medida? 


A esta pergunta Hilarius, tendo perdido a sua arrogância costumeira, e um tanto embatucado, 
não respondeu. Após uma pausa Lucius continuou: 


- Como disse, antes da medida, e para garantir o dualismo onda-corpúsculo característica 
fundamental da mecânica quântica temos que aceitar que o neutrão tem potencialmente todas 
as energias possíveis. No entanto, como depois da medida só encontramos um único neutrão 
estamos, como se pode constatar, com problemas sobre qual o estatuto de existência do neutrão 
antes da medida. 


É aqui, a esta estranha situação, que somos conduzidos, necessariamente, se seguirmos lógica 
e correctamente os princípios da mecânica quântica ortodoxa. Por detrás desta construção 
conceptual, está, como Fabrus claramente mostrou, o primado das ondas harmónicas as únicas 
que podem ter uma frequência bem definida. No fundo é precisamente isto que caracteriza a 
ontologia de Fourier. Nesta ontologia somente as ondas harmónicas infinitas possuem uma 
frequência e, portanto, uma energia perfeitamente definida. Como corolário natural desta 
afirmação básica segue-se que todas as restantes ondas finitas, sendo necessariamente formadas 
pela soma de muitas ondas harmónicas, possuem potencialmente tantas energias quantas as 
ondas que a constituem. É aqui que se vê claramente que a estrutura conceptual da mecânica 
quântica ortodoxa assenta na ontologia de Fourier. 


Já agora, e para terminar, queria fazer notar que as implicações que derivam da aceitação da 
ontologia de Fourier só são estranhas se acreditarmos na causalidade e na existência de uma 
realidade objectiva independente do observador. Se tivermos uma atitude idealista semelhante 
à do Amadeus não teremos qualquer problema, antes pelo contrário, teremos todas as razões 
para estar satisfeitos. 


- O Lucius tem toda a razão Hilarius - acrescentou o Fabrus que assistia à discussão com um 
sorriso nos lábios. 


- O erro que cometeste, ao escamotear o aspecto extenso ou ondulatório, dos sistemas quânticos, 
quer dizer, romper a entidade indivisível que é o dualismo onda-partícula, característica 
fundamental da mecânica quântica é infelizmente muito comum até mesmo no seio da 
comunidade científica. Muitos daqueles que tem cátedras de ensino de mecânica quântica na 
universidade e, por conseguinte, tinham obrigação de saber do que falam, cometem erros tão 
básicos como o teu. Sendo meros leitores de manuais de mecânica quântica, cujo conteúdo é, 
em geral, mal compreendido, nas suas aulas usam umas vezes o raciocínio clássico causal, 
outras vezes o quântico indeterminista. Tudo isto numa perfeita confusão e miscelânea, 
ignorando completamente a unidade básica e indestrutível o dualismo onda-corpúsculo. Tenho 
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pena dos alunos que tais mestres têm! Destas aulas, na melhor das hipóteses, apenas lhes ficam 
algumas técnicas matemáticas, mais ou menos complexas, usadas na solução de alguns 
problemas, e pouco mais. De mecânica quântica, na verdade, pouco ou nada ficam a saber. 


Hilarius tinha em grande conta Fabrus, sobretudo devido ao seu grande prestígio. Após esta 
intervenção saiu alegando que tinha certos assuntos urgentes a tratar. 


Após este interregno devido à infeliz intervenção de Hilarius, Argus retoma o discurso: 


- Antes de mais queria agradecer a Lucius a sua intervenção, clara e incisiva, prova de que 
compreendeu perfeitamente as bases conceptuais em que assenta a interpretação ortodoxa da 
mecânica quântica. 


No entanto, antes de prosseguir gostaria de clarificar melhor o assunto levantado por Hilarius 
relativamente ao facto de, segundo ele e, possivelmente muitos outros, na física clássica não 
surgirem problemas com a utilização da análise de Fourier. 


De facto, tal afirmação não corresponde à verdade. 


Como tive ocasião de referir, a aplicação da análise de Fourier, na física clássica, conduz, por 
vezes, a soluções aberrantes. Estas soluções se fossem tomadas em linha de conta conduziriam 
a situações estranhas completamente desprovidas de qualquer significado físico. No entanto, 
como esta análise é considerada, ainda que implicitamente, por aqueles que utilizam como um 
simples instrumento matemático estas soluções anormais não são consideradas como 
fisicamente válidas e, por isso, não são tidas em consideração. 


Esta atitude simplista e, direi mesmo oportunista de, por um lado aceitarem, ou dizerem aceitar, 
a ontologia de Fourier e, por outro, implicitamente, sempre que conveniente assumirem que se 
trata apenas um simples instrumento matemático já não é possível na física quântica. 


Este facto deve-se, como Lucius e Fabrus claramente puseram em evidência, ao dualismo onda- 
corpúsculo. 


Mas, retomando o que estava a dizer, a descoberta das onduletas torna possível ir para além da 
omnipresente ontologia de Fourier. Esta ontologia, como referi anteriormente e como o Lucius 
muito bem frisou, assenta no pressuposto básico de que só as ondas harmónicas infinitas têm 
uma frequência bem definida. Todas as restantes ondas são necessariamente compostas, em 
última análise, pela soma destas ondas harmónicas. 


E preciso ter coragem e romper com este estado de coisas! E preciso afirmar que, em certas 
condições, é possível ter impulsos, ou seja, ondas finitas com uma frequência bem definida. 


Para colocar o problema na sua devida perspectiva considerem este desenho que estou a fazer, 
Fig.J5.4. O desenho procura representar um tijolo com a forma de uma onda. 
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Fig.J5.4 — Tijolo básico com 1/4 m de comprimento 


O contorno deste tijolo com a forma de uma onda, ou em linguagem matemática com a forma 
de um coseno, tem 1/4 m ou seja 25 cm de comprimento. Vamos supor agora que vamos 
construir muros com tijolos iguais. O primeiro destes muros tem um metro de comprimento e 
é formado por quatro tijolos, Fig.J5.5, 
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Fig.J5.5 — Muro de um metro formado por quatro tijolos 


o segundo muro, Fig.J5.6, tem 2 metros é constituído por 8 tijolos. 


Fig.J5.6 — Muro de 2 metros formado por 8 tijolos 


Podemos prosseguir esta construção de muros duplicando sempre o seu comprimento. Assim, 
teremos muros de 4m, 8m, 16m, 32m, e assim sucessivamente. Naturalmente, como se trata de 
muros físicos reais o comprimento possível destes muros é sempre finito. 


Penso que todos estão de acordo com esta minha afirmação de que todos os muros reais poderão 
ser grandes, mesmo muito grandes, mas naturalmente por maiores que sejam têm que ser 
necessariamente finitos. 


Quero agora chamar a vossa atenção para o conceito de frequência. Este termo significa o 
número de vezes que um dado elemento se repete num dado padrão de medida. 


Imaginemos que temos uma sebe de arbustos espaçados regularmente. A frequência destes 
arbustos será, naturalmente, o número de deles por unidade de comprimento, por exemplo, dois 
arbustos por metro. Neste caso trata-se de uma frequência espacial, uma vez que os elementos 
estão distribuídos no espaço. Quando se trata de elementos distribuídos no tempo, por exemplo 
o som ritmado de um tambor, temos a frequência temporal. Admitimos que as percussões, que 
originam os sons, estão espaçadas regularmente no tempo. Suponhamos que elas são produzidas 
a um ritmo de cinco por segundo. Temos então, neste caso, uma frequência temporal de cinco 
batidas por segundo. Tendo estas considerações em vista gostaria agora de fazer uma pergunta: 


Diz-me lá, ó Amadeus, qual achas que seja a frequência espacial do primeiro muro, aquele que 
tem um metro de comprimento. 
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- Depois do que disseste a resposta a essa tua pergunta afigura-se-me extremamente fácil. Se o 
muro tem um metro de comprimento e é formado por quatro tijolos então a sua frequência 
espacial é de quatro tijolos por metro. 


- E agora que me dizes se o muro tiver 2m ou 4m, será que a sua frequência varia? 


- Como o número de tijolos por unidade de comprimento se mantém constante em todos os 
muros a sua frequência mantém-se constante qualquer que seja o seu comprimento e será 
sempre de quatro tijolos por metro - respondeu Amadeus. 


- À tua resposta, ó Amadeus, é aquela ditada pelo bom senso e, direi mais, a resultante do uso 
de uma sã racionalidade causal desprovida de pressupostos implícitos de natureza idealista. 


No entanto, em termos da ontologia de Fourier onde, como se viu, seguindo fielmente o 
paradigma platónico da circularidade, o primado é dado ás ondas planas harmónicas infinitas, 
essa não é a resposta correcta! 


- Essa agora — retorquiu Lucius — queres então tu dizer que a frequência dos tijolos pode 
depender do comprimento dos muros! 


- Embora pareça mentira é o que se afirma na ontologia de Fourier - respondeu Argus. 


- Vimos anteriormente — continuou — que quando temos um impulso, um sinal finito, que neste 
caso concreto do contorno dos muros são pedaços da mesma função coseno com tamanhos 
diferentes, o que se faz em termos da análise de Fourier é procurar uma combinação de ondas 
planas harmónicas com frequências, fases e amplitudes adequadas de tal modo que a sua soma 
dá o dito pedaço de função. Como nesta ontologia só a cada uma destas ondas harmónicas 
infinitas corresponde uma frequência bem definida segue-se naturalmente que o muro que nós 
vemos tem, nesta perspectiva, não uma simples frequência mas sim toda uma multiplicidade 
delas. 


Verifica-se, como espero ter oportunidade de mostrar mais adiante que, quanto mais pequena 
for a função, neste caso o pedaço da função coseno que constitui o contorno do muro, tanto 
maior é a multiplicidade de ondas harmónicas necessária para que se possa fazer a sua 
reconstituição. 


Pelo contrário, quando o comprimento do muro aumenta a multiplicidade de ondas necessárias 
para o reconstituir diminui. 

No limite, se o muro fosse infinito, o que, como vimos, é uma impossibilidade física, a onda 
que descreve o contorno dele seria uma única onda harmónica e só então teria uma frequência 
bem definida. 


Resumindo, nesta ontologia afirma-se que só um muro infinito, fisicamente inexistente, tem 
uma frequência bem definida. Todos os restantes muros físicos finitos não possuem uma 
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frequência bem definida, mas sim uma multiplicidade delas. A multiplicidade destas 
frequências é tanto maior quanto menor for o comprimento do muro. 


Como disse inicialmente é necessário romper com esta situação da omnipresença da ontologia 
de Fourier. Esta ontologia se for levada às suas últimas consequências, arrasta-nos, como vimos, 
a situações deveras desastrosas. 


Estes factos mostram até à evidência que em certas condições, como é por exemplo o caso que 
vimos dos muros, podem existir ondas finitas, impulsos finitos, com uma frequência bem 
definida. Esta conclusão não tem aliás nenhuma novidade, pois bem sabemos que os 
instrumentos musicais como por exemplo os órgãos e os pianos, bem calibrados, são capazes 
de produzir sons com uma frequência temporal muito bem definida, ainda que naturalmente 
estes sinais, estes sons, tenham um começo e, necessariamente um fim. 


- Já agora ó Argus — disse Lucius — penso que não tens nada contra a utilização da análise de 
Fourier como um simples instrumento matemático na solução de certos problemas. 


- Claro que não. O instrumento matemático que é a análise de Fourier é bastante útil na solução 
de muitos problemas concretos. No entanto, temos que ter cuidado e estar atentos às suas 
implicações não locais — respondeu Argus. 


- Uma vez libertados deste pesado fardo ontológico, onde não existe qualquer possibilidade de 
separabilidade e, portanto, de individualidade própria podemos, com o auxílio das onduletas, 
empreender a construção de uma nova física quântica causal e local. Esta nova física deve ser 
uma física mais geral, mais abrangente que a anterior que se baseia sobretudo em equações 
lineares. Deve ser uma física de ordem superior, uma física do não linear, por outras palavras 
uma física de segunda ordem. 


- Já agora — comentou Amadeus — tenho ouvido falar muitas vezes, inclusivamente nos diálogos 
anteriores, no linear e no não linear. Mas, se queres que te diga, nunca compreendi lá muito 
bem do que se trata. Seria possível esclarecer um pouco melhor esta questão que afinal parece 
tão importante. 


- Terei todo o prazer em esclarecer a questão Amadeus — retorguiu Argus. 


- Em termos técnicos podemos dizer que sistemas lineares, como o nome indica, são aqueles 
que são descritos por equações diferenciais lineares. Assim se duas ou mais funções são 
soluções de uma dada equação linear então a sua soma também será solução da mesma equação. 
Quando se trata de sistemas não lineares tal propriedade, em geral, já não é válida. Calculo que 
com esta definição, que é a clássica, ficaste a saber o mesmo. 


- Tens toda a razão Argus. Com a explicação técnica que deste fiquei a saber precisamente o 
mesmo que antes — concordou Amadeus. 
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- E aí justamente que reside o problema. A grande maioria das pessoas confunde a física com a 
matemática. Uma coisa é a física outra coisa é a matemática. Uma coisa é a sétima sinfonia de 
Beethoven outra coisa são os símbolos musicais e as respectivas regras de composição musical. 


Para se entender verdadeiramente em que consiste um sistema linear temos que ir muito para 
além das simples regras formais matemáticas. De facto este processo linear é praticamente tão 
antigo como o próprio homem. Pois que, sem dúvida nenhuma, em virtude da sua grande 
simplicidade e eficácia começou a ser utilizado logo pelos primeiros homens na solução de 
problemas. Sempre que temos um problema muito complexo para resolver, o processo mais 
usado para encontrar a solução consiste em dividir este problema em partes. Após esta divisão 
tenta-se estudar cada uma delas separadamente. Se estas partes ainda resultarem de solução 
difícil continuamos a sua divisão até que cada uma destas sub-partes seja tratável. No final 
reunimos as peças e temos a solução do problema complexo. 


Imagina, ó Amadeus, que tens que fazer o projecto de uma vivenda. Trata-se, como sabes, de 
um problema bastante complexo. No entanto, o procedimento para o resolver é muito simples. 
O processo geral a seguir, tal como anteriormente vimos, consiste em decompor o problema em 
duas partes. A parte artística ou de arquitectura e a parte mais técnica, de estrutura, canalizações, 
electricidade e gás. Como no entanto cada uma destas partes ainda constitui em si um mundo 
há que subdividir cada uma delas em parcelas menores que por sua vez são executadas. O 
projecto final da vivenda mais não é que a soma de todas estas partes e sub-partes. 


Resumindo, quando temos um sistema linear o todo é igual à soma das suas partes. No entanto 
quando se trata de um sistema não-linear tal não é, em geral, verdade. De facto, só em primeira 
aproximação, e em problemas muito simples, é que o todo é igual à soma das partes. Na verdade, 
existe sempre uma interacção mútua, maior ou menor, entre os diferentes elementos que torna 
o todo diferente da simples soma das suas partes. 


Mesmo no caso da vivenda o todo é, em geral, diferente da soma das suas partes. Se o Arquitecto 
não andar sempre em cima da obra, corrigindo aqui acrescentando acolá, modificando onde 
quer que entenda necessário, integrando e harmonizando todas as peças num todo único, 
seguramente que a vivenda será, na melhor das hipótese, uma cópia mais ou menos adulterada 
doutra, ou então um mero amontoado de tijolos e outros materiais. 


- Penso que agora entendi bem o significado do linear, e por conseguinte do não linear — 
exclamou Amadeus. 


- Se entendi bem o teu pensamento, até agora a física tratava os problemas como se o todo fosse 
igual à soma das partes. Como disseste trata-se de um método expedito e para mais dotado de 
um grande grau de eficácia. No entanto, consiste apenas numa primeira aproximação pois, em 
geral, os problemas são muito mais complexos. Como disseste, existe sempre uma 
interdependência, uma interacção recíproca, entre os diversos elementos. Agora compreendo 
perfeitamente porque dizes que para se poder avançar no conhecimento da natureza é preciso 
caminhar para a física do não-linear. 
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- Estou muito satisfeito por ver que compreendeste perfeitamente a situação. Mas, retomando 
o que estava a dizer — continuou Argus — é preciso que esta nova física de segunda ordem, mais 
geral, contenha a anterior de primeira ordem, a física do linear, como um caso particular. Isto, 
pela razão óbvia de que a física linear, dentro da sua esfera de aplicação, constitui uma boa 
descrição de certos aspectos da realidade. 


Por outro lado é preciso ter em conta que a Natureza é una. Por esta razão não deve existir uma 
ruptura, um abismo conceptual, entre a física clássica e a nova física quântica. Pelo contrário, 
deve ser possível passar de uma para a outra de um modo perfeitamente natural. 


Verificamos que na física quântica o extenso e o localizado, a onda e o corpúsculo, em suma o 
dualismo onda-corpúsculo, constitui algo de básico. No entanto, também sabemos que na física 
clássica existem duas equações fundamentais, uma que descreve os sistemas corpusculares ou 
pontuais, outra para os sistemas extensos. 


A primeira é a equação fundamental da mecânica. Trata-se da equação designada de Hamilton- 
Jacobi, que mais não é que uma equação de conservação. No fundo o que esta equação diz é 
que a energia total de um sistema é igual à soma da energia cinética com a energia potencial. 


A segunda é uma equação básica dos sistemas extensos, da hidrodinâmica, chamada a equação 
da continuidade, que tal como a anterior também ela é uma equação de conservação. 


Ora bem, a ideia básica é fundir estas duas equações numa única equação, contendo ao mesmo 
tempo o carácter local ou corpuscular e o carácter extenso ou ondulatório. 


Da fusão destas duas equações fundamentais da física clássica resulta uma equação não linear 
que integra num todo único o dualismo onda-corpúsculo. 


Armados destas ferramentas conceptuais podemos agora elaborar uma síntese global, coerente 
e objectiva da física clássica e da física quântica. Nesta síntese, como fizemos referência, 
assume-se que a realidade é una e existe independentemente do observador. Naturalmente, que 
existe a noção de que o observador interactua com essa mesma natureza de que faz parte 
podendo, eventualmente, modificá-la em maior ou menor grau. Assim, a física clássica e a física 
quântica correspondem apenas a níveis diferentes de descrição, a escalas distintas de 
observação, de uma mesma realidade. 


Um exemplo simples, mas ilustrativo deste tipo de situação, é o caso da entidade que 
designamos por água. Ao nível de uma descrição macroscópica, esta entidade pode e deve ser 
considerada como um sistema extenso contínuo. No entanto, ao nível microscópico é mais 
conveniente descrever essa mesma entidade como um sistema descontínuo formada por 
moléculas. Na verdade trata-se sempre da mesma entidade, a água! No entanto, consoante o 
nível de descrição, é mais conveniente considerar essa entidade nuns casos como continua, 
noutros como discreta. 
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Ao nível de descrição da física clássica os sistemas locais, os corpúsculos, e os sistemas 
extensos, como por exemplo as ondas, são entendidos como realidades independentes. Nestas 
condições são, naturalmente, descritos, do ponto de vista matemático, por equações diferentes. 


À escala quântica esta dicotomia do local e do extenso perde todo o sentido. A localização e a 
extensão são integradas num todo único. Esta entidade única onda-corpúsculo é agora descrita 
por uma única equação. Como já referi, esta equação final resultante da composição das 
equações de Hamilton-Jacobi e da continuidade já não é uma equação linear mas sim uma 
equação não-linear. 


Nestas condições podemos dizer que a física clássica é um caso particular da descrição quântica 
quando a unidade onda-corpúsculo é rompida, podendo passar estas propriedades dos sistemas 
a ser tratadas como propriedades independentes. A equação fundamental não-linear, à escala 
quântica, dá origem assim a duas equações, uma para os corpúsculos, outra para as ondas, cujas 
soluções são então tratadas como entidades independentes. 


Simetricamente, podemos dizer que a física quântica mais não é que uma extensão, uma 
generalização, da física clássica, onde o aspecto extenso e o local passam a ser considerados 
como um todo. Assim, por fusão das duas equações fundamentais da física clássica é possível 
obter a equação não-linear que descreve os fenómenos à escala quântica. 


Esta síntese global entre os dois níveis, ou escalas, de descrição da realidade objectiva encontra- 
se esquematizada neste desenho — desenhou a Fig.J5.7. 


Física Quântica 


Equação Não-Linear 


A 
Y 


A 


Onda-Corpúsculo 
A 


Equação dos 
Sistemas Extensos 


Onda 


Corpúsculo 


Física Clássica 


Fig.J5.7 — Síntese da física quântica com a física clássica 
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Como se pode ver nesta representação da equação não-linear fundamental chega-se as equações 
básicas da física clássica. A equação de Hamilton-Jacobi para os sistemas localizados e a da 
continuidade para os sistemas extensos. Deste modo, verifica-se que da física quântica causal 
local e não-linear se pode chegar à física clássica. Por outro lado, como também se pode constar 
do desenho, o percurso inverso é também perfeitamente possível. Quer dizer por fusão das duas 
equações clássicas chega-se à equação fundamental não-linear da nova física quântica. 


- Dado o adiantado da hora resolvemos, de comum acordo, interromper a discussão, tendo, 
contudo, o cuidado de marcar a data e a hora da próxima jornada. 
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SEXTA JORNADA 


Naquele agradável fim de tarde estava a deslocar-me, mais uma vez, para a Livraria Eterno 
Retorno. Como ainda dispunha de algum tempo, caminhava lentamente para poder fruir da 
magnífica vista sobre Lisboa que se avista do Miradouro de São Pedro de Alcântara. Enquanto 
caminhava ia pensando no assunto da nossa discussão. Devo dizer que desta feita estava mais 
contente que da vez anterior. As explicações dadas por Argus deixaram antever a possibilidade 
de criar uma física causal. Nesta física o anti-realismo da Escola de Copenhaga seria afastado 
dando lugar, uma vez mais, a uma física causal. Assim, a existência de uma realidade objectiva 
independente do observador seria restabelecida. Não mais viveríamos num mundo de sombras 
e de ilusões. 


Desta vez quando cheguei à Livraria-Café Eterno Retorno, já todos os elementos do grupo lá 
se encontravam. Como de costume Argus e Fabrus bebiam chá, enquanto Lucius e Amadeus 
bebiam cerveja. Eu,como tinha sede, pedi também uma cerveja. 


Depois dos cumprimentos da praxe e da conversa introdutória do costume Argus retomou o 
discurso que deixara em meio na jornada anterior. 


- Para ser rigoroso, para ser fiel à verdade histórica, devo dizer que o início da construção desta 
nova física causal começou no século passado com Louis de Broglie. Como vimos, qualquer 
que seja a teoria quântica que se construa ela tem, em última análise, que ser capaz de explicar 
a questão da identidade básica, característica do nível quântico, ou seja, tem que ser capaz de 
interpretar o dualismo onda-corpúsculo. Sabemos também que Niels Bohr conseguiu, em 1927, 
o feito notável de interpreta-lo à sua maneira. Por outro lado, também sabemos que esta 
integração foi conseguida à custa de um preço elevado. O preço desta sua integração foi, como 
vimos, aceitação da impossibilidade de decidir sobre a existência de uma realidade objectiva. 
Para ele, como já referi, o formalismo quântico exprime de uma forma matematicamente lúcida 
a existência de um resíduo irracional irredutível. Por este motivo, segundo ele, nunca ser 
possível aceitar a existência de uma realidade objectiva. 


Louis de Broglie, pelo contrário, para tentar resolver o enigma do dualismo onda-partícula, vai 
seguir uma abordagem realista e causal. Por isso, vai dizer que aquilo que nós designamos por 
partícula quântica, é uma entidade assaz complexa que não se resume simplesmente a ocupar 
espaço. Essa aproximação é demasiado simplista para descrever toda a riqueza e complexidade 
dessa entidade quântica que nós designamos por partícula. Na verdade a partícula quântica é 
composta por uma singularidade, por um núcleo, e por uma onda guia. Esta singularidade, 
responsável pelas características corpusculares e transportando praticamente toda a energia da 
partícula, encontra-se no seio da onda guia, também por vezes designada por onda theta. Uma 
representação aproximada dessa partícula quântica é a seguinte — e desenha a Fig.J6.1. 


143 


Fig.J6.1 — Representação esquemática de uma partícula quântica. 


- Nesta figura representamos a singularidade no centro da onda. No entanto, ela pode estar em 
qualquer posição no seio da onda guia, ou seja, onde a sua intensidade não for nula. Dado que 
a energia da onda theta é muitíssimo menor que a energia da singularidade, só por métodos 
indirectos é que esta onda guia pode ser detectada. Estes processos indirectos de revelar a 
existência da onda theta serão discutidos mais tarde. A detecção desta onda, como devem 
compreender, oferece certas dificuldades experimentais uma vez que os detectores comuns não 
têm capacidade de reagir à sua diminuta energia. Quando um detector produz um clique 
anunciando a chegada de uma partícula, aquilo que na verdade o detector “vê” é a energia da 
singularidade. Portanto, na realidade, aquilo que se detecta é a presença da singularidade. 


- Ó Argus, não estou lá a ver muito bem aquilo que tu chamas partícula quântica. Seria possível 
clarificar melhor o assunto? — Pergunta Amadeus. 


- Bem — respondeu Argus — posso tentar apresentar um modelo macroscópico de uma partícula 
quântica. No entanto deves ter em mente que qualquer modelo macroscópico, por mais 
complexo e elaborado que seja ele será sempre, na melhor das hipóteses, apenas uma tosca 
aproximação dessa realidade complexa que se designa por partícula quântica. 


Para fixar ideias, consideremos uma grande tempestade tropical, um furacão daqueles que são 
muito comuns no Golfo do México. Como sabemos, o seu núcleo, a região que transporta uma 
grande concentração de energia ocupa um volume relativamente pequeno em torno da região 
central. Sabemos também que precisamente na zona central existe uma pequena região onde 
praticamente não existe qualquer vento. Quando me estou a referir ao núcleo do furacão quero 
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referir-me à região extremamente localizada que apesar de incluir a região sem ventos, 
transporta, apesar de tudo, no seu conjunto uma grande concentração de energia. 


Suponhamos agora um observador situado numa nave a grande altitude sobrevoando essa 
região. Para simplificar ainda mais a questão, admitamos que este observador não sente os 
efeitos do dito furacão devido à grande altitude a que se encontra. Por outro, lado vamos ainda 
admitir que, em virtude dos meios especiais de que dispõe, este observador não consegue ver 
directamente este fenómeno atmosférico, uma vez que a sua tarefa consiste apenas em observar 
o que se passa numa dada cidade. O furacão, no seu trajecto, dirige-se para a cidade que está a 
ser observada. Duas situações podem ocorrer: 


A região central do furacão não passa pela cidade ou então, a região central passa pela cidade. 
Na primeira situação apenas a região extensa transportando, neste modelo simplificado, 
relativamente pouca energia passa pela cidade. Neste caso, as casas que constituem a cidade 
vão sofrer danos de pouca monta. Quando muito, um ou outro vidro partido, algumas telhas 
levantadas aqui e ali dependendo, obviamente, da qualidade da construção dos prédios. Nesta 
situação o observador não tem qualquer possibilidade de induzir, a partir destes efeitos menores, 
a existência do furacão. Porém se o núcleo do furacão passar pela cidade vai deixar um rasto 
de destruição à sua passagem. Nestas condições, o nosso observador, ao dar-se conta desta 
destruição, poderá então concluir que o furacão passou pela cidade. 


Diz-me lá, ó Amadeus, se achas que percebeste agora um pouco melhor aquilo que se pode 
entender por uma partícula quântica”? 


- Penso que sim — respondeu Amadeus. — Nessa imagem tosca que referiste o núcleo do furacão 
representa a singularidade, enquanto que a região extensa representa a onda guia. Agora começo 
a compreender porque disseste que aquilo que em geral se observa é apenas a singularidade. 
Como a onda guia transporta muito pouca energia os seus efeitos só em condições muito 
especiais podem ser observados. Assim, pelo que depreendi daquilo que disseste, conclui-se 
que em condições usuais esta onda guia é indetectável. 


- Uma vez esclarecido este ponto penso que posso prosseguir — disse Argus retomando a palavra. 


— Existe ainda um ponto muito importante que é necessário esclarecer. Trata-se da relação entre 
esta onda guia, ou onda theta, e a sua singularidade. Na minha opinião, o esclarecimento desta 
questão constitui uma das contribuições mais fecundas de Louis de Broglie para a física. Este 
físico afirma que a singularidade, apesar de possuir uma energia relativa elevadíssima, vai, no 
entanto, ter o seu percurso orientado, guiado, pela onda associada. É esta onda de fraquíssima 
energia que, em última análise, define a trajectória que a singularidade segue. 


De Broglie chamou a este enunciado principio guia. Ele afirma, explicitamente, que a 
probabilidade de localizar a singularidade é proporcional à intensidade da onda guia. Assim, 
por exemplo, numa região do espaço onde não existir onda theta, seguramente não existirá 
singularidade. 
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Com a introdução do princípio guia de Broglie abriu-se o caminho à física do não-linear ou, 
por outras palavras, a uma física de segunda ordem onde as trocas de energia deixam de 
representar o principal papel. 


Nesta altura Lucius colocou uma questão: 


— Diz-me lá, ó Argus, se bem entendi a tua afirmação. Estavas a referir que na nova física causal 
as trocas de informação são o mais importante e não, como até agora se tem considerado, as 
trocas de energia. Queres então tu dizer que o conceito de energia e da sua conservação perde 
o seu significado? 


- Longe de mim pretender tal coisa — exclamou Argus. - O conceito de energia e sua 
conservação, que surgiu em meados do século XIX, é seguramente um dos mais fecundos até 
agora criados. A sua validade e generalidade não estão em causa. Aquilo que eu afirmei foi que 
em certas situações, onde evidentemente existe conservação de energia, o melhor modo de 
descrever o que se passa é recorrer a algo de semelhante ao conceito de informação. 


Para tornar mais claro o que está em causa consideremos a seguinte situação que procura ilustrar 
de um modo muito simplificado o que acontece: 


- Consideremos um comboio de alta velocidade, deslocando-se a 380 km/h. A energia deste 
comboio é seguramente enorme, sobretudo quando comparada com a energia que cada um de 
nós pode despender! Sobre este ponto creio que não restam quaisquer dúvidas. Este comboio 
segue o seu percurso até que encontra um nó. Deste nó divergem três vias: uma seguindo em 
frente, outra para a direita e a outra para a esquerda. O agulheiro com um simples movimento 
de uma alavanca consegue que o comboio siga em frente ou para a direita ou para a esquerda. 
No fundo, é o agulheiro, com um dispêndio de energia ínfima, que guia, que determina o 
percurso que o comboio segue apesar da energia deste ser enorme. Naturalmente que existe 
conservação de energia em todo este processo. No entanto o que está aqui em causa, dada a 
situação muito especial em que nos encontramos, é o facto incontornável de que a utilização de 
uma quantidade relativamente ínfima de energia, neste caso o esforço para mover a alavanca, 
ter possibilidades de desencadear efeitos notáveis. No fundo o que se passa é que, em certas 
situações, uma acção mínima tem a capacidade de desencadear uma reacção tal que não existe 
qualquer relação, em termos energéticos, entre a causa e o efeito. 


Achas que, com este exemplo extremamente simplificado, fui suficientemente explícito? 


- Penso que compreendi bastante bem o teu ponto de vista — respondeu Lucius. — Digo-te mais, 
parece-me que essa nova física abre fronteiras insuspeitadas no campo do desenvolvimento e 
exploração de novas formas de energia. Que pensas tu disto ó Argus? 


- Bem, diga-se em abono da verdade, que já Louis de Broglie se referia à energia gigantesca 
que existe naquilo que ele designou por meio subquântico. O que falta é arranjar os “moinhos 
de vento” adequados para captar esses enormes fluxos de energia. 


Argus faz uma pausa e em seguida prosseguiu: 
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— Para tornar de imediato clara a fecundidade deste modelo de partícula quântica, irei explicar 
com ele a experiência das duas fendas em termos puramente causais. 


Vejamos o que se passa então com esta nova abordagem — e começou a desenhar a Fig.J6.2. 


Fig.J6.2 — Experiência das duas fendas no modelo causal 


— Neste desenho, tal como anteriormente, vê-se uma fonte emitindo partículas quânticas, uma 
a uma. Esta partícula quântica é formada pela onda guia, extensa mas finita, transportando no 
seu seio o corpúsculo extremamente localizado. Ao chegar ao anteparo acontece que a onda 
guia como é extensa passa pelos dois orifícios ao mesmo tempo. A singularidade, ou corpúsculo, 
de pequeníssimas dimensões, e indivisível, apenas pode passar por um ou por outro orifício, 
seguindo incorporada numa ou noutra onda guia. No seu percurso estas duas ondas vão 
expandir-se indo sobrepor-se e dando origem, no alvo detector, a uma onda total. Esta onda 
total, no seio da qual se encontra a singularidade, resultando da soma das duas ondas tem, como 
se sabe, uma forma interferencial. É esta onda total que a vai agora guiar a singularidade. Esta 
acção de guia, este efeito não-linear, processa-se de tal modo que, preferencialmente, o 
corpúsculo desloca-se para as zonas onde a onda guia total tem maior intensidade. Assim, um 
corpúsculo ao chegar ao detector dá origem a algo fortemente localizado que resulta da 
interacção do corpúsculo com o detector e, de acordo com o princípio guia, localiza-se 
preferencialmente nas regiões de maior probabilidade, quer dizer, nas zonas onde a intensidade 
da onda total for maior. Após algum tempo um outro corpúsculo no seio da sua onda chega ao 
alvo detector sofrendo uma acção tudo semelhante e assim sucessivamente. À medida que o 
tempo decorre a distribuição destes impactos, no alvo detector, começa progressivamente a 
ganhar forma esboçando uma repartição interferencial. De início, esta distribuição 
interferencial é pouco visível. No entanto, ao fim de um certo tempo esta distribuição de pontos 
no alvo detector começa a estabilizar e então torna-se perfeitamente visível a figura 
interferencial. Como acabamos de ver, a aparente contradição levantada pelo dualismo onda- 
corpúsculo, com que se deparavam os físicos no primeiro quartel do século XX, resultante do 
facto de a partícula quântica ter que passar por: 


1 — um orifício OU pelo outro 
2 — um orifício E pelo outro 
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foi resolvida por de um modo perfeitamente claro. Esta explicação, simples e intuitiva, pode 
resumir-se do seguinte modo: 


1 — a singularidade passa por -------- um orifício OU pelo outro 
2 — a onda guia extensa passa por --- um orifício E pelo outro. 


- Ó Argus! Esta explicação já me agrada. Ela é seguramente muito mais natural do que a 
estranha, para não dizer incompreensível, explicação dada por Bohr. - Comentou Lucius todo 
entusiasmado e prosseguindo: 


— Com uma explicação deste tipo acabaste por mostrar que afinal é possível resolver o grande 
conflito imposto pelo dualismo onda-corpúsculo em termos puramente causais. Direi mesmo 
que esse grande problema pode ser assim ultrapassado recorrendo a uma explicação simples, 
extremamente elegante e intuitiva. Tudo isto sem que houvesse qualquer necessidade de afirmar 
que existe um resíduo irracional irredutível que nos baliza a nossa possibilidade de aceder a 
uma descrição causal da realidade. A partir de agora não mais se pode dizer que essa entidade 
quântica indissolúvel que é o dualismo onda-corpúsculo implica a rejeição da existência de uma 
realidade objectiva e independente do observador. 


Agora, a pergunta que me ocorre é porque razão esta explicação tão clara e natural não foi aceite 
mais cedo. Porque razão tal aconteceu? 


Aqui Fabrus resolveu intervir. 


— À principal razão porque isso aconteceu foi sobretudo devido à enorme eficácia da mecânica 
quântica na descrição dos fenómenos quânticos. O poder que ela revelou foi de tal maneira 
avassalador que mesmo aqueles que nunca concordaram com a interpretação dada por Bohr do 
formalismo quântico se tiveram que vergar. O próprio Louis de Broglie, depois do Congresso 
Solvay de 1927, voltou para Paris e até 1952 não teve outro remédio senão ensinar a 
interpretação bohreana nos cursos de mecânica quântica que dava na Universidade de Paris. 
Tudo o que o Argus tem dito até aqui pode ser muito bonito mas o que ele tem de provar é que 
o compromisso ontológico de Louis de Broglie que ele acabou de referir permite descrever os 
fenómenos que a mecânica quântica bohreana é capaz de tratar e, para além disso, fenómenos 
que ela não consegue descrever. Isto é equivalente a demonstrar que a interpretação bohreana 
da mecânica quântica é uma teoria incompleta. O que acontece é que até aqui, tanto quanto sei, 
tal não foi conseguido. Reconheço que ao adoptarem uma posição filosófica realista Louis de 
Broglie e o nosso amigo Argus são coerentes ao partirem de um compromisso ontológico como 
aquele que ele acabou de nos relatar. Agora, para se mostrar aceitável é necessário que seja 
capaz de construir uma descrição matemática desse novo projecto de teoria que se revele ainda 
mais eficaz do que o formalismo quântico actual. Tem de ter uma concordância quantitativa 
dentro de uma aproximação que se equipare pelo menos àquela que a mecânica quântica 
bohreana evidencia, tem de prever fenómenos até aí insuspeitos e tem de conseguir aumentar, 
para além do que a mecânica quântica conseguiu, a nossa capacidade de acção no mundo, 
através da construção de novos instrumentos que sem essa nova teoria seriam inconcebíveis. 


Silenciosamente olhámos para Argus. Este sorriu e respondeu: 
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- Aceito o teu repto ó Fabrus. Se não o aceitasse não estaria a ser coerente porque esses são 
exactamente os critérios que tenho vindo a defender. Qualquer teoria digna desse nome deve 
verificar esses requisitos. Espero que no fim destes diálogos essas tuas objecções tenham sido 
completamente removidas. Dá-me algum tempo. Mas agora vou responder à pergunta de Lucius. 


A resposta à tua questão, Lucius, não é fácil, como deves calcular! De qualquer modo uma 
simples tentativa de resposta comporta várias componentes: 


De um lado temos a situação bem conhecida, e aceite por todos, as conclusões do Congresso 
Solvay de 1927. Neste congresso internacional a visão bohreana impôs-se sobre todas as outras 
pelas razões que Fabrus avançou, mas também devido ao facto de que o núcleo causal que 
reflectia a oposição, não constituir, na verdade, um agregado coerente e sólido. Este núcleo, ou 
melhor dizendo este agrupamento que se opunha ao indeterminismo, à interpretação bohreana, 
era constituído, como já foi dito antes, por Louis de Broglie, Max Planck, Schrôdinger, Einstein, 
entre outros. Apesar de cada um deles individualmente se opor a Bohr, não estavam, todavia, 
de acordo entre si. Cada um deles tinha a sua própria teoria, ou melhor dizendo projecto de 
teoria pois, na verdade, mais não eram que isso. Na melhor das hipóteses tratava-se apenas de 
simples esboços mais ou menos desenvolvidos. Apesar disso, nenhum deles quis abdicar das 
suas próprias ideias tentando atingir uma plataforma comum. Não conseguiram assim 
apresentar uma frente comum capaz de se opor a Bohr e aos que o apoiavam. Não é pois de 
admirar que a chamada Escola de Copenhaga, reunida sobre a batuta do grande maestro Niels 
Bohr, não tenha enfrentado qualquer resistência digna desse nome. Por outro lado, convém 
dizer em abono da verdade e concordando com o que Fabrus nos acabou de dizer, esta escola 
foi capaz de apresentar uma teoria coerente e consistente dos fenómenos quânticos conhecidos. 
Do ponto de vista da simples eficácia, até há bem pouco tempo, a mecânica quântica bohreana 
revelou-se inultrapassável. Mas, como já vos disse em conversas anteriores, não deixa de ser 
uma obra humana com as fragilidades que daí advêm. Descreve com grande rigor os fenómenos 
que pretende descrever mas não é nem podia ser “A TEORIA”. A grande ingenuidade de Bohr 
foi ter pensado que, finalmente, entendíamos agora porque não entendíamos o mundo. Foi ter 
pensado que os limites para a nossa capacidade de entender racionalmente o mundo estavam 
agora definidos pela mecânica quântica. É, deste ponto de vista, uma atitude em tudo 
semelhante à dos newtonianos do século XVIII quando acreditaram que Newton tinha 
descoberto as leis deste mundo e que, agora, nós mais não podíamos fazer que ir acrescentando 
algumas casas decimais à precisão com que descrevíamos esse mundo. Hoje não temos 
dificuldade em ver a ingenuidade desses newtonianos. Ainda existe, para alguns, uma certa 
dificuldade em vê-la na crença de Bohr de que estavam agora traçados, de uma vez por todas, 
os limites à nossa capacidade de entender racionalmente o mundo. 


Argus parou um pouco pensativo enquanto nós olhávamos curiosos para ele. Levantou a cabeça 
e prosseguiu: 


- Por outro lado, não nos esqueçamos que existe ainda algo de que já falámos, que tem uma 


importância fundamental. Muita gente esquece-0. Este componente básico, este postulado foi 
de tal modo camuflado que até há pouco tempo passou praticamente despercebido. 
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Encontra-se disseminado nos vários postulados da mecânica quântica mas nunca é assumido de 
uma forma explícita. Trata-se da ontologia de Fourier sobre a qual, como vimos, se alicerça 
toda a mecânica quântica. Na verdade, o princípio da complementaridade de Niels Bohr, 
elemento fulcral na mecânica quântica ortodoxa, traduz-se matematicamente nas relações de 
indeterminação de Heisenberg. Mas estas mais não são que uma simples consequência desta 
ontologia. Foi o poder e a eficácia do formalismo quântico que fez com que os físicos 
aceitassem sem protestar uma não confessada ontologia em que os tijolos com que construíamos 
o nosso entendimento do mundo eram ondas harmónicas infinitas. Bohr conseguiu fazer passar, 
como se de um dogma se tratasse, a ideia de que só uma onda harmónica plana, que pela sua 
própria natureza não pode ter uma existência física, possui uma frequência bem definida! 


Desta forma, qualquer impulso físico finito, não podendo ter uma frequência bem definida, terá 
que ter uma multiplicidade de frequências, tantas quantas as ondas harmónicas infinitas 
resultantes da decomposição de Fourier necessárias para o reconstruir. 


O bom senso deveria ter-nos levado a afirmar que se tratava de uma mera decomposição formal, 
de um simples artifício matemático, conveniente é certo, mas mais nada. Isto pela boa razão de 
que as ondas físicas reais são ondas necessariamente finitas, ainda que eventualmente muito 
extensas. Naturalmente, nas aplicações clássicas os utilizadores da análise de Fourier não 
atribuem explicitamente às ondas harmónicas uma existência real. Tal não seria possível pois 
nem mesmo o próprio Niels Bohr lhes atribuiu esse estatuto. Para ele, como sabemos, tais ondas 
são dotadas apenas de uma existência potencial. No entanto, ao aceitarem que só uma onda 
plana harmónica infinita possui uma frequência bem definida, estes utilizadores estão, 
simultaneamente, a negar a possibilidade de um impulso, ou seja, de uma onda finita ter uma 
energia bem determinada. 


Os pontos de partida desta ontologia podem assim resumir-se: 


P1 — Apenas as ondas harmónicas infinitas no espaço e no tempo têm uma frequência bem 
definida. 


P2 - A frequência temporal «w e a frequência espacial k estão relacionadas através da constante 
de Planck h com as fórmulas empíricas de Planck-Einstein (E =h ow) e de Broglie (p=hk). 


Onde p = mv, o produto da massa pela velocidade, representa o momento da partícula quântica. 


Nestas condições, esta ontologia, que associa as duas fórmulas empíricas fundamentais da física 
quântica, única e exclusivamente com a frequência das ondas harmónicas infinitas leva-nos, 
quer queiramos quer não, a concluir que se uma partícula quântica tem uma energia bem 
definida então ela necessariamente ocupa todo o espaço e todo o tempo. 


No entanto quando a utilização desta análise, não local e não temporal, na solução de problemas 
clássicos concretos leva a contradições, estes utilizadores não têm qualquer constrangimento 
em se descartar de tais soluções aberrantes, argumentando, em perfeita contradição lógica com 
os princípios de partida, que elas são fisicamente desprovidas de sentido. 
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De qualquer modo, e por mais estranho que tal possa parecer, o que é certo é que esta implícita 
ontologia foi adoptada pela comunidade científica, ainda que por vezes de forma perfeitamente 
contraditória. Uma vez aceite esta ontologia teremos de admitir, se quisermos ser coerentes, 
que os conceitos de espaço e de tempo deixam de poder ser considerados conceitos fundadores 
do nosso entendimento. 


É-nos agora fácil compreender a razão porque todos os esforços desenvolvidos, durante mais 
de meio século, por aqueles que não aceitavam o indeterminismo bohreano, não produziram os 
frutos desejados. Espartilhados como estavam pelo quadro conceptual da ontologia de Fourier, 
não tinham qualquer possibilidade de construir uma verdadeira teoria quântica causal e local. 
Na verdade, tal teoria causal estava, logo à partida, destinada, na melhor das hipóteses, apenas 
a um sucesso parcial. Foi o que aconteceu com a interpretação do formalismo quântico de David 
Bohm. Consegue prever todos os resultados das experiências que a interpretação ortodoxa prevê, 
mas apenas isso. Não consegue conceber nenhuma experiência em que a sua interpretação 
preveja um resultado diferente da interpretação usual. E todos estamos de acordo que tal 
exigência seria indispensável para evidenciar a superioridade da sua interpretação. Claro está, 
no caso do resultado da experiência estivar de acordo com as previsões da sua teoria. 


Podemos agora entender a grande habilidade e sagacidade com que Niels Bohr procedeu: Fez 
aceitar a ontologia de Fourier de uma forma de tal modo inócua que praticamente ninguém, no 
seio da comunidade científica, se deu conta das suas verdadeiras implicações não locais e não 
temporais. Concomitantemente, construiu a sua teoria quântica assente nessa ontologia. Nestas 
condições, não pode constituir surpresa verificar que qualquer tentativa de construir uma teoria 
alternativa que pretendesse salvaguardar uma descrição causal e local, mas que aceitasse, 
explícita ou implicitamente, a ontologia de Fourier, estava inevitavelmente condenada ao 
fracasso. 


Um exemplo que ilustra perfeitamente esta situação é o chamado paradoxo de EPR. Este 
paradoxo foi proposto por Einstein, Podolski e Rosen em 1935. Nele, os seus autores procuram 
encontrar uma falha na mecânica quântica ortodoxa sem previamente questionarem a ontologia 
de Fourier. De um modo extremamente simplificado a ideia por detrás de tal paradoxo pode 
traduzir-se do modo seguinte: 


Num dado instante dois sistemas quânticos correlacionados estão unidos ocupando a mesma 
região do espaço. Para simplificar suponhamos que se trata dos entes quânticos designados por 
José e Maria. No instante seguinte estes sistemas quânticos vão separar-se seguindo cada um o 
seu percurso. Tal como no caso da experiência das duas fendas não sabemos nem nunca 
poderemos saber, antes de fazer qualquer medida, se é o José ou a Maria que seguem por um 
dado caminho. Por isso, para sermos coerentes com o dualismo onda-corpúsculo, teremos de 
admitir que por cada caminho possível seguem José e Maria simultaneamente. Podemos ainda 
dizer, de modo abreviado, que por cada via segue um ente quântico complexo designado por 
(José-Maria). 


Se um observador colocado, por exemplo, no percurso da esquerda verifica que quem passa por 
ele é a Maria então ele conclui imediatamente que quem segue pelo percurso da direita é o José. 
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Esta constatação, esta medida, seria feita sem que tivesse sido praticada qualquer acção física 
no ente quântico (José-Maria) que seguia no percurso da direita. Assim, nesta perspectiva, 
teríamos conseguido realizar um feito notável. Teríamos determinando então que era José quem 
seguia no percurso da direita. Tendo esta determinação sido efectuada sem para isso termos tido 
necessidade de realizar qualquer acção física sobre o dito ente quântico. Este resultado estaria 
assim, segundo os seus autores, em contradição com a mecânica quântica ortodoxa. 


Ora, é precisamente neste ponto que este tipo de análise está errado. Vejamos como a situação 
deve ser descrita em termos da mecânica quântica ortodoxa, ou seja, dentro do quadro 
conceptual da ontologia de Fourier. No instante inicial temos um sistema quântico (José-Maria) 
que ocupa uma região do espaço. Como vimos anteriormente, este sistema resulta da 
sobreposição de muitas ondas planas harmónicas de Fourier que, por se sobreporem, vão 
interferir negativamente em todo o espaço excepto naquela região, como indicado na figura — e 
desenha a Fig.J6.3. 


(José-Maria) 


Fig.J6.3 — No instante inicial o sistema quântico (José-Maria) ocupa uma região do espaço. 


— Posteriormente, este sistema vai cindir-se dando origem a dois, cada um seguindo o seu 
caminho, como se vê no desenho. Como não sabemos, nem nunca o poderemos saber sem 
modificar o sistema, se é o José ou a Maria que segue pelo caminho da direita ou da esquerda 
teremos de admitir, para sermos coerentes com o dualismo onda-corpúsculo, que (José-Maria) 
seguem simultaneamente pela direita e pela esquerda, como se vê — e desenha nova figura, Fig. 
J6.4. 


A 
(José-Maria)-E (José-Maria)-D 
Fig.J6.4 — Após a separação teremos, seguindo simultaneamente em cada via, o sistema quântico (José-Maria). 


- O facto do sistema quântico (José-Maria)-E da esquerda estar mais ou menos separado 
espacialmente daquele que segue pela direita não significa que eles são independentes. Como 
sabemos, nesta ontologia, estes dois sistemas quânticos são constituídos pelas mesmas ondas 
planas harmónicas. A única diferença é que agora estas ondas infinitas que os constituem estão 
dispostas de tal modo que a interferência construtiva ocorre apenas nas regiões onde se 
localizam os dois sistemas quânticos, (José-Maria)-E que segue pela esquerda e (José-Maria)- 
D que segue pela direita. Quando praticamos a acção de medida sobre o sistema quântico (José- 
Maria)-E, que segue no percurso da esquerda, aquilo que neste contexto estamos a fazer é 
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interactuar com as ondas que constituem a dita entidade. Mas como as ondas que constituem a 
entidade da esquerda são as mesmas que constituem a entidade da direita segue-se que ao 
praticar uma acção sobre o ente quântico da esquerda esta acção também têm repercussões no 
da direita por mais afastados que eles estejam um do outro. Isto acontece porque, em termos da 
ontologia da Fourier, os dois entes quânticos constituem um único ente global. A sua separação 
seria ilusória resultando tão-somente de um mero engano dos nossos sentidos. 


Por tudo isto, só temos duas possibilidades, ou rejeitamos logo à partida a ontologia de Fourier 
e então somos livres de elaborar uma descrição local e causal, ou então, no caso de a aceitar, 
explicita ou implicitamente, teremos que seguir as regras do jogo, caindo assim, ou na 
interpretação bohreana introduzindo o princípio de complementaridade, ou na aceitação de um 
universo indivisível e, portanto, não local, de David Bohm. 


- Do que disseste, ó Argus, depreendi que Niels Bohr, não deu nenhuma oportunidade aos seus 
adversários! Exclamou Lucius. - Impingiu-lhes a ontologia de Fourier, apesar de nunca a ter 
explicitado. Aceitando-a não havia qualquer hipótese e fuga. Quer quisessem quer não tinham 
que jogar o jogo de acordo com as regras implícitas da não localidade. 


Percebo agora porque foi tão difícil durante quase todo o século XX ultrapassar os limites que 
o formalismo quântico levantava. Aceitando a ontologia de Fourier estavam implicitamente a 
aceitar a não localidade. Vejo aqui uma clara analogia com aquilo que se passa em certas 
situações desagradáveis em que muitos automobilistas, e eu falo por experiência própria, já se 
viram envolvidos. Pretendem ir a um dado sítio, mas devido a distracção, ou à confusão das 
placas de trânsito indicadoras da direcção e, por vezes, mesmo à sua má colocação, enganam- 
se e seguem por onde não querem. Uma vez aconteceu que eu pretendia ir a Cascais. Saí de 
Lisboa pelo Eixo Norte-Sul destino a Cascais e não sei como me arranjei, o que é certo é que 
quando dei por mim estava no caminho da Ponte 25 de Abril. Por mais que gostasse de sair e 
fazer inversão de marcha tal não era possível. Tive de atravessar a Ponte 25 de Abril, ir a 
Almada, e só depois de dar uma volta enorme, consegui finalmente voltar para traz. Após ter 
percorrido vários quilómetros desnecessariamente consegui por fim chegar ao nó inicial e 
seguir então para o meu destino. Só que, no desvio de que nos tens estado a falar, não se trata 
de quilómetros mas sim de cerca de setenta anos que se consumiram! 


- Existe, de facto, ó Lucius, uma certa semelhança entre o que acabaste de dizer e o que se 
passou na mecânica quântica - comentou Argus, retomando o assunto que estava anteriormente 
a desenvolver antes da oportuna intervenção de Lucius. 


- Não posso deixar de sublinhar que, como não podia deixar de ser, esta nova teoria quântica 
não linear e causal consegue descrever os mesmos fenómenos que a mecânica quântica 
ortodoxa, mas agora em termos causais e no quadro do espaço e do tempo. Chegámos, assim, 
a uma situação em que é possível descrever os fenómenos quânticos quer em termos causais, 
compreensíveis e intuitivos, no quadro conceptual do espaço e do tempo, quer em termos não 
causais e não locais. 


Estamos numa situação em tudo semelhante ao que sucedeu no tempo de Galileu. Nessa época 
havia duas teorias para explicar os movimentos dos planetas. O modelo geocêntrico de origem 
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platónica, que Cláudio Ptolomeu tinha refinado no século II da nossa era e o modelo 
heliocêntrico de Aristarco, retomado por Copérnico. 


Do ponto de vista formal, como sabemos, ambos os modelos eram eficazes. Podiam, por isso, 
ser utilizados pelos astrónomos de então. A sua capacidade para descrever os movimentos dos 
planetas era muito semelhante, tendo em conta a precisão com que então se conheciam as 
posições daqueles. Naturalmente, como em todos os modelos que pretendem descrever algo de 
real, aqueles modelos tinham imperfeições, falhas, aqui e ali. No entanto, os defensores de tais 
modelos cosmológicos consideravam essas imperfeições como passageiras e acreditavam que 
os futuros desenvolvimentos as conseguiriam remover. 


Sabemos que a mudança da cosmologia geocêntrica, aceite pela maioria da comunidade, quer 
científica, quer não científica, para a cosmologia heliocêntrica se deveu à aceitação da 
unificação ontológica dos mundos sub-lunar e supra-lunar. Esta mudança é, em parte, devida à 
descoberta de nova evidência observacional por Tycho Brahe, por um lado e ainda por Galileu, 


com auxílio da luneta, um instrumento de observação então recentemente descoberto. 


A nova teoria quântica não linear parte de uma visão unificada do mundo quântico e do mundo 
macroscópico. Evidencia que a separação das características locais e das características não 
locais, ou seja, das características corpusculares e das características ondulatórias que 
adoptamos na física macroscópica, são meras aproximações. Aproximações apenas válidas a 
esse nível de descrição dos fenómenos. Na realidade, essas características são omnipresentes, 
quer a nível macroscópico, quer a nível quântico. Mas apenas neste último elas deixam de poder 
ser consideradas isoladamente. Essa aproximação deixa de ser possível. 


A diferença entre a situação referida da emergência de um cosmos heliocêntrico e esta nova, 
reside em que agora é absolutamente necessário procurar evidência experimental que nos 
permita decidir qual das teorias consegue descrever mais aproximadamente e mais eficazmente 
os fenómenos quânticos. Em confronto estão a teoria bohreana, a chamada mecânica quântica 
ortodoxa, aceite pela grande maioria da comunidade científica e a teoria causal, a teoria não 
linear de uma física de segunda ordem. 


- À discussão está a entrar num ponto que me parece essencial — exclamou Lucius interessado. 
- Será que existe presentemente alguma experiência, alguns resultados de experiências, em 
suma, alguma evidência experimental que nos possa permitir decidir com segurança qual das 
teorias deve prevalecer? 


Argus sorriu e continuou: 

— E exactamente disso que falarei mais adiante! Mas antes de responder à tua questão gostava 
de referir, ainda que de um modo necessariamente breve, a recente descoberta dos super- 
microscópios. Este nome designa toda uma família de microscópios dotados de elevado poder 


resolvente. 


- O que é isso do poder resolvente dum microscópio? - Perguntou Amadeus. 
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- Eu vou explicar — respondeu Argus e continuou: 


- Os sistemas ópticos destinados a amplificar, como os microscópios, têm um limite teórico 
máximo para o seu poder de aumentar uma imagem. À primeira vista esta afirmação pode 
parecer paradoxal. Na verdade, certas pessoas menos informadas sobre física podem ser levadas 
a acreditar que a capacidade de um microscópio para aumentar uma imagem não tem limites. 
O raciocínio que pode levar a esta conclusão ingénua é, mais ou menos, o seguinte: 


Consideremos um objecto cuja imagem pretendemos amplificar. Usando um microscópio 
comum podemos obter uma amplificação, digamos, de cem vezes. Esta amplificação é 
facilmente conseguida com qualquer vulgar microscópio. Em seguida pegamos nesta imagem 
do objecto, amplificada cem vezes, e vamos utilizá-la como objecto ampliando-a, com o mesmo 
microscópio, outras cem vezes. Esta segunda imagem corresponde a uma amplificação que é o 
produto das duas amplificações. Quer dizer, cem vezes cem o que dá dez mil. Ou seja, teríamos 
uma imagem com a uma amplificação final de dez mil vezes. Este processo poderia prosseguir 
indefinidamente sendo assim possível obter, segundo esta linha de raciocínio, a amplificação 
final que se pretendesse. Contudo, a Natureza não funciona desta maneira! Todo o raciocínio 
anterior está errado, ou melhor dizendo, embora correcto do ponto de vista lógico, não é válido 
para descrever o que se passa. 


De facto, todos os sistemas usuais de obtenção de imagem têm dois tipos de limites ao seu poder 
de amplificar. 


Um destes, o mais fácil de entender, está relacionado com o facto da imagem se degradar ao 
longo das sucessivas amplificações. Deste modo, ao fim de um certo número de amplificações 
a imagem final está tão degradada que não tem qualquer utilidade. Este processo natural de 
degradação resulta das imperfeições das lentes e de várias outras causas arrastando a uma 
progressiva perda de qualidade da imagem final. 


O outro limite, muito mais importante que a perda de qualidade da imagem por degradação 
progressiva, foi descoberto pelos físicos do século XIX. Eles descobriram que existia uma razão 
básica e fundamental, inerente a todos os dispositivos ópticos, que conduzia a uma perda 
inexorável da sua capacidade de aumentar uma imagem. Este limite existe sempre, por mais 
perfeitos que sejam os instrumentos. 


A este limite deram o nome de resolução. Nestas condições a resolução de um sistema, óptico 
ou não, destinado a fornecer uma imagem final traduz-se na capacidade do referido sistema 
poder distinguir, isto é, resolver, dois pontos do objecto próximos entre si. Este conceito não é, 
em geral, muito bem definido. Sendo um tanto artificial só em certos casos está bem definido, 
no entanto e apesar de todas as suas limitações, trata-se de um conceito extremamente útil na 
prática. Esta característica, que limita a capacidade de resolução dos sistemas ópticos, resulta 
da natureza ondulatória da luz. Para que se possa entender este importante conceito vejamos 
brevemente como funciona um dos mais comuns sistemas ópticos, a máquina fotográfica. A 
câmara escura, que constitui o elemento fundamental de todas as máquinas fotográficas 
analógicas ou digitais, foi descoberta no século XII, pelo grande cientista árabe Ibn al Haitam, 
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mais conhecido na cristandade medieval por Alhazem. O princípio básico da câmara escura 
pode ser assim representado — e desenhou a Fig.J6.5. 


Fig.J6.5 — Esquema da câmara escura 


Um ponto luminoso do objecto, que neste caso é a seta, emite luz em todas as direcções, no 
entanto só uma fracção dela, um cone bastante estreito, entra pelo orifício da câmara. Este cone 
de luz, representando o ponto luminoso, prossegue o seu caminho até que atinge o ecrã onde dá 
origem a uma mancha luminosa. Esta mancha luminosa corresponde à representação do ponto 
luminoso objecto. Os outros diferentes pontos do objecto dão, de igual modo como se vê, 
origem a outros tantos pontos imagem. Ficamos assim, com uma imagem do objecto invertida. 
Eis a razão porque os fotógrafos dos anos épicos da fotografia tinham que ter muita prática para 
poder tirar boas fotografias. Como viam o objecto invertido o enquadramento e focagem da 
imagem exigia cuidados redobrados. 


Como se pode verificar pelo desenho, o diâmetro do orifício de entrada da luz na câmara define 
o rigor, a resolução, da imagem final. Quanto menor for o diâmetro deste orifício tanto mais 
pequeno será o ponto imagem no alvo detector e, por conseguinte, mais pontos poderão ser 
distinguidos, quer dizer, resolvidos. Assim, para aumentarmos a resolução da câmara escura 
bastaria diminuir o diâmetro do orifício de entrada da luz. No entanto, na Natureza, as coisas 
não são assim tão simples. Aquilo que na realidade se verifica é que quando o diâmetro deste 
orifício atinge uma certa dimensão mínima o ponto luminoso, que se vê no alvo, em vez de 
diminuir de diâmetro aumenta. Este facto deve-se a uma característica da natureza ondulatória 
da luz chamada difracção. 


Abbe, um físico do século XIX, mostrou, baseado numa regra prática estabelecida por um outro 
físico da sua época de nome Rayleigh, que a resolução teórica máxima de um microscópio era 
de cerca de meio comprimento de onda da luz utilizada na observação. 


Já agora queria ainda acrescentar, para benefício de Liberius sempre interessado em tecnologia 
de ponta, que esta dependência da resolução dos sistemas ópticos com a cor da luz utilizada nos 
dispositivos tem enormes repercussões técnicas e industriais. Esta dependência entre a luz 
utilizada e a resolução de um sistema óptico explica os consideráveis investimentos que 
presentemente estão a ser feitos para produzir leitores e gravadores de discos compactos, DVD 
ou outros, que utilizem luz azul ou, mesmo, violeta. Este esforço compreende-se perfeitamente 
se tivermos em conta que a luz vermelha utilizada nos correntes dispositivos tem um 
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comprimento de onda que de cerca de duas vezes superior à luz azul. O resultado deste facto é 
que os dispositivos utilizando luz azul possuem um poder de resolução cerca de duas vezes 
superior ao dos dispositivos correntes de luz vermelha. Como consequência desta resolução 
superior temos um aumento de cerca de quatro vezes na capacidade de armazenar informação. 
Apenas para ter uma ideia das implicações práticas e económicas basta ver que se num DVD 
escrito com luz vermelha for possível armazenar um filme com a duração de duas horas, num 
DVD, escrito e lido com luz violeta poderemos ter um filme de oito horas. 


Para melhor poder ilustrar esta importante questão de óptica ondulatória consideremos esta 
figura — e desenhou a Fig.J6.6. 


+ 
——» 
+ 


Fig.J6.6 — Imagem produzida por uma abertura circular em campo longínquo 


- Neste esquema temos um ecrã no qual fizemos um orifício circular. Mais longe temos um alvo 
no qual se observa a sua imagem em campo longínquo. O termo campo longínquo significa que 
o alvo foi colocado suficientemente longe da fonte luminosa, do orifício, para que a descrição 
matemática da imagem final seja relativamente simples. De facto, nestas condições, na chamada 
aproximação de Fraunhofer, esta imagem é relativamente bem descrita pela transformada de 
Fourier do orifício circular. Nesta figura verifica-se que devido ao carácter ondulatório da luz 
a imagem de um círculo dá origem a um máximo de luz circular seguido de anéis concêntricos 
escuros e luminosos, os anéis de difracção, de intensidade decrescente. 


Façamos agora uma ligeira alteração ao esquema anterior abrindo um outro orifício semelhante 
ao anterior mas relativamente afastado dele, como se vê — e desenha nova figura, Fig. J6.7. 


—— +» 
——» 
——» 


Fig.J6.7 — Imagem em campo longínquo de dois orifícios bem separados. 


Como, seria de esperar a imagem produzida por estes dois círculos luminosos, no alvo detector, 
é constituída também por duas figuras de difracção bem separadas. No entanto, a pergunta que 
eu agora gostaria de fazer é a seguinte. Que pensam que acontece quando os dois pontos de luz 
objecto se aproximam um do outro? 


157 


- Do que disseste — adiantou-se Lucius — penso que a resposta é óbvia. À medida que os pontos 
se aproximam um do outro as manchas de difracção aproximam-se também de tal modo que, a 
partir de uma certa distância mínima, confundem-se numa única mancha indistinguível. Penso 
que se obtém uma coisa mais ou menos assim — faz um esquema, Fig.J6.8. 


Fig.J6.8 — Imagem longínqua de dois pontos muito próximos. 
- É exactamente essa a resposta! Vê-se que compreendeste perfeitamente a questão. 
- respondeu Argus agradado, e prosseguiu: 


- Destes factos experimentais podemos retirar, como à mais de um século Lord Rayleigh o fez, 
um critério prático de resolução de dois pontos objecto. Dois pontos são resolvidos, são 
separáveis, sempre que dão origem a duas figuras de difracção, em campo longínquo, 
distinguíveis. Nestas circunstâncias um critério prático a inferir destes resultados é de que o 
máximo de intensidade de uma manha de difracção coincida com o mínimo da outra, como se 
vê neste esquema onde está representado um corte das intensidades das duas figuras de 
difracção — e desenha a Fig.J6.9. 


Fig.J6.9 — Critério prático de separação, de resolução, de dois pontos. 


Deste critério, como referi antes, Abbe determinou o poder resolvente teórico máximo de um 
microscópio em cerca de meio comprimento de onda da luz utilizada. 


Uma vez esclarecida esta questão da resolução dos microscópios julgo que é altura de voltarmos 
aos super-microscópios. 
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Até há poucos anos o único processo de observar o mundo microscópico era através dos 
microscópios comuns, também designados por microscópios de Fourier. No entanto, na 
segunda metade dos anos oitenta do século XX este panorama alterou-se radicalmente. Esta 
modificação foi devida ao desenvolvimento de uma nova geração de microscópios — os super- 
microscópios — com um poder resolvente muito superior ao dos microscópios comuns. A 
resolução prática destes super-microscópios, ao contrário dos microscópios de Fourier, não 
depende intrinsecamente do comprimento de onda da luz utilizada. Mais ainda, a resolução 
prática destes novos microscópios, tanto quanto sabemos, não tem limites teóricos intrínsecos. 
Nestas condições, a sua resolução pode, em princípio,ser qualquer, dependendo unicamente das 
imposições técnicas e práticas colocadas aos sistemas. 


Por outro lado, o desenvolvimento desta nova geração de microscópios conduziu a uma nova e 
mais ampla conceptualização dos sistemas destinados a produzir imagens. Agora, que já demos 
este passo em frente, podemos constatar com certo prazer que os primeiros dispositivos 
operando precisamente segundo este princípio, quer dizer, segundo processos diferentes do de 
Fourier, apareceram na verdade muito mais cedo do que se pensava. 


Na verdade, o velho e familiar estetoscópio, usado pelos médicos para diagnostico, constitui 
um dos primeiros sistemas baseados neste princípio. Este aparelho de observação médica é 
capaz de localizar o coração com grande precisão graças às ondas acústicas devidas aos 
batimentos cardíacos. O médico consegue localizar o coração do paciente com uma precisão de 
cerca de dez centímetros. Esta localização é conseguida movendo o estetoscópio ao longo do 
peito do paciente e ouvindo o bater do coração. A frequência do som para este caso pode ser 
estimada entre 30Hz a 100Hz, o que corresponde a ondas sonoras com cerca de 100m de 
comprimento de onda. Se este instrumento de observação seguisse a regra do meio 
comprimento de onda, para a sua resolução teórica máxima, derivada por Abbe para os 
microscópios comuns de Fourier, então o médico não teria qualquer possibilidade de localizar 
o coração do paciente. De acordo com esta regra o limite máximo, a resolução teórica, seria 
então de meio comprimento da onda sonora ou seja, aproximadamente 100/2 = 50m! No entanto, 
constata-se que a resolução real deste instrumento de observação é de cerca de 10 centímetros. 
Isto corresponde a uma resolução concreta de um comprimento de onda a dividir por mil ou 
seja tem uma resolução de cerca de 500 vezes superior ao limite máximo teórico dos 
microscópios de Fourier. 


O desenvolvimento destes super-microscópios deveu-se ao estudo de um raro e de certo modo 
pouco compreendido fenómeno físico designado vulgarmente por efeito de túnel. Este 
fenómeno foi descoberto quando se estudavam as condições para que certos núcleos emitissem 
partículas alfa. Dada a sua raridade e a pouca aplicação em situações práticas do dia a dia 
durante muito tempo este fenómeno pouco mais foi que uma mera curiosidade cientifica. 


- Nesta altura Amadeus intervém: — Não sei se foi numa revista, num jornal, ou em qualquer 
outro lugar que li qualquer coisa sobre um efeito quântico misterioso a que eles chamavam 
efeito de túnel. Este efeito de túnel teria, segundo depreendi, propriedades bastante estranhas 
relacionadas entre outras coisas com as viagens ao passado. Se não fosse pedir muito, gostaria 
que dissesses algumas palavras sobre este assunto. 
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- Terei todo o prazer em satisfazer tal pedido, Amadeus — respondeu Argus — tanto mais que 
me tenho interessado particularmente por tal assunto. 


O chamado efeito de túnel, como fiz referência, foi descoberto no estudo de algumas aplicações 
da mecânica quântica relacionado com os processos nucleares. Afim de tornar mais claro este 
assunto vamos partir de algumas considerações clássicas. 


Vamos supor que uma bola de ténis é arremessada contra uma parede. O que se verifica é que 
a referida bola, após bater na parede, ressalta e vem para trás. Este mesmo facto pode ser 
descrito numa linguagem mais científica. Assim diremos que uma certa partícula, a bola de 
ténis, tendo uma certa energia cinética incide numa dada barreira de potencial, neste caso a 
parede. Como a energia da partícula, da bola de ténis, é muito inferior à energia da barreira, 
acontece que a partícula é reflectida, voltando para trás. 


Suponhamos agora que a mesma experiência é repetida, mas em vez de usarmos bolas de ténis, 
usamos projécteis de volfrâmio, disparados por um canhão. O que ocorre neste caso é que, 
devido à sua grande energia, as balas deste metal pesado atravessam a parede como ela fosse 
de papel. Voltando à descrição de carácter mais científico diremos então que a energia das 
partículas incidentes é superior à energia da barreira. Neste caso a energia de ligação da parede. 


A conclusão a tirar destas experiências é que, em termos clássicos, uma partícula só atravessa 
uma barreira de potencial, quando a sua energia cinética for superior à energia da barreira. Estes 
esquemas procuram ilustrar esta situação — e desenha a Fig.J6.10 e a Fig.J6.11. 


Fig.J6.10 — Classicamente uma partícula de energia cinética inferior à da barreira não tem capacidade de a 
atravessar. 
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Fig.J6.11 — Classicamente uma partícula atravessa uma barreira se e só se a sua energia cinética superior é superior 
à energia de ligação da parede. 


No entanto, do ponto de vista quântico, onde temos que considerar a unidade básica dual, a 
entidade onda-corpúsculo, as coisas já não se passam assim. 


Retomemos a mesma experiência mas agora as partículas em vez de serem clássicas são 
quânticas. Electrões, por exemplo. Neste caso acontece algo, à primeira vista, surpreendente. 
Supondo que a fonte emite a uma cadência lenta, mas constante, electrões com uma energia 
inferior à da barreira com a qual vão chocar. Verifica-se que uma parte dos electrões vão ser 
reflectidos, voltando, como era de esperar, para trás. No entanto ocorre uma coisa inesperada. 
Do lado oposto da barreira observam-se também alguns electrões. Contra tudo o que era de 
esperar classicamente alguns dos electrões incidentes atravessaram de facto a barreira — desenha 
novo esquema Fig.J6.12. 


Oo- 0- 


Fig.J6.12 — Efeito de túnel. Apesar de ter uma energia inferior a partícula quântica tem a possibilidade de atravessar 
a barreira. 


Este facto deve-se sobretudo à natureza ondulatória dos entes quânticos. Na verdade, um 
fenómeno é em tudo semelhante ao efeito de túnel já era conhecido no domínio da óptica 
ondulatória. Trata-se da chamada reflexão total frustrada. 


Para melhor explicitar a situação vejamos o que acontece quando a luz vai de um meio óptico 
para outro. Por exemplo, do vidro para o ar. O que habitualmente acontece é que uma parte da 
luz incidente é reflectida enquanto que outra é transmitida. Como aqui está indicado — e desenha 
a Fig.J6.13. 
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Fig.J6.13 — Propagação da luz em dois meios ópticos. 


- Como se vê, quando a luz vai de um meio óptico, o vidro, para outro, o ar, de menor índice 
de refracção, quer dizer, para outro em que a velocidade de propagação da luz é maior o ângulo 
que o raio transmitido faz com a normal à superfície de separação dos dois meios é maior do 
que o incidente. Neste caso, o raio luminoso afasta-se da normal. Se formos aumentando o 
ângulo que o raio incidente faz com a normal chegamos a um ponto tal, chamado ângulo crítico, 
a partir do qual toda a luz incidente é reflectida. Para ângulos superiores ao crítico toda a luz 
incidente é reflectida. Este fenómeno, onde toda a luz incidente é reflectida, é designado por 
reflexão total. — Faz novo esquema, Fig.J6.14, para ilustrar a situação. 


Fig.J6.14 — Reflexão total. 
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- Como sabem é este fenómeno que está na base da utilização das fibras ópticas usadas 
principalmente nas comunicações. No entanto, como sempre, as coisas são um tanto mais 
complicadas do que parecem. A Natureza, revela-se, em geral, mais rica e complexa do que os 
nossos toscos modelos simplistas levam a crer. Neste caso, verifica-se que em certas 
circunstâncias, mesmo garantindo à partida todas as condições de reflexão total, existe na 
verdade transmissão observável da luz. Em certas condições a luz penetra no meio proibido! É 
precisamente a este fenómeno que chamaram, do meu ponto de vista impropriamente, reflexão 
total frustrada. Este estranho fenómeno é perfeitamente descrito, em termos matemáticos, pela 
teoria ondulatória da luz. Sendo uma consequência da natureza ondulatória da luz é em tudo 
semelhante ao efeito de túnel da mecânica quântica também ele próprio intrinsecamente 
ondulatório. 


Se os fotões e outras partículas quânticas atravessam uma barreira em condições de túnel a 
questão que se coloca seguidamente é saber qual a velocidade desta travessia. Por mais 
surpreendente que possa parecer, os cálculos levam para a travessia da barreira em situação de 
túnel a uma velocidade enormíssima. A travessia de uma barreira de túnel, em certas condições, 


dá-se com um tempo de transmissão instantâneo, ou seja com uma velocidade infinita. 
Do meu ponto de vista, que não acredito em interacções instantâneas e à distância, acho que 


tais resultados devem ser encarados com prudência. São uma consequência da utilização de um 
formalismo incompleto e certamente limitado. No fundo, trata-se, provavelmente, de um 
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fenómeno em que ocorre uma mudança de escala, uma transição de fase, onde as verdadeiras 
velocidades de propagação são biliões de vezes superiores à velocidade da luz. 


Ora sucede que existem experiências para determinar a velocidade de propagação dos fotões 
em condições de túnel e que dão resultados tais que o menos que se pode afirmar é que são 
espantosos. Convém dizer, antes de mais, que estas experiências feitas e refeitas várias vezes 
nos mais diversos laboratórios do mundo, deram todas sempre o mesmo resultado. O resultado 
é a constatação da existência das chamadas velocidades supraluminais, quer dizer, velocidades 
superiores à da luz. O sistema quântico, a partícula em questão atravessa a barreira a uma 
velocidade superior à velocidade da luz. 


Vejamos concretamente em que consistem tais experiências para podermos fazer delas um juízo 
mais seguro. — Começa a fazer um esquema, Fig.J6.15. 


Fig.J6.15 — O impulso de luz que atravessa o pedaço de vidro chega depois daquele que segue pelo ar. 


- Como podem ver, uma fonte emite um impulso luminoso que é posteriormente dividido em 
dois impulsos, cada um deles seguindo um percurso de igual extensão. Num destes percursos, 
o de cima, a luz atravessa apenas ar. O outro percurso tem algures um meio óptico, um pedaço 
de vidro, por exemplo. Verifica-se, nesta experiência, que o impulso luminoso que segue no ar 
chega mais depressa ao alvo detector do que o impulso que segue pela outra via e atravessa o 
meio óptico. 


Deste facto observado, a chegada posterior do impulso que atravessa o meio óptico, um pedaço 
de fibra de vidro, por exemplo, todos concluem, e bem, que este resultado implica que na fibra 
óptica a luz viaja mais devagar do que no ar. A conclusão a tirar desta experiência é que a luz 
viaja no vidro com uma velocidade menor do que aquela com que viaja no vácuo. 


Vejamos agora um caso em tudo semelhante só que agora a fibra óptica de vidro é substituída 
por um meio óptico equivalente a uma barreira de túnel, como aqui se vê — e desenha nova 
figura, Fig.J6.16. 


Fig.J6.16 — O impulso de luz que atravessa uma barreira de túnel chega primeiro do que aquele que segue pelo ar. 


— O resultado desta experiência, contra o que era de esperar, é que o impulso que segue pela 
via, de baixo, onde está a barreira de túnel chega primeiro que o impulso que atravessa apenas 
o ar. Como fiz referência, todas as experiências deste género realizadas, e tem sido muitas no 
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mundo inteiro, deram sempre o mesmo resultado. O impulso que segue pela barreira de túnel 
chega primeiro que o que segue pelo ar. 


Se fosse usado um raciocínio semelhante ao caso em que o meio era o vidro a conclusão seria 
óbvia e indicaria que a luz andava mais depressa na barreira de túnel do que no ar. Quer dizer, 
dentro da barreira de túnel teríamos as velocidades supraluminais. 


No entanto, é aqui que surge o problema, pois tal conclusão vai contra um dos postulados da 
teoria da relatividade que afirma que a velocidade máxima possível é c, ou seja, a velocidade 
que a luz tem no vácuo. A maioria dos autores procura então demonstrar que tais resultados das 
experiências não estão em contradição com a relatividade. Assim, procurando tirar partido da 
ontologia não local e não temporal de Fourier esforçam-se por pôr em causa as conclusões 
evidentes tiradas dos resultados destas experiências. 


Como vimos anteriormente, na ontologia de Fourier só uma onda plana harmónica tem uma 
velocidade bem definida. Nestas condições qualquer impulso finito resulta sempre da 
composição de muitas ondas infinitas no espaço e no tempo, cada uma com a sua velocidade. 
Surge assim o magno problema da definição de velocidade de um impulso finito. Consultando 
a literatura científica sobre o assunto verifica-se que existem quase tantas definições de 
velocidade de um impulso finito quantos os autores que a isso se dedicaram. 


Nestas condições, utilizando uma definição “adequada” de velocidade de um impulso finito 
chega-se à conclusão de que afinal a chegada em primeiro lugar do impulso que seguiu pela 
barreira de túnel não implicaria em nada uma velocidade superior à do outro que seguiu pelo 
ar. 


A referência que Amadeus fez à chamada violação do passado, e por conseguinte da causalidade 
resultante destas velocidades supraluminais resulta do seguinte esquema de raciocínio. Antes 
de mais, devo dizer que já ouvi algumas pessoas que se pretendem credenciadas em relatividade 
fazer exposições e seminários onde demonstravam à evidência que a existência de velocidades 
supraluminais implicavam a violação da causalidade, uma acção no passado e assim por diante. 
Infelizmente, mesmo em muita literatura contemporânea de má divulgação científica também 
se vê propalado semelhante erro. 


Vejamos como estes autores chegam a tão espantosa consequência: 


Primeiro assumem, como ponto de partida, que a teoria da relatividade é válida, não só para 
descrever o universo conceptual e experimental em que foi elaborada, mas também para 
descrever todas experiências físicas que a humanidade num futuro próximo ou longínquo venha 
a descobrir e desenvolver. Segundo estes doutos autores a teoria da relatividade é, foi, e será 
sempre, a primeira e a última palavra. Este pressuposto de carácter inteiramente dogmático é 
em tudo alheio a um verdadeiro espírito científico. Infelizmente, tal atitude não é pouco vulgar 
no seio da comunidade científica. Basta recordar que no fim do século XIX, Lorde Kelvin, 
acompanhado de muitos bons outros homens da ciência, acreditava e afirmava aos quatro ventos 
que a ciência, a física de então, constituía um edifício perfeito e acabado. Nada restava para 
fazer para além dos aperfeiçoamentos de pormenor e respectivas aplicações práticas. Sabemos 
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que o século XX veio mostrar quão vã e destituída de qualquer significado era tal presunção. 
Sobre a incapacidade explicativa da física clássica no que respeita aos fenómenos da microfísica 
surgiu a mecânica quântica. No domínio dos fenómenos onde intervêm velocidades muito 
grandes, da ordem da velocidade da luz surgiu, a relatividade. 


Provavelmente, estas pessoas, que em vez de procurar a verdade científica, procuram sobretudo 
estar sempre do lado daqueles que eles calculam que detêm o poder, e que agora dogmatizam, 
direi mais, deificam a teoria da relatividade presentemente em moda, seriam as primeiras a lutar 
por todas as formas contra Einstein quando da formulação da teoria. 


Como sabemos, um dos pressupostos, um dos postulados básicos da teoria da relatividade é que 
a máxima velocidade possível que qualquer corpo pode atingir é c, ou seja, a velocidade de 
propagação da luz no vácuo. Ora, sendo a relatividade um bom projecto de teoria científica, 
tem necessariamente de ser coerente com os seus próprios postulados. Assim, quando 
introduzimos neste edifício teórico um elemento estranho, perfeitamente antagónico a todo o 
seu sistema lógico, não podemos esperar no fim uma resposta digna desse nome. Na verdade, 
o elemento estranho que se introduz é, o menos que se pode dizer, medonho. Consiste em 
admitir que em certas experiências, em condições de túnel, os fotões viajam a uma velocidade 
muito maior que a velocidade da luz no vácuo. Ora, como estes resultados vão radicalmente 
contra um dos postulados básicos da teoria, a resposta, se alguma existir, terá que ser totalmente 
destituída de sentido. Algo semelhante ao que acontece quando numa máquina bem lubrificada, 
por exemplo, no motor de um automóvel bem afinado, alguém deita inadvertidamente ou não, 
em vez do combustível adequado, um ingrediente adverso, areia ou qualquer outro abrasivo. O 
resultado final é o que bem conhecemos. Todo o sistema, a máquina, entra colapso, em 
convulsões até, que na melhor das hipóteses, emperra e pára de funcionar. Não sei, ó Amadeus, 
se respondi adequadamente à tua questão, que dizes? 


- Da maneira como esclareceste o problema parece-me que poucas dúvidas ficaram. Digo 
mesmo mais, qualquer pessoa cientificamente honesta, que reflectisse um pouco sobre o 
problema e que não confundisse a floresta com um dos seus arbustos, veria que toda a estrutura 
da teoria da relatividade não comporta velocidades superiores à da luz. Isto pela razão óbvia de 
que um dos seus postulados consiste precisamente em negar tal possibilidade — respondeu 
Amadeus. 


- Foi precisamente isso que eu procurei dizer — retorquiu Argus. - Se as velocidades 
supraluminares de facto existirem, como tudo leva a crer, então isso apenas significa que a 
teoria da relatividade necessita de ser reformulada, generalizada, de modo a poder incluir, em 
certos casos, velocidades superiores à da luz. Tal conclusão não é aliás surpreendente uma vez 
que a relatividade já tem um século e, por conseguinte, desde a sua formulação até ao presente, 
muito trabalho foi feito quer a nível conceptual, quer no que respeita o desenvolvimento de 
novos instrumentos que permitiram realizar novas e muito mais rigorosas experiências. Afinal 
de contas, a chamada teoria da relatividade, tal como as teorias físicas, é apenas uma criação 
humana e, como tal, necessariamente limitada. Querer ver, como disse anteriormente, na teoria 
da relatividade a última verdade, a última palavra para a explicação dos fenómenos naturais, 


não é uma atitude científica. Quando muito é apenas uma crença dogmática de natureza 
semelhante às crenças religiosas. 
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Depois deste desvio, vou voltar ao nosso tema inicial dos microscópios da nova geração, os 
super-microscópios. Foi nos anos 80 do século XX que Binning e Roher, dois investigadores 
que trabalhavam para a IBM desenvolveram o microscópio de efeito de túnel. Pouco depois, 
em 1986, receberam o prémio Nobel por esta descoberta. Como o nome indica o princípio de 
base do seu funcionamento apoiava-se no efeito de túnel de que tenho estado a falar. 


O microscópio electrónico de efeito de túnel é constituído por uma pequena agulha de 
tungsténio com uma ponta talhada com tal precisão que o seu extremo pode consistir apenas 
num simples átomo. Este sensor, a ponta da agulha, é montada num conjunto formado por 
cristais de quartzo piezoeléctrico, de modo a poder varrer a amostra a observar. A ponta da 
agulha é manobrada a uma distância muito pequena da preparação que é condutora. Na 
realidade, cerca de um ou dois nanómetros. Recordar que um nanómetro representa 1/1 000 000 
000 do metro. Quando uma pequena tensão eléctrica é aplicada à ponta da agulha os electrões, 
devido ao efeito de túnel, vencem esta separação e dão origem a uma corrente eléctrica diminuta. 
A intensidade desta corrente depende exponencialmente da distância que separa a ponta da 
agulha da preparação. À medida que este sensor vai varrendo a preparação, linha por linha, a 
intensidade da corrente eléctrica vai também variando de acordo com a distância entre a ponta 
da agulha e a superfície da preparação. Estas variações de intensidade de corrente eléctrica são 
injectadas num computador o qual, depois de um tratamento informático adequado da 
informação, produz uma imagem aumentada da superfície da preparação que se queria observar. 


Eis aqui um esquema tosco deste microscópio — e desenha a Fig.J6.17. 


Fig.J6.177 — Microscópio de efeito de túnel. 


- Estes super-microscópios permitem obter imagens com pontos separados de 0,2 nanómetros. 
Pouco depois o mesmo princípio foi generalizado a outros domínios, dando origem a toda uma 
nova geração de super-microscópios. O primeiro desenvolvimento foi feito para ultrapassar 


uma das maiores limitações do microscópio de efeito de túnel. Esta limitação consiste na sua 
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restrição em produzir imagens apenas de substâncias condutoras. Este esforço deu origem ao 
microscópio de força atómica. Neste microscópio a agulha de tungsténio é substituída por uma 
ponta de diamante. Em vez da diminuta corrente de túnel, a ponta é sensível às forças de Van 
der Waals. Estas forças produzem-se quando a distância entre duas substâncias é muito pequena. 


Só para terem uma ideia do valor e importância destas forças basta saber que, por exemplo, dois 
pedaços de vidro com superfícies com a mesma forma e perfeitamente polidas quando 
encostadas ficam de tal modo agarradas que é impossível separá-las. Tal como se tivessem sido 
coladas com uma cola muito forte. A “colagem” destas peças deve-se às forças de Van der 
Waals. 


Nestas condições as pequenas variações na força sentida por esta ponta quando passa por cima 
da amostra são então fornecidas ao sistema informático de tratamento da informação. Após um 
tratamento adequado da informação colhida pelo sistema informático surge a imagem 
aumentada no monitor ou em qualquer outro suporte. 


- Ó Argus, penso que esse sistema de produzir imagem de um objecto é um tanto ou quanto 
estranho. Todo o processo me parece bastante complicado — interveio Amadeus. 


- Tens toda a razão — respondeu Argus. 


- Para esclarecer devidamente a situação penso que o melhor será tratar o assunto com um pouco 
mais de generalidade. 


Nos vulgares instrumentos de Fourier de obtenção de imagem, quer dizer, nos sistemas de 
imagiologia, a informação proveniente do objecto entra no dispositivo óptico sob a forma de 
uma onda luminosa. Neste dispositivo a informação é tratada dando como resultado final uma 
reconstituição relativamente fiel do objecto inicial. Para simplificar a análise desta questão 
consideremos em primeiro lugar um dos mais simples e mais antigos dispositivos de aumentar, 
a vulgar lente de aumento. Este instrumento, como sabemos, é em geral constituído por uma 
simples lente convergente ou mesmo por um vaso de água redondo, como por exemplo um 
pequeno aquário de peixes. Em qualquer dos casos, após receber a informação luminosa do 
objecto este instrumento dá origem, dependendo da situação, a uma imagem virtual ou real que 
pode eventualmente ser registada num suporte físico. 


Neste e noutros casos semelhantes a informação proveniente do objecto é tratada directamente 
pelo dispositivo sem qualquer intervenção directa do observador. O dispositivo de produção de 
imagem trabalha como um sistema analógico especificamente construído para tal fim. Se a 
forma das lentes que compõem o dispositivo fosse outra, em vez de uma imagem muito razoável 
do objecto teríamos uma imagem final do objecto com pouca ou mesmo nenhuma parecença 
com o objecto inicial. Assim, a imagem final produzida é uma consequência da forma como 
dispositivo foi construído, ou seja, da forma e do material das lentes e ainda da distância a que 
estavam colocadas. Foi precisamente por esta razão que quando Galileu apresentou as primeiras 
imagens aumentadas da Lua, de Vénus e dos satélites de Júpiter, obtidas com auxilio do 
telescópio que ele próprio construiu, a maior parte das pessoas, incluindo gente de saber, não 
acreditaram naquilo que viam. Eles pensavam que as imagens que viam no telescópio eram 
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meros simulacros, puros artifícios, produzidos pelo dispositivo de observação. Neste sentido 
eles não faziam qualquer distinção entre a natureza das imagens geradas pelo telescópio e as 
imagens produzidas por outros dispositivos ópticos, tal como o caleidoscópio ou outros 
constituídos por espelhos e lentes usados nos espectáculos e feiras pelos ilusionistas. Para que 
as imagens fornecidas pelo telescópio pudessem ser aceites como representativas de um objecto 
realmente existente tornava-se necessário, antes do mais, construir toda uma teoria de produção 
da imagem pelos aparelhos. Sabemos que Galileu não dispunha de uma teoria que validasse as 
imagens produzidas pelo seu telescópio. Sem um critério de validação adequado as imagens 
produzidas pelo telescópio não tinham, na verdade, qualquer significado. Naturalmente que se 
podia testar a luneta na Terra com objectos distantes verificando assim se as imagens produzidas 
pelo aparelho eram semelhantes aos objectos. No entanto, convém ter em mente que esta 
validação só fazia sentido para objectos terráqueos. Para os objectos celestes tal critério de 
comparação não tinha qualquer utilidade uma vez que não era possível ir ao local testar a 
validade da imagem com o objecto original. O paradigma de Aristóteles, aceite então pela 
comunidade, afirmava que objectos celestes tinham uma natureza perfeita e eterna, totalmente 
distinta da natureza dos objectos terráqueos, imperfeitos e perecíveis. Era portanto necessário, 
como Galileu muito bem sabia, modificar todo este paradigma dicotómico para que as imagens 
produzidas pelo telescópio pudessem ser aceites como verdadeiras pela comunidade científica. 


- Compreendi agora finalmente — exclamou Lucius — a razão porque muita gente conhecedora, 
e direi mesmo honesta, não acreditava nas observações de Galileu. Qualquer pessoa 
minimamente culta que vivesse nessa época aceitava muito mais facilmente a cosmologia 
aristotélica, não só porque fora educado nela, mas também porque lhe parecia muito mais 
compreensível do que as imagens duvidosas e, seguramente, muito nebulosas fornecidas pelo 
telescópio de Galileu. 


- Uma vez — prosseguiu Argus neste caso e noutros semelhantes, a imagem final é obtida de 
um modo directo e relativamente simples poderemos chamar a este processo global, uma 
medida, ou uma observação de primeira ordem. 


O processo de funcionamento da nova geração de super-microscópios é muito mais complexo. 
Nestes dispositivos a imagem final é obtida ao fim dum longo e árduo trabalho. A informação 
recolhida do espécime a estudar pelo sensor é enviada a um sistema “inteligente”, um 
computador que processa essa informação de acordo com um programa. Em geral o código dos 
programas de tratamento do sinal atinge grandes níveis de complexidade de tal modo que, 
apesar da rapidez dos processadores actuais, o processamento da informação pode levar um 
tempo significativo até produzir a imagem final do objecto. O programa tem que ter em conta 
os processos físicos subjacentes às diversas interacções que ocorrem durante a operação de 
medida. Por outro lado deve também ter em conta o mecanismo de varrimento, os erros 
sistemáticos e os aleatórios, pesar os factores relevantes para que, no fim, depois dos devidos 
alisamentos e da respectiva coloração, produza uma imagem razoável que possa ser vista no 
monitor ou que possa ser impressa. Convém não esquecer que para se poder obter uma imagem 
aumentada do espécime o dispositivo necessita de ter associado um sistema de retro- 
alimentação, quer dizer, de auto-regulação. Um sistema que reage em função da resposta. Este 
sistema deve estar envolvido em todo o processo de medida, desde o espécime a ser observado 
a todas as partes constituintes do dispositivo físico, do microscópio até ao sistema de 
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processamento da informação. Nestas condições, o sistema “inteligente” estabelece, seguindo 
um método iterativo, o melhor processo de interacção entre o espécime a ser analisado e o 
aparelho de forma a obter a melhor imagem final possível. 


Na maior parte dos sistemas médicos de imagiologia o processo global para obtenção da 
imagem final é em tudo semelhante à dos super-microscópios. Por exemplo, em imagens de 
ressonância magnética ou tomografia axial computorizada os programas que processam a 
informação recolhida pelos sensores funcionam como um sistema que permite escolhas, que 
coloca questões, oferecendo mesmo sugestões para os melhores procedimentos. 


O ultra complexo programa de computação destes novos sistemas de imagiologia processa a 
informação recolhida pelos sensores e tem ainda em consideração o comportamento conjunto 
de todo o sistema. O funcionamento global destes sistemas dá origem a um processo de 
observação altamente complexo. Este processo de medida é, como se constata, muito mais 
complexo do que do que o processo directo, ou de primeira ordem, realizado pelos sistemas de 
Fourier onde a observação é feita directamente. Por isso é natural designar estes processos de 
observação muito mais complexos por medidas de segunda ordem. Como já vos disse, nestas 
medidas de segunda ordem o aparelho de medida comporta-se como tendo uma espécie de 
inteligência rudimentar, de tal modo que a imagem final depende significativamente do 
programa de tratamento da informação obtida. 


Nesta altura Lucius intervêm: - Segundo depreendi do que disseste, as observações podem 
agrupar-se então em duas grandes categorias: 


- Temos observações mais simples e mais directas, ou de Fourier, a que chamaste medidas de 
primeira ordem e temos, por outro lado, as observações de segunda ordem muito menos directas. 
Nestas existe todo um tratamento extremamente complexo da informação proveniente do 
objecto. A imagem final do objecto só é construída depois de um longo e penoso processo de 
análise, de síntese e, direi mesmo, de conjectura. 


- Foi isso mesmo que pretendi dizer — interveio Argus. - O princípio do microscópio de 
varrimento de efeito túnel foi estendido ao domínio óptico dando origem a toda uma panóplia 
de sistemas de imagiologia capazes de explorar as propriedades ópticas dos espécimes. O 
primeiro destes instrumentos foi desenvolvido em 1984 por um grupo de investigadores 
chefiados por Pohl. Também neste caso eram técnicos da IBM. A resolução deste primeiro 
super-microscópio óptico era de um comprimento de onda a dividir por 20. Hoje, devido a 
técnicas especiais de iluminação e outros truques tecnológicos, conseguem-se resoluções de 
mais de quinhentas vezes superiores às dos microscópios comuns de Fourier. 


Para simplificar as coisas referirei apenas as bases de um dos mais simples destes instrumentos. 
Mesmo assim a sua resolução prática é de cerca de 25 vezes superior à dos microscópios 
comuns de Fourier. 


Uma vez que este microscópio, tal como todos os da sua geração, realiza medidas de segunda 
ordem, segue-se imediatamente que ele é composto por uma parte material ou instrumental e 
uma parte de natureza não material “inteligente” o programa de tratamento da informação. O 
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sistema “inteligente” recebe e processa a informação ao mesmo tempo que controla de forma 
adequada os necessários mecanismos de interacção entre as diferentes partes do microscópio. 
Como referi, este programa de computador é, em geral, muito complexo. 


A parte material propriamente dita do microscópio é composta de três elementos básicos: 


1 - Um sensor extremamente pequeno que capta a luz emitida pelo objecto. Em alguns destes 
microscópios, com uma resolução da ordem de 10 nanómetros, este sensor de luz é constituído 
por uma fibra óptica. Esta fibra óptica tem a forma de uma agulha extremamente afiada dotada 
de uma área de captação de luz mais pequena do que a espessura de um cabelo humano. O 
tamanho da área de captação de luz é, como devem compreender, um elemento crítico na 
resolução final do microscópio. 


2 — Um sistema de iluminação. Em alguns tipos de super-microscópios ópticos, com uma 
resolução da ordem do nanómetro, o elemento crítico é constituído pelo sistema de iluminação 
enquanto que a dimensão da área colectora de luz não é tão importante. Em tais sistemas de 
imagiologia óptica a fonte de luz é constituída pela ponta de uma agulha extremamente afiada. 
A resolução, neste caso, depende significativamente da dimensão desta fonte de luz. 


3 — Um sistema de varrimento. O sistema de varrimento, comum a todos estes super- 
microscópios, é em geral constituído por um sistema de cantilever com braços quartzo 
piezoeléctrico. A aplicação de uma tensão adequada nestes braços permite o varrimento, linha 
por linha, da área do objecto a analisar. Nalguns microscópios este sistema de varrimento está 
ligado ao sensor que recolhe a luz emitida pelo objecto. Noutros é o sistema de iluminação que 
está ligado ao dispositivo de varrimento. 


Nestes dispositivos de imagiologia óptica a luz captada pelo sensor é convertida numa corrente 
eléctrica. É esta corrente eléctrica que, sendo proporcional à intensidade da luz localmente 
difundida pelo objecto, alimenta o sistema de processamento. Esta informação recebida permite 
a elaboração de um mapa da distribuição da intensidade luminosa do objecto. Para conseguir 
melhor resolução, o dispositivo de auto controle, regula a distância óptima entre a área de 
captação de luz e o objecto. Em qualquer dos casos, a informação recebida sofre um tratamento 
informático adequado tendo em conta a remoção do ruído, o alisamento das irregularidades e 
ainda o fornecimento da devida coloração. No fim de todo este trabalho, uma imagem 
aumentada do objecto surge no monitor. Algumas destas imagens finais são realmente muito 
belas constituindo verdadeiras obras de arte. Eis aqui um esquema muito simplificado deste 
super-microscópio — e começa a desenhar a Fig. J6.18. 
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Fig.J6.18 — Super-microscópio óptico 


- Como podem ver, por motivos de simplificação, o sistema de varrimento foi reduzido a um 
pequeno placa por cima da fibra óptica. Por outro lado também o dispositivo de iluminação, 
que nalguns microscópios é crítico, não está aqui representado. 


Neste tipo específico de microscópio, não directamente baseado no efeito de túnel, a resolução 
depende fundamentalmente da área colectora de luz do sensor, da distância entre o sensor e o 
ponto objecto difusor de luz e ainda, evidentemente, do passo mínimo do dispositivo de 
varrimento. 


Dado que nos alongámos bastante e já estamos todos um tanto cansados penso que o melhor 


será deixar as provas concretas dos limites experimentais da mecânica quântica ortodoxa para 
o próximo encontro. 
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SÉTIMA JORNADA 


Desta vez ao dirigir-me como habitualmente para a Livraria Eterno Retorno ia todo 
entusiasmado. Estava curioso por ir, finalmente, conhecer as provas experimentais que mostram 
que a mecânica quântica ortodoxa indeterminista, uma teoria que rejeita a possibilidade de nos 
pronunciarmos sobre existência de uma realidade independente do observador, não é, como 
muitos afirmam, a derradeira e última palavra. Afinal de contas esta teoria, como aliás qualquer 
outra do passado, deve padecer de limitações muito graves na sua capacidade explicativa dos 
fenómenos naturais. Dado o meu grande interesse no que iríamos discutir preparei as minhas 
coisas para poder chegar cedo de tal modo que fui o primeiro a chegar à Livraria. Já estava eu 
a beber uma cerveja quando chegou Fabrus acompanhado por Amadeus. Pouco depois 
chegaram Argus e Lucius. 


Depois da habitual troca de cumprimentos Argus tomou a palavra. 


- Durante cerca de setenta anos, homens como Louis de Broglie, Einstein, Schródinger e muitos 
outros, procuraram combater a interpretação ortodoxa do formalismo quântico. Partiam, como 
sabemos, do pressuposto básico de que existe uma realidade objectiva independente do 
observador. Naturalmente, tinham consciência de que o observador interactua e, portanto, pode, 
modificar a Natureza de que faz parte em maior ou menor grau. Por outro lado, acreditavam 
firmemente na possibilidade de construir uma física quântica local e causal. 


No entanto, neste seu combate estavam logo à partida limitados por dois obstáculos 
aparentemente inultrapassáveis: 


O primeiro destes obstáculos, que já referi, resultava da aceitação implícita da ontologia de 
Fourier. Como sabemos, a aceitação desta ontologia, não-local e não-temporal, implica 
inevitavelmente a adopção da não localidade no espaço e no tempo, do indeterminismo, ou seja, 
da não existência de relações causais entre fenómenos. 


O segundo obstáculo, também ele de monta, relacionava-se com a enorme capacidade 
explicativa e preditiva da teoria ortodoxa. Temos que ter em conta que até cerca de 1996 
nenhuma prova experimental concreta que pudesse evidenciar os limites de aplicabilidade da 
interpretação ortodoxa da mecânica quântica tinha sido avançada. Todos os resultados 
experimentais, no domínio da microfísica, tinham sido, de um modo ou de outro, descritos pela 
teoria bohreana. 


Nestas condições, não constitui surpresa o facto de que a oposição à interpretação ortodoxa se 
manifestasse mais do ponto de vista genérico e filosófico, quer do ponto de vista conceptual, 
quer formal, que se manifestava, sobretudo para o grande público, sob a forma dos chamados 
paradoxos quânticos. 


Da remoção da primeira grande barreira conceptual, a ontologia de Fourier, já tratei 


anteriormente. Falta agora mostrar, o que iremos fazer de imediato, que os limites de validade, 
de aplicação desta teoria já foram encontrados. Mais ainda, esta ruptura deu-se num dos mais 
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importantes pilares que sustentam a teoria, as designadas relações de indeterminação de 
Heisenberg. Como sabemos, o nome mais adequado para elas seria relações de indeterminação 
de Heisenberg-Bohr, pois se o primeiro teve o privilégio de escrever pela primeira vez a sua 
expressão matemática, foi Niels Bohr quem compreendeu o seu significado e lhes atribuiu o 
estatuto privilegiado que desde então têm gozado. 


Como já vos disse, em Fevereiro de 1927 Heisenberg, na altura um jovem físico, chegou às 
suas célebres relações e apressou-se a ir a Copenhaga mostrá-las a Bohr já então galardoado 
com o prémio Nobel da Física pela sua teoria sobre a estrutura do átomo. Mais tarde, esse 
trabalho dará origem a um artigo de 27 páginas que aparecerá numa revista alemã. Este artigo 
continha a derivação da desigualdade que mais tarde viria a ter o seu nome. Quando Bohr viu 
pela primeira vez a expressão matemática das desigualdades ficou muito entusiasmado. No 
entanto, discordou da interpretação que Heisenberg pretendia atribuir-lhes. Heisenberg, que 
trabalhara integrado na Escola que tinha criado a mecânica das matrizes, pretendia interpretá- 
las apenas no quadro de uma mecânica generalizada onde as características ondulatórias 
estavam ausentes. Bohr apercebeu-se que essas desigualdades não poderiam ser interpretadas 
de forma tão simplista. Teriam de ser interpretadas considerando, quer as características 
corpusculares, quer as características ondulatórias. Heisenberg sentiu-se desautorizado por 
Bohr e consta que saiu dessa reunião muito combalido, talvez mesmo a chorar. Como já vos 
contei, entre Fevereiro e Setembro de 1927 Bohr vai meditando no significado das relações que 
Heisenberg lhe tinha apresentado. Bohr sabia que no ano anterior, Schródinger tinha mostrado, 
no quadro da sua mecânica ondulatória, onde, por sua vez, as características corpusculares 
estavam ausentes, que era possível descrever os fenómenos quânticos a partir da equação 
derivada por ele. A célebre equação de Schrôdinger. Mais ainda, Bohr sabia que Schrôdinger 
tinha demonstrado que as duas formulações, ou seja, a mecânica das matrizes e a mecânica 
ondulatória eram equivalentes, ou seja, descreviam os mesmos fenómenos. 


Durante esses meses Bohr relacionou as desigualdades de Heisenberg com as relações 
matemáticas deduzidas a partir da análise de Fourier. Foi dessa maneira que Bohr conseguiu 
interpretar as relações de Heisenberg-Bohr de um modo particularmente simples e elegante 
como uma expressão particular do seu famoso princípio de complementaridade. Bohr 
apresentou pela primeira vez estas ideias à comunidade científica na sua célebre comunicação 
ao Congresso Volta, em Setembro no Lago de Como em Itália, cerca de um mês antes do famoso 
Congresso Solvay de Outubro de 1927. 


Vejamos, de modo sumário, em que consistia a ideia de Bohr: Como vimos, da análise não- 
local e não-temporal de Fourier sabe-se que quando se pretende representar uma função 
localizada, por exemplo, uma função gaussiana, quanto mais estreita for esta, tanto maior é a 
largura de banda necessária, quer dizer maior a distribuição de ondas planas harmónicas 
monocromáticas que é necessário adicionar para reproduzi-la e vice-versa. Como se vê neste 
desenho — e começou a desenhar a Fig.J7.1. 
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Relações de Heisenberg-Bohr 


Ondas Harmónicas Sobreposição 
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Fig.J7.1 — Relações de Heisenberg-Bohr. 


De notar que Ax e Av representam as incertezas, ou erros, na determinação da posição e da 
velocidade. 


Quando temos apenas uma única onda harmónica, a sua extensão é, como sabemos, infinita, 
quer no espaço quer no tempo e, de acordo com a ontologia de Fourier, tem uma única 
frequência, ou espacial ou temporal, bem definida. Isto por sua vez e de acordo com o postulado 
implícito da mecânica quântica corresponde a uma energia bem definida e, portanto, a uma 
velocidade perfeitamente definida. Se neste caso temos uma velocidade bem definida, quer 
dizer sem qualquer erro, que poderemos nós dizer acerca da posição da partícula”? 
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Como a partícula pode ser localizada, pelo acto de medida, nas regiões onde a onda tem uma 
intensidade não nula, e como esta onda existe em todo o espaço e todo o tempo com a mesma 
amplitude, conclui-se que ela pode estar com igual probabilidade em todo o espaço e todo o 
tempo. Portanto, a incerteza, o erro na determinação da sua posição é infinita. Nestas condições, 
o nosso conhecimento da velocidade é absoluto. O valor da velocidade é conhecido sem 
qualquer erro. No entanto, também é verdade que o preço a pagar é enorme. Neste caso, 
desconhecemos completamente a posição da partícula uma vez que ela pode ser localizada em 
todo espaço e em todo o tempo. 


O segundo grupo horizontal de desenhos representa o caso geral em que a partícula é 
representada por uma onda finita. Neste caso ela pode ser localizada numa certa região finita 
do espaço. Mais exactamente, na região onde a intensidade desta onda é não nula. O erro na 
determinação da posição é assim dado pela dimensão desta zona. Qual é então, neste caso, a 
velocidade da partícula? Não sabemos! Tudo o que sabemos é que a onda finita que contem 
toda a informação sobre a partícula é constituída pela adição de muitas ondas harmónicas, cada 
uma com uma velocidade bem definida. Nestas condições a incerteza sobre a velocidade da 
partícula é dada por este intervalo de velocidades. Quer dizer, pela banda de ondas harmónicas 
que compõem a onda finita. 


O último desenho representa o outro caso extremo. A posição da partícula é conhecida sem 
qualquer erro. Esta espécie de função que tem a informação sobre a localização precisa da 
partícula é designada por delta de Dirac. Neste caso, a banda de ondas harmónicas necessárias 
para construir esta função é infinita e portanto, o erro, a incerteza na determinação da velocidade 
da partícula é infinito. 


Resumindo: quanto melhor se puder prever a posição da partícula tanto pior se poderá prever a 
sua velocidade e vice-versa. As incertezas na posição e velocidade são variáveis inversas e estão 
relacionadas pela constante de Planck como está indicado na equação final que traduz as 
relações de Heisenberg-Bohr. Desta forma, o produto das duas incertezas é igual, no caso ideal, 
ou maior que uma certa quantidade constante. Essa quantidade é igual à constante de Planck a 
dividir pela massa. 


Estes factos são, como vimos, uma simples consequência da natureza da análise de Fourier. No 
entanto, quero chamar aqui a vossa atenção para um ponto muito importante: Muita gente 
chama a estas expressões relações de incerteza, outras vezes de indeterminação, chegando 
mesmo a usar estas palavras como sinónimos. 


Se designamos tais desigualdades por relações de incerteza isso significa que acreditamos que 
antes da medida, antes da observação, a partícula tem uma posição e uma velocidade bem 
definidas. O que acontece é que devido a um conjunto de circunstâncias meramente 
conjunturais, como a natureza dos instrumentos usados na medida e da inevitável interacção 
aparelho-objecto, desconhecemos qual o seu valor preciso. Assim, e na melhor das hipóteses, 
só poderemos estabelecer o valor das respectivas grandezas de forma aproximada, com um 
certo erro inerente a todas as medidas reais. Nestas circunstâncias estas relações traduziriam 
apenas o nosso desconhecimento factual da verdadeira posição e velocidade. 
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Esta afirmação poderia eventualmente ser verdadeira no caso de estarmos a tentar descrever o 
comportamento de um grande número de partículas. Estaríamos neste caso a falar de uma 
distribuição estatística de velocidades desse grande número de partículas. No entanto, a 
mecânica quântica usual é, como muito bem sabemos, uma teoria linear. A consequência 
imediata disso é que aquilo que podemos afirmar sobre o comportamento estatístico de um 
grande número de partículas também pode ser aplicado quando o nosso objecto de estudo é 
constituído apenas por uma partícula. Por conseguinte, tanto serve para descrever uma só 
partícula como muitas. No caso de uma só partícula a aceitação da ontologia de Fourier impede- 
nos de falar de uma distribuição estatística de velocidades uma vez que nenhuma partícula real 
pode ter simultaneamente múltiplos valores para a sua velocidade e posição. 


Nestas condições, para sermos consistentes com a teoria, teremos forçosamente de designar tais 
desigualdades por relações de indeterminação. Torna-se necessário explicitar claramente o 
facto de ao defender que a mecânica quântica é uma teoria completa, não faz sentido falar da 
posição ou da velocidade antes da medida como algo real. Antes da medida tudo o que temos é 
apenas um conjunto de potencialidades, de probabilidades, desprovidas de existência real. Só o 
acto de medida, quer dizer, a observação pode, eventualmente, tornar uma destas 
potencialidades em realidade. 


Nesta altura Fabrus comentou — É verdade! Infelizmente, a maior parte das vezes e muito mais 
do que se pensa, gente que se pretende defensora da interpretação ortodoxa da mecânica 
quântica, mas que nunca a compreendeu, confunde incerteza com indeterminação. A incerteza 
é algo de simplesmente factual, enquanto a indeterminação traduz uma inultrapassável barreira 
intimamente relacionada com as nossas limitações cognitivas. Esta gente vive ainda agarrada 
ao pensamento clássico característico do paradigma pré-quântico. Tive a infelicidade de ouvir 
uma vez um ilustre professor de física, que se pretendia um físico quântico devido ao facto de 
ensinar mecânica quântica na Universidade, afirmar pomposamente que a mecânica quântica 
era uma teoria causal! 


Argus retomou a palavra — O êxito destas relações foi enorme! A comunidade científica desde 
cedo se deu conta da enorme importância destas relações. Desde logo surgiram múltiplas 
publicações, não só no domínio da física propriamente dita, como também em trabalhos de 
natureza epistemológica e filosófica. Deste modo, não é de estranhar que muita gente, incluindo 
mesmo certos autores bem conhecidos, não tenha entendido devidamente o seu significado 
profundo. Por este motivo são algumas vezes invocadas violações destas relações que na 
perspectiva do paradigma bohriano são perfeitamente irrelevantes. Como sempre acentuou 
Bohr, Heisenberg e até mesmo Carl Popper nos anos 30, as relações de indeterminação estão 
relacionadas sobretudo com o problema da medida, ou seja, da observação em mecânica 
quântica e com as previsões que estamos habilitados a fazer sobre um futuro acto de medição. 


A fim de melhor ilustrar esta situação consideremos um caso de uma aparente violação das 
relações de Heisenberg. De entre os múltiplos possíveis iremos considerar um excelente 


exemplo apresentado por Andrade e Silva nos anos 60. 


Começa a desenhar a Fig.J7.2 
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Fig.J7.2 — Experiência sobre a aparente violação das relações de Heisenberg 


— Neste desenho vê-se uma fonte que emite electrões um a um, um monocromador e um alvo 
com um orifício por trás do qual se encontra um detector de velocidade. Este detector tem a 
particularidade de registar a passagem do electrão sem o destruir. O monocromador, por sua 
vez, é um dispositivo que funciona de forma semelhante a um prisma. Quando luz branca incide 
num prisma de vidro vai ser decomposta nas cores fundamentais dando origem às cores do arco- 
íris. Isto resulta do facto da luz branca ser uma mistura de todas as cores que vão desde o 
vermelho até ao violeta. A acção do prisma é precisamente a de operar esta separação tal como 
um crivo selector. Como a cada cor corresponde uma frequência, isto significa que o prisma vai 
separar as diversas frequências que compõem o feixe inicial. Nestas condições poderemos isolar 
uma banda de frequências, ou seja, de cores. Por exemplo, a banda do amarelo. Daí o nome de 
monocromador (mono + cor) para aquele dispositivo que isola uma só cor ou, mais 
precisamente, que deixa passar uma banda estreita de frequências. 


O electrão emitido pela fonte incide então no monocromador saindo dele com uma incerteza na 
sua frequência, que é o mesmo que dizer uma incerteza na velocidade, uma vez que estas duas 
grandezas estão relacionadas. Esta incerteza na frequência depende apenas das características 
do monocromador. O produto da incerteza na velocidade pela incerteza na posição deve 
respeitar as relações de Heisenberg-Bohr. Deve pois ser maior ou igual que a constante de 
Planck. 


Até aqui tudo bem. No entanto, suponhamos que agora fazemos um orifício muito pequeno no 
alvo e vamos admitir ainda que o detector está arranjado de tal modo que permita atribuir à 
posição do electrão uma incerteza muito menor que a anterior. Como a incerteza na velocidade 
só depende da qualidade do monocromador e a incerteza na posição do conjunto detector- 
orifício, colocados no anteparo são, por isso, grandezas independentes. Nestas condições é 
sempre possível escolher um bom monocromador e um conjunto detector-orifício de tal forma 
que imediatamente antes da interacção se tenha o produto da incerteza da velocidade pela 
incerteza da posição um valor muito menor que a constante de Planck. 


Este resultado estaria assim, aparentemente, em contradição com as relações de Heisenberg- 
Bohr. 
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No entanto, quando se efectua a medida da velocidade o electrão transfere uma certa quantidade 
de energia ao detector. Uma vez que esta quantidade de energia é sempre indeterminada segue- 
se que a incerteza na previsão da velocidade do electrão aumenta. Este aumento é tanto maior 
quanto menor for o erro na determinação da posição, quer dizer, quanto menor for a dimensão 
do orifício. Portanto, depois da medida, depois da interacção teremos que o produto das novas 
incertezas é igual ou maior que a constante de Planck. Este resultado mostra claramente que 
não houve qualquer desacordo com as relações de Heisenberg-Bohr. 


À laia de conclusão poderemos dizer: Em relação a algo que já aconteceu poderemos ter 
situações experimentais concretas que conduzem a um desacordo numérico. No entanto, no que 
diz respeito às previsões sobre uma futura medição, devido à inevitável interacção objecto- 
aparelho, as incertezas na determinação da posição e da velocidade são tais que estamos de 
novo espartilhados pelas relações de Heisenberg-Bohr. 


- Afinal de contas as famosas relações de Heisenberg, ou de Heisenberg-Bohr, como tu lhes 
chamaste, não são nada de misterioso! — Exclamou Amadeus. — Mais não são que uma 
consequência directa da aceitação da ontologia de Fourier. 


- E exactamente como dizes — continuou Argus — por isso, se rejeitarmos tal ontologia temos as 
portas abertas para podermos obter relações de incerteza bastante mais gerais. 


Na verdade, se procedermos de um modo em tudo semelhante ao utilizado por Niels Bohr para 
derivar as relações usuais de indeterminação, mas em vez de utilizarmos a análise não local e 
não temporal de Fourier utilizarmos a análise local em onduletas, obtemos um conjunto de 
relações de incerteza muito mais geral — e começou a desenhar nova figura, Fig.J7.3. 
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Fig.J7.3 — Relações gerais de incerteza. 


Como vimos, se em vez de usarmos, como elemento básico, ondas harmónicas infinitas usarmos 
onduletas gaussianas, ou de Morlet, obtemos umas relações de incerteza mais gerais. A título 
de simples curiosidade vou aqui escrever a sua forma matemática que é relativamente mais 
complicada que a das relações de incerteza usuais ou ortodoxas. 


hº Im? 
2 
Ax” = SI 
Av TA 
m' 0, 


Nesta expressão oo representa a dimensão da onduleta de base. Como se pode observar, se a 
dimensão desta onduleta for muito grande estas novas relações, tornam-se, do ponto de vista 
formal, nas relações de Heisenberg-Bohr. 
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Formalmente 


Relações Gerais >>>> Relações Ortodoxas 
de Incerteza de Indeterminação 


Fig.J7.4 — No limite quando a dimensão da onduleta de base aumenta as relações gerais transformam-se do ponto 
de vista formal nas usuais. 


Na derivação das relações gerais de incerteza utilizou-se como onduleta de base a onduleta de 
Morlet. Esta escolha foi feita por diversas razões. Entre estas conta-se o facto fundamental 
destas onduletas terem uma frequência bem definida. Por outro lado têm ainda a vantagem 
suplementar de serem de relativamente fácil tratamento matemático. Neste caso, o tratamento 
formal pode, em geral, ser feito sem recurso a quaisquer aproximações. Este ponto é 
extremamente importante uma vez que quando se fazem aproximações para se chegar a um 
resultado final nunca se sabe ao certo se ele depende da teoria de partida ou das aproximações 
que foram feitas ao longo do cálculo. Finalmente, outra vantagem de não menor importância 
do ponto de vista conceptual, resulta do facto de que a partir das relações gerais, obtidas por 
este processo, se pode derivar, por uma via puramente formal, as relações usuais como um 
simples caso particular das primeiras. Este resultado obtém-se simplesmente deixando a 
dimensão da onduleta de base crescer tanto quanto queiramos, de tal modo que, no limite, se 
identifique praticamente com uma onda harmónica infinita — e desenhou a Fig.J7.5. 
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Fig.J7.5 — No limite, quando a sua dimensão for muito grande, a onduleta de Morlet aproxima-se, para todos os 
efeitos práticos, de uma onda harmónica infinita. 


- Para podermos ver bem a diferença entre as relações usuais e estas últimas, mais gerais, vamos 
em primeiro lugar representar o espaço de medida das relações ortodoxas. No fundo, este espaço 
abstracto de medida mais não é que a região onde poderemos realizar as nossas previsões acerca 
do erro da determinação da posição e da velocidade de uma partícula quântica numa futura 
medida. 


Como se pode ver por este desenho — e fez nova figura, Fig.J7.6. 
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Erro na previsão da posição 


Erro na previsão da velocidade 
Fig.J7.6 — Espaço abstracto de medida acessível segundo a física quântica ortodoxa. 


— O eixo vertical representa a indeterminação na posição, enquanto que o eixo horizontal a 
indeterminação na velocidade. O interior, sem sombreado, não acessível à medida representa, 
segundo a mecânica quântica usual, a região proibida. A região que nos estaria para sempre 
interdita. Não se trata de uma mera impossibilidade factual e instrumental, mas sim de um 
verdadeiro limite teórico, um último reduto inatingível para a nossa capacidade de entender a 
realidade. A região exterior, a sombreado, corresponde à zona na qual poderemos fazer 
previsões. É nessa região que podemos fazer previsões sobre uma futura medição. A fronteira 
representa o caso ideal em que a desigualdade se converte numa igualdade. Representa, segundo 
a interpretação ortodoxa, a indeterminação mínima que é possível atingir em qualquer medida. 
Vejamos agora o que se passa com as relações de incerteza mais gerais — e começou a fazer 
novo desenho Fig.J7.7. 
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Fig.J7.7 — Espaço abstracto de medida acessível à física quântica não-linear, para uma dada onduleta de base. 
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Neste caso, como o elemento de base são ondas finitas, poderemos ter um erro na previsão da 
velocidade igual a zero, enquanto que o erro na determinação da posição é finito e dado 
precisamente pela dimensão da onduleta como se vê neste desenho — e voltou a mostrar a 
Fig.J7.3. — Como se observa é justamente aqui que reside, do ponto de vista formal, a diferença 
entre as duas relações. A dimensão finita da onduleta de base define, neste caso, o erro mínimo 
na previsão da posição. 


À medida que a dimensão desta onduleta de base decresce, o espaço inacessível à medida 
diminui até que, no limite, todo o espaço de medida se torna acessível — e desenha a Fig.J7.8. 


Erro na pre visão da posição 


Erro na previsão da velocidade 


Fig.J7.8 — Espaço total de medida acessível à física quântica não-linear. 


Nas relações usuais a única onda que tem uma frequência bem definida e, consequentemente, 
uma velocidade determinada com uma precisão absoluta é uma onda harmónica infinita. Nestas 
condições, segue-se imediatamente que o erro na previsão da posição é infinito, pois tal é a 
dimensão dessa onda. 


Nas novas relações, como salientamos diversas vezes, assume-se, como ponto de partida, que 
podem haver ondas finitas, as onduletas de Morlet por exemplo, com uma frequência bem 
definida. Teremos assim uma velocidade determinada com uma precisão absoluta enquanto que 
o erro na previsão da posição é finito e dado precisamente pela dimensão desta onduleta. 


Quando a dimensão desta onduleta crescer até atingir valores enormes, o erro da previsão da 
posição aproxima-se, para todos os efeitos práticos, de infinito, e temos assim previsões em 
tudo semelhantes às dadas pela teoria ortodoxa. De facto, como se pode verificar, as relações 
gerais de incerteza contêm todo o espaço possível, a saber, espaço de Heisenberg-Bohr mais a 
região inacessível às relações de Heisenberg-Bohr. De notar que, para efeitos de comparação, 
representei sempre nos desenhos, a tracejado, a linha que define a fronteira do espaço de medida 
acessível de acordo com teoria ortodoxa. 
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Quero aproveitar a ocasião para chamar a vossa atenção para outro facto muito interessante. 
Esta nova abordagem causal do problema, para além de ser muito mais geral, permite ainda 
recuperar o conceito habitual de medida. Até ao advento do indeterminismo quântico, 
introduzido na física pela escola de Copenhaga, o processo de medida estava essencialmente 
limitado pelo instrumento utilizado, dado que o erro de tal medida depende do sensor utilizado. 
Se, por exemplo, quisermos medir o comprimento de uma mesa e, para isso, utilizarmos uma 
régua graduada em centímetros, então seguramente que o erro na determinação da medida é da 
ordem do centímetro. Se, pelo contrário, a régua for graduada em milímetros, então o nosso 
erro será da ordem do milímetro. Ninguém, dotado de bom senso, pretenderá avaliar a dimensão 
de uma célula usando uma régua graduada, em decímetros, centímetros, ou mesmo milímetros. 
De igual modo, se pretendermos medir no domínio da electrónica, por exemplo uma diferença 
de potencial entre dois pontos de um circuito, teremos de garantir, em primeiro lugar, que o 
nosso instrumento de medida não perturbe de modo significativo o sistema a medir. De outro 
modo, o resultado obtido pelo aparelho de medida não terá qualquer significado. No fundo, 
trata-se de um problema de escala que é descrito de um modo bastante adequado pela análise 
local por onduletas. Consoante a escala, temporal ou espacial, assim a dimensão da onduleta de 
base. 


- Portanto, se entendi bem — interrompeu Lucius — com estas onduletas poderemos simular o 
processo de medida de um modo muito próximo do real. Quando se trata de medidas em que a 
escala é muito grande, como acontece nas medidas astronómicas, a onduleta de base terá 
naturalmente que ser da mesma ordem de grandeza. Se pelo contrário se considerarmos medidas 
à escala quântica então a onduleta será seguramente desta ordem de grandeza. 


- Precisamente! Compreendeste perfeitamente a grande vantagem dessa importante ferramenta 
matemática que é a análise local por onduletas — exclamou Argus prosseguindo: 


- Depois desta introdução, talvez um tanto longa mas, a meu ver necessária, estamos aptos a 
estudar toda uma família de medidas concretas, realizadas todos os dias, nos mais diversos 
laboratórios do mundo, que não são descritas pelas relações usuais de Heisenberg-Bohr. 
Estamos a falar de medidas realizadas justamente na região proibida por essas relações. 


Quero voltar a referir que o problema da aplicabilidade ou da não aplicabilidade das relações 
de Heisenberg-Bohr a experiências reais é muito importante, uma vez que estas expressões 
constituem o suporte básico de toda mecânica quântica ortodoxa. Por outro lado, uma vez que 
a interpretação de Copenhaga é aceite pela grande maioria da comunidade científica sem, temos 
de o dizer, verdadeiramente a compreender, o problema dos limites de validade das relações 
ortodoxas assume uma importância fundamental. A afirmação de que as veneradas relações de 
Heisenberg-Bohr podem ser violadas é o suficiente para dar origem a um sentimento de franca 
oposição entre muita gente, sobretudo entre as pessoas mais conservadoras. No entanto, a 
palavra violação por si só não é suficiente para traduzir o que na verdade está em jogo. Ninguém 
afirma que a mecânica clássica é violada pelo facto de existirem fenómenos físicos não descritos 
por ela. No domínio das grandes velocidades, quer dizer, velocidades vizinhas da velocidade 
da luz, a mecânica clássica não serve para descrever os fenómenos observados tornando-se 


necessário utilizar a relatividade. De igual modo, também à escala quântica ela se revela 
insuficiente, tornando-se necessário usar a mecânica quântica. Isto porque a teoria, tendo sido 
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desenvolvida num certo contexto experimental e conceptual, tem necessariamente, tal como 
qualquer outra construção humana, limites para a sua validade. A base fundamental da 
interpretação ortodoxa da mecânica quântica está no princípio de complementaridade de Bohr 
que, por sua vez, encontra na ontologia de Fourier a sua transcrição matemática. O grande 
problema reside na convicção de que nessa teoria estão expostas, de uma vez por todas, as 
nossas limitações em entender racionalmente o mundo. Tal posição é equivalente a afirmar que 
esta teoria é uma teoria limite não sendo, por isso, possível construir uma teoria melhor do que 
ela. Reconheço, mais uma vez, que esta teoria é a melhor que o homem conseguiu construir até 
hoje. É uma teoria dotada de uma enorme coerência e de uma enorme capacidade de descrever 
os fenómenos no domínio da microfísica. Mas não é A TEORIA no sentido em que tenho vindo 
a falar. Pela simples razão de que nenhuma teoria construída pelo homem o pode ser! 


Lucius resolveu perguntar tentando fazer um ponto da situação: 


— Estás a dizer-nos que o que está a acontecer com as relações de Heisenberg-Bohr é uma 
consequência do nosso universo experimental por um lado e por outro o desenvolvimento de 
novas ferramentas conceptuais se terem profundamente modificado? Desde os velhos tempos 
de 1927, aquando da criação de tais relações, este desenvolvimento terá sido tal que hoje elas 
apenas são capazes de traduzir uma pequena parcela da realidade microfísica? Nestas condições, 
e tendo simplesmente em conta que tais relações são uma simples construção humana, 
resultantes necessariamente de um certo contexto histórico, teremos de concluir que, mais tarde 
ou mais cedo, elas revelarão as suas fraquezas e por conseguinte os seus limites de aplicação? 


- Eu não diria melhor do que tu ó Lucius. Nas tuas perguntas já estão as respostas — disse Argus 
prosseguindo: 


— Estamos numa situação que não aconteceu muitas vezes na história da física. O que está 
verdadeiramente em causa é toda uma mudança de paradigma. A incapacidade já revelada pelas 
relações ortodoxas de indeterminação para descreverem, como iremos ver, toda uma 
fenomenologia quântica, mostra que o paradigma de Copenhaga já atingiu os seus limites de 
validade. Não se trata, como referi, de uma simples e local violação do paradigma estabelecido 
que eventualmente possa ser ultrapassada com alguns “retoques” na teoria, mas sim de uma 
verdadeira mudança no modo de entender as coisas. Na verdade, trata-se da passagem de um 
paradigma indeterminista de raiz idealista para um paradigma causal que parte de uma posição 
realista. 


Para apresentar uma clara e sólida demonstração das reais limitações das relações ortodoxas 
para que toda a gente de boa fé o possa compreender, irei analisar o exemplo paradigmático 
designado vulgarmente por experiência do microscópio de Heisenberg. 


Esta experiência conceptual será efectuada simultaneamente com dois microscópios: o primeiro 
é o microscópio de Fourier, o único conhecido no tempo de Heisenberg, e o segundo é o super- 
microscópio óptico da nova geração desenvolvido por Pohl e o seu grupo. 


A experiência do microscópio de Heisenberg, que se pode considerar clássica, tem a vantagem 
de se encontrar tratada e discutida com grande pormenor na maioria dos livros de texto de 
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mecânica quântica. Na sua essência, a experiência consiste em colocar uma partícula 
microscópica na região de observação do microscópio. Sobre esta partícula microscópica vai 
incidir um quantum de luz, um fotão, transferindo para ela uma certa quantidade de energia. 
Depois da colisão o fotão vai ser difundido indo, eventualmente, ser capturado pelo microscópio. 
Depois de um tratamento adequado da informação recebida aparece, no sistema de visualização 
do microscópio, um ponto luminoso que representa a posição da partícula. 


- Não entendi lá muito bem o que disseste. Es capaz, por favor, de esclarecer o assunto um 
pouco melhor — pediu Amadeus. 


- Com todo o gosto — continuou Argus: - O melhor é fazer uma figura que, como se diz, vale 
mais que mil palavras — e começou a desenhar a Fig.J7.9. 


Fig.J7.9 — A micropartícula a ser observada é iluminada por um fotão. 


Uma vez que a micro-partícula M que queremos observar não tem luz própria vai ter que ser 
iluminada. Para efeitos de simplificação conceptual, vamos admitir que esta fonte luminosa, 
não representada no desenho, emite um único fotão. Este fotão vai chocar, quer dizer, vai 
interactuar com a micro-partícula, transferindo para ela uma certa quantidade de energia que 
desconhecemos. Como é de esperar, após esta interacção a micro-partícula M, que estava 
inicialmente em repouso, vai adquirir uma certa velocidade cuja magnitude é também, em 
princípio, desconhecida. Após esta interacção o fotão vai ser difundido e será, eventualmente, 
captado pelo microscópio. Como se depreende da figura, se o fotão não for captado pelo 
microscópio, nada se poderá concluir. Teremos assim uma medida de resultado nulo, ou seja, 
inconclusiva. 
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Tudo se passa de um modo extremamente simples. A luz proveniente de uma fonte vai iluminar 
a partícula M, após o que é difundida. Esta luz difundida vai entrar no microscópio onde dá 
origem, após um tratamento adequado, ao aparecimento de uma imagem da partícula M. Neste 
caso simples, esta representação mais não é que um ponto, uma região mais ou menos extensa, 
onde a partícula está localizada. Neste caso, e para minimizar a interacção da luz com a partícula 
M, esta luz foi reduzida à sua expressão mais simples, a um simples quantum de luz, ou seja, 
um único fotão. 


O nosso problema consiste em prever, antes da medida concreta ser realizada, a incerteza na 
velocidade da partícula microscópica M devida à inevitável interacção do quantum de luz com 
ela, calculando simultaneamente o erro, ou seja, a incerteza na determinação da posição da 
partícula. 


Vamos começar pela previsão da incerteza máxima da velocidade da partícula M depois da 
interacção com o quantum de luz. A previsão deste erro pode ser feita de diversas maneiras. 
Para o constatar basta consultar os diferentes manuais de mecânica quântica. Cada autor que 
estuda o microscópio de Heisenberg procura, como seria de esperar, apresentar um tratamento 
o mais original possível. Para isso, apresenta os cálculos tendo em conta mais ou menos 
parâmetros, pesando os mais diversas efeitos, generalizando onde possível, mas no fim, por 
mais ou menos complexo que tenha sido o caminho seguido, todos eles chegam ao mesmo 
resultado final. 


Isto é uma consequência directa dos pressupostos de partida de todos estes autores. O objectivo 
de todos eles consiste, antes do mais, em derivar a expressão matemática das relações de 
Heisenberg-Bohr. Em última análise estas relações traduzem-se, de um ponto de vista 
puramente formal, na imposição de que o produto da incerteza da posição pela incerteza da 
velocidade tem de ser maior ou igual que a constante de Planck a dividir pela massa. Assim, 
como logo à partida a incerteza na determinação da posição de um microscópio comum de 
Fourier está determinada e dado que, como sabemos, é metade do comprimento de onda da luz 
usada, não existe de facto qualquer liberdade para a expressão da incerteza da velocidade. O 
seu valor tem que ser tal que o seu produto pela incerteza na posição seja, igual no caso ideal, 
e, em geral, maior que a constante de Planck a dividir pela massa. Por conseguinte — e Argus 
começa a escrever as formulas no papel — se a incerteza na previsão da posição de uma partícula 
realizada com um microscópio de Fourier é dada por 


onde a letra grega À representa o comprimento da onda luminosa. Sabendo que a expressão 
matemática das relações de Heisenberg-Boh é 


Ria 
m 
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Conclui-se imediatamente que 


“him N “him 


Av=>——, vV=>—>— 
Ax Al 


ou, simplesmente 


Aves: 
mÃ 


Este resultado pode e deve ser considerado como bom uma vez que é confirmado em todas as 
experiências que utilizam microscópios comuns de Fourier. Como referi, os mais diversos 
autores na sua previsão do erro na determinação da velocidade de uma micro-partícula, 
iluminada com um quantum de luz, após um processo mais ou menos laborioso, chegam sempre 
a esta última expressão. Nestas condições o produto desta incerteza pelo erro da posição conduz 
à fórmula esperada, ou seja — e aponta para a expressão — 


h 
AxAv=—, 
m 


- No entanto, esta expressão traduz o caso idealizado em que se verifica a igualdade. Em geral 
devemos escrever 


ET iam 
m 


ou seja, onde está a igualdade substituir pelo sinal de igual ou maior. 
As medidas quânticas são, no caso do microscópio de Fourier, efectuadas nestas condições e, 
por conseguinte, são realizadas dentro do espaço de medida de Heisenberg-Bohr — desenhou a 


Fig.J7.10 um ponto dentro do espaço de medida de Heisenberg-Bohr com as respectivas 
coordenadas. 
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Erro na previsão da posição 


Av Erro na previsão da velocidade 


Fig.J7.10 — Medida realizada dentro do espaço de Heisenberg-Bohr. 


- Vejamos agora — prossegue — o que acontece se em vez de utilizarmos um microscópio comum 
de Fourier utilizarmos um super-microscópio óptico, o de Pohl, por exemplo. 


No que respeita à determinação do erro da velocidade tudo se passa de um modo semelhante à 
do microscópio comum. Isto pela simples razão de que o fenómeno é em tudo idêntico. Um 
quantum de luz ilumina a micro-partícula a ser observada. Portanto a incerteza na determinação 
da velocidade da partícula é precisamente igual nos dois casos, ou seja, 


p= ace 
mÃ 


Quanto à determinação do erro da posição temos que após a interacção com a micropartícula o 
fotão é difundido sendo eventualmente captado pelo microscópio. A incerteza na determinação 
da localização vem dada naturalmente pelo erro na posição da micro-partícula. Para os super- 
microscópios não existe, ou pelo menos não foi até agora encontrado um limite de resolução 
teórica derivada a partir de primeiros princípios, tudo o que temos é a sua resolução prática. 
Para o microscópio de Pohl vimos que se obtêm resoluções da ordem de 


ou mesmo melhor. Nestas condições o produto destas duas grandezas dá 


ake 
25 


AxAv= La 
m 


Neste caso, uma vez que estamos a usar a resolução prática do super-microscópio, não temos 
necessidade, tal como fizemos anteriormente, de substituir o sinal de igual pelo de maior ou 
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igual. A fazer qualquer alteração seria precisamente a contrária, quer dizer substituir o sinal de 
igual pelo de menos ou igual 


ge 
25 


SI= 


Isto pela simples razão de que na demonstração usamos um super-microscópio de baixa 
resolução prática. Sabemos que na verdade se conseguem atingir resoluções práticas bastante 
superiores. Esta medida, como se constata, foi realizada precisamente na região proibida pelas 
relações usuais. Como se vê no desenho — e mostrou a Fig.J7.8, onde faz um ponto. 


Espaço de medida 
de 


Generalizado 


Erro na previsão da posição 


Av Erro na previsão da velocidade 
Fig.J7.11 — Medida realizada no espaço geral ou seja na região proibida pelas relações usuais. 
Já agora, e para melhor ajudar visualizar e compreender todo o processo, vou mostrar um 


desenho que já fiz há algum tempo, e que contém um resumo do que disse, ou seja, a prova dos 
limites das relações de Heisenberg-Bohr — e mostra o seguinte desenho, Fig.J7.12. 
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Prova dos limites de validade das 
Relações de Heisenberg-Bohr 


Medida da Velocidade e da Posição de uma Partícula 
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Incerteza (erro) da Posição 


Microscópio 
comum de Super-microscópio 
Fourier 
ui 
Resolução Resolução 
máxima teórica prática 
Ax = E Ax = e 
2 50 
Produto das Incertezas 
1 nh 
O CA Ax Áv =— x — 
m 25 MM 


Fig.J7.12 — Prova dos limites de validade das Relações de Heisenberg-Bohr 
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Como se constata, obtivemos uma discrepância com a previsão da teoria ortodoxa de 1/25. 
Convém ter ainda em mente que este resultado foi obtido, como tive ocasião de referir, 
utilizando um super-microscópio de baixa resolução, com outros de maior resolução 
discordâncias maiores se observariam. Desta forma, estes resultados mostram claramente que 
as relações de Heisenberg-Bohr não descrevem o funcionamento do super-microscópio óptico. 
Ficou assim provado que as relações ortodoxas têm, na verdade, limites para a sua aplicação a 
situações físicas concretas. Por outras palavras, existe todo um universo experimental não 
descrito por elas. Universo esse descrito perfeitamente pelas relações de incerteza mais gerais. 


- Ó Argus! — Interrompeu Lucius: 


— Quando falaste dos microscópios, quer do de Fourier, quer dos super-microscópios, não 
fizeste qualquer referência a imagens obtidas com um simples fotão. Agora para falsificação 
das relações de indeterminação falaste de um único fotão. Como é que tudo isto se harmoniza? 


- Tens toda a razão! — Exclamou Argus — Como sempre fizeste a pergunta relevante. 


Na prática, como sabemos, em regime normal de funcionamento, quer o microscópio comum 
ou de Fourier, quer o super-microscópio trabalham com um número muito grande de fotões. 
Existem boas razões para tal. Por um lado é muito difícil fazer fontes monofotónicas. Quer 
dizer, fontes que emitam em condições de boa fiabilidade um único fotão de cada vez. À 
primeira vista poder-se-ia pensar que se trataria de uma tarefa fácil. Para tal bastaria 
simplesmente reduzir a intensidade de uma fonte luminosa de tal modo que tivéssemos, no 
limite, um simples fotão. Na verdade as coisas não acontecem de um modo assim tão simples. 
Verifica-se que os fotões têm uma tendência especial para se aglomerar. A esta tendência para 
os fotões e agruparem dá-se o nome de efeito bosónico. Para romper esta tendência é preciso 
criar dispositivos especiais que só nos anos oitenta do século passado foi possível realizar. 
Presentemente dispomos de boas fontes monofotónicas. Outro factor muito importante tem a 
ver com a impossibilidade de construir detectores com uma eficiência de cem por cento. Ou 
seja sensores capazes de detectarem todos os fotões que a eles chegam. Apesar de tudo, não 
existem, em princípio, razões teóricas que impeçam, quer os microscópios comuns de Fourier, 
quer os super-microscópios de trabalhar em regime monofotónico. 


Com vista a clarificar um pouco melhor este assunto vejamos como pode, em princípio, 
funcionar o super-microscópio óptico em regime monofotónico. Para isso vamos admitir, para 
efeitos de consistência conceptual, que a nossa fonte emite um único fotão que acerta na micro- 
partícula cuja posição pretendemos determinar. Por outro lado, assumimos também que o 
detector tem uma eficiência de cem por cento e ainda que durante a experiência não existe 
qualquer outra luz difusa parasita ou qualquer outra dificuldade experimental que possa 
adulterar a medida. Por outras palavras, estamos a assumir que estamos a trabalhar em 
condições experimentais ideais. Naturalmente, estamos conscientes que tais condições ideais 
são impossíveis de se atingir em qualquer experiência concreta real. 


Nestas condições, a experiência conceptual simplificada desenrola-se do seguinte modo: O 
fotão singular, emitido pela fonte, choca com a micropartícula, transferindo para ela uma certa 
quantidade de energia desconhecida. Após esta interacção com a micro-partícula o fotão é 
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difundido e entra no sensor óptico que acontece estar precisamente localizado sobre o cone de 
detecção. Este sensor, uma vez recolhido o fotão, gera um impulso eléctrico que entra no 
computador. Em seguida o computador, o sistema informático, conhecendo a posição do sensor 
de luz produz no ecrã de visualização um pixel de intensidade não nula. A posição deste pixel 
corresponde, na escala de observação, à posição da micro-partícula. A dimensão deste pixel 
depende da resolução global do aparelho. Esta dimensão traduz evidentemente o nosso erro na 
determinação da posição da micro-partícula. Em toda a restante área do monitor, constituindo 
o fundo, observam-se pixeis de intensidade nula. Se acontecer que o fotão, emitido pela fonte, 
não atinge a micro-partícula nenhum fotão é difundido e, por conseguinte, nenhuma medida é 
realizada. Por outro lado se o sensor luminoso não estiver posicionado sobre o cone de difusão 
o fotão não é captado pelo sensor. Assim, nenhum impulso eléctrico é produzido e enviado para 
o computador e, portanto, nenhum pixel de intensidade diferente de zero é colocado no ecrã. 
Nestas condições nenhuma medida é realizada, o que vai contra as nossas hipóteses de partida 
de que estávamos a trabalhar em condições ideais. Concluindo, a medida só é realizada se todas 
as condições necessárias forem cumpridas. Estas exigências levam à situação natural de que 
muitas tentativas infrutíferas tenham que ser feitas até que uma medida seja efectivamente 
realizada. Esta situação é contornada na prática utilizando fontes emitindo muitos fotões. Neste 
caso, e em primeira aproximação, tudo se passa como se estivéssemos a realizar 
simultaneamente milhares de experiências semelhantes. Uma destas experiências, cumprindo 
todos os requisitos necessários, conduz eventualmente a uma medida concreta. 


- Acho que agora já entendi o que querias dizer — disse Lucius. 
- Óptimo, — disse Argus prosseguindo: 


- Como se verifica, o funcionamento do microscópio comum exibe um interessante 
comportamento dual. Precisamente por esta razão Niels Bohr via na experiência conceptual do 
microscópio de Fourier o exemplo paradigmático da validade do seu Princípio da 
Complementaridade. A experiência realizada com o microscópio de Fourier evidencia, de um 
modo particularmente claro, o dualismo onda-corpúsculo. 


Em primeiro lugar, quando o fotão incidente interactua com a micro-partícula transferindo para 
ela uma certa quantidade indeterminada de energia e sendo em seguida difundido manifesta o 
seu carácter corpuscular. 


Em segundo lugar, o fotão, depois de difundido, entra no microscópio atravessando as diversas 
lentes do dispositivo até dar origem no ecrã a um ponto imagem. Este ponto imagem, distribuído 
segundo uma mancha de difracção, representa a posição do objecto. Neste processo o fotão 
comporta-se como uma entidade ondulatória. 


Em resumo, nesta experiência o fotão umas vezes comporta-se como um corpúsculo outras 
vezes como uma onda. Nestas condições, não constitui surpresa o facto desta ser, na verdade, 
uma experiência paradigmática do dualismo onda corpúsculo. Mais ainda, esta experiência 
realça particularmente bem o facto das relações ortodoxas de indeterminação mais não serem 
que uma simples consequência matemática do princípio da complementaridade. 
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A situação é totalmente diferente quando a mesma experiência é realizada com o super- 
microscópio. Neste caso, durante todo o processo de medida, o fotão comporta-se sempre como 
um corpúsculo, nunca o aspecto ondulatório entra em jogo. Quando interactua com a micro- 
partícula e se difunde, o fotão, tal como no caso do microscópio comum, comporta-se como um 
corpúsculo. De igual modo quando é detectado pelo sensor óptico onde produz um impulso 
eléctrico comporta-se como um corpúsculo. Nestas condições, e uma vez que durante toda a 
operação de medida apenas o aspecto corpuscular do ente quântico se manifesta, não é de 
admirar que princípio de complementaridade não tenha qualquer relevância. A conclusão óbvia 
a tirar é que as relações ortodoxas não se aplicam a este tipo de medida inteiramente 
desconhecida no tempo de Niels Bohr. 


Dado o adiantado da hora interrompemos a discussão tendo contudo mais uma vez o cuidado 
de marcar a data da próxima e última jornada. 
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OITAVA JORNADA 


Também desta vez fui o primeiro a chegar à Livraria-Café Eterno Retorno. Sentei-me a uma 
mesa, pedi uma cerveja e pus-me a consultar as notas da última jornada enquanto esperava pelos 
restantes membros do grupo de discussão. A conclusão a que tinha chegado e que reforcei ao 
olhar as notas dos Diálogos anteriores era o facto incontornável de que em pleno Século XXI 
havia gente que aceitava, mais ainda, que defendia com todas as forças ao seu alcance, uma 
visão não realista da física quântica. Esta situação parecia-me tanto mais insólita quanto 
inexplicável pois como se tinha visto e como Argus o tinha mostrado, era possível compreender 
toda a física quântica em termos intuitivos e causais. Era como se existissem forças ocultas 
trabalhando para promover o irracionalismo, para impedir o progresso do conhecimento e, por 
conseguinte, para travar a evolução do pensamento humano. 


Encontrava-me eu nestas cogitações quando chegaram Lucius e Amadeus que me saudaram 
afectuosamente e se sentaram imediatamente à minha mesa. Após pedirem café, começámos a 
falar, como é natural, sobre a física quântica. Lucius estava bastante contente com o nosso 
último diálogo onde se tinha visto claramente que não só havia uma alternativa extremamente 
sólida ao anti-realismo físico como ainda se verificara que a teoria anti-realista ortodoxa não 
tinha, como era de esperar, capacidade para explicar toda a realidade, mesmo ao nível quântico. 
Amadeus estava um pouco desiludido e Lucius, que o estimava verdadeiramente, 
particularmente pelo seu carácter generoso e honesto, procurou fazer-lhe ver que esta nova 
situação em nada se opunha às religiosidades individuais, à crença na ideia da existência de um 
Deus. Naturalmente um Deus não descrito em nenhum livro escrito por homens, livros estes 
que se transformaram em Dogma. Se Deus existir, o único livro em que o podemos encontrar é 
no livro da Natureza. Lucius, tal como eu e Argus, era um agnóstico. Mas respeitava os que 
acreditavam na existência de um Deus. Para mais um que ele acreditava convictamente que nos 
ensinara a amar os outros. Lucius frisou que, na sua opinião, uma coisa era a religião e a fé, 
outra, totalmente diferente, era a ciência. A melhor coisa que poderia acontecer a ambas era não 
se misturarem. Cada uma tinha a sua esfera muito particular de acção. Esta posição não pode 
ser considerada como a defesa de uma doutrina da dupla verdade. Essa bandeira serviu para o 
pensamento humano se libertar de dogmas e de dogmatismos. Acredito que a procura da 
verdade é o objectivo último da ciência. Uma verdade que associo ao significado profundo do 
livro da Natureza como Argus nos contou algumas jornadas antes. Mas uma procura que deve 
ser acima de tudo assumida com humildade. Com a humildade de saber que ninguém é detentor 
da verdade. Uma atitude diametralmente oposta à dos que acreditam que a verdade está contida 
num, ou em vários livros que homens foram escrevendo e reescrevendo ao longo dos cerca de 
três milénios e meio de crenças monoteístas. Nenhuma crença deve tentar controlar o avanço 
da ciência. Basta recordar, entre outras, as tristes histórias de Giordano Bruno e de Galileu, para 
já não falar do projecto de teoria mais recente que é a origem das espécies de Darwin. Sempre 
que a religião se envolveu em disputas científicas com o objectivo de controlar a investigação 
acabou, mais tarde ou mais cedo, por se arrepender. A ciência, exactamente porque é ciência, 
nunca poderá servir de suporte a dogmas. Nenhuma crença pode pensar que as suas “verdades” 
venham a ser confirmadas pela ciência. Esta é uma atitude ingénua mas muito perigosa. 
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Entretanto chegaram Argus e Fabrus que se instalarem e pediram um chá excelente que ali se 
servia. Após a costumeira troca de cumprimentos e informações reatamos o nosso diálogo. 
Argus tomou a palavra: 


- Na jornada anterior mostrei os limites da teoria anti-realista ortodoxa, hoje irei falar de todo 
um conjunto de situações que podem dar origem a experiências concretas que mais reforçarão 
a necessidade de mudar de paradigma quântico. Irei começar por fazer referência a um 
dispositivo, muito simples do ponto de vista conceptual, o condensador fotónico. 


O condensador fotónico, ou condensador de luz, é um dispositivo, como o nome indica, capaz 
de acumular, de armazenar passivamente, durante um certo tempo, uma certa quantidade de 
fotões. No fundo, trata-se de um dispositivo de certo modo semelhante a um condensador 
eléctrico comum, só que em vez de acumular electrões acumula fotões. O condensador eléctrico 
foi descoberto no século XVIII numa cidade da Flandres chamada Leyden, daí que os primeiros 
dispositivos se chamassem garrafas de Leyden. Já agora gostaria de dizer que uma primeira 
versão experimental do condensador fotónico foi realizada nos anos 2001-2002 no 
Departamento de Física da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 


Existem, em princípio, muitas maneiras de realizar um tal dispositivo. Por exemplo um cristal 
talhado de tal modo que um feixe de luz que nele penetra vai sendo reflectido sucessivamente, 
por reflexão total, de forma a descrever uma trajectória que tende a fechar ou ainda uma fibra 
óptica, com um funcionamento semelhante ao indicado neste esquema — e começou a fazer a 
Fig.J8.1 


Condensador de Luz 


«Mm — — 
Impulso de luz 


Obturador —f=— 


Fig.J8.1 — Condensador de luz 


- Este dispositivo tem a capacidade de acumular continuamente o feixe de luz que nele entra 

com o objectivo de aumentar milhares de vezes a sua intensidade. À primeira vista poderia 
parecer que este aumento da intensidade do feixe de luz dentro do anel fosse infinito. 
Obviamente tal não sucede porque a partir de um certo valor de intensidade luminosa máxima 
o sistema deixa de se comportar de forma linear. A partir deste limite começa a perder luz 
atingindo um regime de intensidade estacionária. O dispositivo possui ainda uma janela por 
onde o feixe acumulado pode sair. 
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Uma vez compreendido o princípio de funcionamento do condensador consideremos agora a 
seguinte experiência: 


O condensador é carregado até atingir o regime estacionário. A seguir fecha-se o obturador 
colocado à saída da fonte de luz laser. De seguida a janela é aberta deixando sair a luz 
acumulada no condensador sob a forma de um impulso como se vê no desenho. 


A questão que agora se coloca é saber se as relações de Heisenberg-Bohr são capazes de 
descrever o comportamento do condensador de luz. 


As relações ortodoxas aplicadas a este caso dizem-nos que o impulso de luz que sai do 
condensador deve ser tal que, sejam quais forem as circunstâncias, se verifique sempre a 
condição de que o produto da incerteza da sua frequência, da sua cor, pela incerteza do tempo 
de duração do impulso, seja igual ou maior que a constante de Planck, ou seja — e escreveu as 
fórmula seguinte: 


AvAt>A. 


Quer dizer, a incerteza da cor da luz, ou seja a banda de frequências, ou a gama de cores da luz, 
a multiplicar pela duração do impulso de luz que sai do condensador deve ser sempre igual ou 
maior que a constante de Planck. Este resultado, como podem constatar, nada mais é que uma 
simples consequência da ontologia de Fourier. Quanto mais curto no tempo for o impulso, tanto 
mais ondas harmónicas infinitas temos de arranjar para o reconstituir. Simetricamente, quanto 
maior for a duração do impulso tanto menos ondas harmónicas são necessárias para o 
reconstituir. No limite, quando a duração do impulso for infinita ficamos reduzidos a uma única 
onda harmónica com uma frequência bem definida. Neste caso extremo, a incerteza na 
frequência é zero, ou seja temos uma cor absolutamente pura, enquanto a incerteza, a duração 
do impulso é infinita. 


Vejamos agora se tais relações têm uma validade geral, nomeadamente, se podem aplicar-se ao 
caso muito concreto do nosso condensador fotónico. 


Em primeiro lugar comecemos por determinar a incerteza, a variação da dispersão, quer dizer, 
determinar a banda de cor do impulso de luz que sai do condensador. Como o dispositivo 
funciona em regime linear, uma vez que estamos sempre a trabalhar com baixas intensidades, 
é de esperar que a cor da luz que sai do anel seja precisamente a mesma da fonte laser que o 
alimenta. Por outras palavras se a luz que entra no anel é vermelha, a luz que sai dele também 
será necessariamente vermelha. De igual modo se a cor da luz que alimenta o condensador for 
verde o impulso de saída também será verde. 


Vejamos agora o que se passa com a duração do impulso. De que factores te parece que depende 
a duração do impulso de luz que sai do condensador? — Pergunta virando-se para Lucius. 
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- Se entendi bem o princípio de funcionamento do condensador de luz, parece-me que a duração 
do impulso depende fundamentalmente de duas condições: 


a) Da geometria do dispositivo, quero dizer, da dimensão do anel de luz. 
b) Do processo de extracção da luz do condensador — respondeu Lucius. 


- Exactamente! — anuiu Argus: — Acabaste de chamar a atenção para que a duração do impulso 
é uma variável totalmente independente da natureza da fonte de luz que alimenta o anel de 
acumulação. 


Ora bem, se a independência entre a banda de cor da luz do impulso e a sua duração é válida 
então estamos em franca contradição com as previsões da ontologia de Fourier e portanto com 
a teoria indeterminista ortodoxa. 


A ontologia de Fourier estabelece, como já tivemos ocasião de ver várias vezes, que existe 
sempre, em casos deste género, uma interdependência irremovível entre a incerteza na 
frequência e a incerteza na duração temporal. A incerteza na cor e a duração do impulso são 
neste caso as entidades duais de Fourier. 


No entanto, se existe independência, em princípio, nada nos impede de escolher uma fonte de 
luz laser capaz de emitir uma cor muito pura ou seja com uma banda de frequência 
extremamente estreita e ao mesmo tempo planear um condensador relativamente pequeno de 
forma que a duração do impulso de saída seja curta. Nestas condições, e uma vez que estamos 
a lidar com grandezas completamente independentes poderemos perfeitamente ter: — e 
reescreveu a fórmula anterior onde apenas alterou o sinal de maior ou igual para muito menor 
que 


Av At<<<h 


- Como se constata, estamos em clara contradição com a ontologia de Fourier. Esta experiência 
é mais um caso que evidencia os limites de aplicabilidade da mecânica quântica anti-realista 
ortodoxa. 


- Do tudo o que foi dito parece-me que não resta qualquer dúvida acerca dos reais limites da 
teoria ortodoxa. Sendo assim é necessário substituí-la por uma teoria mais geral — comentou 
Lucius. 


- Essa teoria, como vos mostrei, já existe — acrescentou Argus. 
- Gostaria de referir uma consequência muito interessante da teoria realista causal que resulta 
da própria natureza da partícula quântica. Esta, como sabemos, é constituída pelo corpúsculo e 


pela sua onda guia. Apesar de intimamente correlacionadas, cada uma destas entidades tem um 
comportamento específico diferente. 
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Vejamos então qual o comportamento da onda guia ou, como é mais conhecida, da onda theta. 


Das experiências de interferometria com uma única partícula verificamos que existem situações 
concretas onde é possível isolar ondas theta. Nomeadamente, na experiência das duas fendas. 
Por outras palavras, é possível conceber uma forma de obter ondas theta desprovidas de 
corpúsculo. Esta onda theta, tal como qualquer onda física, como por exemplo uma onda 
electromagnética ordinária, pode ser reflectida difractada e assim por diante. Consideremos a 
situação em que esta onda guia incide num espelho semi-espelhado a 50%. Significando isto 
que metade da onda incidente é reflectida enquanto que a outra metade é transmitida. Se no 
trajecto desta onda transmitida colocarmos um outro espelho semelhante o mesmo acontece. 
Quer dizer metade da intensidade desta onda incidente é transmitida, ou seja um quarto da onda 
theta inicial. A experiência pode ser repetida colocando espelhos semelhantes em frente do 
feixe transmitido, como está aqui indicado — e fez a Fig.J8.2 


atiorte teme 


Fig.J8.2 — Ao atravessar os sucessivos espelhos semi-espelhados a onda theta vai perdendo intensidade. 


— Como se pode ver, sendo a onda theta uma onda física real, ao ser dividida nos diversos semi- 
espelhos vai perdendo progressivamente intensidade até que acaba por desaparecer 
completamente. 


Já no que respeita à onda completa, onda mais singularidade, ou seja, ao comportamento da 
partícula quântica, as coisas são um tanto diferentes. 


Suponhamos que repetimos a experiência anterior, só que desta vez em lugar de utilizarmos 
ondas theta utilizamos partículas quânticas, quer dizer a entidade completa constituída pela 
singularidade e sua onda guia. Que devemos esperar desta experiência? 


Sabemos que, em virtude da sua própria natureza indivisível, a singularidade ou é reflectida ou 
transmitida. Assim, depois da interacção com o espelho semi-espelhado, a singularidade ou é 
reflectida ou transmitida enquanto que a onda theta é simultaneamente reflectida e transmitida. 
Por razões evidentes, vamos apenas considerar a situação em que a singularidade é transmitida. 
Os casos em que a singularidade é reflectida são desprezados dado que não conduzem a 
qualquer detecção, uma vez que esta é efectuada apenas para as partículas que serão sempre 
transmitidas em todos os espelhos semi-espelhados. A amplitude da onda guia associada, em 
cada transição, ou seja, em cada interacção com o semi-espelho, é reduzida para metade. Se 
este processo de redução de amplitude continuasse chegaríamos a um ponto tal em que a 
amplitude da onda theta seria tão ínfima que na prática teríamos apenas uma singularidade 
completamente isolada. Estaríamos na situação de ter uma singularidade sem a sua onda guia 
associada. Constituíria uma situação em que existiria uma entidade quântica à qual não estava 
associada qualquer característica ondulatória. Em resumo seria uma entidade quântica 
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puramente corpuscular. Neste caso, a hipótese básica de Louis de Broglie, fundamental para 
toda a física quântica, de que a cada corpúsculo está sempre associada uma onda guia, seria 
rompida. 


Para evitar o colapso de toda a física quântica teremos que admitir que existe uma interacção 
mais subtil entre a singularidade e a sua onda. É razoável supor que depois de ter atingido um 
nível mínimo de energia, compatível com a referida hipótese básica, o processo de redução de 
amplitude da onda theta termina. A partir deste ponto a amplitude da onda theta mantém-se 
constante, para todos os efeitos práticos. Esta situação de energia mínima da onda theta 
corresponde ao seu estado fundamental. Se a energia da onda guia a partir deste ponto se 
mantêm constante, em média, é necessário compensar a energia perdida em cada transição. Esta 
energia de compensação só poderá provir da singularidade que lhe está associada. Assim, em 
cada transição, quer dizer em cada interacção com o semi-espelho, a singularidade perde uma 
pequeníssima quantidade de energia a favor da onda guia. Este esquema — e desenha a Fig.J8.3 
— procura ilustrar esta situação. 


Fig.J8.3 — Processo de interacção da partícula quântica. 
O processo completo de interacção da partícula quântica divide-se assim em duas partes: 


a) Na primeira a singularidade mantém a sua energia constante enquanto que a energia da onda 
guia diminui continuamente até atingir o estado fundamental. 

b) Na segunda parte, a partir de um certo ponto k, quando a singularidade começa a perder 
energia fornecendo-a à onda guia para que esta se mantenha no seu estado fundamental. 


Isto significa que à medida que a partícula atravessa os sucessivos semi-espelhos esta vai 
gradualmente perdendo energia. De notar que disse energia da partícula e não da singularidade. 
Isto pela conhecida razão de que para todos os efeitos práticos a energia da partícula é a mesma 
da singularidade. De facto, sabemos que a energia da singularidade incomparavelmente maior 
que a energia da sua onda guia, biliões de biliões de biliões de vezes superior. 


Já agora gostaria ainda de acrescentar que este modelo de interacção da partícula quântica pode 
perfeitamente ser testado em laboratório. No entanto, uma vez que a explicação desta 
experiência envolve uma certa matemática e está publicada na literatura científica tal assunto 
não será aqui discutido. 


De notar que o processo de interacção descrito anteriormente pode ser concebido, quer com 
espelhos com 50% de capacidade de transmissão, quer com 99% ou outro valor qualquer. O 
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processo é, em princípio, independente do valor concreto do coeficiente de transmissão. 
Naturalmente que quanto maior for o coeficiente de transmissão tanto mais interacções são 
necessárias para obter a mesma atenuação na energia da partícula. Do que se disse compreende- 
se que um meio constituído por uma sucessão muito grande de semi-espelhos é, para todos os 
efeitos práticos, equivalente a um meio contínuo. Neste meio contínuo a partícula quântica vai 
perdendo energia à medida que o vai atravessando. No caso desta partícula quântica ser um 
fotão esta perda de energia é equivalente a dizer que ele vai mudando de cor. Se o fotão for 
emitido pela fonte com uma cor violeta, à medida que atravessa o meio vai passando para o 
azul, em seguida para o verde, amarelo, vermelho, etc. Assim, compreende-se que um feixe de 
luz, que na verdade é constituído por um número muito grande de fotões, ao percorrer o espaço 
sideral, vai interactuando com o meio subquântico que o preenche e vai perdendo energia 
devido ao mecanismo que referi caminhando naturalmente para o vermelho. 


A fórmula genérica que traduz a perda de energia do fotão à medida que atravessa o espaço 
sideral mais não é que um decaimento exponencial, de tipo semelhante ao decaimento 
radioactivo. Na verdade, esta fórmula foi proposta inicialmente em 1935 por Nernst. No entanto, 
este físico, para chegar a tal expressão matemática seguiu uma via totalmente diferente daquela 
que foi aqui referida. Recordo que o decaimento radioactivo está intimamente ligado com a 
duração dos resíduos nucleares. Igual fórmula foi avançada por Finlay-Freundlich em 1953 e 
Max Born em 1954. Posteriormente, em 1962, esta ideia, do chamado envelhecimento ou 
decaimento do fotão, foi retomada por Luís de Broglie ainda que não tenha desenvolvido 
qualquer mecanismo explícito de interacção do fotão. 


Se bem que este modelo de interacção subquântica do fotão possa, como mencionei, ser testado 
em laboratório, existem no entanto indicações muito claras da sua validade. Estes indícios 
surgem no domínio da cosmologia. Na realidade foi com esta ideia em mente que tanto Nernst 
como de Broglie e outros desenvolveram os seus modelos. 


Nesta altura entrou na Livraria do Eterno Retorno, o nosso conhecido Hilarius. Com a sua 
arrogância e jactância costumeira sentou-se de imediato à nossa mesa. 


Esta história interessante — prosseguiu Argus — e ao mesmo tempo ilustrativa da forte influência 
dos pressupostos de natureza religiosa na aceitação, ainda que temporária, de certas ideias ditas 
científicas que entram em moda e são então assumidas como dogma começou, pode dizer-se, 
entre 1910-1920. Nesta época Vesto Shipher descobriu que a luz que chega até nós, vinda das 
galáxias próximas, apresenta um desvio sistemático para o vermelho, o chamado redshift no 
jargão científico. Devido às descobertas espectroscópicas dos fins do século XIX sabia-se que 
as substâncias químicas, formadas por elementos, emitem uma luz característica, o chamado 
espectro, quando são excitadas por descargas eléctricas ou qualquer outro processo. Esta luz 
característica, ou este espectro, está relacionado com a composição da química da substância 
em questão. Este espectro, característico de cada elemento ou substância, constitui, por assim 
dizer, a sua assinatura. Um exemplo deste facto pode ser facilmente observado quando grãos 
de sal de cozinha caem na chama do fogão. Esta chama muda de cor passando da sua cor natural 
azulada a amarelada, devido à excitação dos átomos de sódio contidos no sal. Sabemos, por 
estudos anteriores, que o sódio quando excitado emite uma luz amarelada muito típica. Assim, 
se uma dada substância, o sal comum por exemplo, ao ser excitado emite uma cor semelhante 
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é porque na sua composição química entra o referido elemento. Já agora, o nome deste ramo da 
física que se ocupa deste tipo de estudos é a espectroscopia. A espectroscopia constitui 
presentemente um poderoso método de análise da composição das substâncias. 


Verificou-se assim que existia um desvio persistente dos espectros dos objectos cósmicos para 
a região do vermelho. Quer dizer, a luz destes objectos chega à Terra um pouco “avermelhada”. 
A partir destes dados provenientes da observação, Hubble elaborou em 1929 uma expressão 
matemática, que hoje tem o seu nome, que relaciona, de forma aproximada, devo dizê-lo em 
abono da verdade, a distância dos objectos cósmicos com este desvio para o vermelho. Creio 
que será escusado dizer que esta expressão de Hubble, constitui um caso particular, a 
aproximação linear, da fórmula geral obtida a partir do modelo de interacção subquântica da 
partícula quântica. 


Ninguém, na comunidade científica, duvida deste facto, desta evidência observacional. O 
problema que se colocou, e ainda se continua a colocar, é saber qual a razão porque a luz emitida 
pelos objectos astronómicos longínquos surge “avermelhada”. 


Várias hipóteses foram até hoje avançadas para explicar tal facto observacional. Aqui referir- 
nos-emos apenas às duas explicações mais aceites. 


A primeira deveu-se, sobretudo, ao Abade Lemaitre. Este homem da igreja, que se ordenou 
sacerdote em 1923, interpretou aquele facto observacional assumindo como premissa 
fundamental que o fotão, essa estranha entidade que constitui a luz, no seu trajecto de biliões 
de biliões de quilómetros, desde os objectos cósmicos até chegar à Terra, permanece sempre 
com a mesma frequência intrínseca. Em linguagem comum isto quer dizer, que por maior que 
seja o percurso do fotão através do espaço cósmico este mantém-se inalterado, conservando 
sempre a mesma frequência. Como a frequência é proporcional à energia, isso significa que a 
energia que um fotão possuía à partida, quando foi emitido pelo objecto cósmico, é 
precisamente a mesma que tem ao chegar à Terra. E isto mesmo depois dele ter percorrido 
distâncias astronómicas no espaço sideral durante biliões de anos. 


Por outras palavras, esta interpretação atribui ao fotão, essa complexa partícula quântica, um 
estatuto ontológico completamente diferente de qualquer outro sistema natural organizado que 
está sujeito a uma degradação, a uma perda de energia e, portanto, a um processo natural de 
envelhecimento. Assim, se o fotão permanece sempre inalterado, com a mesma energia, a sua 
frequência não varia por maior que seja o espaço percorrido. 


Uma vez aceite a hipótese, da perenidade do fotão, para interpretar o desvio para o vermelho 
observado só nos resta então recorrer ao chamado efeito Doppler característico dos fenómenos 
puramente ondulatórios. Este efeito ondulatório, matematizado por Doppler no século XIX, 
pode ser observado quando um veículo em movimento emissor de som, um comboio por 
exemplo, se aproxima de nós. Verifica-se que o som emitido se torna mais agudo, tanto mais 
quanto maior for a velocidade do comboio. Quando o comboio se afasta dá-se o fenómeno 
inverso, o som torna-se mais grave. Quer dizer, a frequência do som medida pelo observador 
em repouso varia consoante a velocidade da fonte emissora. Nestas condições, para saber se o 
objecto emissor de ondas se está a aproximar, ou a afastar, basta medir a frequência com que 
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um som conhecido chega até nós. Se a fonte se aproxima a frequência aumenta. Quando se 
afasta diminui. E este processo, a que se dá o nome de efeito Doppler, que a polícia de trânsito 
utiliza para saber se um dado condutor vai ou não com excesso de velocidade. 


Possuindo a luz propriedades ondulatórias um fenómeno semelhante deve também ser 
observado com fontes luminosas. Assim, se a luz proveniente dos objectos astronómicos 
apresenta um desvio sistemático para o vermelho, o que corresponde a uma diminuição de 
frequência, isso significa que esses mesmos objectos se estão a afastar da Terra. Esta explicação, 
como se pode constatar, parte do princípio de que a luz é um fenómeno puramente ondulatório 
escamoteando completamente as suas inerentes características quânticas de natureza 
corpuscular. 


Partindo destes pressupostos, o astrónomo sacerdote Georges-Henri Lemaitre afirmou então 
que o desvio sistemático para o vermelho, o redshift, é uma prova, uma evidência, de que os 
objectos estrelares se estão a afastar de nós e portanto o Mundo, o Universo está em expansão. 
Daqui segue-se que estando todos os corpos do Universo a afastar-se, a expandir-se, é porque 
houve um início. Foi aqui que nasceu a ideia do chamado Big Bang, a Grande Explosão. No 
princípio a matéria estaria concentrada num “átomo” primevo dando-se depois a Grande 
Explosão, o Grande Bang, que teria assim dado origem ao Mundo. 


O processo de criação do Universo, instante a instante, com mais ou menos pormenores, pode 
ser encontrado em qualquer livro de divulgação científica relacionado com a cosmologia. Deste 
modo, o Abade Lemaitre conseguiu conciliar as suas crenças religiosas com os factos. 
Conseguiu harmonizar as suas crenças religiosas com a evidência observacional. 


Em virtude de ter conseguido operar este feito notável de obter um “acordo” entre a ciência e a 
Bíblia, depressa subiu na hierarquia religiosa tornando-se a breve trecho director da Academia 
Pontifícia de Ciências do Vaticano. 


Na mesma linha de pretender justificar as verdades religiosas com recurso à ciência, o Papa Pio 
XII afirmou, em 1951 que a moderna ciência, nomeadamente a astronomia, tinha trazido provas 
sólidas da veracidade intrínseca das Sagradas Escrituras. O conhecido Big Bang mais não era 
que uma mera evidência empírica do primordial “Fiat Lux” (Faça-se Luz). 


A explicação alternativa do mesmo fenómeno observado, o deslocamento para o vermelho da 
luz proveniente dos objectos cósmicos, resulta, em última análise, da aceitação de que o fotão 
possui um estatuto ontológico em tudo semelhante ao de todas as outras entidades quânticas. 


Assim, o fotão no seu percurso pelo espaço sideral experimenta uma interacção com o meio 
onde se desloca entrando num processo de perda de energia, de degradação, por outras palavras, 
está sujeito a um processo natural de envelhecimento. De notar que esta explicação, não 
constitui uma hipótese had-hoc avançada com o fito de explicar o resultado de observações 
astronómicas. Ela é uma simples consequência da natureza quântica corpuscular da luz estando, 
por conseguinte, perfeitamente enquadrada no quadro geral da moderna teoria quântica não- 
linear. 
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Nesta altura Hilarius que ao ouvir Argus se contorcia todo exclamou com a rudeza que o 
caracterizava: 


- Tudo isso seria muito bonito se o Big Bang, aliás mais que provado, tivesse a seu favor apenas 
os argumentos resultantes do redshift. Felizmente, e para acabar com esses delírios 
especulativos de um hipotético envelhecimento do fotão existem outras provas que mostram à 
evidência a realidade da Expansão do Universo. Entre estas provas quero referir-me à 
temperatura do espaço. Este valor foi calculado pela primeira vez por Gamow. Baseado 
simplesmente na expansão do Universo ele conseguiu determinar a temperatura do espaço cerca 
de uma década antes de ter sido descoberta experimentalmente em 1964 por Penzias e Wilson. 


A expansão do Universo está claramente demonstrada por duas vias: 


A primeira a partir do redshif que deve ser interpretado exclusivamente em termos do efeito 
Doppler. 


A segunda resultante da determinação, em primeiro lugar teórica e depois experimental, da 
temperatura do espaço como uma simples consequência dessa mesma expansão. 


Tudo o que mais se possa dizer sobre o assunto não tem qualquer validade científica. Esta 
constatação está, aliás, mais do que comprovada pela enorme aceitação, direi mesmo pela 
adopção universal da expansão do Universo. É verdade que existem uns tantos dissidentes que, 
no entanto, mais não são que umas minorias que defendem teses obsoletas tal como aquelas 
seitas que ainda hoje, em pleno século XXI, insistem em afirmar que a Terra é plana. A 
expansão do Universo é um facto científico indiscutível e tudo o mais não passa de um delírio! 


A este discurso contundente Argus replicou de um modo bastante calmo: 


- É verdade que a grande maioria da comunidade científica aceita a hipótese da expansão do 
Universo. Também é certo que a maior parte dos livros de divulgação científica apenas refere 
esta explicação do desvio para o vermelho, passando em total silêncio as outras possibilidades 
de interpretar o mesmo fenómeno. Nomeadamente, a admissão de que a aceitação de tal 
hipótese implica necessariamente atribuir ao fotão um estatuto ontológico muito especial, um 
estatuto de perenidade que se traduz na sua inalterabilidade enquanto viaja pelo espaço sideral 
durante biliões de anos. Nestas condições não é de estranhar que o grande público, 
desconhecedor das verdadeiras implicações de tal modelo e das alternativas possíveis, aceite de 
bom grado e como “comprovado cientificamente” o modelo de expansão do Universo. 


Mas, pergunto eu, quando é que uma verdade científica foi comprovada por votação? Sabemos 
que esse argumento de a maioria aceitar um determinado modelo como confirmação da sua 
validade já foi utilizada pelos aristotélicos contra Galileu? Respondo como ele respondeu 
dizendo que a verdade não se encontra por votação! Certamente não é o número de pessoas que 
acreditam numa dada teoria científica que prova a sua validade. Se assim fosse, se a verdade 
científica se estabelecesse pelo número dos seus apoiantes mal estariam Galileu, Giordano 
Bruno e todos nós hoje, quando estes defendiam o modelo heliocêntrico. Nessa época quase 
todos acreditavam que a Terra, um pequeno planeta girando em torno do Sol, que por sua vez 
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mais não é que uma simples estrela da nossa Galáxia, era o Centro do Universo. O progresso 
da ciência veio mostrar, como todos sabemos, que o dogma de cariz mágico-religioso da Terra 
como Centro do Universo veio a revelar-se falso. Contrariamente a outras actividades humanas, 
o critério de validade de uma afirmação de carácter científico não resulta de uma maioria de 
apoiantes, em geral pouco esclarecidos, ou de quem fala mais alto ou mais grosso, depende, em 
ultima instância, da sua relação cordata com os fenómenos. Felizmente, em ciência, a validade 
de uma afirmação não é uma questão de opinião mas sim o resultado de um complexo processo 
de validação que em última análise é decidida com recurso à experimentação. 


Sobre a questão da temperatura do espaço intergaláctico ser consequência de uma hipotética 
expansão do Universo tenho a dizer o seguinte: 


Trata-se, mais uma vez, como teremos ocasião de ver, de uma grossa e tendenciosa manipulação 
da informação mais característica das actividades políticas que da praxis científica. Ao arredio 
da essencial missão da Ciência que consiste única e exclusivamente na procura da verdade 
contra ventos e marés. 


Acontece que a história da determinação da temperatura no espaço começou nos finais do 
século XIX utilizando os então recentes desenvolvimentos da termodinâmica e da física 
estatística. A partir das observações empíricas, Stefan descobriu em 1879 a relação quantitativa 
entre a temperatura de um corpo e a energia que este emite. Como sabemos que a energia 
luminosa é proporcional à frequência conclui-se que a cor de um objecto está relacionada com 
a sua temperatura. Este facto não tem em si nada de surpreendente pois todos sabemos, 
sobretudo aqueles que já tiveram ocasião de observar um ferreiro a trabalhar, que quando um 
ferro é aquecido na forja, de início a sua cor é vermelha escura, à medida que a sua temperatura 
aumenta o vermelho torna-se rubi intenso continuando a evoluir para o amarelo até que passa 
ao branco. Assim, quando olhamos para as estrelas poderemos estimar a sua temperatura de um 
modo extremamente simples a partir da cor da luz que elas emitem. Se a estrela tem uma cor 
vermelha então a sua temperatura é relativamente baixa. Se é amarelada, como no caso do nosso 
Sol, então tem uma temperatura intermédia. Quando a estrela é azulada ou mesmo violeta a sua 
temperatura é muito maior, isto pela simples razão de que a lei de Stefan não é uma simples 
expressão linear. De facto ela estabelece que a frequência, a cor, de uma fonte luminosa é 
proporcional à quarta potência da sua temperatura absoluta (temos de multiplicar a temperatura 
absoluta quatro vezes por si própria). Baseado nesta lei e em estudos estatísticos Guilhaume 
estableleceu, em 1896, que a temperatura do espaço tinha um valor compreendido entre 5 e 6 
graus absolutos. De notar aqui a franca discordância com o discurso da corrente oficial 
criacionista que atribui a Gamow o primado desta descoberta. Isto em perfeita contradição com 
a verdade histórica! A primeira estimativa da temperatura do espaço foi feita oito anos antes do 
nascimento de Gamow que ocorreu em 1904! Deve ainda acrescentar-se que se tratou de uma 
boa estimativa, pois que experimentalmente Penzias e Wilson em 1964 determinaram essa 
mesma temperatura em 3.5 graus absolutos. Devemos ajuntar ainda que existem certos indícios 
que levam a crer que esta estimativa da temperatura do espaço não foi sequer a primeira. De 
qualquer modo, esta história da determinação da temperatura do espaço baseada apenas na 
termodinâmica e na física estatística, e mais ainda, ignorando completamente a hipótese 
criacionista do Big Bang não termina aqui. Apenas para citar aqueles autores de que disponho 
informação sólida referirei Eddington que estimou esta temperatura em 3.18 graus absolutos 
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em 1926, Regener em 2.8 graus absolutos, Nernst, 0.75 graus em 1938, e Finlay-Freundlich 1.9 
graus em 1952. Apenas em 1953, como referimos, Gamow apoiado na hipótese da expansão do 
Universo estimou um valor para a temperatura do espaço em 7.0 graus absolutos. Este valor 
tardio nem sequer, como se vê, constitui um melhor resultado do que o de Guilhaume, obtido 
cerca de meio século antes. Muito pelo contrário! 


Como se constata, a única conclusão a tirar destes factos é a de que a temperatura do espaço 
não é de modo nenhum uma consequência da hipótese criacionista do Big Bang. Na verdade, 
como vimos, esta mesma temperatura pode ser estimada a partir de outras hipóteses bem mais 
razoáveis que nada têm que ver com o criacionismo. 


Uma outra consideração de carácter mais geral que gostaria de fazer antes de terminar este 
assunto é a constatação de que sempre que em ciência se pretendem fazer afirmações de carácter 
absoluto, mais tarde ou mais cedo, novos factos experimentais vêm mostrar que, no melhor dos 
casos, tais asserções de carácter dogmático mais não são que simples aproximações, meras 
descrições dotadas de maior ou menor poder de previsão e nada mais. 


Os meios que presentemente possuímos, quer em de ferramentas conceptuais quer em dados 
experimentais e observacionais, são necessariamente limitados, quer no espaço, quer no tempo. 
A informação espacial, constituída pelos dados de observação actuais fornecidos pelos 
microscópios e telescópios. A temporal, constituída pela duração da cultura humana, não chega 
sequer a ter, na melhor da hipóteses, um milhão de anos. Sendo assim como é possível, a partir 
desta nossa pequena ilha, espacial e temporal, ter a ousadia, direi mesmo o atrevimento, de 
pretender possuir o conhecimento científico do Universo em todo o seu desenvolvimento no 
espaço e no tempo? A partir de tão parca informação como é possível acreditar que tal objectivo, 
tal conhecimento absoluto, possa na realidade ser alcançado? 


Perante esta argumentação cerrada de Argus, Hilarius não soube que responder, e mais uma 
vez, cabisbaixo abandonou a Livraria do Eterno Retorno. Estabeleceu-se uma espécie de mau 
estar na mesa que foi quebrado por Lucius quando interpelou Argus. 


- Disseste que nos irias falar de algumas maneiras de testar, de modo inequívoco, a validade da 
teoria causal não-linear contra a teoria anti-realista ortodoxa, será que já as esgotastes todas? 


- Longe disso — respondeu Argus sorridente — existe todo um outro domínio de experiências 
extremamente fascinante que nos permite testar a validade das duas teorias em confronto. Para 
além disso, esta família de experiências possui uma virtude substancial de ser do tipo sim ou 
não, pelo menos do ponto de vista conceptual. Querendo isto dizer que o resultado da 
experiência, se esta for realizada de acordo com os requisitos impostos, é conclusivo num 
sentido ou no outro. Ou leva à rejeição de uma teoria ou da outra. Destas experiências referirei 
as que têm como objectivo averiguar se a onda, solução da equação de evolução da mecânica 
quântica é uma onda real ou se pelo contrário é uma onda de probabilidade destituída de 
qualquer significado físico. 


Antes de prosseguir quero chamar a vossa atenção para que disse mecânica quântica sem referir 
se era a ortodoxa linear ou a causal não linear por motivos de simplicidade. Por outro lado, do 
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ponto de vista formal não existe qualquer desacordo, dado que a moderna teoria causal não- 
linear contém, do ponto de vista matemático, a teoria ortodoxa como caso limite. 


Averiguar a natureza da onda, solução da equação de evolução, quer dizer: saber se ela é uma 
onda real ou de uma onda de probabilidade é fundamental para permitir distinguir da validade 
das duas teorias em confronto. 


A não existência real da onda enquanto solução da equação de evolução está radicada na própria 
estrutura conceptual íntima da mecânica quântica ortodoxa. Esta onda, esta função matemática 
que, segundo a interpretação ortodoxa, possui toda a informação que alguma vez poderemos 
vir a ter sobre os fenómenos quânticos não nos permite descrever a evolução de uma partícula 
no quadro do espaço e do tempo. É por isso que ela é encarada como uma mera onda de 
probabilidade, obrigando-nos assim a falar de estados potenciais e não do estado real de uma 
partícula antes da medida. 


Na teoria causal não-linear, pelo contrário, parte-se do pressuposto de que existe, de facto, uma 
realidade objectiva. A ser assim, a função matemática, a onda que descreve essa entidade dotada 
de uma existência real tem de ser encarada como uma onda física e não como uma mera onda 
de probabilidade. 


Neste momento Amadeus chama a atenção para um ponto: 


- Há tempos, já não sei bem onde, vi uma referência a uma interpretação da mecânica quântica 
devida a David Bohm. Ao que parecia, os autores que apresentavam tal interpretação estavam 
muito entusiasmados. Por outro lado, também já em alguns diálogos anteriores se falou deste 
autor, por isso gostaria, se fosse possível, que dissesses alguma coisa sobre o assunto e já agora 
que referisses qual o significado dessa função de onda em tal teoria. 


- Como já anteriormente se fez referência, existe uma teoria desenvolvida principalmente por 
David Bohm, dotada de uma capacidade de previsão em tudo igual à da teoria ortodoxa. Os 
seus apoiantes estão bastante satisfeitos com tal teoria, sobretudo porque ela possui a suprema 
virtude de nunca entrar em conflito, quanto a previsões, com a teoria ortodoxa. Neste caso os 
seus defensores estão protegidos! Sendo as suas previsões exactamente as mesmas da teoria 
ortodoxa, não existe qualquer perigo dela poder ser refutada pelas experiências convencionais. 
Quando se trata de experiências menos convencionais, como são aquelas de que irei falar, as 
suas previsões nestes casos são precisamente as mesmas que as da teoria ortodoxa. Isto quer 
dizer que nas experiências do tipo sim ou não a teoria de David Bohm estará na mesma situação 
desta. Se a experiência refutar a interpretação ortodoxa, refutará também a interpretação de 
David Bohm. 


Penso que, de certo modo, já respondi à tua última questão de saber qual o significado atribuído 
pela teoria de Bohm à função de onda. Tal como na teoria ortodoxa, nesta interpretação da 
mecânica quântica a função de onda mais não é que uma onda matemática probabilística 
destituída de qualquer realidade física. 
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Uma vez que a nova teoria causal local e não-linear não se escuda atrás de cortinas de fumo, 
não nos podemos contentar com esta atitude comodista. Por isso temos que fazer um esforço e 
procurar situações experimentais, passíveis de se concretizarem, que permitam decidir de uma 
forma inequívoca se as ondas quânticas são reais ou se, pelo contrário, como afirma a teoria 
indeterminista, não passam de meros entes matemáticos probabilísticos desprovidos de 
significado físico. 


Para melhor se poder entender o problema consideremos a seguinte experiência — e desenhou a 


Fig.J8.4 
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Fig.J8.4 — Natureza da função de onda. 


— Neste desenho temos uma fonte de partículas quânticas que, como de costume, emite uma 
partícula de cada vez. Tem de se garantir que nunca se encontra mais do que uma partícula de 
cada vez no dispositivo experimental. Essa partícula no seu percurso encontra um semi-espelho 
onde tem uma probabilidade de 50% de ser reflectida e 50% de ser transmitida. Suponhamos 
que ao longo da via da reflexão colocamos um detector. Este detector pode eventualmente ser 
activado. Neste caso envia um sinal que acende a lâmpada que é vista pelo observador. No caso 
do detector não ser activado a lâmpada não acende. 


Partindo do princípio que o observador vê a luz acender, és capaz de me dizer, ó Lucius, o que 
acontece ao longo da via de transmissão? Isto, se admitirmos, como o faz a teoria ortodoxa, que 
a partícula antes da medida possui meramente uma existência potencial ou probabilística? 


- Se não estou em erro a explicação desta experiência na perspectiva ortodoxa é a de que ao 
chegar ao semi-espelho a partícula inicial dá origem a duas partículas potenciais, sendo uma 
transmitida outra reflectida. Se o observador vê a lâmpada acender-se significa que a partícula 
accionou o detector. Nestas condições a probabilidade de se encontrar na via de transmissão 
torna-se nula. Se bem entendi a experiência, depois do observador ter visto a luz acender, nada 
resta da partícula ao longo da via de transmissão. 


- Exactamente! Compreendeste perfeitamente o que a teoria ortodoxa diz. Já agora, que pensas 
tu, ó Amadeus, que dirá a moderna teoria causal não-linear acerca da mesma experiência? 
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- Bem — respondeu Amadeus — penso que, neste caso, a explicação será um tanto mais complexa. 
Temos que ter em mente que se parte do princípio de que a partícula existe realmente e mais, 
que ela é constituída pela tal onda theta e ainda pela singularidade altamente energética. 


Assim, a onda theta, como é uma entidade extensa, é parcialmente reflectida e parcialmente 
transmitida. A singularidade, a única entidade da partícula capaz de activar o detector, como é 
indivisível ou é reflectida ou é transmitida. Se o detector for activado acendendo a lâmpada 
significa que a singularidade foi reflectida. 


Nestas condições, e para responder à tua questão, direi que ao longo da via de transmissão segue 
uma onda theta sem qualquer singularidade. Acrescentarei ainda que se um detector for 
colocado ao longo dessa via ele não será activado devido ao facto de que a energia ínfima da 
onda theta não ser suficiente para o activar. 


Achas que respondi bem à tua questão? 
- Não há dúvida nenhuma que entendeste perfeitamente a situação e destes a resposta correcta 


— respondeu Argus. - Vejamos agora o que sucede se fizermos esta pequena alteração à nossa 
experiência — e no desenho anterior fez algumas alterações, Fig.J8.5. 


Fig.J8.5. Gerador de ondas theta (GOT). 


- Como podem ver, ao longo da via de transmissão coloquei uma janela especial ligada ao 
detector. Esta janela tem a particularidade de estar sempre fechada, excepto quando o detector 
é activado. De facto, ela abre após receber o impulso do detector e permanece aberta apenas 
durante o tempo necessário para deixar passar a onda theta. Em seguida, todo este dispositivo, 
fonte, semi-espelho, detector e janela são colocados dentro de uma caixa com uma abertura, 
como está indicado na figura. Todo este arranjo constitui o nosso gerador de ondas theta. Penso 
que depois da explicação de Amadeus ninguém tem dúvidas de que este dispositivo, se a teoria 
estiver correcta, emite ondas theta uma a uma. Trata-se por conseguinte de um gerador de ondas 
theta. 
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O problema que se coloca agora é saber como é que nós poderemos detectar a existência de tais 
ondas? 


Se colocarmos um vulgar detector à frente do gerador este nada acusa uma vez que a diminuta 
energia das ondas theta não é suficiente para o activar. Torna-se assim necessário imaginar um 
processo capaz de revelar a existência de tais ondas, ou seja, criar um detector de tal modo 
sensível que possa reagir a um nível de energia extremamente baixo. 


À primeira vista pode parecer que tal tarefa está votada ao fracasso! No entanto, como em tudo 
mais, se meditarmos um pouco no assunto veremos que este problema de resolução 
aparentemente impossível tem, na verdade, uma solução particularmente simples, pelo menos 
do ponto de vista conceptual. 


Para resolver este enigma basta proceder como os detectives nos livros policiais e começar a 
estudar as pistas, os dados de que dispomos. Ora que sabemos nós? 


Do estudo causal da experiência das duas fendas sabemos que a onda theta, ou onda guia, tem 
a propriedade de orientar e portanto de influenciar o percurso da singularidade. Como o 
corpúsculo é a única entidade observável, o que vamos ter que fazer é guiá-lo, segundo as nossas 
conveniências, utilizando para isso a onda theta produzida pelo gerador. 


Para ver que esta ideia funciona realmente em linha de princípio, vejamos este esquema — e 
começa a fazer a Fig.J8.6 


b 


Fig.J8.6 — a) Apenas uma onda chega ao detector. Neste caso não se observam interferências. b) Duas ondas 
chegam ao detector dando origem a interferências. GOT — Gerador de ondas theta. 


— Vamos admitir que as duas fontes, a comum e o gerador de ondas theta, estão a emitir 
entidades simultaneamente e a um ritmo constante. Como se pode ver no primeiro desenho a) 
a onda theta, proveniente do gerador, é bloqueada. Neste caso a singularidade proveniente da 
fonte comum chega ao detector apenas acompanhada da sua onda guia inicial. Como se trata de 
uma só onda não existe qualquer possibilidade de se verificarem interferências. Assim, ao fim 
de um certo tempo, a distribuição da posição dos “cliques” no detector, que correspondem à 
chegada das singularidades, assume a forma de uma gaussiana. Quando obstáculo é removido 
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— e indica o desenho b) — a onda theta vai combinar-se com a outra proveniente da fonte comum. 
Nesta situação a singularidade passa a ser guiada, não apenas pela acção da onda inicial mas 
sim pelo efeito conjunto destas duas ondas. A sobreposição das ondas dá origem, como sabemos, 
a uma distribuição interferencial. Nestas condições passam a existir regiões do espaço onde a 
intensidade da onda final proveniente da sobreposição das duas ondas é nula. Ora, como 
sabemos, a singularidade só se pode localizar nas regiões onde a intensidade da onda guia é não 
nula. Mais. Ela tende, estatisticamente, a localizar-se nas regiões onde esta intensidade é 
máxima. Assim tudo se passa como se a singularidade fugisse das zonas de intensidade nula. 
Por outras palavras, ao fim de um certo tempo a distribuição das chegadas de singularidades na 
região de detecção assume uma configuração interferencial que reflecte fielmente a forma da 
intensidade da onda conjunta, tal como se vê no desenho. 


Nesta altura Lucius exclama — Mas que ideia magnifica! Se entendi bem, os resultados possíveis 
desta experiência são apenas dois: 


1 - Aparecimento de interferências. Neste caso teremos confirmado a teoria causal em 
detrimento da teoria ortodoxa. 


2 - Não se observam interferências. Isto significa que nada sai do “hipotético” gerador de ondas 
theta e teremos assim refutado a teoria causal em benefício da teoria ortodoxa. 


Temos portanto, como tu disseste, uma experiência do tipo sim ou não. Dos resultados desta 
experiência ou sai refutada uma teoria ou outra. 


- Tudo o que disseste, ó Lucius, é a pura verdade — respondeu Argus: 


- No entanto, temos que ter em atenção que estivemos a discutir uma situação experimental 
altamente idealizada. Na prática, nas experiências verdadeiras, naquelas que se realizam nos 
laboratórios as coisas são um tanto mais complicadas. Repara que neste caso é necessário que 
as duas fontes estejam perfeitamente sincronizadas, e ainda que o gerador de ondas theta seja 
perfeito. Por outro lado existe ainda uma imposição física, bastante complicada de realizar na 
prática que se chama a coerência. Para que se observem interferências as duas fontes têm que 
ser coerentes entre si. 


- Já ouvi várias vezes falar de coerência, e de luz coerente, mas se queres que te diga nunca 
entendi lá muito bem do que se trata. Muito te agradecia se dissesses algumas palavras sobre o 
assunto - disse Lucius: 


- Terei todo o prazer nisso! — Diz Argus. 


De facto, o conceito de coerência constitui algo um tanto ou quanto complexo. Para dar uma 
resposta simples, do ponto de vista formal, limitar-me-ei a dizer que duas fontes se dizem 
coerentes quando as ondas que emitem mantêm a sua diferença de fase constante no tempo. 
Para entender facilmente este conceito, poderemos pensar num grupo coral formado por muitos 
elementos. Suponhamos que antes do maestro chegar todos estão a falar simultaneamente e ao 
acaso uns com os outros. 
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Que te parece, ó Lucius, que um espectador situado no balcão do teatro ouve? 


- Não entende nada! Uma vez que estão todos a falar ao mesmo tempo, tudo o que se entende 
é um ruído de fundo, tanto maior quanto maior o número dos elementos que constituem o grupo 
coral — respondeu Lucius. 


- Precisamente! — Continuou Argus. - Uma vez que cada um fala quando quer, sem qualquer 
correlação temporal entre eles, nada se entende. No entanto, quando o maestro inicia a sua peça 
coral todos os membros emitem sons de uma forma perfeitamente coordenada, direi mesmo 
coerente, de tal modo que em certas alturas toda a sala vibra em uníssono devido à grande 
coordenação sonora entre as fontes emissoras de som, que neste caso são os elementos do coro. 
Quanto maior for a coordenação entre as fontes tanto mais coerente é o conjunto. Assim, 
poderemos dizer que duas fontes são coerentes quando que se mantêm sempre correlacionadas 
ou coordenadas. Naturalmente, na prática não existem fontes absolutamente coerentes. Mas 
também é verdade que existem fontes reais, estou a falar de fontes de luz, cujo grau de coerência 
é extremamente elevado. Estou a referir-me a certos lasers. 


Já agora, para terminar esta questão da coerência, queria ainda dizer que a coerência de que 
falamos é a coerência mais simples, na verdade existem definições bastante mais gerais de 
coerência que naturalmente incluem esta como um caso particular. 


Voltando à experiência para detecção das ondas theta, para que ela seja significativa, as fontes 
têm que ser coerentes. Como é muito difícil fazer, na prática, fontes independentes e coerentes 
é preciso recorrer a certos truques experimentais para realizar tais experiências. Dada a 
dificuldade do problema, as primeiras propostas de experiências passíveis de se realizarem 
surgiram apenas no final dos anos oitenta do século XX. Presentemente, existe toda uma bateria 
de experiências, passíveis de realização prática, que podem testar a existência real das ondas 
theta. 


Até ao presente algumas destas experiências foram já realizadas, no entanto a mais significativa 
foi feita num dos melhores laboratórios de óptica quântica dos Estados Unidos da América do 
Norte, na Universidade de Rochester. 

- Qual foi o resultado de tal experiência? - Perguntou Lucius. 

- Bem, sobre o assunto as opiniões divergem. Para que possam ter uma opinião mais concreta 


e fundamentada sobre o assunto vou mostrar os resultados experimentais que foram obtidos em 
tal experiência — puxando de uma folha Argus mostra quatro gráficos Fig.J8.7 
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Fig.J8.7 — Resultados da experiência realizada em Rochester para detecção das ondas theta. 


- Estes desenhos correspondem dois grupos de medidas, que estão repetidos, sendo o conjunto 
vertical da direita precisamente igual ao da esquerda como podem constatar. Os pontos 
representam os resultados medidos e as linhas verticais as barras de erro. As barras de erro 
traduzem a precisão com que o ponto experimental foi obtido. Quer dizer o valor próximo do 
real oscila entre um máximo e um mínimo dado pela dimensão da barra. 


Se as ondas theta existirem, como afirma a teoria causal não-linear, então deveremos observar 
interferências. Neste caso a distribuição dos pontos experimentais deve seguir uma linha 
ondulatória tipo coseno. Como podem ver — e indica os dois primeiros gráficos verticais — esta 
linha ondulatória está traçada de modo a conter os pontos ou as suas barras de erro. 


Como as ondas theta não existem para a teoria ortodoxa, não se devem observar interferências. 
A distribuição dos pontos observados deve ser uma linha recta. Como se vê, uma linha recta foi 
traçada de forma a conter o máximo de pontos na segunda coluna. 


A questão que agora te coloco, ó Lucius, é: o que pensas tu de tais resultados? Será que na tua 
opinião eles indicam que de facto existem ondas theta ou não? 


- Se compreendi bem a experiência, a questão é saber se os pontos experimentais observados 
estão ou não dispostos segundo uma linha ondulatória. Se assim for, a experiência mostrará que 
existe qualquer coisa, as ondas theta, que provocou tal efeito. Se, pelo contrário, não estiverem 
dispostos segundo uma linha ondulada mas sim segundo uma linha recta então não existem 
ondas theta. 


Ora bem, olhando cuidadosamente para os pontos parece-me que de facto eles estão distribuídos 
com uma certa ondulação. Assim, segundo penso, esta experiência mostrou que as ondas theta 
existem realmente. Calculo que foi esta a conclusão dos autores da experiência não é verdade 
Argus? 
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- Infelizmente, os autores da experiência, não só complicaram, desnecessariamente, o 
dispositivo experimental, como tiraram precisamente a conclusão oposta — respondeu Argus. 


- De qualquer modo, tendo em conta os dados experimentais tornados públicos pelos autores 
da experiência, e apesar de existirem fortes indícios de que de facto existe uma certa distribuição 
ondulatória, penso que a conclusão mais prudente a tirar é de que a experiência deve ser repetida 
em melhores condições experimentais para esclarecer devidamente o assunto. 


- Então, sendo assim, porque razão os autores da experiência não procuraram repeti-la em 
melhores condições experimentais? — perguntou Amadeus. 


- Bem, a resposta mais provável é de que eles talvez tenham tido receio de ir contra o paradigma 
ortodoxo. Infelizmente, nem tudo na ciência se processa com a abertura, limpidez e isenção que 
seria de esperar. A grande maioria dos investigadores tem medo de ir contra o paradigma 
vigente, uma vez que isso faz perigar as suas carreiras. Por essa razão preferem não fazer ondas. 


- Recentemente — interrompeu Lucius — li um artigo numa revista de divulgação científica de 
certa nomeada em que se falava da mecânica quântica e da sua mágica, de interacções 
instantâneas e mesmo de acções para o passado. Ao ler o artigo, dado o modo como estava 
escrito, tive a impressão que me encontrava a ler um texto em tudo semelhante aos relacionados 
com o ocultismo, a magia ou esoterismo. Mas, o que mais me espantou foi que tudo estava 
fundamentado matematicamente, ou pelo menos assim o parecia. Tudo era apresentado como 
uma simples e directa consequência da mecânica quântica. O menos que posso dizer é que 
fiquei perplexo. Acredito, no entanto, que deve ser possível mostrar que se trata de uma 
mistificação. Que dizes disto ó Argus? 


- Tens toda a razão. Essa gente, que infelizmente não é tão pouca como isso, parece ter prazer 
em apresentar, em geral com grande fanfarra, certos factos já conhecidos como se fossem 
totalmente novos e, mais ainda, sob um aspecto tal que os torna extremamente complexos e 
nebulosos. São apresentados como experiências “mind boggling”, quer dizer, incríveis, 
impossíveis de compreender em termos racionais. Sinais dos tempos! Estamos presentemente 
a assistir a uma verdadeira mistificação da ciência. A maioria destes trabalhos, ditos científicos, 
mais parece, na melhor das hipóteses, má ficção científica. Pelo menos nos bons trabalhos de 
ficção científica os objectivos dos autores são, em geral, claramente especificados e 
desenvolvidos. Estes autores não pretendem fazer ciência onde o rigor lógico e a clareza das 
ideias são de suprema importância. Ao olhar hoje para certos trabalhos publicados, parece que 
quanto mais confuso e hermético for um trabalho “científico” tanto melhor. A imperiosa 
necessidade de explicitar claramente todas as hipóteses de base e de seguir uma linha de 
raciocínio logicamente correcta na procura da verdade não tem qualquer relevância para essa 
gente. Coisas, que são relativamente simples, são apresentadas de um modo tão confuso e tão 
estranho que um leitor de mente aberta, não especializado nesse domínio, fica completamente 
perdido no meio de tamanha retórica, totalmente desprovida de conteúdo. O que mais choca 
nesta desgraçada tendência é que a grande maioria destes autores nem sequer está preocupada 
com o rigor e a clareza das ideias subjacentes. Sucede precisamente o contrário, pois parece 
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que o objectivo de tais investigadores é provocar a confusão e a mistificação. De tal modo esta 
tendência é acentuada que o velho e jocoso dito, parecer é ser, se tornou prática generalizada. 


O que acontece é que quando tais factos, aparentemente misteriosos, são vistos à luz da razora 
de Occam, quando todo o lixo e confusão são removidos, tornam-se claros e perfeitamente 
compreensíveis para qualquer pessoa honesta desprovida de preconceitos e, sobretudo, dotada 
de bom senso. 


Existem diversas linhas seguidas por esta gente, nomeadamente as relacionadas com 
experiências que envolvem a polarização. As confusões que pretendem promover podem, 
também neste tipo de experiências ser removidas. Mas como se trata de um tema mais afastado 
do grande público referirei apenas uma experiência realizada, quer com fotões, quer com 
neutrões, onde a noção de polarização não intervém. Nesta experiência, em relatos publicados 
em revistas científicas, certos investigadores, menos honestos, vêm uma prova de uma 
retroacção no passado. Ou seja, um acto realizado agora, no presente, irá ter um efeito, uma 
acção, sobre algo que já ocorreu no passado. Segundo estes autores tal tipo de experiências 
provaria que é possível alterar o passado que por sua vez alteraria o nosso presente. 


Para melhor se poder entender esta experiência irei considerar, em primeiro lugar, uma 
experiência de interferometria realizada com um dispositivo chamado, em homenagem aos seus 
criadores, interferómetro de Mach-Zender — e desenhou a Fig.J8.8. 


Fig.J8.8 — Interferómetro de Mach-Zender 


- Neste dispositivo temos uma fonte que emite partículas quânticas, por exemplo uma fonte de 
fotões, dois semi-espelhos, dois espelhos e um detector. A partícula emitida pela fonte entra no 
interferómetro pelo lado esquerdo da figura. 


Quero aqui recordar que um interferómetro é um dispositivo muito especial destinado sobretudo 
à observação de interferências. No fundo este aparelho consegue o feito notável de produzir 
duas ondas coerentes entre si a partir de uma onda inicial. 


Como se pode ver a onda inicial vai incidir no primeiro semi-espelho dando origem a duas 
ondas, uma que se reflecte e outra que é transmitida. Cada uma destas ondas segue um percurso 
diferente até que voltam a sobrepor-se coerentemente no segundo semi-espelho. Neste último 
semi-espelho cada uma das ondas incidentes dá, por sua vez, origem a duas ondas. 


A quantidade de luz que sai por cada via de saída do interferómetro é controlada por um 
dispositivo designado por desfasador. Neste desenho o desfasador está representado por uma 
cunha. No fundo o que este desfasador faz é provocar pequenas alterações no percurso óptico 
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inferior tornando-o mais longo ou mais curto do que o de cima. Se este desfasador for calibrado 
de tal modo que os dois percursos ópticos sejam precisamente iguais, como no caso 
representado no desenho, acontece que as ondas que seguem em direcção ao detector estão em 
fase, enquanto que as que seguem na direcção perpendicular estão em oposição de fase. 


Nestas circunstâncias a sobreposição das duas ondas em fase dá origem a uma onda reforçada, 
igual à soma das duas. 


A sobreposição das ondas em oposição de fase, que saem na vertical, dá origem a uma onda de 
intensidade nula. 


Nestas condições toda a luz sai na direcção horizontal, enquanto que na vertical nada sai. Sendo 
a intensidade dessa onda nula a probabilidade de a partícula se encontrar nessa via é também 
nula. 


Quando o percurso óptico for ligeiramente desigual as coisas são diferentes. O desfasador pode 
ser regulado também de modo a que ondas estejam em fase na vertical e em oposição na 
horizontal saindo, assim, toda a luz na vertical. Nestas condições nenhuma luz chega ao detector. 


Para valores intermédios da diferença de percursos ópticos teremos luz nas duas saídas. Tudo 
se passa como se o desfasador funcionasse na prática como um obturador, uma torneira bi- 
direcional, desviando mais ou menos luz para uma saída ou para outra. 


Resumindo, quando o percurso óptico é regulado de tal modo que as duas ondas se podem 
sobrepor, a quantidade de luz que é registada pelo detector é regulada pelo desfasador. 


Esta quantidade de luz registada vai de um máximo, quando as ondas estão em fase, a um 
mínimo, quando estão em oposição de fase. 


Suponhamos agora que vamos alterar o interferómetro de modo a que o percurso óptico de cima 
seja bastante maior que o de baixo. Nestas condições as ondas não se podem sobrepor — e 
começou a desenhar a Fig.J8.9 


Fig.J8.9 — Interferómetro de Mach-Zender assimétrico. 
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— Neste caso, como podem ver, as ondas não chegam ao mesmo tempo à zona de sobreposição 
constituída pelo segundo semi-espelho. Nestas condições, como está representado no desenho, 
não existe qualquer sobreposição das ondas. Tudo se passa como se as ondas chegassem 
independentemente ao último semi-espelho. Consequentemente, cada uma vai ser parcialmente 
reflectida e parcialmente transmitida. Em cada saída do interferómetro seguem, assim, duas 
ondas independentes. 


Nestas condições, a conclusão a tirar é que a acção do desfasador que, como vimos, consiste 
em provocar ligeiros desvios na diferença dos percursos ópticos, não tem qualquer efeito sobre 
a intensidade medida nas saídas do interferómetro. 


Outra maneira de traduzir a mesma situação consiste em dizer que quando a diferença de 
percurso óptico é maior que o comprimento das ondas não se observam interferências. 


Vejamos agora o que acontece quando colocamos à frente da fonte emissora de luz um 
monocromador que tem por função aumentar o comprimento de coerência da radiação. O 
comprimento de coerência de uma onda corresponde à extensão do espaço onde a onda faz 
sentir a sua acção. Neste caso, tudo se passa como se a onda inicial se tornasse mais comprida, 
como se vê aqui — e fez a Fig.J8.10. 


Monocromator 


Fig.J8.10 — Interferómetro assimétrico. 


— Como o comprimento de coerência aumenta devido à acção do monocromador, as ondas que 
chegam ao segundo semi-espelho vão agora poder sobrepor-se parcialmente. De notar que 
apesar do comprimento de coerência da onda aumentar a sua intensidade vai diminuir. Em geral, 
esta redução de intensidade é tanto maior quanto maior for o comprimento de coerência da onda 
que sai do monocromador. 


Nesta altura Argus fez uma pausa e dirigiu-se a Lucius perguntando-lhe: 


- Achas que neste caso poderemos variar a quantidade de luz que chega ao detector através de 
uma acção do observador no desfasador? 


Depois de meditar um pouco Lucius respondeu — penso que sim. Neste caso as ondas voltam 
novamente a sobrepor-se. Se existe sobreposição, ainda que parcial, poderemos ter situações 
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em que a parte das ondas sobrepostas esteja em fase, ou em oposição de fase, ou outro qualquer 
situação intermédia. Poderemos regular, dentro de certos valores, a quantidade de luz que sai 
do interferómetro e é “vista” pelo detector. 


- Óptimo, deste a resposta correcta! — Continuou Argus: 


- Nesta situação concreta é possível observar interferências tanto mais visíveis quanto maior 
for a sobreposição das ondas. 


Vejamos agora o que sucede se em vez de colocarmos o monocromador logo á saída da fonte, 
o colocarmos imediatamente antes do detector — e fez a Fig.J8.11. 


Monocromator 


Fig.J8.11 — Experiência de retroacção no passado? 


— À questão agora é saber se a quantidade de luz que é registada no detector depende ou não da 
nossa acção sobre o desfasador. No fundo, a questão consiste em saber se neste caso, apesar de 
não existir sobreposição, na região de justaposição das duas ondas existem interferências ou 
não? 


Que te parece agora que sucede ó Lucius! Será que se observam interferências ou não? 


- Agora — respondeu Lucius um tanto perplexo — não sei verdadeiramente que te dizer. À 
primeira vista diria que não se deveriam observar interferências uma vez que não existe 
qualquer sobreposição física das ondas. No entanto, como sei que nestes assuntos de mecânica 
quântica as coisas são em geral mais complicadas do que parecem não sei verdadeiramente o 
que dizer. 


- Como devem já ter suspeitado — prosseguiu Argus retomando a palavra — depois de tudo o 
que se disse, nesta experiência, e nestas condições em que não existe qualquer sobreposição das 
ondas, observam-se de facto interferências. Daí a designação desta experiência, por experiência 
de interferências não-local. 


O nosso problema agora consiste em explicar os resultados observados de um modo 
compreensível e natural, sem qualquer necessidade de invocar misteriosas acções ocultas, de 


natureza mágica ou transcendente. 


Para tal, vamos olhar para esta experiência com um pouco mais de atenção. O processo 
geralmente usado por alguns autores, que reclamam basear todos os seus raciocínios na teoria 
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ortodoxa, escamoteia aspectos extremamente relevantes. Esta atitude é perfeitamente 
compreensível uma vez que o objectivo de tais autores não é apresentar uma imagem 
compreensível dos factos naturais. Pelo contrário, têm todo o prazer em apresentar, sempre que 
para isso tiverem oportunidade, uma imagem dos factos tão confusa e inexplicável quanto 
possível. 


Vejamos então quais são os factos relevantes, quer do ponto de vista experimental, quer teórico: 


1 — A acção do monocromador, como já tivemos ocasião de ver, corresponde a uma espécie de 
filtragem. Querendo isto dizer que do impulso inicial o monocromador vai seleccionar apenas 
um certo grupo de frequências, ou seja, deixa passar apenas uma banda relativamente estreita 
de frequências. Tal como acontece quando um vidro verde é colocado à frente da luz solar que 
é branca. Neste caso deixa passar apenas uma banda de frequências mais estreita que 
corresponde precisamente à cor verde. No caso limite de um monocromador ideal ele iria 
seleccionar apenas uma única frequência. 


Neste caso limite ideal, em que do filtro apenas sai uma única frequência, duas possibilidades 
de interpretação estão abertas: 


a) Ontologia de Fourier (mecânica quântica ortodoxa) 


Neste caso o monocromador selecciona do impulso original finito constituído por muitíssimas 
ondas harmónicas, cada uma com a sua frequência bem definida, uma única onda plana 
harmónica. Nesta ontologia esta onda é, como sabemos, a única que possui uma frequência 
perfeitamente definida. Uma vez que esta onda possui um comprimento espacial infinito por 
maior que seja a diferença de percurso óptico as duas ondas de probabilidade sobrepõem-se 
sempre no interferómetro. 


b) Paradigma causal local e não-linear (onduletas) 


A acção do monocromador corresponde à selecção de uma onduleta finita com uma frequência 
bem definida e com um comprimento finito. Neste caso, enquanto a diferença de percurso 
óptico for mais pequena do que o comprimento da onduleta, teremos interferências. No entanto, 
quando a diferença de percurso óptico for maior e, por conseguinte, não houver sobreposição 
das onduletas, deixamos de observar interferências. 


2 - O impulso que entra no monocromador tem uma intensidade muito maior do que a que sai. 
Esta redução de intensidade é uma função da banda de passagem do monocromador. Quanto 
mais estreita for a banda, menor será a intensidade de saída relativamente à intensidade à 
entrada. 


3 — Destes dois pontos conclui-se que na nossa experiência, uma vez que se observam 
interferências, existe sempre uma justaposição ainda que mais ou menos parcial de ondas na 
zona de sobreposição. Isto acontece, quer o filtro seja colocado antes, quer depois do 
interferómetro. Esta sobreposição acontece, como tivemos ocasião de ver, mesmo no paradigma 
de Copenhaga contrariamente ao que é sugerido por certos autores. Esta sobreposição mais ou 
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menos parcial das ondas, sempre presente é, em geral, mascarada por muitos autores que usam 
incorrectamente o paradigma ortodoxo, pela abusiva utilização do formalismo matemático. 


Dentro da ontologia de Fourier não-local e, devemos salientar, não-temporal, estas afirmações 
de interferências não-local e de retroacções no tempo correspondem de facto a uma tautologia. 
Isto pela razão óbvia de que nesta ontologia, como sabemos, o espaço e o tempo não 
desempenham qualquer papel relevante. Neste caso, nenhuma verdadeira separação no espaço 
e no tempo é possível. Uma entidade, como tivemos já ocasião de ver, inclui todo o espaço e 
todo o tempo. Neste sentido a separabilidade constitui apenas uma quimera, uma mera ilusão 
dos nossos sentidos. 


O paradigma causal, mais geral, afirma que a interferência é sempre o resultado da sobreposição 
física de duas ou mais ondas finitas reais. Estas ondas físicas finitas e reais, seleccionadas do 
conjunto inicial pelo monocromador, sobrepõem-se sempre que a diferença entre os dois 
percursos ópticos seja inferior ao comprimento das onduletas. 


4 - Outro ponto importante a ter em conta é o facto de que sempre que duas ou mais ondas reais 
e finitas ocupam, num certo instante, a mesma região do espaço existe interferência. 


Se esta interferência é observada ou não com os instrumentos de que dispomos é outra coisa 
inteiramente diferente. 


Muitas vezes acontece que esta interferência é mascarada pelo ruído produzido pelas outras 
ondas. Apesar de existirem interferências não temos qualquer possibilidade de as observar. 


Para compreendermos melhor esta situação pensemos, por exemplo, em duas pessoas que estão 
a conversar tranquilamente numa grande sala. Neste caso aquilo que elas dizem pode ser 
perfeitamente inteligível. 


Suponhamos agora que começam a chegar outras pessoas até a sala estar completamente cheia. 
Quando todas estão a falar simultaneamente não é mais possível entender o que as duas pessoas 
que primeiro chegaram á sala estão a dizer. O ruído de fundo é tal que mascara completamente 
aquilo que dizem. Mas elas não deixam de se entender uma à outra. 


Uma vez expostos os factores relevantes envolvidos em qualquer experiência interferométrica 
a explicação causal torna-se evidente. Vejamos então o que acontece: 


A nossa fonte emite aleatoriamente partículas com uma energia perfeitamente definida. Cada 
partícula como sabemos é constituída pela sua onda guia e pela singularidade. O comprimento 
desta onduleta básica fundamental necessita de ser sempre superior à diferença de percurso 
óptico, pois de outro modo não se observariam interferências. No entanto o impulso que sai da 
fonte é o resultado de uma combinação de muitas onduletas. Em linguagem técnica esta 
sobreposição de ondas é designada por pacote, ou até mesmo por trem de ondas. Este pacote de 
ondas finitas corresponde a uma espécie de média resultante de todo o conjunto de partículas, 
e portanto de ondas, emitidas durante o impulso. O comprimento deste pacote de onduletas é, 


como tivemos ocasião de ver, menor que o comprimento da onduleta básica. Quando a diferença 
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de percurso óptico é superior a este comprimento, como é o caso desta experiência, não se 
observam interferências. No entanto se colocarmos um filtro, um monocromador, antes ou 
depois do interferómetro, o comprimento do pacote de ondas vai aumentar. Logo que o 
comprimento deste pacote seja maior que a diferença de percurso óptico recomeçamos a 
observar interferências. 


- Se queres que te diga ó Argus não entendi lá muito bem a tua explicação — interrompeu Lucius. 
- Vejamos se com uma analogia as coisas se tornam mais claras — continuou Argus: 


- Em linguagem mais simples poderemos supor que tudo se passa como se na tal sala cheia de 
pessoas, de que falámos, todas estivessem a falar ao mesmo tempo umas com as outras. Duas a 
duas por exemplo. É claro que cada grupo constituído por duas pessoas, como estão perto uma 
da outra entendem perfeitamente o que cada uma diz e a sua conversa tem sentido. No entanto 
como todos estes núcleos, formados por duas pessoas, estão a conversar simultaneamente e de 
uma forma perfeitamente independente uns dos outros tudo o que um observador distante 
entende é um ruído incompreensível. Neste caso, no meio de toda esta algazarra, não é de todo 
possível entender a conversa que decorre em cada núcleo. No entanto, se começarmos a evacuar 
a sala, de modo a reduzir o número de núcleos constituídos por pessoas, a partir de um certo 
ponto começamos a poder vislumbrar o sentido de algumas conversas. Tanto melhor 
entendemos as conversas quanto menor for o número de pessoas presentes. No limite, quando 
o número de pessoas ficou reduzido apenas a um núcleo poderemos então entender 
perfeitamente com toda a clareza o que se diz. 


Que te parece ó Lucius, já compreendeste o que eu queria dizer? 
- Penso que agora as coisas se tornaram um pouco mais claras - respondeu Lucius: 


- Vejamos se entendi bem. Nesta experiência existem sempre interferências, ou seja O 
desfasador pode modificar o modo como as ondas provenientes dos dois percursos se 
sobrepõem. No entanto, tal como a conversa de cada par de pessoas não pode ser entendida, 
devido à presença de centenas doutras conversas, também aqui a interferência das duas ondas 
provenientes, cada uma de sua via, não pode ser observada uma vez que está mascarada pelo 
ruído geral. À medida que o filtro começa a eliminar outras ondas, o ruído de fundo começa a 
diminuir. No limite, quando tivermos apenas duas ondas produzidas no primeiro semi-espelho 
e resultantes de uma única onda inicial, cada qual seguindo a sua via, a sua interferência volta 
a ser novamente observável. 


O mais interessante em toda esta história é que a observação das interferências é totalmente 
independente do facto de se colocar o filtro antes ou depois do interferómetro. Vemos assim 


claramente que não existe qualquer acção do presente sobre o passado. 


- Exactamente! — Exclamou Argus: 
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- Como afirmei de início, esta experiência pode ser perfeitamente compreendida por qualquer 
pessoa dotada de bom senso e mente aberta. Para tal basta não ter o espírito fossilizado por 
preconceitos obsoletos e sobretudo utilizar o bom senso e um são raciocínio causal. 


Gostaria ainda de salientar que se trata de uma experiência importante porque para além da sua 
importância conceptual, serve ainda para testar empiricamente a ontologia de Fourier. Jogando 
com a largura de banda do monocromador e com a diferença de percurso óptico podemos ver 
se as interferência deixam de se observar quando a diferença de percurso óptico for superior ao 
comprimento de coerência máximo. Este comprimento de coerência máximo é, na interpretação 
causal e não-linear, como se sabe, o comprimento da onduleta base. Na ontologia de Fourier, 
que é o mesmo que dizer, para a interpretação ortodoxa do formalismo quântico, observam-se 
sempre interferências uma vez que o comprimento de coerência é, no caso ideal, infinito. No 
entanto, mesmo para situações reais concretas existe uma diferença entre as previsões da teoria 
causal não-linear e as previsões da teoria quântica ortodoxa. Penso que seria importante realizar 
esta experiência com o máximo rigor porque ela poderia evidenciar os limites de aplicabilidade 
da teoria quântica ortodoxa. 


Esta experiência deve ser encarada de forma séria e objectiva sem procurar criar confusões 
totalmente desnecessárias. Apesar disso ela é apresentada por alguns autores como uma 
manifestação do irracional. Na verdade, tudo se passa como se dum espectáculo de magia se 
tratasse. Os números que o ilusionista realiza são apresentados de tal modo, rodeados de tal 
mistério, que parece que estamos a presenciar verdadeiros milagres. Se nos colocarmos nos 
bastidores, com espírito livre e inquiridor, compreendemos o truque utilizado e tudo aquilo que 
anteriormente nos parecia mágico, misterioso e inexplicável, mais não é que algo perfeitamente 
compreensível e natural. A explicação que demos da experiência, corresponde a olhá-la dos 


bastidores. Como vimos, não existe nela qualquer mistério. 
Depois da intervenção de Argus fez-se um silêncio que foi quebrado por Lucius: 


- Do que disseste e daquilo tenho apreendido, quer através da leitura, quer através de diálogos, 
chego à conclusão de que existe todo um conjunto de forças, mais ou menos ocultas, que 
procuram, por todos os meios, entravar o progresso do conhecimento humano. E sabes que mais? 
No meio de tudo isto, o que mais me espanta é constatar, que apesar de todas as dificuldades 
tornadas claras ao longo destes nossos diálogos, ainda haja pessoas a procurar entender, por si 
próprios, o mundo que os rodeia. 


Argus retoma a palavra: 


- Sobre a moderna física quântica causal e não-linear muito mais haveria a dizer, Muito mais 
experiências poderiam ser discutidas. Também elas apresentadas como pretensamente 
inexplicáveis por investigadores menos honestos. No entanto, como já tive ocasião de fazer 
referência, são experiências que envolvem conceitos relativamente complexos como o de 
polarização, ou o de spin e ainda outros. Um tratamento adequado desses assuntos exigiria a 
utilização de um formalismo matemático relativamente complexo, ou então, explicações que 
exigiriam muitíssimo tempo. Os exemplos que demos até aqui são suficientes para que possam 
ter uma ideia do estado actual da discussão sobre os fundamentos da física quântica. Verifica- 
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se assim que se torna necessário regressar a bases mais sólidas que suportem a natural aspiração 
do homem de procurar compreender o mundo. De fazer ciência. De fazer física. A história da 
física após segunda guerra mundial evidencia o fraco avanço que se atingiu apesar dos grandes 
investimentos humanos e financeiros. 


Penso que por agora o melhor é ficarmos por aqui e meditar sobre aquilo que se discutiu. Como 
sabem, o conhecimento não se adquire apenas discutindo uma infinidade de temas, ou lendo 
simplesmente uma grande quantidade de livros. Esta é sobretudo a atitude do diletante que 
possui uma ideia muito vaga de quase todos os assuntos mas que, afinal, pouco verdadeiramente 
conhece. Sempre que fala, nunca exprime as suas próprias ideias, porque possivelmente as não 
tem. O seu discurso consiste unicamente num arrazoado, mais ou menos encadeado, de citações 
sobre citações dos mais diversos autores que, em geral, são tomados como grandes autoridades. 
No fim do seu discurso, se tivermos a descortesia e o atrevimento, de lhe perguntar qual a sua 
própria opinião sobre o assunto escusa-se de todas as maneiras possíveis a dá-la. Aquilo que na 
verdade é preciso fazer, para avançarmos no conhecimento, é estudar as poucas obras 
verdadeiramente importantes e, sobretudo, meditar profundamente nas questões que são 
colocadas. Não é a quantidade que conta, mas sim a qualidade. Caso contrário, corremos o risco 
de nos afogarmos num mar de informação que dificilmente conseguimos gerir quanto mais 
inteligir. 


O problema fundamental da física é, como vimos, desde 1927 o dualismo onda-corpúsculo. 
Enquanto não nos libertarmos da interpretação bohreana desse dualismo não seremos capazes 
de inovar a física, inovar no verdadeiro sentido do termo. Esse paradigma esgotou-se há muito. 
Um físico americano, Oldershaw, escreveu um artigo em 1988 em que afirmava que a física 
actual, quer dizer a corrente principal da física, dedicava-se a construir “teorias” inverificáveis 
de 1º ordem e “teorias” inverificáveis de 2º ordem. As de 1º ordem são aquelas que para serem 
testadas necessitam de níveis de energia actualmente inatingíveis. Não podem por isso ser 
testadas. As de 2º ordem são aquelas que dependem de tantos parâmetros que, qualquer que seja 
o resultado da experiência, podemos sempre acertar os ditos parâmetros para que essa “teoria” 
esteja de acordo com o resultado da experiência. Assim é fácil... Tal como é fácil acertar na 
lotaria depois dela ter saído. À posteriori é sempre possível arranjar uma justificação para os 
números que saíram. Acertar na lotaria antes dela ter saído é que é difícil... 


As experiências que discutimos são perfeitamente realizáveis com as capacidades técnicas que 
actualmente possuímos. Nestas condições a única coisa decente a fazer é realizar essas 
experiências com cuidado e verificar os seus resultados. Sabemos que hoje é tão difícil lutar 
contra ideias feitas como o era antes. Talvez seja essa a razão do real receio que existe em 
afrontar a “sabedoria científica”, o dogma científico vigente. Não esqueçamos o que aconteceu 
a Emil Wolf. Emil Wolf é um físico consagrado que escreveu, há umas décadas atrás, um 
célebre tratado de óptica com Max Born o “Principles ofoptics” e, mais recentemente, escreveu 
um outro tratado “Optical coherence and quantum optics” sobre óptica quântica com Leonard 
Mandel. Além disso, tem uma obra notável publicada em diversas revistas científicas. Ora bem, 
numa conferência Emil Wolf resolveu dizer, em consequência das suas investigações teóricas 
sobre a estatística fotónica, que em certas condições a luz emitida por uma estrela podia sofrer 


um desvio para o vermelho ao atravessar o espaço na sua vizinhança. Não lhe deram qualquer 
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oportunidade de falar pois foi assobiado e pateado. “Excelentes” argumentos para criticar a sua 
proposta... As coisas vão estranhas no mundo da física... 


Parece-me, ó Argus, que me estás a falar de episódios que só julgava possíveis há alguns séculos 
atrás! — Exclamou Lucius. 


- Ainda bem que hoje já não se condenam pessoas à fogueira... 


Pois é... — continuou Argus: — À intolerância que referi não se distingue muito da que condenou, 
por exemplo, Jordano Bruno à fogueira em 1600. Mesmo aqueles que pretendem sujeitar-se aos 
critérios de validação de uma teoria científica são atacados. São atacados por aqueles que se 
sentem combatidos por terem dedicado toda uma vida ao desenvolvimento de uma determinada 
concepção do mundo que, como é por demais evidente, se esgotou. Ou ainda, porque pensam 
que a ciência está ao serviço de dogmas, ou mesmo, muitas vezes mais do que se supõe, porque 
nunca entenderam verdadeiramente o que é a ciência. A ciência nada mais é do que a procura 
humilde mas persistente do profundo significado do livro da Natureza. Um significado que 
estamos longe de ter decifrado porque apenas tivemos acesso às suas páginas iniciais. Mas, 
apesar de apenas termos acedido às suas páginas iniciais, a ciência é já um hino à razão humana. 
E vai continuar a sê-lo. 
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